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LA palavra Sustentabilidade entrou definitivamente no vocabulário na-

cional. Apesar de nem sempre pelas melhores razões, visto estar muita 
vezes acompanhada do prefixo in, falando-se de insustentabilidade eco-
nómica, insustentabilidade dos modelos de gestão, insustentabilidade 
ambiental, social e até mesmo dos países, o que é certo é que é hoje 
um dos termos mais ouvidos na comunicação social, nas organizações 
e até nos locais mais insuspeitos para tais prosas. Mais do que nunca, 
a incerteza que nos rodeia, e teima em não desaparecer, reflectindo a 
ineficácia do sistema em que vivemos, nos assombra com a Insustenta-
bilidade de tudo e de nada. 

Mas a Sustentabilidade entrou também no nosso vocabulário pelas 
razões certas. O número de organizações que incluem na sua estratégia 
os princípios da Sustentabilidade cresce a cada passo, deixando antever 
que estão lançadas as fundações para uma verdadeira cultura empresa-
rial assente e envolvida nos três pilares, nos quais é suposto também ge-
rar valor: económico, ambiental e social. Incluímos, por isso, 26 estudos 
de caso de empresas que empregam as melhores práticas neste âmbito 
e que podem ser tomadas como exemplo ou inspiração para muitas 
outras organizações.

Nesta sétima edição do Anuário de Sustentabilidade debruçámo-nos 
sobre temas muito distintos, mas simultaneamente complementares que 
traçam os caminhos da verdadeira Sustentabilidade. Procurámos auscul-
tar as opiniões mais esclarecidas sobre um rol de temas assentes em cin-
co questões fundamentais: a gestão dos recursos associados às Florestas, 
a Química enquanto resposta para os desafios de uma indústria que se 
pretende cada vez mais eficiente a todos os níveis, a Cidadania Activa e 
a importância da Responsabilidade Social Empresarial, a construção de 
Cidades mais Sustentáveis e por fim o Empreendedorismo em tempos 
de crise, não esquecendo que as melhores oportunidades surgem muitas 
vezes nos piores cenários.

Por tudo isto convidamo-lo a uma leitura atenta e certamente revela-
dora deste Anuário, o qual procuramos que, ano após ano, contribua para 
o estabelecimento de uma cultura de Sustentabilidade que permita um 
Amanhã Sustentável. 

Luís Sousa
Director Geral BioRumo
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IO Tim Lag , professor na Cit y Universit y  de Londres, criou 
o termo food miles  para dar ênfase às implicações ecoló-
gicas,  sociais e económicas da produção alimentar.  Um 
relatório publicado no Reino Unido em 2005 calculou 
em nove bi liões de libras anuais os custos directos do 
transporte de bens alimentares para aquele país.  À publi-
cação do estudo sucedeu-se uma vaga de oposição à im-
portação que defendia a compra de produtos locais.  Um 
estudo mais detalhado do documento teria tornado claro 
que o transporte era apenas um dos custos a ser conside-
rados relativamente ao impacte da produção e da distri-
buição alimentares.  Foi isso que fez um estudo publicado 
no ano seguinte. Comparando a totalidade dos impactes 
da importação para o Reino Unido de carne produzida na 
Nova Zelândia com os impactes da produção local ,  con-
cluiu que os métodos de produção mais ef icientes pra-
ticados na Nova Zelândia faziam da primeira a solução 
mais sustentável nesse caso específ ico.

Acontecimentos como o sismo e o tsunami  que abala-
ram o Japão a 11 de Março de 2011, notícias das 300 mil 
pessoas que em Portugal saíram à rua em sinal de protesto 
contra a situação precária de jovens licenciados, desempre-
gados e reformados ou a explosão da plataforma Deepwa-
ter Horizon, aumentam a urgência de encontrar soluções, 
mas, natural e paradoxalmente, põem em causa o progres-
so alcançado. Aproveito esta oportunidade para me debru-
çar sobre as consequências impostas pela incerteza que, 
desde sempre, envolvem a temática da Sustentabilidade e 
recordo, adicionalmente e como meros exemplos, o caso 
dos que defendem que não consumir papel é uma forma 
de salvar as f lorestas e daqueles que explicam, com factos, 
que mais consumo de papel é sinónimo de mais e mais 
plantações responsáveis dedicadas para esse f im, e dos au-
tomóveis eléctricos que uns acham a resposta ambiental à 
emissão de gases de efeito de estufa e outros criticam pelas 
contingências ligadas à produção e distribuição doméstica 
da electricidade e pelo impacte do fabrico e reciclagem das 
respectivas baterias.. . 

Aconselho pois que não nos esqueçamos, sob pena de 
desanimarmos, que a ideia de um Desenvolvimento Sus-

tentável não é a ideia de um projecto que segue um guia 
estanque. A ideia de Desenvolvimento Sustentável é a de 
um processo, feito da constante introdução de melhorias, 
resultado de esforços de investigação e de muita dedicação 
por pessoas e entidades que acreditam nessa possibilida-
de. Como processo, o caminho para um Desenvolvimento 
Sustentável inclui uma dimensão de falibilidade, dimensão 
essa que lhe é inerente e que não pode ser ignorada. 

Neste processo dinâmico também os actores se alteram, 
em especial a forma como se posicionam e a preponderân-
cia que perdem e adquirem. Enquanto parte integrante de 
uma organização empresarial , compreendo e subscrevo a 
ideia de que às empresas, pelos recursos de que dispõem, 
devam ser atribuídas obrigações acrescidas. Em socieda-
des de mercado como a nossa há um papel social a ser pre-
enchido pelas empresas. Elas são, desde logo, determinan-
tes no dia-a-dia dos seus trabalhadores, assim como para o 
crescimento económico do país. São igualmente indispen-
sáveis para um número sem fim de stakeholders  no que à 
prestação de um bem ou ser viço diz respeito. 

Às empresas, por seu lado, interessa cumprir esse papel 
não só porque o podem fazer, mas porque é na interacção 
com esses stakeholders  que se decide o seu sucesso e, em 
última instância, a sua Sustentabilidade. As empresas terão 

PREFÁCIO ››

A Incerteza e 
a Sustentabilidade

‹‹ Enquanto parte integrante de 
uma organização empresarial, 
compreendo e subscrevo a ideia de 
que às empresas, pelos recursos de 
que dispõem, devam ser atribuídas 
obrigações acrescidas ››



5

A
nu

ár
io

 d
e 

Su
st

en
ta

b
ili

d
ad

e 
20

11
 P

R
EF

ÁC


IO
tanto mais sucesso quando maior seja a sua capacidade de 
satisfazer as necessidades de um determinado público-al-
vo. Será pois na maior ou menor capacidade de identif icar 
e colmatar essas necessidades que se decidirá a preponde-
rância social de cada empresa. Isso exigirá das empresas, 
perante a descoberta científ ica e a alteração de valores, um 
acompanhamento atento das necessidades sociais e das 
oportunidades daí recorrentes. 

Da mesma forma, esta luta que é a de todos nós, terá 
necessariamente de contar com a compreensão da sua 
complex idade pelos restantes actores,  às vezes mal in-
formados ou incapazes de compreender que nem sem-
pre é fáci l  acompanhar as alterações socioeconómicas ou 
mesmo científ icas com a mesma rapidez com que elas 
se manifestam. Se é com algum esforço que mantemos a 

determinação perante contrariedades, é com mais satisfa-
ção que encaro as possibi lidades que isso abre à desmis-
ti f icação de alguns dogmas, como sejam aqueles patentes 
nos exemplos expostos. A maioria desses dogmas cresce 
de assumpções erradas face à complex idade dos temas, 
mas as consequências ameaçam negativamente uma série 
de empresas,  algumas das quais tentando preencher o tal 
papel social . 

Em virtude da posição privilegiada em que me encon-
tro enquanto Presidente da Direcção do BCSD Portugal  
– Conselho Empresarial para o Desenvolvimento Susten-
tável , conheço em primeira mão exemplos desta incerteza 
da Sustentabilidade, mas não vou por isso baixar os braços, 
desejando, com os meus parceiros, ver o país crescer de 
forma sustentada e sustentável .

‹‹ A ideia de Desenvolvimento 
Sustentável é a de um processo, feito 
da constante introdução de melhorias, 
resultado de esforços de investigação 
e de muita dedicação por pessoas 
e entidades que acreditam nessa 
possibilidade. ››

José Honório
Administrador do Grupo Semapa, Presidente da Comissão Executiva do 

Grupo Portucel Soporcel e Presidente do BCSD Portugal – Conselho 
Empresarial para o Desenvolvimento Sustentável







notas de 
abertura
O Anuário de Sustentabilidade 2011 conta com a participação de 

sete personalidades de destaque nas questões do Desenvolvimento 

Sustentável. Charles Buchanan, Diogo Vasconcelos, Luís Rochartre, 

Maria do Rosário Partidário, Rui Nabeiro, Viriato Soromenho 

Marques e Zeinal Bava analisam as questões do momento e lançam 

pontos de vista sobre a Sustentabilidade.
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A Na fase conturbada que se atravessa, Portugal necessita, de forma 

mais premente do que nunca, de uma sociedade com um espíri-
to mais empreendedor, dos frutos que daí advêm, bem como da 
criação de uma geração mais proactiva, revestida de capacidade de 
iniciativa individual – uma lacuna dos dias que correm. Há uma 
crescente consciencialização da importância da adaptação desta 
linha de pensamento a todos os níveis da educação, aos negócios, 
bem como da importância de enraizamento dos conceitos de Em-
preendedorismo e de Empreendedorismo Social enquanto hábi-
tos nos jovens, porém Portugal encontra-se muito desfasado de 
outras realidades sociais da UE, como por exemplo, da realidade da 
Holanda. Portugal precisa de delinear uma estratégia nacional para 
que esse objectivo seja alcançado.  

Com algumas importantes excepções (como a Comissão Eco-
nómica da Assembleia da República), a nível político, em Portugal, 
parece desconhecer-se os benefícios do Empreendedorismo (so-
cial) não fazendo, portanto, uso deste de forma a dele retirar vanta-
gem nestes tempos de maior tensão. O governo falha no que visa 
o rápido disseminar deste tipo de pensamento e da introdução no 
ensino e a nível local de actividades de Empreendedorismo Social 
correndo, dessa forma, o risco de aprofundar e prolongar o trauma 
da crise. Deve haver uma coligação formada por empresas, socie-
dade civil e governo (principalmente governo local) para a rápida 
promoção deste movimento, em colaboração com especialistas 
dos EUA e de países da UE.

O sector empresarial português tem demonstrado um esforço 
para a inovação e competitividade daí que, disseminar o conceito 
Empreendedorismo em Portugal de forma agressiva, possa repre-
sentar um golpe de viragem. A diferença pode começar a fazer-se 
sentir em apenas 12 a 24 meses. Contudo, por detrás da competi-
ção há o drama de famílias em situações de rotura económica, o 
desemprego e a agitação social. Nos EUA o Empreendedorismo 
social espalhou-se, de forma bastante rápida, como resposta a estas 
questões.  Em Portugal isso também começa, agora, a acontecer 
mas necessita claramente de apoio e, acima de tudo, precisa de uma 
liderança forte e franca por parte do governo e das empresas quer a 
nível local, quer nacional.  

O Empreendedorismo Social incorpora todos os conceitos de 
Empreendedorismo e criatividade normal, contudo, quem o possui 
partilha de objectivos/preocupações de participação social, para além 

da motivação para o lucro. Não é caridade. Nos nossos dias, empresá-
rios abastados e bem sucedidos dos EUA começam a criar empresas 
sociais, o que deveria ser promovido, também em Portugal. Os em-
preendedores sociais em conjunto com os municípios e as empresas 
locais podem criar oportunidades de trabalho de todos os tipos.

Porém, é tudo uma questão de liderança, política e civil, no que 
visa a mobilização dos interesses dos cidadãos, o encontro dos re-
cursos e, finalmente, o aumento da produtividade nacional.  Devo 
afirmar, lamentavelmente, que a liderança política ainda parece 
muito fraca e passiva relativamente à urgência deste assunto.  Os 
protagonistas já entenderam e estão em acção. São profissionais 
especializados, Universidades e Politécnicos, com cursos de for-
mação especializada (como a Universidade Nova), bem como 
algumas ONG importantes como o IES (Instituto para Empreen-
dedorismo Social), alguns organismos públicos (como o ACIDI 
- em colaboração com imigrantes e alguns municípios exemplares, 
como Cascais e Porto). É, ainda, necessário que se atribua algum 
crédito a  Fundações como a Calouste Gulbenkian, a Fundação 
Luso Americana (FLAD) e a EDP, entre outras. 

A FLAD foi uma activista pioneira na promoção do ensino do 
Empreendedorismo em Portugal, nos últimos dez anos, através de 
programas como o Junior Achievement e outros de Empreendedoris-
mo na área da alta tecnologia – COHiTEC – a nível universitário, 
por exemplo, no estado da Carolina do Norte (EUA).  A FLAD 
promove anualmente a Semana Global do Empreendedorismo – 
uma celebração mundial com workshops e conferências. A Fundação 
auxilia a Câmara Portuguesa de Comércio na América com o novo 
programa interno sobre Empreendedorismo para os seus membros.

 A FLAD é membro fundador do novo Centro de Educação 
para o Empreendedorismo em Portugal (CEEP), em parceria com 
as principais Universidades Portuguesas, o Consórcio dos EUA 
para a Educação Educacional (Omaha, Nebraska), a Universidade 
da Califórnia em Berkeley e a Universidade do Colorado. 

A sociedade civil tem vindo a assumir o papel de converter os 
não-crentes e levar o país ao impulsionamento de programas de 
promoção massiva de Empreendedorismo.  É preciso muito mais 
empenho, agora mais do que nunca, por força do momento de cri-
se que Portugal atravessa, caso contrário, o país arrisca-se a perder 
esta oportunidade se os novos esforços a nível político não servi-
rem de reforço às iniciativas civis. 

Charles Buchanan
Fundação Luso-Americana para o Desenvolvimento

Crise Social e Empreendedorismo  
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presente e ganharmos, de novo, confiança no futuro. De acordo 
com a OCDE, em Países como a Áustria, Finlândia, Suécia, Rei-
no Unido e EUA, a inovação foi responsável por três quartos do 
crescimento da produtividade do trabalho entre 1995 e 2006. 

1. Uma consolidação fiscal inteligente – Reforçar o investi-
mento na inovação é crítico para uma retoma sustentável. Como 
afirmou recentemente o Presidente da Comissão Europeia, é 
necessária uma consolidação fiscal inteligente, isto é, manter ou 
reforçar os investimentos nestes domínios da inovação, investiga-
ção e educação, mesmo no actual contexto. 

2. Novas respostas aos desafios sociais – Inovação aqui deve ser 
vista no sentido amplo: não só novos produtos, mas também novas 
soluções para os grandes desafios, económicos sociais e ambientais 
que a Europa enfrente. Nos anos 80 e 90, a agenda da inovação esteve 
focada exclusivamente nas empresas.   Houve um tempo que os temas 
económicos e sociais eram vistos em separado. A economia produ-
zia riqueza, a sociedade gastava. Hoje, a Europa precisa de mobilizar a 
criatividade colectiva para melhorar a sua capacidade de inovação 

3. Nova visão do envelhecimento – Um dos maiores desafios 
que Portugal e a Europa enfrentam é claramente o do envelheci-
mento da população. As redes sociais e as tecnologias de comuni-
cação são fundamentais para transformarmos este desafio numa 
oportunidade. Uma nova visão para o envelhecimento passa por 
uma noção de estamos ligados: ao emprego, aos sistemas de saúde 
e de apoio social, aos amigos e familiares. 

4. Novas plataformas – Uma sociedade sustentável pressupõe 
um processo de inovação aberto. A grande dificuldade é ligar, in-
termediar e pôr em contacto pessoas com ideias, pessoas com 
problemas e pessoas com os recursos institucionais e capacidade 
financeira. No mundo da inovação empresarial, esse gap foi iden-
tificado e, ao longo dos últimos vinte anos, foram criados espaços 
como incubadoras e centros de inovação, em muitas das áreas da 
ciência e tecnologia. Não há o equivalente na área social – e essa é 
uma das razões pelas quais muitas boas ideias não se desenvolvem 
e crescem. Creio que respostas mais criativas e mais radicalmente 
inovadoras passarão por novos espaços de colaboração. 

5. Novos modelos de financiamento – O sistema financeiro 
actual não está vocacionado para financiar o tipo de inovação ne-
cessária para dar resposta aos grandes desafios sociais. Ao contrário 

dos mercados comerciais, em fase de maturidade, estamos ainda 
longe de encontrar os sistemas de financiamento adequados para 
as inovações sociais mais promissoras. Impulsionar novas fontes 
de criação de riqueza, aumentar a competitividade e dar resposta às 
necessidades sociais não são objectivos incompatíveis. É necessá-
rio desenvolver produtos financeiros com retorno simultaneamen-
te financeiro e social. Exemplo: Social Impact Bonds ou Community 
Impact Bonds. Trata-se de um contrato entre uma entidade do sector 
público e os investidores, pelo qual estes se comprometem a aplicar 
o seu capital na melhoria de um indicador social. O empréstimo é 
levantado no mercado, por conta e risco dos investidores, e usado 
para financiar um conjunto de intervenções que têm objectivos es-
pecíficos e quantificados. 

6. Reduzir a procura e não a oferta de serviços públicos – 
Cortar nos desperdícios é fundamental, mas não chega: fazer 
mais com menos implica inovar radicalmente, isto é: introduzir 
novos modelos de negócio, novas formas de fazer, abertura da 
cadeia de valor. O crescimento das necessidades sociais, em con-
junto com as restrições orçamentais, exige novos modelos de ser-
viço público. O que é que isso implica no Estado? Mais eficiência, 
obviamente. Mas também uma nova visão, capaz de mobilizar e 
envolver a sociedade na criação de novas soluções. A forma mais 
óbvia de reduzir o défice é eliminar ou reduzir serviços públicos. 
A forma mais inteligente é mobilizar a sociedade para criar novas 
soluções para as questões sociais. 

7. Novas empresas para novo emprego – Portugal não cresce e 
está perante o espectro de um desemprego crescente. A saída desta 
crise requer que tenhamos a ousadia em assumir um desafio co-
lectivo: transformar Portugal numa start-up nation. Só um surto de 
novas iniciativas empresariais pode criar emprego e abrir perspec-
tivas de futuro. Isso pressupõe apoiar as grandes empresas de ama-
nhã, não apenas as grandes empresas de hoje. Isto significa facilitar 
o acesso a financiamento, criar um ambiente atractivo para capital 
de risco, levar os bancos a financiar novamente as PME e insistir 
que uma fatia muito maior do orçamento de compras públicas seja 
alocada a este segmento de empresas. 

Em suma: é nos momentos de crise que podemos testar e criar 
novas soluções. São tempos para sermos frugais nos custos, mas 
exuberantes na criação de novos futuros possíveis. É esse o desafio 
da Sustentabilidade. 

Sete propostas para Portugal

Diogo Vasconcelos
Distinguished Fellow da Cisco.



12

A
nu

ár
io

 d
e 

Su
st

en
ta

b
ili

d
ad

e 
20

11
 N

O
TA

S 
D

E 
A

B
ER

T
U

R
A A origem do conceito de Desenvolvimento Sustentável, na-

quela que é a sua formulação mais conhecida, poderá ex-
plicar a ambiguidade e os diversos propósitos de que se faz 
acompanhar o conceito de Sustentabilidade Empresarial. 
Continuamos a encontrar com frequência organizações que 
apresentam, a par de uma estratégia de Sustentabilidade, 
medidas de responsabilidade social corporativa! Ora, ao 
contrário do que vem sendo praticado por muitas empre-
sas (em Portugal, mas também no resto do mundo), falar de 
Sustentabilidade Empresarial implica falar da integração de 
questões sociais na estratégia das empresas e naquele que 
essas assumem ser o seu papel social. O pilar social é tão 
relevante para a Sustentabilidade de uma organização como 
os pilares económico e ambiental. A integração de questões 
sociais obriga a uma importante clarificação de um papel 
social, bem como à determinação de partes interessadas e 
respectivas necessidades. 

Não existe uma só forma de encarar essa integração. 
Com uma visão muito particular sobre este tema, Michael 
Porter e Mark Kramer publicaram recentemente um artigo 
na Harvard Business Review sobre o «conceito de valor parti-
lhado», conceito que assenta na satisfação de necessidades 
sociais e resulta da introdução de políticas e práticas opera-
tivas que estimulam a competitividade e contribuem para 
satisfazer necessidades económicas e sociais das comunida-
des em que operam. Com um exemplo prático (o da produ-
ção de algodão em países em desenvolvimento), os autores 
explicam que, por oposição a princípios de comércio justo, 
por exemplo, a adopção de uma perspectiva deste género 
consiste na melhoria das técnicas agrícolas e na formação 
dos agricultores e fornecedores, contribuição que permite 
aumentar a eficiência e a qualidade do produto. O conceito 
distingue-se, assim, da prossecução de valores pessoais pré-
estabelecidos e da redistribuição de valor já criado. A ideia 
de valor partilhado é uma ideia que encara como periféricos 
os assuntos societários, centrando-se na criação de valor 
acrescentado de que todos – empresa, beneficiários visados 
e demais partes interessadas – beneficiarão. 

Particularmente no que se refere ao pilar social da Sus-
tentabilidade, sou da opinião de que uma abordagem deste 

tipo será a mais benéfica, tanto para as empresas que inves-
tem ou visam contribuir para determinada causa, como para 
a sociedade em geral e, nomeadamente, indivíduos e causas 
visadas, na medida em que os obriga a apresentar projectos 
bem estruturados e (também eles) sustentáveis. Relativa-
mente às organizações sem fins lucrativos, é especialmente 
importante a consciencialização da necessidade da adopção 
por essas de modelos de gestão que garantam a sua auto-
suficiência. Não causará estranheza esta lógica, numa altura 
em que o clima de crise instaurado se manifestou em graves 
problemas de financiamento para tantas organizações, con-
sequência da diminuição de recursos das pessoas e empresas 
de quem estavam habitualmente dependentes. Uma associa-
ção sem fins lucrativos obviamente não procura a criação de 
lucro e respectiva distribuição, mas maioritariamente vive 
de verbas doadas que lhe permitem concretizar determina-
da missão. A mesma lógica é válida para a contribuição das 
empresas nessas organizações. Há uma diferença substancial 
entre uma contribuição capaz de gerar valor acrescentado e 
uma que não sirva esse propósito.

Talvez por isso, acho particularmente relevante o chamado 
voluntariado de competências. No que respeita a contribui-
ções para organizações sem fins lucrativos, e nomeadamen-
te as de cariz social, o voluntariado de competências é uma 
contribuição especialmente importante. Essas organizações 
são frequentemente compostas por um número limitado de 
colaboradores, a quem é exigido um sem fim de funções e ca-
pacidades, a maioria das quais chegam sem aviso e com pouca 
ajuda. O voluntariado de competências pode permitir, nesses 
casos, uma de duas coisas: a ajuda pontual de pessoas mais 
experientes na área necessitada ou algum tipo de formação 
base em área cruciais para os respectivos colaboradores. 

No ano em que se celebra o Ano Europeu do Voluntaria-
do, muito me agradaria ver as empresas portuguesas integrar 
as suas acções de solidariedade social nas respectivas estra-
tégias de Sustentabilidade, acrescentando valor, na medida 
das suas capacidades, através da satisfação de determinadas 
necessidades societárias, preferencialmente aquelas que se-
jam especialmente relevantes para as respectivas partes in-
teressadas. 

Luís Rochartre
Secretário - geral do BCSD Portugal - Conselho 

Empresarial para o Desenvolvimento Sustentável

Contribuição social da empresa
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AQue valor dá ao investimento social corporativo na sua organi-

zação? E ao retorno social desse investimento? Como avalia o 
desempenho do investimento social em termos da criação de 
valor para a sua organização, e de benefícios a longo prazo para 
a comunidade? 

A agenda da Sustentabilidade tem uma geometria muito va-
riável – no espaço, no tempo, no conteúdo e nas percepções. 
Em geral foge pouco ao business as usual. São ainda pouco co-
muns práticas sustentáveis que semeiam benefícios colectivos 
de longo prazo, e de forma transversal. 

A agenda da Sustentabilidade tem sido sobretudo monolíti-
ca: coincide frequentemente com a agenda energética, da água, 
ou da biodiversidade e outras vezes como uma agenda econó-
mica. O Desenvolvimento Sustentável requer uma forma dife-
rente de pensar e agir, em que se abandona a abordagem band-
aid (penso rápido; apaga fogos) e se assumem compromissos 
que nos fazem genuinamente mais sustentáveis ao longo do 
tempo (Porritt, 2005). 

O objectivo deste artigo é chamar a atenção para formas al-
ternativas de parcerias, público-privadas, que constituem opor-
tunidades estratégicas numa agenda de Sustentabilidade. São 
parcerias que envolvem comunidades, stakeholders importantes 
para todas as organizações públicas e privadas.

O conceito de stakeholder (Freeman, 1984) diz respeito à 
relação da organização com a sociedade. A teoria dos stakehol-
ders diz que uma organização tem relações com muitos grupos, 
e que o apoio desses grupos pode ser ganho ao considerar os 
seus interesses mais relevantes. 

Esteves e Barclay (em publicação) defendem a realização de 
parcerias com a comunidade como investimentos estratégicos 
das organizações. Reconhecem que a oposição por parte das 
comunidades locais, incluindo ONG’s, é uma fonte significa-
tiva de risco para o investimento. As parcerias estratégicas com 
a comunidade serão assim mecanismos através dos quais as 

organizações se tornam agentes de comunidades sustentáveis, 
através de relações construtivas entre empresas e comunidades, 
contribuindo para a Sustentabilidade local e regional. Ao mes-
mo tempo fortalecem a imagem e a reputação da organização 
e reduzem custos, decorrentes da criação de profissionais espe-
cializados e fornecedores ao nível local.

Mas será que as parcerias podem fazer alguma diferença nas 
comunidades? E essa melhoria nas relações com os stakeholders 
estará por sua vez a gerar novos drivers de criação de valor da 
organização? Para Esteves e Barclay (em publicação) o desafio 
está em atingir os drivers do negócio através de investimento 
social, fazendo conciliar os drivers estratégicos das organiza-
ções com as necessidades das comunidades. Para isso propõem 
a CPP (Community Partnership Program) evaluation framework 
para avaliar o desempenho da iniciativa de parceria, excluindo 
actividades promocionais, donativos, outras formas de filantro-
pia ou actividades obrigatórias face a condições legais ou con-
tratuais. Seguem a hierarquia de Bennett que avalia o desempe-
nho de programas através de mudanças comportamentais e de 
atitude (KASA – knowledge, attitude, skills, aspirations) em vez de 
focar na realização de actividades, número de eventos ou nú-
mero de participantes. O objectivo é a qualidade das interações 
e as alterações que as mesmas permitem.

As tendências recentes apontam para a adopção de pro-
cessos de aprendizagem construtiva e colaborativa (Partidá-
rio e Sheate, em publicação). Os modelos de parceria estra-
tégica para a Sustentabilidade baseiam-se em princípios de 
respeito, de relações de confiança e de benefícios mútuos. 
Promovem a criação de competências, o fortalecimento de 
redes de actores e os processos de aprendizagem, de forma 
a que as pessoas numa comunidade, ou numa organização, 
tenham a capacidade, e a oportunidade, de encontrar a so-
lução para os seus próprios problemas. De forma genuina-
mente sustentável. 

Maria do Rosário Partidário
Professora no Instituto Superior Técnico

Investimentos 
estratégicos na comunidade

Referências
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A As empresas devem ter “alma”.

Costumo dizer que, pessoas motivadas são sinónimo de uma 
empresa com “alma”. É importante incentivar e congregar todos 
os colaboradores, manter a chama do entusiasmo e do optimis-
mo que nos preenche e realiza.

A atitude social de uma empresa faz com que os seus colabo-
radores se tornem também eles “agentes pró-activos”, sentindo a 
empresa como sua, acabando por assumir a dimensão social dos 
problemas e necessidades que os rodeiam para além do meio la-
boral. Trata-se de uma conquista de mentalidades.

É indispensável o envolvimento de todos para a construção de 
uma sociedade justa, coesa e desenvolvida. Ao sermos cidadãos 
participativos, tornamo-nos mais competitivos, assegurando as-
sim um futuro mais sustentável e com menos assimetrias sociais. 

A responsabilidade social deve ser encarada como parte in-
tegrante de qualquer grupo ou organização com preocupações 
neste âmbito. Deve pois, acrescentar valor ao negócio, manten-
do sempre como propósito as boas práticas sociais, envolvendo 

permanentemente as comunidades com atitude, dinamismo e 
iniciativa. 

Qualquer empresa deve ter a preocupação em construir um 
modelo de negócio sustentável, assente no crescimento econó-
mico, na justiça social e na preservação ambiental. Internamente, 
é importante apostar na sensibilização de todos os colaborado-
res, envolvendo-os em acções que visem fomentar a reflexão 
sobre a temática ambiental e que garantam o seu envolvimento 
diário com estas questões. 

O envolvimento directo dos colaboradores, estimulando-lhes 
o interesse por estas questões e responsabilizando-os em simultâ-
neo pela implementação de acções/medidas é, seguramente, um 
mecanismo de controlo de qualidade a todos os níveis. Estipular 
e monitorizar metas, cativar e sensibilizar os demais para estas 
causas é sobretudo, um exemplo de como é importante sermos 
responsáveis e cidadãos participativos. 

Creio que estes são os pontos fortes em que devemos conti-
nuar a insistir e reflectir permanentemente.

‹‹ A atitude social de uma empresa faz com que os seus 
colaboradores se tornem também eles “agentes pró-

-activos”, sentindo a empresa como sua, acabando por 
assumir a dimensão social dos problemas e necessidades 
que os rodeiam para além do meio laboral. Trata-se de 

uma conquista de mentalidades. ››

Rui Nabeiro
Presidente da Delta-Cafés

Empresas com “alma”
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A A crise das dívidas soberanas está a alastrar pelo Ocidente. Com 

danos visíveis para a política de Ambiente e Desenvolvimento 
Sustentável. O orçamento federal dos EUA para 2012 vai pena-
lizar sobretudo a EPA (Agência Federal para o Ambiente). Na 
Europa, contudo, a situação é mais séria. Depois de Portugal ter 
sido forçado a pedir apoio ao Fundo Europeu de Estabilidade 
Financeira (FEEF), o que estará em causa, nos próximos meses 
e anos, é a própria existência da UE. Se a União se fragmentar, a 
Europa recuará a uma nova idade de trevas, que inviabilizará a 
agenda do Desenvolvimento Sustentável.

Qualquer reacção táctica que seja dada para responder à 
conjuntura da crise das dívidas soberanas, para ter sucesso, 
terá de ter um objectivo e um enquadramento mais longín-
quos. Deverá compreender que a defesa da União Económica 
e Monetária (UEM) faz parte da protecção de um bem maior, 
que é a própria existência de uma União Europeia como con-
dição de paz para os europeus e o sistema internacional. E isso 
implica aumentar a dimensão de integração federal, e não me-
ramente intergovernamental das políticas económicas e das 
instituições de integração política dotadas de legitimidade 
constitucional e de suporte das opiniões públicas dos Estados-
Membros. Embora as sucessivas revisões dos tratados tenham 
alargado os objectivos e os instrumentos da integração euro-
peia que, a partir de 1993, passaram a incluir a realização da 
UEM, a verdade é que, mesmo depois do Tratado de Lisboa, 
o paradigma da intervenção económica da União continua a 
não se ajustar às funções das políticas públicas consagradas, 
por exemplo, na clássica classificação de R. Musgrave (1959), 
e sem as quais um mínimo de harmonização federal na União 
Europeia não poderá ser atingido:

•	Afectação dos recursos, que consiste na produção de 
bens públicos ou colectivos;

•	Distribuição da riqueza, que corresponde às afectações 
redistributivas da despesa pública tendo em vista promo-
ver a equidade e a justiça social;

•	Estabilização económica, que se traduz na concepção 
e execução de políticas económicas adequadas à pro-
moção do pleno emprego, dos factores de produção 
e à estabilidade do nível de preços e das trocas com o 
exterior.

Por mais que isso nos possa desagradar, todos os apelos que se 
façam para alertar os europeus para os momentos decisivos que 
a União actualmente atravessa, parecem pecar por defeito face à 
seriedade dos desafios colocados à própria continuidade do pro-
cesso de construção europeia. Infelizmente, como quase sempre 
ocorre nos momentos de angústia, as maiorias, na ausência de lide-
ranças esclarecidas, tendem a reagir emocionalmente, no sentido 
da retroacção positiva das causas que podem conduzir à catástrofe. 
Nunca como agora os europeus necessitaram de uma União que 
os representasse e conduzisse na navegação difícil do mar alteroso 
das crises contemporâneas. Contudo, como alertava Ortega y Gas-
set numa outra hora complexa da Europa (1953), parece que “as 
nações se recolheram a casa e calçaram as pantufas” (Las naciones 

se han metido en casa y se han puesto las zapatillas), precisamente na 
altura em que se deveriam mobilizar em torno de objectivos con-
certados e comuns (Ortega y Gasset, 1998: 27).

A União Europeia só poderá sobreviver se estiver à altura dos 
desafios actuais com propostas de um porvir que sejam capazes 
de mobilizar os cidadãos da União Europeia. A União não pre-
cisa de rupturas e revoluções, mas sim de reformas corajosas e 
profundas que aumentem a sua identidade e a sua capacidade 
de transformar o Velho Continente numa casa comum europeia 
e num factor de paz mundial. A agenda da Sustentabilidade – 
envolvendo o combate pela autonomia energética, baseada em 
fontes renováveis, e pela liderança da diplomacia climática – faz 
parte desse caminho, que só poderá ser bem sucedido se os Eu-
ropeus o souberem fazer em conjunto.

Viriato Soromenho-Marques
Professor Catedrático na Faculdade de Letras da Universidade de Lisboa

A União em perigo: defender a 
agenda europeia da Sustentabilidade
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‹‹ Se a União se fragmentar, a 
Europa recuará a uma nova 
idade de trevas, que inviabilizará 
a agenda do Desenvolvimento 
Sustentável. ››
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ANão obstante o contexto que vivemos, repleto de desafios 

no sector das telecomunicações e na economia em geral , 
a Portugal Telecom prosseguiu de forma determinada os 
seus cinco objectivos estratégicos, dos quais um é, ser 
uma referência na área da Sustentabilidade. Assim foi es-
pecialmente gratif icante para a PT ver reconhecida a sua 
actuação ao integrar, em 2010, o mais reputado Índice de 
Sustentabilidade a nível internacional, o Dow Jones Sustai-
nability Índex (DJSI) . 

Com este reconhecimento, a PT passou a ser a única 
empresa portuguesa incluída simultaneamente nos dois 
principais índices internacionais de investimentos susten-
táveis, o DJSI  e o FTSE4Good .

Estamos pois convictos que o processo de transformação 
a nível global que vivemos abre um mundo de oportunida-
des para o sector. Se por um lado as previsões de crescimen-
to da população mundial e de disseminação das economias 
de mercado irão, tudo indica, proporcionar novos clientes e 
novos negócios para as empresas, por outro lado, irão exigir 
também que se antecipem iniciativas que contribuam para 
preservar a Sustentabilidade da sociedade.

Assim, é fundamental identif icar respostas globais e é 
nossa convicção que as TIC irão favorecer modelos alter-
nativos no que respeita à circulação de pessoas, à aquisi-
ção de conhecimentos, à troca de informações e ideias, no 
acesso à saúde, reduzindo dessa forma o consumo de re-
cursos e melhorando a ef iciência económica e ambiental .

A PT tem sido, e continuará a ser, uma força motriz no 
desenvolvimento destes modelos e na implementação de 
tecnologias líderes de mercado. A nossa cultura de inova-
ção, potenciada pelas parcerias que estabelecemos com 
parceiros líderes na indústria, têm estado sempre no cen-
tro da nossa estratégia e assumem um papel fundamental 
na criação de soluções tecnológicas e organizacionais sus-
ceptíveis de garantirem condições sócio-económico-am-
bientais melhoradas e com impactes positivos para todos.

A massif icação da utilização de internet, o crescimento 
exponencial de tráfego de dados, conjugado com a neces-
sidade crescente de maiores larguras de banda no acesso, 
resultantes dos novos padrões de consumo de conteúdos 

multimédia, levaram a que a PT antecipasse tendências e 
investisse numa nova rede que irá alicerçar as comunica-
ções para os próximos 100 anos. 

Assim planeámos e estamos a construir uma nova rede 
de f ibra óptica (FTTH) até casa dos clientes, que irá ser vir 
as actuais e próximas gerações. Esta nova rede recebeu o 
Prémio de Inovação na área de Deployment and Operation 
of FTTH Networks  correspondente à mais inovadora rede 
de Fibra Óptica da Europa e permitirá alavancar ser viços 
e funcionalidades que irão contribuir para que os clientes 
beneficiem de uma oferta alargada, suportada numa maior 
racionalização de custos, de consumo de energia e de ou-
tros materiais. 

No móvel, o investimento que a PT tem vindo a promo-
ver para o desenvolvimento e melhoramento da banda larga 
e da rede que a suporta, constitui um factor determinante 
não só da adesão de serviços em mobilidade, como do au-
mento da utilização da Internet em Portugal. Por isso per-
tencemos a um grupo restrito de operadores a nível mun-
dial com projectos-piloto de 4G (LTE) já implementados e 
somos o primeiro operador no país a alargar um projecto-
piloto 4G aos meios académico/laboratorial e industrial.

Estamos a desenhar um novo Data Center que virá a ser 
um dos maiores da Europa e que será um exemplo de Sus-
tentabilidade pois será climatizado e alimentado essencial-
mente por energias fotovoltaicas e eólicas. Adicionalmente, 
irá originar postos de trabalho directos e indirectos contri-
buindo assim para o desenvolvimento do interior do país.

Esta é a nossa atitude. Investimos com o entusiasmo e a 
determinação de quem antecipa que a evolução tecnológi-
ca vai abrir novos horizontes ao sector das telecomunica-
ções, dando-nos a oportunidade de inovar e criar soluções 
que promovam o desenvolvimento económico, a preser va-
ção ambiental e o equilíbrio social . 

São estes os pilares do património que nos orgulha-
mos em criar e que queremos e continuamos a reforçar 
todos os dias. Acreditamos que temos de ser parte activa 
na construção do futuro e que este caminho é o que nos 
conduzirá a uma maior Sustentabilidade dos negócios e da 
sociedade.

Zeinal Bava
Presidente Executivo da Portugal Telecom

Evolução tecnológica na 
senda de novos horizontes



amanhã
sustentável
No ano que se dedica às Florestas, muitos são os desafios que se 

nos deparam. A conservação dos ecossistemas florestais está na 

base de toda uma cadeia de opções estritamente necessárias com 

vista à preservação dos recursos e à qualidade de vida no planeta. 

Uma das ferramentas para alcançar este objectivo é a Química 

Verde que lança o seu contributo através de produtos e processos 

cada vez mais equilibrados que visam Cidades mais Sustentáveis. 

Numa época marcada pela crise, cada vez mais pessoas e empresas 

abraçam causas, dedicando tempo e emoções em busca de uma 

sociedade mais justa e com mais oportunidades. É também em 

tempos de crise que novas oportunidades florescem. Basta um 

olhar atento e um espírito Empreendedor.
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A congregação de esforços com vista a fortalecer a gestão, a con-
servação e o desenvolvimento sustentado de todos os tipos de 
floresta é o objectivo das Nações Unidas com o assinalar deste 
ano comemorativo. São chamados a participar Governos, orga-
nizações internacionais e regionais, intergovernamentais ou não 
governamentais e os agentes do sector, promovendo actividades 
relacionadas com as Florestas. A principal missão desta iniciati-
va é a promoção destes ecossistemas em todo o mundo, aliada à 
sensibilização da população, sobretudo no sentido desta perceber 
o papel das florestas na busca do Desenvolvimento Sustentável. 
Portugal não é excepção e vários são os eventos que têm vindo a 
ser realizados e que se irão realizar até ao final do ano, no âmbito 
desta comemoração: feiras, congressos, ateliers científicos, jorna-
das, entre outros. (ver na pág. 128 – Agenda)

Serviços Ecológicos das Florestas
Os serviços ecológicos disponibilizados pelos ecossistemas 
florestais são numerosos. As florestas regulam o clima, atenuam 
os fenómenos meteorológicos, protegem as bacias hidrográfi-
cas e a vegetação ripícola, são uma arma de peso contra a ero-
são dos solos, para além de congregarem uma vasta informação 

genética, através do suporte que oferecem à biodiversidade. É 
de realçar a importante função da floresta enquanto sumidouro 
de carbono, uma vez que os ecossistemas florestais funcionam 
como um factor de atenuação do efeito de estufa graças à absor-
ção de CO2. Contudo vários factores de risco põem em causa 
as florestas um pouco por todo o mundo, a destacar:

Fogos florestais;•	
Conversão de área florestal em área agrícola;•	
Alterações climáticas;•	
Poluição atmosférica;•	
Introdução de espécies exóticas; •	
Construção de estradas que segmentem a área florestal;•	
Sobre-exploração da madeira.•	

Neste Anuário de 2011 tratamos o tema das Florestas com uma 
visão descentralizada, a partir da opinião de vários especialis-
tas que reflectem sobre problemáticas directamente relacio-
nadas com os ecossistemas florestais, tais como: Certificação 
Florestal, Fogos Florestais e Métodos Preventivos, Biomassa e 
Energia, Zonas de Intervenção Florestal e Sustentabilidade do 
Sector Florestal.

“Floresta para todos” é o tema escolhido pelas Nações Unidas para as comemorações do Ano Inter-
nacional das Florestas. O propósito é dar a conhecer as mais-valias que as florestas proporcionam à 
sociedade, no que toca à procura pelo Desenvolvimento Sustentável. Assiste-se em todo o mundo, à 
crescente preocupação em matéria de protecção do Ambiente, segurança e saúde no trabalho e, gene-
ricamente, de qualidade dos bens e serviços adquiridos. As indústrias ligadas ao sector florestal não 
são excepção e a Certificação Florestal tem vindo a ganhar cada vez mais importância junto da fileira.

Florestas para todos
ANO INTERNACIONAL DAS FLORESTAS 
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elAs florestas são uma realidade multifacetada. Além de alberga-
rem a maior parte da biodiversidade do planeta, são fontes de 
bens e serviços para a humanidade. Bem geridas podem pro-
porcionar não só madeira e outros bens, mas também serviços 
ambientais sem valor no mercado, que vão da integridade dos 
sistemas fluviais, à conservação e protecção dos solos ou à pos-
sibilidade de lazer e de fruição estética. Neste ano internacional 
das florestas, há muitas razões para falar de florestas. As altera-
ções climáticas e o rápido aumento nas necessidades da popu-
lação humana, que pode atingir os nove mil milhões em 2050, 
representam o desafio mais sério que alguma vez se colocou à 
gestão florestal.

Em Portugal, segundo o Inventário Florestal Nacional 
(IFN), de 2005, a floresta ocupa cerca de 3,46 milhões de hec-
tares, cobrindo 38,8% do território continental. As principais 
espécies de árvores são, o pinheiro bravo, o eucalipto e o sobrei-
ro, que representam, em conjunto, cerca de 74% da área flores-
tal. A reflorestação ocorreu nos últimos 100 anos. Plantada pelos 
homens ou nascida nos terrenos deixados livres pelo abandono 
agrícola, as florestas em Portugal são propriedade privada, o que 
significa que a função produtiva está sempre presente.

Perante a crise financeira actual não é de somenos impor-
tância constatar o carácter essencialmente exportador das 
Indústrias de Base Florestal (IBF). Entre 2005 e 2009 contri-
buíram, em média, com 6,2 % do valor total das exportações 
nacionais. O valor das exportações da fileira cresceu subs-
tancialmente mais do que o total nacional[1]. Para além disso, 
as exportações têm um elevado valor acrescentado nacional 
(VAN)[2] e as IBF são auto-suficientes em energia. Grande 
parte desta é renovável, proveniente da biomassa, obtida em 
co-geração, com uma eficiência de 65 a 80%, incomparavel-
mente superior à produção de electricidade apenas.

A produção de energia eléctrica usando biomassa, inicial-
mente pensada para consumo de resíduos florestais e material 
de muito pequenas dimensões, compete com as indústrias que 

usam madeira triturada (por exemplo, eucalipto e cerca de 15% 
da madeira de pinho) e a sua expansão requer culturas dedica-
das, de curtíssimas rotações. Quanto menor o calibre e a idade 
do material biológico, maior será o impacto ambiental. É uma 
solução que deve que ser encarada com cautela [3]. Objectivos 
ambiciosos podem impor taxas de utilização da biomassa ele-
vadas, pondo em causa a Sustentabilidade dos ecossistemas. 
Subsídios à tarifa da energia de biomassa, podem influenciar 
os preços da madeira para usos de maior valor acrescentado, 
reduzindo a competitividade. 

As alterações globais parecem tornar as florestas mais vul-
neráveis a agentes patogénicos e ao stress abiótico. Aumentam 

as referências dando 
conta da mortalidade 
acrescida de árvores. 
Uma floresta debilita-
da não cumpre as fun-
ções que dela espera-
mos. Por exemplo, a 
redução na densidade 
das florestas devido à 
mortalidade e aos 
incêndios, prejudica, 

por exemplo, um dos importantes serviços dos ecossistemas, o 
sequestro de carbono [4]. 

Estarão as florestas condenadas? Certamente que não. Uma 
gestão adaptativa vinculada ao conceito da Sustentabilidade, 
que integre o conhecimento das novas condições do meio e tire 
partido da multifuncionalidade das florestas, permitirá conciliar 
a produção de bens comerciais e a prestação de serviços ambien-
tais. As múltiplas funções não têm que coincidir no tempo e no 
espaço. É possível compatibilizar a produção especializada de 
madeira ou cortiça com a manutenção da biodiversidade e com 
a prestação de serviços ambientais através da coexistência de for-
mas diversas de uso do solo ao nível da paisagem.

João Santos Pereira 
Professor do Instituto Superior de Agronomia, Universidade 

Técnica de Lisboa; Membro do Conselho Nacional do Ambiente 
e Desenvolvimento Sustentável (CNADS)

OPINIÃO ››OPINIÃO ››

As múltiplas faces da floresta 
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‹‹ Estarão as 
florestas condena-
das? Certamente 
que não. ››
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el O sector florestal português gera grandes benefícios econó-
micos, sociais e ambientais que contribuem para o Desen-
volvimento Sustentável do país e que em grande medida são 
ainda desconhecidos pela sociedade portuguesa.

Desde logo, trata-se de um sector que gere e aproveita um re-
curso natural nacional – a floresta – que cobre 38 % do território 
nacional (3,46 Mha) espaço, esse, que apesar de algumas vicissi-
tudes tem crescido ao longo do último século e com isso cresceu 
também a protecção à biodiversidade e a outros recursos naturais 
como a solo e a água, cuja preservação e qualidade dependem da 
existência de uma floresta bem gerida e localizada.

Acresce que o sector florestal é o terceiro sector exporta-
dor, com 10,3% das exportações nacionais, representa 13% do 
PIB industrial, 3% do emprego e envolve directa e indirecta-
mente 400 mil proprietários florestais que são os detentores 
de 97% da floresta portuguesa.

Estes indicadores revelam, por si só, a importância socio-eco-
nómica deste sector que também tem dado provas do seu em-
penho em reforçar os valores ambientais e de Responsabilidade 
Social na sua actividade corrente, entre ouros, através da imple-
mentação de sistemas de certificação ambiental e certificação 
florestal, auditados e reconhecidos por normas internacionais 
que abrangem toda a cadeia de valor, desde a gestão florestal 
passando por todos os processos de transformação industrial 
dos produtos até à entrega ao consumidor final.

Este posicionamento confere ao sector florestal, e em es-
pecial às fileiras da pasta e papel, cortiça e madeira de cons-
trução e mobiliário, um estatuto de liderança no Desenvol-
vimento Sustentável do país que tarda em ser efectivamente 
reconhecido pelos poderes públicos e que exige um contexto 
mais favorável não só para a manutenção dos indicadores 
atrás citados mas sobretudo para potenciar o seu crescimento 
e aproveitar outras oportunidades relacionadas com a floresta 
que estão ainda por explorar.

Por outro lado, é importante reter que a Sustentabilidade da 
floresta, 97% privada, está intimamente relacionada com a capa-
cidade de os seus proprietários obterem rendimentos resultantes 
do investimento e da gestão que realizam nas suas explorações.

Sendo certo que é a partir da floresta e da iniciativa dos 
proprietários florestais que se alicerça todo o sector, há ainda 

um caminho a ser percorrido de forma a proporcionar, a estes 
últimos, melhores condições e segurança no investimento e 
maior diversidade de mercados para os seus produtos. 

Esse caminho depende de políticas públicas que apoiem 
um conceito de floresta multifuncional, resiliente aos riscos e 
orientada para o mercado dos produtos, bens e serviços como 
contrapartida aos serviços ambientais de carácter público que 
são gerados pela floresta privada mas que não são susceptíveis 
de ser transaccionados. Mas faz-se também por um relacio-
namento mais estreito entre as indústrias consumidoras de 
matérias-primas florestais e os produtores florestais que per-
mita contornar problemas estruturais do sector e dificuldades 
conjunturais de mercado.  

Perspectivando o futuro do sector, dentro de uma lógica 
de diversificação, abrem-se inúmeras possibilidades de renta-
bilizar a floresta e criar novas cadeias de valor.

Uma delas seria a promoção da biomassa florestal para aque-
cimento, fomentado a criação de redes de edifícios públicos e 
colectivos aquecidos a partir desta fonte renovável de energia. 

Esta medida contribuiria para a redução da nossa factura 
e dependência energética, sem necessidade de encargos com 
prémios à tarifa como se passa na produção de energia a par-
tir de outras fontes renováveis. Ao mesmo tempo estar-se-ia a 
promover a utilização e valorização de dos resíduos florestais, 
a diminuir o risco de incêndio e a criar emprego pelo apareci-
mento de empresas locais de fornecimento de biomassa que 
têm viabilidade num quadro de mercado doméstico regional.

No mesmo sentido, seriam bem-vindas medidas intersec-
toriais de apoio às actividades de recreio e lazer em espaços 
florestais menos produtivos, por interacção com o sector do 
turismo. Não se trata aqui de medidas de incentivo à constru-
ção de complexos turísticos ou desportivos, em solos flores-
tais, mas sim promover o relacionamento e a articulação de 
actores turísticos regionais já implantados e gestores florestais 
no sentido da criação de programas turísticos que promovam 
o aumento da ocupação na hotelaria e restauração e número 
de utilizadores de serviços em espaços florestais.

Estas são apenas ilustrações de oportunidades que se 
abrem ao sector florestal susceptíveis de aumentar o seu con-
tributo para o Desenvolvimento Sustentável do país.  

Rosário Alves
Directora Executiva da 

Forestis - Associação Florestal de Portugal

OPINIÃO ››

O papel do sector florestal no  
Desenvolvimento Sustentável
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elSegundo dados da Autoridade Florestal Nacional, até 19 de Maio 
de 2011 foram constituídas 143 Zonas de Intervenção Florestal 
(ZIF), correspondendo a uma área total de 736 876 ha. Os dados 
não especificam o que é que deste total é área florestal. De qual-
quer maneira, tendo em conta estas ZIF já constituídas e as que 
estão em constituição, está-se a caminho de cerca de um terço da 
área florestal do continente em vias de organização em ZIF.

Se todas estas ZIF passarem a fase da sua constituição e resul-
tarem em formas efectivas de gestão florestal conjunta, tratar-se-á 
de uma das maiores e mais rápidas mudanças estruturais ocorri-
das no sector florestal português.

O que atrás foi dito foi-o no condicional. Com efeito, há ra-
zões para duvidar que as mudanças referidas venham a acontecer. 
Estas razões têm que ver com o facto do conjunto de instrumen-
tos de política que estão a promover a constituição de ZIF estar 
incompleto, faltando-lhe alguns sem os quais boa parte das ZIF 
constituídas poderem não resultar em formas de gestão conjunta 
com impacte efectivo na produção florestal.

Os principais instrumentos de política actualmente disponí-
veis para promover as ZIF são dois:

a legislação que regula a sua constituição e funcionamento;•	
a possibilidade de candidatura das entidades gestoras das ZIF •	
a financiamentos do Fundo Florestal Permanente (FFP) para 
a constituição das mesmas, mas não para a sua manutenção.

O que, de mais importante, falta neste conjunto de instrumentos 
é o seguinte:

co-financiamento público para a gestão das ZIF num hori-•	
zonte que vá para além da sua fase de constituição;
legislação e respectivos mecanismos de cumprimento efec-•	
tivo que permitam às entidades gestoras das ZIF terem au-
toridade para realizar trabalhos de melhoria da gestão flores-
tal em todo o território das suas ZIF, quer se trate de área dos 
aderentes, quer dos não aderentes.

Comecemos pelo primeiro destes dois instrumentos em falta. Si-

tuando-se muitas das ZIF em áreas onde a floresta está degradada 
e não tem uma rentabilidade privada positiva e não sendo expec-
tável que a mera constituição de uma ZIF vá alterar rapidamen-
te esta situação, sem a continuação de algum co-financiamento 
público para além da fase da constituição as entidades gestoras 
muito dificilmente irão encontrar os meios financeiros para de-
senvolver a gestão conjunta desses espaços.

Mesmo que esta questão do co-financiamento público para 
além da fase da constituição das ZIF estivesse resolvida, continua-
ria a subsistir o problema da autoridade das entidades gestoras para 
intervir em todo o território da sua ZIF. Era aqui que as entidades 
públicas, nomeadamente os municípios, poderiam ter um papel 
muito útil e insubstituível de complementaridade relativamente 
à actuação dos produtores florestais privados e das suas organiza-
ções. O poder de autoridade do Estado exercido através dos mu-
nicípios, ou doutras entidades que se entendesse mais adequadas 
para o efeito, deveria vir em apoio das entidades gestoras para lhes 
permitir levar a cabo acções de melhoria da gestão florestal em 
todo o território das suas ZIF, sem ficarem limitadas ao recurso à 
sua capacidade de persuasão e aos terrenos dos aderentes.

Infelizmente as entidades públicas, nomeadamente os municí-
pios, foram envolvidas neste processo, mas num sentido errado que 
está a fazer perigar a Sustentabilidade das organizações de produtores 
florestais que estão por detrás da constituição da grande maioria das 
ZIF. Do que aqui se trata é do facto de uma boa parte do FFP estar a 
ser utilizado para financiar os Gabinetes Técnicos Florestais (GTF) 
municipais, reduzindo, assim, as disponibilidades do FFP para finan-
ciar as ZIF e outras acções de melhoria da gestão florestal privada.

Esta situação de uma parte substancial do FFP ser destinado 
a entidades públicas é um erro de política grave num país onde 
só 1,2% da área florestal é pública (Mendes, 2005). Mais uma vez 
repetiu-se o erro principal e mais recorrente na nossa política flo-
restal que consiste em fazer como se a floresta portuguesa fosse do 
Estado, atribuindo a entidades públicas a responsabilidade principal 
e a maior parte dos recursos públicos para o seu desenvolvimento 
(Mendes & Fernandes, 2007). É preciso mudar isto com urgência.

Américo M. S. Carvalho Mendes
Presidente da Direcção da Associação Florestal do Vale do Sousa

e Professor Associado da Universidade Católica Portuguesa – Porto

OPINIÃO ››
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Uma reforma estrutural em 
risco de insustentabilidade

Zonas de Intervenção Florestal: 
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el As indústrias da fileira florestal representaram, em 2009, 9,3%(1) 
do total das exportações nacionais de bens e 3,4%(1) do total das 
importações nacionais de bens. As subfileiras da pasta, papel e 
cartão são as que possuem maior valor de exportações (1.464(1) 
milhões de euros), representando 50,2%(2) do total das exporta-
ções florestais e 4,7% (1) das exportações nacionais de bens.

A actividade de produção de pasta e papel estende-se a quase 
todo o ciclo de vida dos produtos de papel, iniciando-se na pro-
dução de madeira (a indústria papeleira portuguesa é responsá-
vel pela gestão directa de cerca de 200 mil ha(2) de floresta), a sua 
exploração e transformação em pasta para papel, e a transforma-
ção de pasta em diferentes tipos de papel. 

A floresta e os produtos florestais, tais como a pasta de papel e o 
papel, são parte integrante do ciclo de carbono baseado na conversão 
fotossintética da água, dióxido de carbono, nutrientes e energia solar 
em biomassa lenhosa renovável. No final do seu ciclo de vida, estes 
produtos podem ser reciclados dando início a um novo ciclo de vida, 
ou podem ser utilizados como biocombustíveis. Este processo con-
tínuo significa que a floresta fornece um recurso natural renovável de 
matéria-prima e que o ciclo de vida está em equilíbrio.

A este ciclo principal acrescem diversas actividades de apoio 
ou de suporte à actividade principal e que são por si só geradoras 
de emprego directo e indirecto. 

Para o desenvolvimento sustentado e continuado deste sector, 
é essencial o foco e a aposta nas seguintes vertentes: utilização de 
madeira proveniente de florestas geridas de forma sustentável, re-
dução do impacte ambiental das fábricas, combate às alterações 
climáticas e forte aposta na investigação e inovação.

Madeira proveniente de florestas geridas de forma sustentável
A madeira é a matéria-prima principal para o sector da pasta e 
papel. O sucesso deste negócio reside na disponibilidade deste 
recurso renovável, logo, é do interesse da indústria de base flores-
tal e da sociedade em geral manter as florestas saudáveis e produ-
tivas através de uma gestão florestal responsável e sustentável. 

Redução do impacte ambiental das fábricas de produção 
de pasta e papel
Como qualquer processo industrial, a produção de pasta e papel 
tem impactes no Ambiente. Por esta razão deve ser feito um es-

forço no sentido de diminuir este efeito.
As emissões gasosas e líquidas e a produção de resíduos de-

vem ser minimizadas através da implementação de tecnologias 
de controlo avançadas e através de novas formas de utilização 
dos resíduos e da redução na sua produção.

As matérias-primas, a energia e outros recursos, devem ser 
utilizados de forma eficiente, o que permitirá por um lado a redu-
ção dos impactes ambientais e por outro a redução dos custos.

Combate às alterações climáticas
O controlo das alterações climáticas passa necessariamente pelo 
crescimento da utilização de matérias-primas renováveis, pelo 
consumo eficiente de energia e pela utilização de tecnologias 
limpas nos processos de produção.

Sendo a matéria-prima principal a madeira, este sector contri-
bui fortemente para a mitigação das alterações climáticas devido 
ao próprio ciclo de vida dos seus produtos. A madeira é um recur-
so renovável e os produtos a que dá origem são passíveis de serem 
reciclados. As florestas geridas de forma sustentável sequestram 
dióxido de carbono da atmosfera, que armazenam na forma de 
carbono. Este carbono é também armazenado posteriormente nos 
produtos derivados da madeira e estes, no final do seu ciclo de vida, 
podem ser reciclados ou utilizados como biocombustíveis.

Aposta na investigação e na inovação
Os processos de produção de pasta e papel utilizam tecnologias muito 
complexas e em constante inovação. Mais velocidade, mais produtivi-
dade mais especialização e mais qualidade nos seus produtos, sempre 
com soluções orientadas para a redução do impacte ambiental, são 
as linhas orientadoras da evolução das soluções para esta indústria.

Pelo lado das matérias-primas, a investigação e desenvolvi-
mento florestal é um factor crítico de sucesso para a optimização 
da produção de pasta e de papel, em termos de qualidade, de pro-
dutividade e de custos de produção.

Ao longo dos anos a Celbi tem-se guiado por estes princípios, 
acreditando que os mesmos são a base do seu sucesso continuado 
e sustentado. Utilizando o seu sistema de gestão como ferramenta 
essencial para a melhoria contínua e a sua política de Sustentabili-
dade como orientadora da sua estratégia, foi construindo passo a 
passo o que tem hoje e os alicerces para o que terá no futuro.

Francisco Silva Gomes
Membro de Conselho de Administração da CELBI

OPINIÃO ››

Desenvolvimento integrado do 
sector florestal e suas indústrias
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el O desenvolvimento das práticas de aproveitamento da biomas-
sa florestal residual baseada numa correcta gestão e exploração 
das áreas florestais é uma actividade de interesse comum à flo-
resta e à energia, que contribui para a criação de oportunidades 
de negócio, uma maior diversificação dos produtos e serviços 
em ambos os sectores, integrando em simultâneo os aspectos 
inerentes ao ordenamento do território. 

Diversos estudos demonstram que a energia renovável que 
cria mais empregos sustentáveis é a baseada na fileira da bio-
massa, nomeadamente de origem agrícola e florestal.

O Centro da Biomassa para a Energia – CBE – é uma asso-
ciação científica e técnica de direito privado, sem fins lucrativos, 
em actividade desde 1989 com a missão de contribuir para a di-
versificação energética, nomeadamente, através da utilização da 
biomassa para produção de energia. O CBE integra duas áreas 
principais de intervenção: a Unidade de biomassa e o Laborató-
rio Especializado em Biocombustíveis Sólidos – LEBS.

O CBE pretende desenvolver no imediato, determinadas 
actividades, consideradas prioritárias, de forma a poder contri-
buir para a prossecução de alguns dos objectivos preconizados 
no quadro legal estabelecido para o sector da energia e do sector 
florestal, como sejam:

· Implementação de um projecto de mobilização das autar-
quias para a necessidade de criação de estruturas locais que 
possibilitem um melhor aproveitamento da biomassa flores-
tal para fins energéticos;
·  Fiscalização das Centrais Térmicas de Biomassa que já aufi-
ram ou venham a auferir de tarifas bonificadas;
·  Up grade do LEBCS do CBE.

O aumento do consumo de biomassa para fins energéticos, em 
Portugal, tem vindo a aumentar significativamente, quer na va-
lorização de resíduos a nível industrial, quer em centrais termoe-
léctricas dedicadas ou de cogeração, ou na produção de biocom-
bustíveis sólidos compactados utilizados nos sectores doméstico, 
serviços ou industrial.

Prevendo-se que o consumo interno deste tipo de combustí-
veis venha a aumentar é indispensável garantir que no mercado 
nacional os pellets e outros compactados disponíveis para consu-
mo sejam alvo de certificação. Considero que a certificação deve 

ser uma condição para a sua comercialização como forma de ga-
rantir a sua qualidade ao consumidor final.

Com o objectivo de uniformizar e controlar a qualidade da 
biomassa com fins energéticos no espaço europeu, entraram em 
vigor, no corrente ano, normas europeias para biocombustíveis 
sólidos, com o objectivo de definir requisitos específicos para a 
biomassa de todas as origens (exemplo: floresta, agricultura, ali-
mentação, entre outros) e de todos os formatos (ex.: pellets, bri-
quetes, estilha, lenha, serrim, aparas, casca, entre outros). 

Paralelamente, está a ser actualmente implementado um sis-
tema europeu de certificação para a qualidade dos pellets,: o EN 
Plus. Seguir-se-á a criação de sistemas de certificação para outros 
tipos de biocombustíveis sólidos. 

Uma outra vertente a desenvolver futuramente consistirá na 
promoção de pequenos/médios aproveitamentos térmicos a 
biomassa na habitação e serviços, conjugadamente com o apro-
veitamento da energia solar térmica. 

Afigura-se um potencial a desenvolver pois a tecnologia deste 
tipo de equipamento apresenta elevados rendimentos e porque se 
trata de duas fontes de energia renovável, sazonalmente comple-
mentares, que permitem optimizar a obtenção de Água Quente 
Solar (AQS) e o aquecimento ambiente, aumentando a fracção re-
novável preconizada na actual legislação do Regulamento das Ca-
racterísticas de Comportamento Térmico de Edifícios (RCCTE).

Presentemente a maioria deste tipo de equipamentos de 
uso doméstico não são de produção nacional. Considera-se 
que desenvolvendo este tipo de utilização se poderá mobilizar 
a indústria nacional para este nicho de mercado, tornando estes 
equipamentos economicamente mais competitivos no mercado 
nacional e internacional.

Quanto à formação profissional, e de acordo com o n.º 3 do 
art. 14.º da Directiva 2009/28/CE (Energias Renováveis), será 
necessário estabelecer o quadro legal para a certificação profis-
sional para as profissões que ainda não estão consignadas na lei.

Há portanto, um longo caminho ainda a percorrer neste âm-
bito e para o qual o CBE poderá constituir um parceiro de ex-
celência na elaboração de propostas de formação e aplicação da 
futura legislação, bem como na realização de acções de formação 
específicas para a actualização permanente dos técnicos instala-
dores.

Maria da Piedade Roberto
Presidente do Conselho de Administração do 

Centro da Biomassa para a Energia 

OPINIÃO ››

Diversificação Energética
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elA combustão de biomassa é a forma mais antiga de geração de 
energia aplicada pelo homem. A biomassa tem um potencial 
enorme no futuro, perante os actuais desafios energético-am-
bientais. Este é um facto desde já assumido pela maioria dos 
países desenvolvidos. Várias são as razões que potenciam este 
recurso endógeno renovável: a) em primeiro lugar, a produ-
ção de electricidade por esta via não possui o inconveniente 
da aleatoriedade pois não está directamente associada às con-
dições climatéricas (sol, vento e chuva); b) em segundo lugar 
a biomassa pode fazer face também ao problema do consumo 
de energia térmica a partir dos biocombustíveis sólidos (le-
nha, estilha, briquetes e pellets) e gasosos (biometano, gás de 
síntese e outros) com rendimentos de conversão energéticos 
elevados; c) por último e talvez a questão mais importante, a 
biomassa pode contribuir efectivamente para o problema da 
energia nos transportes a partir da produção de biocombus-
tíveis de segunda geração (que não entram em conflito com 
a industria alimentar) a partir da produção de bioetanol celu-
lósico e de biodiesel por recurso à gaseificação e à tecnologia 
Fischer-Tropsch. Claro que esta aposta inevitável na biomassa 
deverá estar associada a uma política florestal adequada su-
portada numa gestão florestal sustentada e profissional capaz 
de efectivamente criar valor a partir desse recurso impressio-
nante nacional que é a floresta portuguesa.

No que concerne às centrais de biomassa, as escolhas de 
tecnologias conducentes ao menor investimento deverão 
ser preteridas a favor de soluções tendentes ao menor cus-
to global e à maximização da rentabilidade económica dos 
investimentos. Na contabilização dos custos deverão ser en-
globados obrigatoriamente todos os custos de exploração da 
instalação durante a sua vida útil . Um pequeno sobreinves-
timento numa tecnologia mais fiável traduz-se, na maioria 
dos casos, no aumento da rentabilidade económica da insta-
lação e na diminuição acentuada dos custos de exploração. 
O dimensionamento de uma instalação para funcionamento 
no ponto de custo de exploração mínimo em vez de investi-
mento mínimo, apesar de obrigar a um sobreinvestimento, 
conduz na maioria dos casos a uma redução considerável do 
custo global, permitindo um retorno rápido do investimen-
to adicional.

A título de exemplo pode referir-se que para o caso de uma 
central de 10MWe, a escolha de uma solução técnica com 
mais 2,5% de rendimento global permite reduzir, ao fim da 
vida útil da instalação, cerca de 1,8 milhões de euros nos cus-
tos com biomassa (considerando 30€/ton de biomassa).

A produção global de biocombustíveis tem aumentado 
rapidamente na última década, contudo a Sustentabilidade 
de muitos biocombustíveis de primeira geração – que são 
produzidos principalmente a partir de culturas alimentares, 
tais como grãos, cana-de-açúcar e óleos vegetais – tem sido 
cada vez mais questionada. Esta argumentação negativa rela-
tiva aos biocombustíveis de 1ª geração baseia-se sobretudo na 
competição de recursos relativamente à indústria alimentar e 
ao balanço efectivo de emissões de CO2 menos favorável. A 
grande excepção é o etanol produzido da cana-de-açúcar em 
zonas tropicais. As crescentes críticas aos biocombustíveis de 
primeira geração têm suscitado uma especial atenção para o 
potencial dos chamados biocombustíveis de segunda geração 
que são produzidos a partir de biomassa não-alimentar por 
recurso à conversão termoquímica (designadamente pelo 
processo Fischer-Tropsch) e bioquímica (produção de bioeta-
nol por hidrólise e fermentação de material lenhocelulósico). 
No passado recente têm sido desenvolvidos e optimizados 
processos que permitem que praticamente todos os tipos de 
biomassa possam ser convertidos em combustível, incluindo 
os resíduos verdes, palha, estrume de animais, resíduos flores-
tais, material vegetal com uma elevada percentagem de celu-
lose, madeira de sucata e resíduos sólidos urbanos. A impor-
tância deste tipo de combustíveis perante os desafios futuros 
já foi assimilada pela maioria dos países desenvolvidos, com 
especial enfoque para a UE e os Estados Unidos, que têm vin-
do a disponibilizar avultados fundos para investigação aplica-
da neste domínio.

Os biocombustíveis do amanhã serão com certeza os de-
rivados de resíduos.

O sector florestal português tem que perceber que a bioe-
nergia, nomeadamente a biomassa florestal residual, constitui 
um produto florestal de valor acrescentado, gerador de rique-
za e de emprego e com grande potencial de dinamização de 
todo o sector.

Salvador Malheiro Ferreira da Silva 
CEO da Engasp / Professor Universitário na UTAD

OPINIÃO ››

Biomassa enquanto 
valor acrescentado
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el As florestas desempenham um papel fundamental para o ob-
jectivo global de Desenvolvimento Sustentável. No entanto, 
a manutenção da biodiversidade florestal (e do espaço flores-
tal) é uma questão complexa e sensível – sendo cada vez mais 
difícil pela crescente procura humana e consequentes impac-
tes antropogénicos nos ecossistemas florestais. Se sabemos 
que a biodiversidade florestal é para ser mantida e melhorada, 
as interacções humanas com os ecossistemas florestais preci-
sam de ser geridas com especial atenção à conservação dos 
recursos e sua Sustentabilidade. 

A certificação florestal Program for the Endorsement of Forest 
Certification Schemes (PEFC) surge como resposta a esta im-
posição, afirmando-se paulatinamente através da força motriz 
de mercado. Por isso acredito que o simples acto de compra 
ou abastecimento de um produto certificado pode ter profun-
das e positivas implicações, pelo menos, no que respeita ao 
consumo sustentável. Este processo inicia-se na floresta, com 
a certificação da Gestão Florestal Sustentável e estende-se ao 
longo da cadeia de detentores através da certificação da ca-
deia de responsabilidade até ao consumidor final. 

A gestão florestal sustentável significa que os produtos de 
madeira ou seus derivados provêm de florestas onde a ma-
deira cortada não é em maior quantidade do que a madeira 
regenerada; as árvores são replantadas ou naturalmente resta-
belecidas por regeneração natural após corte; os direitos dos 
trabalhadores e a sua segurança são protegidos; o emprego lo-
cal é encorajado; os direitos das populações locais, isto é, das 
populações que vivem da floresta e dos bens nelas produzidos 
são respeitados; as florestas são mantidas como habitats da 
vida selvagem fauna e flora; as funções de protecção da água, 
solo e clima atribuídas à floresta são protegidas; a biodiversi-
dade dos ecossistemas florestais é mantida.

Por isso acredito que a certificação florestal é actualmente 
a melhor garantia de qualidade e de preservação ambiental 
que o sector florestal pode dar ao mercado, pois é um verda-
deiro atestado de que a matéria-prima de origem florestal é 
proveniente de explorações que cumprem as boas práticas da 
gestão florestal sustentável, conforme as normas e os requisi-
tos reconhecidos pelos padrões nacionais e internacionais em 
vigor para este sector.

Em Portugal, o Conselho da Fileira Florestal Portuguesa 
tem sido responsável por promover a iniciativa PEFC. Este es-
quema é o maior esquema de certificação florestal mundial e 
está baseado no mútuo reconhecimento dos sistemas nacionais 
de certificação florestal. Por isso é possível aos países aderentes 
colocarem no mercado produtos de igual exigência ambiental, 
sendo um aspecto determinante para a credibilidade deste es-
quema. Adicionalmente, a certificação é realizada recorrendo 
aos mesmos procedimentos de rigor e transparência utilizados 
na certificação de sistemas de qualidade ou de gestão ambien-
tal, garantindo seriedade e total confiança aos intervenientes na 
fileira florestal e consumidores finais.

Em Portugal estão certificados cerca de 250 mil hectares, 
correspondendo a cerca de 6% do total da floresta nacional 
existente. Enquanto o número de empresas com certificação 
de cadeia de responsabilidade em florestas chega agora às 
quatro dezenas.

Actualmente as empresas interessadas em promover a ges-
tão florestal sustentável podem fazer a escolha ética certa no 
momento de compra de madeira ou produtos de base florestal, 
tais como papel, móveis e materiais de construção, cuja pre-
sença tem um forte impacte na vida quotidiana das pessoas e 
das empresas através do uso de diferentes artigos, tais como 
pacotes e embalagens até às cartas de correio, papel de escri-
tório e economato em geral, bem como em propaganda e co-
municações comerciais. Por outro lado, a utilização de madeira 
de origem sustentável, enquanto substituto de outras fontes de 
energia mais intensivas em carbono, ou na substituição de ma-
teriais de construção mais intensivos em carbono, como o aço 
ou cimento, contribui para reduzir a pegada de carbono. Isto 
por sua vez reduz os danos na floresta, permitindo assim o seu 
desempenho no papel de luta contra as alterações climáticas. 

Os produtos provenientes de explorações florestais certifica-
das pelo sistema PEFC são reconhecíveis no mercado pela utili-
zação exclusiva do respectivo símbolo. Este é idêntico em todo o 
mundo, garantindo-se, assim, uma fácil e total identificação dos 
produtos certificados. Considero que manter as florestas saudá-
veis é torná-las mais resistentes, é uma prioridade do nosso tem-
po e está ao nosso alcance, através das nossas escolhas pessoais e 
empresariais.

Paula Salazar
Secretária-geral do CFFP/PEFC Portugal

OPINIÃO ››

Promover a certificação florestal 
através de compras responsáveis 
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elA indústria de base florestal tem o privilégio de trabalhar um 
material renovável e reciclável, como é a madeira, com origem 
num recurso que é, simultaneamente, um ecossistema funda-
mental para o equilíbrio do Planeta – a floresta.

Esta característica envolve uma responsabilidade acresci-
da para as empresas que actuam na fileira florestal, sendo-lhes 
exigido, cada vez mais, que demonstrem que as suas práticas 
de abastecimento de matérias-primas lenhosas são responsá-
veis e não contribuem para danificar de forma irreversível os 
recursos da floresta.

A certificação da gestão florestal sustentável surge como 
uma ferramenta de validação de práticas responsáveis de con-
dução dos espaços florestais, de acordo com os princípios de 
gestão definidos para os mesmos.

Por outro lado, a certificação da cadeia de responsabili-
dade (ou de custódia) dos produtos florestais constitui um 
instrumento complementar à certificação da gestão florestal 
sustentável, permitindo validar a boa gestão e controlo – ao 
nível duma empresa na cadeia de valor florestal – do abasteci-
mento de matérias-primas de origem florestal.

Este tipo de certificações tem tido um papel cada vez mais 
importante nos mercados de produtos de base florestal, sen-
do exigido por clientes que operam a nível internacional, com 
elevados volumes de compras e consequente poder de nego-
ciação sobre a cadeia de abastecimento.

Embora os produtos de origem certificada (de onde se 
destacam as marcas internacionais PEFC - Programme for the 
Endorsement of Forest Certification e FSC – Forest Stewardship 
Council) ainda tenham uma expressão reduzida, no volume 
total de produtos de base florestal comercializados a nível 
mundial, a exigência crescente por parte dos clientes da filei-
ra florestal de garantias de aprovisionamento responsável de 
matérias-primas lenhosas, tende a instalar-se como um requi-
sito mínimo e obrigatório, de acesso aos mercados.

Uma empresa transformadora no sector florestal com 
ambições de longo prazo não pode deixar de assumir esta 
realidade como uma peça fundamental da sua actuação, esta-
belecendo nas suas operações, assim como nos fornecedores 
a montante, o controlo e requisitos necessários para demons-
trar as suas boas práticas e aprovisionamento responsável de 

materiais lenhosos.
Este compromisso culmina com a certificação da cadeira 

de responsabilidade, embora não termine aqui o desafio!
Na verdade, este é um trabalho contínuo, que inclui a rea-

valiação regular das práticas internas, assim como da evolução 
ao nível da cadeia de abastecimento.

No caso da Sonae Indústria, assumiu-se o compromisso 
de certificar todas as unidades industriais europeias pelos 
dois sistemas de certificação de maior expressão mundial: 
FSC e PEFC.

Esta opção pela “dupla certificação” permite-nos posicionar-
mo-nos no mercado com uma oferta mais alargada, de forma a 

responder melhor às 
solicitações dos nos-
sos clientes, estejam 
eles interessados na 
certificação (e mar-
ca) FSC ou PEFC.

Por outro lado, 
sujeitamo-nos aos 
critérios e requisi-
tos de ambos os sis-
temas de certifica-

ção, solidificando assim o reconhecimento das nossas práticas 
responsáveis de aprovisionamento de madeira.

Não podemos deixar também de referir a importante 
evolução que, tanto o FSC, como o PEFC protagonizaram, 
ao reconhecer o papel da reciclagem de madeira (e outros 
materiais lenhosos) no uso sustentável dos recursos flores-
tais.

Na verdade, actualmente, a certificação da cadeia de res-
ponsabilidade não só permite demonstrar o aprovisiona-
mento responsável de materiais lenhosos provenientes de 
florestas bem geridas, mas também validar a reciclagem como 
um instrumento de valorização dos materiais em fim de uso, 
prolongando a sua vida útil.

Este foi, sem dúvida, um passo em frente, para mudar o 
paradigma da gestão florestal sustentável para um outro – que 
nos parece ainda mais importante – que é o da utilização sus-
tentável dos recursos florestais!

Carlos Bianchi de Aguiar
CEO Sonae Indústria

OPINIÃO ››

Vantagens competitivas 
da certificação florestal 

‹‹ ... este trabalho 
contínuo, inclui a 
realização regular das 
práticas internas,... ››
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el Portugal, como a Europa em geral, enfrenta os incêndios florestais 
privilegiando o combate ao fogo e esquecendo as questões socioe-
conómicas e de gestão do território que explicam a sua incidência. 
As limitações da actual e desequilibrada política de gestão do fogo 
são particularmente bem ilustradas pela especificidade nacional, 
principalmente na metade norte do país: clima favorável ao cresci-
mento vegetal e com seca estival, predominância de vegetação alta-
mente combustível (pinhal, eucaliptal, matos), relevo montanho-
so, e abundância de ignições. Quando estes factores se conjugam 
com dias quentes, secos e ventosos é fútil enfrentar os incêndios 
resultantes, independentemente dos meios de combate utilizados.

O número de fogos diminui através de medidas de educa-
ção, regulamentação do uso do fogo, dissuasão e repressão, cuja 
eficácia é porém bastante discutível. Por um lado, muito dificil-
mente reduzem a quantidade de fogos causados por dolo ou 
acidente. Por outro, a área ardida total resulta de uma pequena 
fracção do universo das ocorrências. Por muito eficaz que seja, 
é assim improvável que um programa de prevenção se traduza 
em menor área ardida por incêndios severos.

Várias actividades de infra-estruturação do espaço flo-
restal – aumento da densidade das redes viária e divisional, de 
postos de vigia e de pontos de água – são frequentemente apre-
sentadas como “de prevenção” de incêndios. Em rigor, trata-
se de pré-supressão do fogo, pois apenas aumentam a rapidez da 
detecção e da extinção e não diminuem a vulnerabilidade do ter-
ritório. À semelhança do que sucede com os meios de extinção, 
a relação custo-benefício do investimento em infra-estruturas é 
grandemente diminuída quando o ataque inicial ao fogo falha.

Intervir na vegetação gerindo a biomassa acumulada (o com-
bustível) e pondo em prática princípios de silvicultura preventiva 
constitui a única forma de minorar os impactes dos incêndios. Estas 
intervenções materializam-se através de três estratégias distintas, res-
pectivamente de compartimentação do espaço florestal, tratamento 
do combustível em área, e conversão do tipo de vegetação. A com-
partimentação visa confinar os incêndios por aplicação de técnicas. 
Os resultados obtidos são muito variáveis, dependendo principal-
mente das forças de combate presentes, densidade de faixas, sua 
largura e comprimento, estado de manutenção e potencial do fogo 
para as transpor por projecção de materiais incandescentes.

A estratégia prevalecente no nosso país é a da compartimenta-

ção, baseada em intervenções lineares que não alteram o impacte 
do fogo na mancha florestal. Em contraste, as outras estratégias 
originam mosaicos de vegetação que reduzem a intensidade do 
fogo, aumentando grandemente as oportunidades de o comba-
ter, e atrasando-o se a escala espacial e grão do mosaico forem 
adequados. A diversidade é então o conceito chave que preside 
ao desenho ou manutenção de um território menos vulnerável 
ao fogo, inclusivamente tirando partido das zonas agrícolas e da 
calendarização da exploração florestal. A tendência contemporâ-
nea vai infelizmente no sentido inverso, já que o abandono rural e 
os grandes incêndios originam paisagens mais homogéneas.

O tratamento do combustível em área, reduzindo a sua quantida-
de e/ou alterando a sua estrutura, socorre-se do fogo controlado ou 
do corte manual ou mecânico, com ou sem remoção. Dependendo 
do tipo de floresta, estas operações devem ser associadas à desra-
mação e desbaste do arvoredo. Os principais obstáculos à gestão do 
combustível e silvicultura preventiva residem no esforço requerido: 
proteger tipos de vegetação vulneráveis ao fogo exige uma escala de 
intervenção razoável, cerca de 5-10% da área total por ano. Os cus-
tos envolvidos, apesar de mitigáveis pelo aproveitamento energético 
da biomassa removida, implicam que um investimento compensa-
tório em silvicultura preventiva está intimamente ligado à escala da 
gestão florestal e à optimização da localização das intervenções. 

O êxodo rural, factor de aumento da acumulação de combus-
tível florestal, tem paradoxalmente ajudado a expandir as quercí-
neas, comparativamente menos vulneráveis ao fogo que o pinhal 
e o eucaliptal. As folhosas caducifólias são notórias pela sua rela-
tivamente baixa combustibilidade, nomeadamente na forma de 
bosques abrigados e húmidos. Mas as nossas condições naturais 
limitam, e limitarão ainda mais, o território ocupável por estas 
formações. Nos espaços florestais do futuro, o sobreiro – como 
espécie mais tolerante à secura e ao fogo – deverá constituir um 
elemento fundamental de uma floresta mais resiliente.

A prevenção e o combate a incêndios complementam-se e, ape-
sar dos avanços registados nos últimos anos, são evidentes as defici-
ências do segundo. As oportunidades de controlo de um incêndio 
oferecidas pelas áreas tratadas são frequentemente desaproveitadas. 
Enquanto o combate aos incêndios se reger exclusivamente por uma 
visão de protecção civil, dificilmente o investimento na redução da 
vulnerabilidade do território ao fogo terá um retorno tangível.

Paulo M. Fernandes
Investigador do Departamento de Ciências Florestais 

e Arquitetura Paisagista da UTAD

OPINIÃO ››

Reduzir a vulnerabilidade 
do território
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el O mais eficaz método de prevenir fogos florestais é fazer de-
saparecer a floresta: não havendo floresta, naturalmente não 
há fogos florestais.

Quando um problema não se resolve, ano após ano, euro após 
euro, convém olhá-lo de uma perspectiva diferente para o redefinir.

Em cinco anos o orçamento associado aos fogos passou de 
cerca de 30 milhões de euros para cerca de 100 milhões. Se dois 
ou três anos com uma meteorologia favorável ainda deram a im-
pressão de que esse aumento estaria a traduzir-se em resultados 
na gestão do fogo, o ano passado, meteorologicamente difícil mas 
longe de anos extremos, como 2003, queimou essa ilusão, junta-
mente com os cerca de 130 mil hectares ardidos.

Durante muitos anos a cozinha e o aquecimento, a estrumação 
dos campos e o gado usaram extensamente a boa produtividade 
primária de Portugal, sustentando-se essencialmente dos matos 
que crescem a bom ritmo todos os anos.

Quando o futuro do Portugal rural passou a ser uma agricul-
tura de cereais, assente em adubos químicos, a pesca e a floresta, 
quebrou-se o vínculo essencial entre campo agrícola e área en-
volvente.

Este vínculo passava pelos animais que colectavam nutrientes, 
comendo os matos espontâneos, e os depositavam na exploração 
agrícola, quando regressavam ao curral.

Ao separar-se a produção agrícola – que trocou os estrumes 
por sacas de adubo – e a gestão da zona envolvente das aldeias, a 
floresta aparece como solução para a escassez de braços e a base de 
fileiras industriais e exportadoras de sucesso.

Estava encontrado um modelo de gestão do mundo rural e o 
horizonte parecia ser de luminosa prosperidade.

Mas parte da luz desse horizonte afinal provinha dos fogos que 
aos poucos se foram tornando presentes, começando em fogos 
médios com algum impacte local nos anos sessenta, passando a 
partir dos anos setenta a fogos com impacte nacional aqui e ali, até 
à dimensão e frequência que hoje conhecemos.

O que correu mal, afinal?
É relativamente simples de explicar: transformámos os matos, 

que eram matéria prima das duas actividades económicas domi-
nantes no mundo rural – a agricultura e a pastorícia – em resídu-
os de uma actividade que na verdade é complementar da grande 
maioria das explorações – a produção florestal.

Os matos, responsáveis pela riqueza relativa que Portugal 
ostentava face às zonas da Península mais interiores, deixaram 
de ser considerados como um recurso a explorar para passarem 
a ser um problema a eliminar.

A eliminação destes resíduos só é feita se uma circunstância se 
verificar: o custo da sua eliminação é absorvido pelas receitas de 
actividades para as quais os matos sejam um problema.

Ora é aqui que voltamos à frase inicial: temos demasiadas áreas 
florestais cuja exploração não paga a gestão de matos necessária à 
diminuição do risco de incêndio.

O resultado é o mesmo que teríamos em casa se deixásse-
mos a torneira do gás aberta: a acumulação de combustível é 
de uma dimensão tal que à menor faísca vai tudo pelos ares. E 
convém lembrar o ditado que diz que ao fogo ao pé da estopa 
até o diabo lhe assopra, isto é, não adianta, com a acumulação 
de combustível que temos, fazer campanhas para diminuir as 
faíscas porque elas existirão sempre.

Que métodos de prevenção podemos então usar?
Os que sempre estiveram disponíveis mas que nunca quisemos 

estudar seriamente: o gado e a estrumação.
É complicado? É. É caro? Provavelmente.
Mas dar Sustentabilidade a estas duas formas de gerir o mato, 

se por vezes pode implicar dinheiro público, é ainda assim muito 
mais barato que continuar eternamente a gastar dinheiro num 
sistema de prevenção e combate que nunca poderá atingir os ob-
jectivos que se pretendem.

Com a grande vantagem de que pastorear gado e roçar mato, 
mesmo usando modernas tecnologias disponíveis, cria emprego 
no mundo rural e produz bens transaccionáveis a partir de recursos 
endógenos, ao contrário do dinheiro gasto em aviões.

Há floresta que tem competitividade para fazer a gestão neces-
sária para manter em níveis aceitáveis o risco de incêndio, e essa 
deve ser apoiada.

Mas em muitos e muitos hectares do território nacional, 
apoiar a Sustentabilidade da pastorícia, ou incentivar o retorno 
ao uso de estrumes, reinventar estas actividades modernizando-
as, se não é panaceia a usar sempre e em qualquer circunstância, 
é seguramente um método de prevenção de fogos florestais in-
comparavelmente mais eficaz que florestas não competitivas que 
não libertam meios suficientes para a sua adequada gestão.

Henrique Pereira dos Santos
Arquitecto Paisagista

OPINIÃO ››

Fogos Florestais 
Métodos Preventivos
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elHá mais de 400 milhões de anos que o planeta arde, a partir 
do momento em que se associaram o combustível (plantas), 
o comburente (oxigénio) e fontes de ignição (raios), os três 
vértices do triângulo do fogo. O início do conhecimento 
científico sobre o fogo enquanto fenómeno químico deve-
-se em grande parte a Faraday (XIX) e a sua obra “A História 
Química de uma Vela” na qual explica a semelhança quími-
ca entre a combustão da vela e a respiração humana. Hoje é 
clara a ideia de que a Sustentabilidade de qualquer sistema 
passa pelo equilíbrio entre construção e destruição, produção 
e consumo, sequestro e libertação de carbono, acumulação e 
libertação de energia. Este obrigatório acertar de contas que 
a Natureza sempre fez entre vegetação e fogo ainda antes de 
o Homem ter tido um papel significativo não é de fácil acei-
tação nem pelos media nem pelo público em geral. Como po-
demos conciliar o conhecimento científico que nos diz que 
a cada ecossistema está associado um dado regime de fogo 
com o facto de assistirmos a uma degradação ambiental com 
os fogos de verão? A resposta a este aparente paradoxo está 
exactamente no conceito de regime de fogo, da disciplina 
“Ecologia do Fogo”. Esta indica, por exemplo, que espessura 
da casca é determinante na sobrevivência das árvores após o 
fogo e, por isso, os efeitos do fogo são extraordinariamente 
dependentes deste factor. Este facto permite que, a partir de 
uma certa espessura de casca, as árvores possam resistir a fo-
gos de certa intensidade. É este o princípio do “fogo controla-
do”, cuja aplicação ao pinhal bravo do norte do país se ficou a 
dever a Moreira da Silva, silvicultor pioneiro em 1976 numa 
técnica que tinha já sido aplicada com sucesso no pinhal de 
Leiria e descrita em 1836 por Frederico Varnhagen. 

É por isso necessário distinguir os fogos em diversas ca-
tegorias: fogos de baixa intensidade (chamas inferiores a um 
metro de altura equivalente a uma libertação de 350 kW por 
cada metro de frente de fogo) não provocam em geral prejuí-
zos nas árvores nem acarretam problemas para a segurança de 
pessoas e bens. A utilização de fogos controlados no inverno 
em pinhal bravo com uma periodicidade de três a cinco anos 
conduz à melhor prevenção de fogos florestais de grande in-
tensidade no verão. Fogos de intensidade elevada (chamas su-
periores a três metros equivalente a uma libertação de 2 700 kW por 

cada metro de frente de fogo) são os responsáveis por fogos 
mais difíceis de combater. Mas também aqui o fogo pode ter, 
paradoxalmente, um efeito positivo. Passemos então a cha-
mar incêndio ao fogo de grande intensidade que se pretende 
combater. Então podemos recorrer a uma segunda linha de 
fogo (linha de contra-fogo), onde se inicia uma nova frente 
de chamas que impede a progressão da primeira, é o contra-
-fogo a combater o incêndio. Temos então pelo menos três 
categorias de fogos florestais: a) os fogos não planeados, que 
desenvolverem uma intensidade tal e por isso necessitam de 
ser combatidos, são os conhecidos incêndios; b) os contra-
fogos, que se executam na proximidade da frente de incên-
dio para o travar; e c) os fogos controlados, fogos planeados 
executados entre o outono e a primavera de modo a atingir 
benefícios específicos, entre os quais a redução do perigo de 
incêndio no verão.

O uso do fogo controlado, e ainda mais o do contra-fogo, 
exige uma técnica e experiência adequadas, tendo sido o seu uso 
regulado e criados sistemas de credenciação para a utilização 
daquelas técnicas, com sede na Autoridade Florestal Nacional 
(AFN). Em 2006 a experiência de grande sucesso na utilização 
de equipas especializadas (com a intervenção e apoio interna-
cional da Catalunha à Argentina) conduziu à criação em 2007 
do Grupo de Análise e Uso do Fogo (GAUF), cuja intervenção 
tem sido reconhecida como determinante na diminuição da pro-
gressão de grandes incêndios através, nomeadamente, do uso do 
contra-fogo. O valor das áreas florestais ardidas foi, desde 2006, 
muito menor, permitindo atingir o objectivo do Plano Nacional 
de Defesa da Floresta Contra Incêndios, de uma proporção de 
área florestal ardida inferior a 0,8%, quatro vezes inferior ao valor 
da década anterior. É difícil separar o efeito da meteorologia do 
combate, mas creio que o efeito GAUF foi muito significativo. 
Mas parece que os GAUF possam estar agora a ser vítimas do 
sucesso no combate em que tanto participaram e a sua interven-
ção esquecida pela própria AFN que lhes deu origem. Fica aqui 
a necessária distinção entre os diversos tipos de fogos florestais e 
um apelo para que as nossas autoridades da protecção civil e da 
floresta não desperdicem a competência e experiência acumula-
da por aqueles que são capazes de usar o fogo contra o incêndio 
que todos queremos combater... 

Francisco Castro Rêgo
Professor, CEABN – Centro de Ecologia Aplicada Baeta Neves,

Instituto Superior de Agronomia e Universidade Técnica de Lisboa

OPINIÃO ››

Usar o fogo contra o incêndio
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Minimizar o risco e maximizar a eficiência de qualquer pro-
cesso químico são os grandes pilares desta filosofia que marca 
pontos em cada vez mais sectores.

A Química Verde consiste na pesquisa e produção de pro-
dutos e processos químicos, destinados a reduzir ou eliminar os 
impactes ambientais negativos no Ambiente e na saúde humana. 
A utilização e produção destes produtos químicos podem im-
plicar redução de resíduos, de componentes tóxicos, e a maior 
eficiência de processos associados. Trata-se de uma abordagem 
altamente eficaz para a prevenção da poluição, pois aplica solu-

ções científicas inovadoras a situações do mundo real. 
Também apelidada de Química Sustentável, é uma filosofia 

de pesquisa química e engenharia, que incentiva a concepção 
de produtos e processos que minimizam o uso e a produção 
de substâncias perigosas. Aplica-se a diversas áreas da Química, 
nomeadamente: orgânica, inorgânica, bioquímica, analítica e até 
mesmo à física. Embora a Química Verde pareça concentrar-se 
em aplicações industriais, aplica-se a qualquer processo químico. 
O foco está na minimização do risco e maximização da eficiência 
de qualquer escolha química. 

Na procura da Sustentabilidade
ANO INTERNACIONAL DA QUÍMICA

Os 12 Princípios da Química Verde: 

Prevenir a produção de resíduos – É preferível prevenir do que ter de 1.	
tratar ou eliminar resíduos;

Economia de Átomos – Maximizar a incorporação de todos os materiais 2.	
de partida no produto final;

Sintetizar produtos menos perigosos – Usar e produzir substâncias não 3.	
tóxicas (ou pouco tóxicas) para a saúde humana e para o Ambiente;

Conceber produtos seguros – Minimizar a toxicidade dos produtos con-4.	
cebidos;

Reduzir a utilização de substâncias auxiliares e, quando utilizadas, op-5.	
tar por substâncias inócuas – Quando usados, esses agentes devem ser 
inócuos;

Utilizar fontes renováveis de matéria-prima;6.	

Minimizar a utilização de energia nos processos químicos – Sempre que 7.	
possível, os métodos sintéticos devem ser realizados à temperatura e 
pressão ambientais ou próximas destas;

Evitar a formação de derivados;8.	

Promover a utilização de reagentes catalíticos;9.	

Conceber produtos químicos que se fragmentem em produtos de de-10.	
gradação inócuos e não persistam no Ambiente após fim-de-vida;

Análise em tempo real para a prevenção da poluição – Monitorização 11.	
directa dos processos de fabrico em tempo real e controlo precoce da 
formação de substâncias perigosas;

Optar por substâncias e processos que minimizem o potencial de ocorrên-12.	
cia de acidentes químicos, incluindo vazamentos, explosões e incêndios.

A palavra Química advém do egípcio keme, que significa “terra”; é a ciência que estuda as matérias 
da natureza, os elementos que a constituem e suas características. De acordo com esta defini-
ção, a história da Química tem vindo a acompanhar o desenvolvimento do homem desde sempre. 
Comemora-se em 2011 o Ano Internacional desta ciência e a sua contribuição para o bem-estar da 
Humanidade. Não poderíamos deixar de realçar o papel da Química na construção de processos 
sustentáveis, nomeadamente através da Química Verde. 
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O progresso indiscutível da Ciência tem sido acompanhado por um progresso material e intelectual da Huma-
nidade, embora bastante continue por fazer, nomeadamente devido ao acentuado crescimento populacional. 
Aqui ficam algumas ideias centrais para reflexão, sobre a estreita relação entre Química e Sustentabilidade.

Química para compreender o mundo:
Toda a matéria do nosso planeta é constituída por átomos. 1.	
E os átomos, em agitação incessante, estão quase sempre 
ligados entre si, formando moléculas. Estas, por sua vez, par-
ticipam em estruturas supramoleculares, de complexidade 
variável, mas cujo expoente máximo são os seres vivos. 
As substâncias não são intrinsecamente tóxicas ou benéficas. 2.	
É a quantidade que importa (Paracelso). Algumas das me-
nores doses tóxicas correspondem até a substâncias naturais 
(por exemplo as toxinas e certos venenos animais e vegetais).
Os compostos químicos naturais e os obtidos em laborató-3.	
rio ou na fábrica, se referidos à mesma substância, são em 
tudo idênticos (se o desejarmos, poderemos levar o rigor à 
composição isotópica)! 
Não basta conhecer a composição e a estrutura, pois existe 4.	
uma dinâmica: os átomos recombinam-se frequentemente, 
isto é, as moléculas transformam-se umas nas outras – são 
as reacções químicas, cujo conhecimento e estudo é o fulcro 
da Química. Um mundo sem reacções químicas seria um 
mundo sem seres vivos.
O reconhecimento da realidade dos átomos tem pouco mais 5.	
de cem anos. Com os elementos químicos estáveis é possível 
obter um número inconcebivelmente elevado de compostos. 
Com apenas algumas dezenas de milhões de moléculas iden-
tificadas, estamos ainda na infância da Química. 
O estudo da química dos seres vivos está incompleto, em-6.	
bora os progressos tenham sido enormes. Muito resta para 
fazer, e para aprender com esta química, tendo em vista o de-
senvolvimento de sistemas artificiais com funções análogas. 
Nenhum jovem com interesse pela Química deve ter receio 7.	
de enveredar por esta ciência, por supor que esta já pouco 
tem para dar. É do oposto que se trata.

Química para melhorar o mundo:
Utilizando os conhecimentos químicos é possível conceber 1.	
e preparar novas moléculas e novos materiais, que não exis-
tem na Natureza. Isto não é necessariamente mau, como uma 
certa visão romântica poderia levar a pensar – o ser humano 
desde sempre modificou o seu meio ambiente, não só para 
sobreviver mas também para viver melhor.
A Revolução Industrial levou a uma melhoria significativa 2.	
e progressiva das condições de vida, embora isso não tenha 
acontecido nem imediatamente, nem para todos. Esta revo-
lução produziu também uma modificação importante no 

Ambiente, cada vez mais acentuada, e que se sabe hoje não ter 
condições para prosseguir nos mesmos termos. 
Basta uma simples ida às compras ou ao dentista, para reco-3.	
nhecermos a fantástica variedade de substâncias e materiais 
disponíveis. Vemos num relance a importância das novas 
moléculas e materiais, desde medicamentos e fármacos, até 
aos agroquímicos, combustíveis, têxteis e plásticos, ou o si-
lício ultra-puro mas dopado. Uma reacção química muito 
importante é a combustão, utilizada pelo ser humano desde 
que aprendeu a controlar o fogo. Continua hoje a ser funda-
mental mas tem problemas associados: aquecimento global, 
esgotamento dos combustíveis fósseis, poluição atmosférica... 
Os químicos têm contribuído quer para o desenvolvimento 
de processos alternativos, quer de combustão, quer de arma-
zenamento e conversão de energia (hidrogénio, energia solar, 
baterias,…), quer no minorar dos efeitos (conversão do CO2, 
aumento de eficiência, remoção de poluentes).  
Por vezes, os processos químicos tecnológicos têm efeitos 4.	
secundários nocivos. Mas cabe à própria Química (e Enge-
nharias Química e do Ambiente, etc.) resolver os problemas, 
que resultam de um conhecimento ou de precauções insufi-
cientes. A indústria química é hoje mais consciente e muito 
menos poluente do que no passado, sendo também uma das 
mais seguras. Os espessos fumos brancos que vemos em ima-
gens que supostamente documentam poluição, são frequen-
temente apenas constituídos por gotículas de água.
Mas o contributo da Química não se esgota nas novas mo-5.	
léculas e nos novos materiais. O desenvolvimento de novas 
reacções e processos mais eficazes e menos poluentes, ainda 
que com um produto final já conhecido, é muito importan-
te. É este o objecto da Química Verde. 
Da mesma forma, a concepção e aperfeiçoamento de técni-6.	
cas de análise que permitam determinar com rigor, rapidez 
e baixo custo as concentrações de milhares de constituintes 
de importância química e bioquímica, nas águas de consu-
mo, nos alimentos, no sangue humano, e na atmosfera, por 
exemplo, é essencial para a manutenção e melhoria da qua-
lidade de vida. 
A Química é uma ciência em que interpretamos o que ve-7.	
mos (escala macroscópica) baseados numa realidade mi-
croscópica subjacente (átomos e moléculas). Há química 
em tudo o que nos rodeia e em nós próprios. A Química 
é essencial não só para compreendermos o nosso mundo, 
mas também para o melhorarmos.

Química para compreender o mundo, 
Química para melhorar o mundo

por  Joaquim de Faria* e Mário Berberan e Santos**
www.spq.pt
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el À cor verde podem estar associadas várias conotações. O verde 
da esperança, o verde do Ambiente ou mesmo o verde do di-
nheiro (neste caso numa associação ao dólar).

Quando o verde se associa à química assume normalmente o 
contexto ambiental, como sinónimo de ecológico, amigo do Am-
biente, transmitindo genericamente a mensagem de protecção 
ambiental. Devia, no entanto, assumir as três conotações do ver-
de, o da esperança, o do Ambiente e o do dinheiro, uma vez que, 
quando a Química Verde é aplicada de forma completa, concreti-
za o conceito de Sustentabilidade nas suas três vertentes: Respon-
sabilidade Social, Protecção Ambiental e Eficiência Económica.

Na indústria têxtil a Química Verde tem particular relevância 
nas etapas de ultimação, ou seja, tinturaria, estamparia e acaba-
mentos, tendo em conta a quantidade e importância das subs-
tâncias químicas e misturas usadas nessas etapas. Não deixa, no 
entanto, de ter aplicação em todas as outras etapas, incluindo 
os processos de obtenção das fibras, seja na obtenção de fibras 
artificiais e sintéticas, onde existe uma clara e forte dependência 
de substâncias químicas, seja nos processos naturais, pela utiliza-
ção de substâncias químicas no cultivo, por exemplo de algodão, 
ou no tratamento dos animais, para a obtenção da lã. Assim, a 
Química Verde na indústria têxtil tem uma aplicação ampla, que 
pode ser baseada numa estratégia com princípios muito simples 
e que podem ser hierarquizados do seguinte modo:

1.º eliminar na origem (não utilizar); 2.º minimizar o impac-
te (por exemplo reduzir no volume ou perigosidade); 3.º va-
lorizar (por exemplo através de reciclagem e reutilização); 4.º 
tratar ou dar um destino de eliminação adequado.

Existem várias ferramentas que promovem a aplicação destes 
princípios, em especial de eliminação ou minimização dos impac-
tes e custos ambientais, nomeadamente a aplicação de Melhores 
Técnicas Disponíveis (MTD), a implementação de Sistemas de 
Gestão Ambiental (SGA), a rotulagem ecológica e um alargado 
grupo de metodologias de gestão. 

São exemplos de MTD aplicadas na indústria têxtil Portuguesa 
a utilização de recuperadores de calor, a utilização de equipamen-
tos com menor relação de banho, a recuperação de encolantes por 
ultrafiltração, o recurso a enzimas para vários tratamentos (desen-
colagem, fervura, remoção de excesso de corante, etc.), a utilização 
de peróxido de hidrogénio como agente de branqueamento (em 

substituição do hipoclorito de sódio), sistemas automatizados para 
o doseamento e distribuição de corante e produtos químicos, reuti-
lização de águas residuais mais limpas, entre muitos outros.

Com a implementação de um SGA a organização tem como 
principal objectivo melhorar continuamente o seu desempenho 
através da eliminação ou minimização dos impactes ambientais, 
reduzindo os custos associados. Deste modo, são criadas meto-
dologias que permitem controlar e monitorizar os vários aspectos 
ambientais de uma organização, no sentido de assegurar o cumpri-
mento da legislação, controlar o consumo de recursos e das fontes 
de poluição e, consequentemente, reduzir os custos, diminuir os 
riscos ambientais e, portanto, os custos e prejuízos daí derivados. 
Na indústria têxtil o SGA pode ser implementado segundo alguns 
referenciais: ISO 14001, EMAS e Oeko-Tex® Standard 1000.

A indústria têxtil portuguesa tem muitas destas ferramentas 
implementadas, em especial as MTD e a rotulagem ecológica, em 
algumas situações por pressão dos clientes, mas também por uma 
mudança de cultura que se tem vindo a sentir, em especial nos úl-
timos 10 anos. Claro que existe ainda espaço de crescimento, espe-
cialmente para metodologias de gestão mais arrojadas. Mas o que 
mais falta é, sem dúvida, a promoção das boas práticas já implemen-
tadas. Assim, não chega fazer bem, é necessário dar a conhecer, e as 
empresas parecem não dar a devida importância à divulgação das 
medidas ambientais que implementam. Mesmo estando presentes 
em vários eventos, como feiras e seminários, sendo referidos nos 
meios de comunicação e chegando ao consumidor final, através dos 
produtos que coloca no mercado, não aproveitam completamente 
esses mecanismos de comunicação para rentabilizar o investimento 
efectuado, promovendo as boas práticas implementadas.

Resumindo e concluindo, apesar da variabilidade de conceitos 
associados à protecção ambiental, todos eles, incluindo a Química 
Verde, permitem que a indústria olhe para o Ambiente numa pers-
pectiva mais alargada, uma vez que a protecção ambiental (o verde 
de Ambiente) tem inerente a si uma mais valia económica (o verde 
do dinheiro), essencialmente porque reduz os custos, associados 
aos consumos de energia, água, produtos, entre outros. Comple-
mentarmente, desde que as medidas implementadas sejam devi-
damente divulgadas, podem aumentar as vendas, pela melhoria da 
imagem das empresas e abertura a novos mercados, especialmente 
aos mais sensíveis a este tipo de questões. Haja esperança!

Maria José Carvalho
Coordenadora da área de Gestão de Processos do 

Citeve – Centro Tecnológico das Indústrias 
Têxtil e do Vestuário de Portugal

OPINIÃO ››

A Química Verde e a 
Indústria Têxtil portuguesa
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elA Química Verde (QV) é uma nova postura de investigação 
laboratorial e implementação industrial da Química que visa 
reformatá-la para que suporte eficazmente o Desenvolvimento 
Sustentável (DS). A Indústria Química (IndQ) é actualmente 
um sistema muito complexo, envolvendo o fabrico de ca. 100 
mil compostos variados por meio de ca. 3 mil processos de fa-
brico, e sua formulação em ca. 6 milhões de produtos químicos 
(PQ). A análise seguinte das relações dos PQ com os 3P’s do 
DS mostra a importância da QV para este.

Povo (Qualidade de vida). Os PQ são essenciais para su-
portar a qualidade de vida dos países desenvolvidos; a falta de 
acesso a eles nos outros (pobreza química!) determina muitas 
das carências das suas populações – por exemplo a falta de re-
médios para curar doenças, ou de fertilizantes para aumentar a 
produtividade agrícola e disponibilidade de alimentos. Como 
um dos objectivos do DS é eliminar iniquidades entre países, 
impõe-se um aumento da produção de PQ, agravado pelo forte 
crescimento da população mundial a médio prazo. 

Planeta (Ambiente). Uma grande parte dos PQ e dos 
respectivos processos de fabrico foram inventados antes da 
emersão do Ambientalismo e o seu fabrico e uso provocam 
numerosos problemas ecológicos: poluição variada e conta-
minação global, malefícios na biosfera, produção de grande 
quantidade de resíduos, incluindo tóxicos, consumo brutal de 
energia fóssil e outros recursos naturais, entre outros – mui-
tos dos efeitos deletérios ainda não foram completamente 
caracterizados (outros nem terão ainda sido reconhecidos). 
Os esforços realizados na última década têm minorado alguns 
destes problemas, mas não conseguiram a sua completa reso-
lução, fulcral para o DS.

Prosperidade (Economia). Nos países avançados, os PQ 
representam ca. 4% do PIB. Globalmente há uma forte correla-
ção entre o PIB/hab (qualidade de vida) e a quantidade de PQ 
fabricados (Valor/hab), pelo que o desenvolvimento da IndQ 
para satisfazer o aumento da procura requerido pelo DS contri-
buirá para o crescimento económico.

QV. Assim, para se cumprir o DS, a IndQ terá de crescer, 
mas também de mudar quanto aos efeitos ambientais perni-
ciosos, daí a necessidade imperiosa da QV – química inovada, 
com benignidade embutida para a compatibilizar com a ecos-

fera, o que passa pelos chamados 4R’s: inventar novas Reacções 
químicas, que usem novos Reagentes adequados para maximi-
zar a economia atómica e minimizar o uso de solventes e subs-
tâncias auxiliares; minimizar os compostos tóxicos processa-
dos e Resíduos produzidos; e gastar menos Recursos naturais 
não renováveis (energia, matérias-primas, entre outros). Desde 
sempre que a IndQ tem perseguido objectivos deste tipo de 
forma pontual/incremental, mas a QV visa o seu cumprimento 
integrado de forma holística – o que implica uma mudança de 
paradigma.

Química Sistémica. A QV requer uma mudança de postura 
mental dos Químicos Laboratoriais/Académicos, do paradig-
ma reducionista para o sistémico, essencial para a abordagem 
conjugada das diversas facetas das reacções químicas e sua 
implementação industrial (nomeadamente cinética/catálise, 
termodinâmica/energética, operações unitárias e economia) e 
invenção de vias de síntese verde, que suportem eficazmente a 
montagem de processos químicos verdes. A mudança signifi-
ca inverter os efeitos da crescente especialização da Química 
Laboratorial (QLab) ao longo do século XX, em que esta se 
separou progressivamente da Química Industrial (QInd): a di-
visão conduziu a uma QLab reducionista, em contraste com a 
QInd a jusante da destilação do petróleo, desenvolvida de raiz 
em sistemas de fabrico industrial, que se manteve naturalmente 
sistémica. 

Produtividade sistémica. Embora a mudança de mentali-
dade exija a transposição de obstáculos difíceis, só a prática da 
Química Sistémica permitirá uma optimização conjunta para 
aumento simultâneo da produtividade dos três factores essen-
ciais dos sistemas, matéria, energia e informação, mais precisa-
mente: usar menos matéria (desmaterialização), menos energia 
(“desenergização”, ou abaixamento da intensidade energética) e 
menos informação (“desinformacização”, ou simplificação dos 
processos industriais). Com estes aumentos de produtividade, 
a QV impulsionará o desejado DS, ele próprio uma mudança 
de paradigma da civilização!

Conclusão. A mudança de paradigma requerido para a rein-
venção transformativa da Química que é a QV pressagia um 
desenvolvimento lento, mas que é premente – porque a QV é 
um suporte essencial do DS.

Adélio A. S. C. Machado
Professor da Faculdade de Ciências 

da Universidade do Porto

OPINIÃO ››

Química Inovada
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el Num mundo cada vez mais consciente da necessidade de pre-
servar o meio ambiente e a Sustentabilidade da qualidade de 
vida, a Indústria Química continua a ser um pilar para a compe-
titividade global, fornecendo soluções tecnológicas inovadoras 
como resposta a muitas exigências da sociedade. A Química 
Verde ou Sustentável promove o design, desenvolvimento e im-
plementação de produtos e processos químicos mais seguros e 
menos poluentes.

Para revigorar a economia, há que alavancar o conhecimen-
to científico e a criatividade. Os sistemas de educação têm de 
ser renovados para atrair a sociedade moderna para as ciências 
e tecnologias químicas. Criar na nova geração o objectivo de 
querer alcançar a meta desafiadora do mais elevado nível de 
competências em termos de conhecimento científico, a habi-
lidade de utilizar esse conhecimento e a atitude de cooperar e 
trabalhar em equipa para maximização de recursos constituem 
um desafio crucial. Só o trabalho qualificado pode servir de 
suporte ao desenvolvimento económico, social e ambiental da 
sociedade actual. Num contexto em que a investigação funda-
mental de desenvolvimento de novas moléculas e novas reac-
ções parece já não ser o foco de algumas indústrias, o desen-
volvimento de novos produtos e de novos modelos de negócio 
estão a tornar-se as novas metas sustentáveis. Um bom exemplo 
é o caso da Royal DSM N.V. que começou por ser, no início 
do séc. XX, uma empresa de minas de carvão e que, apesar de 
ter fechado a última mina de carvão em 1973, se transformou 
numa bem sucedida empresa química (facturação superior a dez mil 
milhões de euros) que actua na área dos produtos alimentares, 
das ciências da vida e dos materiais (www.dsm.com). A trans-
formação da empresa seguiu a lei da selecção natural: o que não 
se adapta morre. Muitas das oportunidades de negócio que a 
DSM identificou resultaram de adaptar tecnologias de uns pro-
dutos a outros. Um exemplo de sucesso resultou da combinação 
de um processo desenvolvido pela DSM para produção de uma 
resina com uma tecnologia patenteada de conversão de dióxido 
de carbono pela Novomer, para produzir uma nova resina de 
revestimento com alto desempenho e com reduzida pegada de 
carbono. Assim, utilizando uma tecnologia baseada em gases 
de efeito de estufa – dióxido de carbono e monóxido de carbo-
no – como matérias-primas renováveis, a DSM produz mate-

riais úteis. A DSM foi classificada em primeiro lugar no ranking 
das empresas químicas segundo o Índice de Sustentabilidade 
de Dow Jones em 2009 e 2010 (C&EN, Mar14, pag 26, 2011). 
Este índice identifica as empresas que conseguem um melhor 
equilíbrio de desempenho económico, social e ambiental.

Na conferência bianual “Green Solvents for Processes” reali-
zada na Alemanha em 2008, a Indústria Química ainda era 
considerada como a principal responsável pela emissão de 
compostos orgânicos voláteis (VOC’s) para a atmosfera. No 
entanto, a informação obtida a partir das mesmas bases de da-
dos mostra uma clara tendência para uma diminuição deste 
impacte negativo. Este facto é resultado da aplicação de um 
dos princípios da Química Verde: a eliminação de solventes 
em processos químicos ou a sua substituição por solventes 
menos perigosos. Tem de haver uma iniciativa global para al-
terarmos uma economia baseada no petróleo e implementar-
mos uma economia baseada em produtos renováveis. Num 
encontro de empresas químicas de base biológica realizado 
em 2011 nos EUA, estas anunciaram com entusiasmo uma 
série de parcerias que lhes vão permitir produzir toneladas 
de produtos químicos com uma reduzida pegada de carbono, 
utilizando matérias-primas renováveis. A Gevo, uma empresa 
que produz um álcool a partir da fermentação de açúcares, 
e uma sua investidora alemã, Lanxess, assinaram um acordo 
de parceria para desenvolver uma borracha biodegradável 
para pneus. Outra empresa especialista na produção de quí-
micos a partir de óleos naturais, a Elevance Renewable Sciences, 
licenciou uma tecnologia desenvolvida em conjunto por dois 
químicos do Boston College e do MIT, conseguindo substituir 
o processo catalítico usado, por outros mais amigos do Am-
biente, tornando ao mesmo tempo o processo global mais 
económico (C&EN, Fev 21, pag 11, 2011).

A Plataforma Tecnológica Europeia para a Química Susten-
tável tem-se empenhado para que os principais intervenientes 
na Indústria Química aumentem o investimento na investiga-
ção e inovação na Europa, especialmente em áreas-chave como 
biotecnologia, tecnologia de materiais e reacção e desenho de 
processos. 

A Química tem um grande desafio pela frente, e a inovação 
é a chave para o crescimento sustentável.  

Ana Aguiar Ricardo
Professora, REQUIMTE, Departamento de Química,

Faculdade de Ciências e Tecnologia, Universidade Nova de Lisboa.

OPINIÃO ››

Soluções Sustentáveis 
na Indústria Química
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Qual o papel da química na resolução dos desafios 
mundiais e como é que a Dow se posicionou de forma 
a tornar-se um líder na área?
A química é realmente parte integrante da base de que necessita-
mos para resolver os desafios mundiais.  Algumas pessoas enca-
ram a química como um desafio, mas, na verdade, a química é a 
solução para os desafios.

A Dow atingiu uma boa posição, permitindo aos seus colabo-
radores a motivação e inspiração para pensar em como retirar da 
química o poder para a resolução de questões como as alterações 
climáticas, desafios infra-estruturais, questões como a alimen-
tação e a nutrição, saúde pública e a concepção de produtos de 
consumo – de uma forma cada vez mais sustentável.

Estamos a investir 1,6 mil milhões de dólares por ano em pes-
quisa, mais do que todos os departamentos de engenharia quí-
mica e a química dos EUA, em geral, combinados, bem como a 
direccionar a paixão dos nossos recursos humanos para trabalhar 
na inovação necessária à resolução dos desafios do mundo.  A 
química é a resposta.

Quais as tendências sociais e ambientais que terão 
maior impacte no sucesso da Dow? Como considera 
que os vossos produtos e serviços se vão adaptar às 
mesmas?
Provavelmente, uma das maiores tendências que verificamos 
agora é um apelo a uma maior transparência.  Todos os dias, a 
população de todo o mundo está a tornar-se mais responsável na 
tomada de decisões próprias por acreditar que as mesmas dizem 

respeito ao seu ambiente, à sua segurança pessoal e familiar.
A transparência é uma grande tendência e estamos a ir ao seu 

encontro. Somos parceiros da Global Reporting Initiative e o relató-
rio da Dow passa por uma  verificação independente externa. Além 
disso, elaboramos e divulgamos relatórios trimestrais relativos às 
metas de Sustentabilidade que nos propusemos atingir em 2015.

Outra grande tendência recai no domínio da biodiversida-
de e dos serviços e na forma como se reflecte sobre as decisões 
económicas e em termos de capital nos nossos produtos. Consi-
deremos alguns exemplos: temos telhas solares para residências, 
materiais de alta tecnologia e de película fina; temos baterias para 
carros híbridos –  tudo isto é a Dow Chemical – não podem 
pensar em nós apenas como uma sociedade de células solares ou 
como um produtor de baterias.  Na área de materiais, pela qual 
fomos, recentemente, distinguidos de novo com o EPA (galardão 
atribuído ao Crescimento Inteligente) dos EUA Presidential Green 
Chemistry, mais concretamente pela adjudicação de um novo 
processo de produção de óxido de propileno – um importante 
produto químico industrial.  A Dow descobriu um processo au-
tomático com redução de resíduos, do consumo de água e do 
impacte de gases de efeito estufa. 

Quando se combina tudo isto com a nossa ênfase em casas 
com zero emissões, que utilizam energia solar e os nossos mate-
riais de isolamento, novamente sou levado a considerar que es-
tamos realmente no caminho certo para atender às necessidades 
do futuro. Penso que nós estamos a cobrir muito bem os aspectos 
sociais, aumentando a nossa transparência e produzindo um ní-
vel considerável de informação pública.

A Dow é uma multinacional norte-americana que combina a Química e a Inovação com os princípios 
de Sustentabilidade. Detentora de uma carteira diversificada de produtos baseados em tecnologia, 
serve clientes em, aproximadamente, 160 países em sectores tão distintos como a electrónica, água, 
energia, revestimentos e agricultura. A Empresa  emprega cerca de 50 mil pessoas e produz mais de 
cinco mil produtos em 188 unidades, instaladas em 35 países, entre os quais Portugal. Neil Hawkins 
é Vice-Presidente da Dow Chemical para a Sustentabilidade, Meio Ambiente, Saúde e Segurança e 
aborda nesta entrevista o papel da Indústria Química face aos desafios globais de Sustentabilidade.

Entrevista gentilmente cedida pelo CSR Europe, enquanto parte da Iniciativa Entreprise 2020. 

A Química é a resposta!

ENTREVISTA ››
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Como trabalha a Dow com os seus stakeholders, ten-
do como finalidade enfrentar os desafios mais pre-
mentes do mundo?
Quando se pensa sobre estes desafios, realmente grandes, como 
o acesso a água potável, os escassos recursos de água, alimentos 
ou nutrição e saúde pública, considero óbvio que o mundo não 
vai conseguir resolver estes desafios sem uma colaboração signi-
ficativa e invulgar.

Temos tido oportunidade de trabalhar com muitos par-
ceiros diferentes, diversos tipos de clientes ou de pessoas, em 
várias áreas com as quais a Dow não teria trabalhado normal-
mente como parceiros, e em muitas regiões emergentes, com 
parcerias na China, no Brasil bem como noutros locais. Com-
partilhamos informações e melhores práticas, mas também 
aprendemos de forma mais eficaz como tornarmo-nos parte de 
uma economia.

A Dow trabalha regularmente com as ONG.  Enquanto repre-
sentantes da sociedade civil, estas organizações são, muitas vezes, 
o caminho mais directo para ouvir, aprender e compreender as 
expectativas das partes interessadas e, seguidamente, deixar que 
o nosso capital humano compreenda que pode agir e desenvol-
ver produtos e serviços que agregam valor para os clientes, no 
entanto, simultaneamente, atendem às necessidades das partes 
interessadas.

Em que medida a Dow necessita mudar, nos próxi-
mos dez anos de forma a tornar a sua visão uma re-
alidade?
Acho que para os stakeholders externos, ter um bom espírito de escuta 
e real compreensão das suas preocupações é muito importante.

Outra área onde se regista uma constante mudança é a demo-
grafia. Quando olhamos para o crescimento de uma empresa glo-
bal como a Dow, vemos que a contratação de pessoal em regiões 
emergentes, por exemplo, vários milhares de pessoas na China, 
nos últimos 5-7 anos tem vindo a crescer. Nas áreas geográficas 
em que estamos estabelecidos, como a Europa, há também uma 
forte contratação em curso para manter a nossa força de trabalho 
vibrante e renovada, porque, em alguns países, temos uma popu-
lação cada vez mais envelhecida daí que haja uma grande força de 
contratação por parte da empresa.

Esta contratação tem de ser feita de forma muito ponderada. 
Procuramos pessoas tecnicamente esclarecidas, com sentido co-
mercial, mas também que entrem a pensar a um alto nível, procu-
rando entender o facto de as suas actividades se encaixarem num 
sistema mundial e quais as contribuições pessoais que vão fazen-
do com esse mesmo trabalho a um nível global. Como podem 
eles, nas suas vidas e decisões pessoais fazer a diferença através 
dos seus empregos?

Não importa se esses trabalhadores estão na China, em Ber-
lim ou Nova Iorque, mas esse tipo de pessoas são aquelas que se 
pretende ter numa empresa. Têm as habilidades técnicas, o co-
nhecimento do negócio, a paixão e a vontade para traduzir tudo 
isso em algo que possa fazer a diferença no mundo.

Eu vejo estas grandes mudanças demográficas como uma 
grande oportunidade para fazer as empresas evoluírem ain-
da mais.

Tendo de falar para uma turma de crianças, no ano 
de 2020, o que lhes diria como sendo as coisas mais 
importantes que aprendeu nos últimos dez anos?
Eu diria que, olhando para os últimos dez anos, nós aprendemos 
que a inovação é uma mais valia.  Considero que terá havido uma 
enorme mudança para melhor.  Muitos dos desafios que estamos 
hoje a enfrentar teriam sido resolvidos através da criatividade, do 
know-how, do empenho e da paixão permitindo, dessa forma que 
as coisas aconteçam, dando origem a um mundo melhor. Con-
tudo, para concretizar tudo isto é necessário ter conhecimento 
técnico, habilidade para os negócios, paixão e uma ética forte e 
um sistema de valores que sustentem estas acções.

Qual o mais importante desafio futuro que confiaria 
a esta nova geração?
Como tendência, ao olhar para uma sociedade  próspera – e as 
sociedades tornam-se cada vez mais  prósperas – os alunos es-
tudam cada vez menos assuntos técnicos. Há menos químicos e 
engenheiros à medida que a sociedade se torna mais rica. Este é 
um grande desafio para todos nós como empregadores: nós real-
mente temos de mexer na promoção da ciência e do ensino téc-
nico em todo o mundo. 2011 é o Ano Internacional da Química 
e esta será uma boa oportunidade para o fazer.

Estas tendências não nos serão favoráveis se não chegarmos 
até aos alunos, os motivarmos e lhes despertarmos a consciên-
cia para as maravilhas da ciência, para que realmente a mudança 
aconteça. É necessário mostrar-lhes que estas são possibilidades 
de grandes carreiras, muito gratificantes e que vão ajudar a resol-
ver os desafios do mundo. Esta é uma responsabilidade que todos 
temos nas nossas empresas, onde quer que estejamos. Temos de 
nos certificar que há um forte foco no ensino técnico e uma po-
pulação equilibrada em termos de carreiras.

‹‹ ... olhando para os 
últimos dez anos, 
nós aprendemos
que a inovação
é uma mais-
-valia. ››
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A Responsabilidade Social de uma empresa vai muito para 
além de si mesma, estendendo-se à comunidade local, envol-
vendo, para além dos trabalhadores e accionistas, um vasto le-
que de stakeholders: fornecedores, clientes, organismos públicos 
e ONG. Uma das vertentes da Responsabilidade Social é o Vo-
luntariado Empresarial que chegou a Portugal há já alguns anos 
através de multinacionais, sobretudo americanas e nórdicas, 
dando a conhecer uma nova perspectiva da posição das empre-
sas nas comunidades onde se inserem, através da promoção do 
Voluntariado junto dos seus colaboradores.

A reputação de uma empresa na sua zona de implantação, a sua 
imagem, não só enquanto agente da promoção de emprego e produ-
tora de bens ou serviços, mas também o seu papel enquanto motor 
no plano local, são factores dos quais depende a competitividade. 

Cientes desta realidade, cada vez mais empresas portugue-
sas se posicionam neste patamar, transformando-se em agentes 
activos da Responsabilidade Social. 

Se outrora, as actividades de Voluntariado Empresarial eram 
pontuais e dispersas, em consequência de pressões mais ou me-
nos reconhecidas, cada vez mais surgem fruto de uma qualifica-

ção e estruturação e enquanto elemento das estratégias de Sus-
tentabilidade das empresas.

Ao nível das grandes organizações, este tema começa, então, 
a estar devidamente implantado, com tendência a ocupar cada 
vez mais um lugar de destaque enquanto força motivadora para 
as actividades do dia-a-dia dos colaboradores e forma de realce 
da empresa face às demais. No entanto, no tecido empresarial 
português, em que as PME correspondem a mais de 99% das 
empresas, é necessário fortalecer esta corrente, divulgando esta 
nova forma de olhar a Sustentabilidade. Como tal, é fundamental 
que as PME descubram a verdadeira dimensão de uma estraté-
gia definida neste âmbito. Se reconhecerem na Responsabilidade 
Social e no Voluntariado Empresarial meios para que possam 
desenvolver as competências dos colaboradores, motivando-os 
e alcançando, assim, um aumento de produtividade, para além de 
adquirirem uma imagem mais humana no seio das comunidades 
em redor, será expectável que cada vez mais empresas adoptem 
esta conduta. Desta postura resultarão relações mais estreitas, 
não só com os colaboradores, mas restantes partes interessadas, 
com vista ao Desenvolvimento Sustentável do negócio. 

Plantam árvores, limpam praias, reformam casas e infra-estruturas… Tudo de acordo com um pla-
no traçado pelas empresas em que trabalham que, assim, se posicionam de uma forma diferente 
no meio em que se inserem. O Voluntariado Empresarial traz para estas causas o know-how, a 
tecnologia desenvolvida pelas empresas ou, muito simplesmente, braços ávidos de um esforço 
recompensado a nível emocional, revelando as competências profissionais e pessoais dos envolvi-
dos. Neste ano dedicado ao Voluntariado, exploramos esta nova vertente.

Voluntariado Empresarial
ANO EUROPEU DO Voluntariado E DA CIDADANIA ACTIVA
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Apesar de existirem diferentes definições (e até tradições!) à 
volta do tema, certo é que, seja onde for, os voluntários traba-
lham todos em prol dos outros, em prol da sociedade. Com 
o Voluntariado todos ficam a ganhar. 

Em alguns países, a prática do Voluntariado é mesmo 
uma mais-valia curricular, uma vez que, através destas ex-
periências, são dinamizadas diversas competências sociais, 
profissionais e humanas.

 A oportunidade está ai. Ė tempo de todos participarem e 
fazerem a diferença. Jovens, adultos, seniores; em Portugal ou 
lá fora; em áreas diversas como o ambiente, o desporto e a cul-
tura já que o Ano Europeu do Voluntariado (AEV) pressupõe 
ser uma mostra de diversos tipos de Voluntariado. Para além 
da área social, queremos partilhar boas práticas de outros 
paíases em acções menos “convencionais”. Voluntariado nos 
serviços públicos, nas prisões, na floresta ou no mar. Espon-
taneamente já começaram a surgir em Portugal experiências 
interessantes de mobilização de grupos de pessoas que se jun-
tam por uma causa - limpar uma extensão de areia ou de mata; 

reflorestar zonas do país; recuperar painéis de azulejos.
 Agora há que sistematizar esta ajuda. Formalizá-la num 

contexto de compromisso.
E cada um de nós assumir a responsabilidade de prestar 

esta ajuda sempre de acordo com as nossas disponibilidades. 
Porque mais importante do que fazer muito e muitas vezes, ė 
fazer bem feito e regularmente.

 Um dos outros grandes desafios é valorizar o Voluntaria-
do: quantas são as pessoas que dizem que fazem algo em prol 
da sua comunidade por “carolice”? Vamos alterar a semântica, 
ter orgulho de dizer “Sou Voluntário, faço a diferença”. Só as-
sim podemos aumentar o número oficial de voluntários em 
Portugal, que mesmo em percentagem oficial relativamente 
baixa, já representa 1% do nosso PIB.

 Vamos aproveitar o AEV para promover o Voluntariado; 
cativar, contaminar o vizinho do lado para experimentar. E 
use e abuse do meu lema (não oficial) para todo o Ano (e 
sempre…) “ Quem quer fazer arranja maneira; quem não 
quer arranja desculpas!”

Fernanda Freitas
Presidente Nacional do Ano Europeu do 

Voluntariado e Cidadania Activa

OPINIÃO ››

Ano Europeu do 
Voluntariado e Cidadania

Passos chave Instrumentos propostos

1 - Comece por identificar os interesses 
dos trabalhadores e da comunidade

· Pesquise internamente através de um pequeno questionário escrito ou e-mail.
· Contacte directamente as organizações locais para identificar reais necessidades.

2 - Alinhe com os objectivos de negócio · Escolha actividades que permitam desenvolver as competências da empresa e os serviços que presta.

3 - Consiga o apoio dos gestores de topo · Reúna com os gestores de topo e encoraje o seu envolvimento.
· Consiga o envolvimento dos trabalhadores através da participação directa dos gestores.
· Publicite e crie benefícios para os participantes.

4 - Crie parcerias · Ausculte directamente acerca do interesse em participarem neste projecto.

5 - Alinhe o voluntariado com outros 
apoios

· Faça uma checklist de parceiros e do tipo de contribuições que cada um pode contribuir.

6 - Meça e avalie os resultados · Crie um auto reporting simples com dados sobre número e tipo de horas de voluntariado, pessoas 
envolvidas, número de organizações beneficiadas, número de beneficiários finais, e dinheiro investido 
com o trabalho dispendido.
· Faça um pequeno inquérito para avaliar o grau de satisfação dos empregados.
· Faça o mesmo para determinar se foram ou não satisfeitas as expectativas das organizações benefi-
ciárias e dos efeitos que tiveram na comunidade.

7 - Crie um programa de reconhecimento 
e de prémios

· Crie um sistema para reconhecer o tempo e o esforço dos trabalhadores, com certificados, 
prémios, etc.
· Procure que este seja noticiado na imprensa local ou reconhecido publicamente na comunidade.

8 - Publicite os seus esforços interna e 
externamente

· Utilize os meios de comunicação existentes: newsletter, intranet, website, fotos e documentos para a 
imprensa local e outras entidades locais.

(Adaptado de ABC do Voluntariado, tendo como base o trabalho desenvolvido pela Points of Light Foundation)
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el A economia social representa hoje a nível europeu cerca de 
8% das empresas e instituições e também perto de 10% do 
emprego, calculando-se que cerca de 25% dos cidadãos euro-
peus estejam a ela ligados, nos mais variados aspectos. 

Em Portugal só as Instituições Particulares de Solidarieda-
de Social (IPSS), estimadas em mais de 4 500 com actividade 
real, contribuem para 5% do PIB, empregam 270 mil pessoas 
e envolvem milhares de voluntários. 

Estas instituições, que integram aquilo que é vulgo deno-
minar-se por 3.º sector, promovem a coesão social, a igualda-
de de oportunidades e são consideradas pela Comissão Euro-
peia como um dos instrumentos para lutar contra a exclusão 
social e, naquilo que é certamente mais importante actual-
mente, para conciliar a qualidade do emprego e a criação de 
empregos para todos, incluindo os mais vulneráveis. 

A economia social distingue-se por combinar perfeita-
mente a eficiência económica e o Empreendedorismo Social. 
Oferece um enorme potencial. A sua diversidade, a sua força e 
conhecimento são indispensáveis para melhorar e preservar a 
vida dos cidadãos, nomeadamente dos mais carenciados.

2011 foi declarado Ano das Actividades Voluntárias que Pro-
movam uma Cidadania Activa, com o objectivo geral de incen-
tivar e apoiar os esforços desenvolvidos pela Comunidade, 
pelos Estados-Membros e pelas autoridades locais e regionais 
tendo em vista criar condições na sociedade civil propícias ao 
Voluntariado na UE e aumentar a visibilidade das actividades 
de Voluntariado na UE.

Os quatro grandes objectivos específicos são: 
Criar um ambiente propício ao Voluntariado na U.E; 1.	
Dar meios às organizações que promovem o Volunta-2.	
riado para melhorar a qualidade das suas actividades;
Reconhecer o trabalho voluntário;3.	
Sensibilizar as pessoas para o valor e a importância do 4.	
Voluntariado.

Ou seja, promover uma cidadania mais activa com vista a 
alcançar os objectivos de desenvolvimento do milénio.

A ENTRAJUDA lançou em 2006, com o apoio da Caixa Ge-
ral de Depósitos e da PT, a Bolsa do Voluntariado, o maior site 

de Voluntariado em Portugal. Com o objectivo de servir de 
ponto de encontro entre a procura e oferta de trabalho volun-
tário e permitir numa óptica dinâmica, articular a necessidade 
de trabalho voluntário por área com a disponibilidade para 
o prestar por parte de pessoas e entidades. Mais de 20 mil 
pessoas e de 900 instituições estão já registadas, potenciando 
esforços e gerando mais valor social. 

Poderá o Voluntariado, enquanto expressão de Cidadania 
Activa, contribuir para gerar um mundo mais sustentável?

Respondo que indiscutivelmente. Considero que o Vo-
luntariado é terreno privilegiado de educação para a Susten-
tabilidade porque retira o indivíduo do seu mundo fechado e 
abre-o à sua condição de ser social, incrementando a coope-
ração, difícil de apreender em meios onde a competitividade 
marca o ambiente. E ainda porque o Voluntariado desenvolve 
a inter-comunicabilidade, pilar da Sustentabilidade.

O Voluntariado desenvolve a responsabilidade universal, a 
noção de bem comum, pilares do Desenvolvimento Sustentável, 
desenvolve o espírito de convergência no caminho da Sustenta-
bilidade, o que ensina a noção de estratégia, situa a pessoa no seu 
nível de compromisso ao desenvolver a noção de complementa-
ridade e proporciona um olhar crítico sobre a realidade.

Mas o Voluntariado permite inovar no Empreendedoris-
mo, transforma as pessoas de espectadores em protagonistas, 
ensina a desenvolver um novo olhar sobre as coisas e parte da 
utopia da liberdade, onde tudo pode ser realizado, reforçando 
a capacidade de agir sobre as realidades.

Acredito na capacidade do Voluntariado, sobretudo se 
qualificado e comprometido, enquanto expressão de Cidada-
nia Activa, para contribuir para um mundo mais sustentável. 

Acredito – e a minha experiência em organizações como 
os Bancos Alimentares, a ENTRAJUDA, bem como o con-
tacto que mantemos regularmente com muitas instituições 
de solidariedade e organizações, assim o confirmam – que é 
possível à sociedade civil, que está ao alcance das instituições 
que formam o 3.º sector, encontrar soluções que não sirvam 
apenas de paliativo face às necessidades mais prementes, mas 
sobretudo que permitam lançar os fundamentos de uma recu-
peração económica e de um desenvolvimento mais sustentá-
vel e assente em bases mais sólidas.

OPINIÃO ››

Voluntariado e Cidadania Activa 
para um mundo mais sustentável

Maria Isabel Jonet
Presidente da Federação dos 

Bancos Alimentares Contra a Fome



45

A
nu

ár
io

 d
e 

Su
st

en
ta

b
ili

d
ad

e 
20

11
 A

m
a

n
h

ã
 S

u
st

en
t

á
v

elQuando se fala em Responsabilidade Social das empresas, re-
cordo-me de um episódio ocorrido numa reunião interna da 
Abreu Advogados. Discutia-se então a elaboração do nosso site 
e constatava-se que a actividade dos cerca de 250 colaboradores 
da Sociedade não circulava apenas em torno da prática do Di-
reito. Fazia-se já muita actividade de Voluntariado, apoiavam-se 
já diversas instituições de solidariedade social e havia já uma 
grande intervenção dos advogados da Sociedade na discussão 
pública sobre diversas propostas legislativas. 

Por isso, foi com naturalidade que, dessa discussão, resultou 
uma declaração de princípio que ainda hoje consta do nosso 
site e que tem norteado toda a nossa actividade: “Enquanto advo-
gados num mercado altamente competitivo, queremos deixar a marca 
de um projecto humanizante, tecnicamente excelente e comprometido 
com a construção de um mundo sustentável”.

Mais do que um conjunto de 25 palavras, que visa reflectir o 
compromisso da Abreu Advogados com a Sustentabilidade, esta 
declaração nasce da constatação de que existem duas condições 
para que o seu projecto possa ter sucesso: uma diz-lhe respeito e 
tem a ver com a qualidade dos seus serviços; a outra escapa ao 
seu controlo directo e tem a ver com o contexto que a envolve.

Uma empresa não se sustenta se não for económica e finan-
ceiramente viável e se não estiver atenta aos seus resultados. Mas 
uma empresa também não se sustenta se a envolvente económica 
em que se insere e o ambiente (político, legislativo, social) em 
que exerce a sua actividade não for, ele próprio, propício à obten-
ção desses resultados.

De nada serve criar a melhor empresa do mundo se, depois, o 
mundo não for uma realidade sustentável capaz de gerar as con-
dições externas necessárias ao desenvolvimento dessa empresa. 

E quando se fala do mundo como realidade sustentável esta-
mos a falar de tudo aquilo que, no presente e no futuro, condicio-
na e condicionará o nosso negócio – ou da simples constatação 
de que a produtividade das empresas depende de tantos factores 
externos, desde a qualidade da saúde pública, do trânsito nas ci-
dades, das políticas fiscais, do nível de burocracia das instituições, 
da qualidade dos recursos humanos do país e, acima de tudo, 
como as experiências recentes bem nos demonstram, da estabili-
dade social e económica.

De nenhum outro motivo precisaríamos portanto, que não o 

da nossa própria sobrevivência, para justificar todo o tempo que, 
dentro das nossas respectivas organizações, dedicamos às ques-
tões da Sustentabilidade e da Cidadania Activa.

Enquanto sociedade de advogados, as nossas acções de Res-
ponsabilidade Social podem ser enquadradas em dois vectores 
distintos:

Um dirige-se ao nosso negócio. Nesse vector incluímos as •	
acções de apoio à formação dos nossos advogados; as ini-
ciativas tomadas no sentido de ajudar os nossos clientes a 
prevenirem o risco jurídico e reputacional das suas activi-
dades; ou a participação na discussão pública de propostas 
legislativas na área do direito e da justiça;
Outro dirige-se à comunidade. Nesse vector incluímos o •	
trabalho pro bono a favor de clientes sem recursos; a pres-
tação de serviços jurídicos gratuitos a diversas instituições 
de solidariedade social; diversas iniciativas destinadas a con-
tribuir para uma melhor compreensão da Advocacia e do 
Direito junto das populações em geral (como é o caso da 
nossa participação nos programas “Aprender a Empreender” 
e “Faça-se Justiça” ou o lançamento do livro “A justiça troca-
da por miúdos”).

Naturalmente, enquanto sociedade de advogados, temos de ter 
o cuidado de fomentar acções que tenham alguma conexão com 
a nossa actividade. Por isso, o nosso compromisso se afirma de 
modo evidente no sector da justiça – no qual fomos aliás a pri-
meira empresa a publicar um Relatório de Sustentabilidade.

Que tudo isto representa um esforço acrescido sobre os cola-
boradores da Abreu Advogados - que precisam assim de conciliar 
o já exigente trabalho que fazem para os nossos clientes com as 
inúmeras acções de Responsabilidade Social em que o escritório 
está empenhado – disso não restam dúvidas.

Mas nós acreditamos que cada vez mais as empresas procu-
ram fornecedores que, para além da qualidade dos serviços que 
possam oferecer, possam igualmente demonstrar que são agentes 
activos de uma realidade mais sustentável, mais solidária e mais 
humana. 

E acreditamos, acima de tudo, que, numa sociedade que age 
sempre em função de interesses, já vai sendo tempo de começar 
a agir em função de valores. 

Miguel Teixeira
Abreu Advogados

OPINIÃO ››

Agir em função de valores



46

A
nu

ár
io

 d
e 

Su
st

en
ta

b
ili

d
ad

e 
20

11
 A

m
a

n
h

ã
 S

u
st

en
t

á
v

el Apesar da importância atribuída à Responsabilidade Social (RS), 
o facto é que os seus resultados se mostram insuficientes, sem 
efeitos visíveis ao nível macro e sem impactes significativos na 
Sustentabilidade Global. Esta situação levanta então uma ques-
tão inevitável. Será que a RS tal como actualmente é perspecti-
vada é realmente eficaz? De que forma contribui para superar os 
problemas de Sustentabilidade existentes? Independentemente 
dos diferentes entendimentos acerca da forma como as organiza-
ções devem exercer a sua RS, o facto é que esta: 

Tem sido orientada para a satisfação de problemas pontuais •	
e não para a resolução de problemas estruturantes; 
Não tem assumido um carácter estratégico orientado para a •	
inovação e criação de produtos mais sustentáveis, mas tem 
vindo a ser considerada como um meio para a obtenção adi-
cional de vantagens competitivas, assente no pressuposto de 
que as empresas podem “fazer o bem” enquanto beneficiam 
o seu próprio negócio; 
E tem sido reduzida a um nível micro de actuação, partindo-•	
se do pressuposto que o somatório dos efeitos micro da RS 
se fazem sentir automaticamente ao nível macro.

Os conceitos de business case e de win-win são um exemplo bem 
paradigmático desta lógica argumentativa, valorizando-se so-
bretudo o contributo da RS para a criação de valor: ganhos de 
imagem e reputação, motivação e retenção de talentos, gestão do 
risco ou por exemplo, redução de custos. Sem se desvalorizar esta 
argumentação, que surge como um forte estímulo à promoção 
da Sustentabilidade Corporativa (conforme relatório MIT/BCG 
de 2011), esta perspectiva de business case tem conduzido a RS a 
níveis de comprometimento muito baixos e limitado os seus efei-
tos reformadores globais. Além disso, parte do pressuposto que 
o somatório dos efeitos que cada organização individualmente 
promove se fazem sentir automaticamente ao nível macro. Situ-
ação que não se verifica, pois não existe uma correlação directa 
entre os efeitos micro e macro da RS. 

Para se alavancar os seus efeitos ao nível macro e se criar um 
círculo virtuoso entre competitividade económica, coesão so-
cial e preservação ambiental, importa repensar a forma como 
a RS tem sido exercida, nomeadamente em três dimensões es-
senciais.

Uma primeira dimensão integra a necessidade de se enca-
rar a Sustentabilidade numa lógica de longo prazo. Significa 
actuar, não em função de problemas conjunturais, mas de 
gerir estrategicamente a Sustentabilidade como suporte para 
a inovação de produtos e serviços mais sustentáveis. Iniciati-
vas de empresas de referência mundial têm demonstrado que 
actuar de forma pró-activa e numa lógica de longo prazo na 
gestão da Sustentabilidade conduz a fortes níveis de inovação 
interna e gera, simultaneamente, mudanças de grande impac-
te na sociedade. 

O que está aqui em discussão não é o de submeter a lógica 
da RS aos desígnios da estratégia empresarial, como é prática 
comum. O que está em discussão é uma mudança mais profun-
da, a de alinhar a estratégia empresarial em função da procura de 
maiores níveis de Sustentabilidade Global, condição essencial 
para se promover um ciclo virtuoso entre competitividade e Sus-
tentabilidade.

Uma segunda dimensão está relacionada com a necessidade 
de se estabelecer uma ligação da RS com a competitividade das 
nações. Tal como refere Zadek, sem esta ligação ao nível macro 
as acções de RS terão um efeito limitado e as actividades ficarão 
restritas a algumas empresas líderes de mercado. Como tam-
bém salienta Porter, é necessário enquadrar a Sustentabilidade 
no contexto do desenvolvimento dos territórios e dos clusters 
produtivos.

Por último, o que está em causa é também uma mudança na 
forma como olhamos para a actividade empresarial, sendo que 
esta deixa de estar centrada exclusivamente na lógica da criação 
de valor financeiro para incorporar também a criação de valor 
social. Quando se refere que falta a clareza para se olhar para a 
Sustentabilidade, de uma forma estratégica, acrescentamos ainda 
que falta a capacidade de se olhar para a empresa numa perspec-
tiva mais ampla, que não se restrinja exclusivamente à criação de 
riqueza, mas incorpore igualmente a responsabilidade de criar 
valor social.

Ressalta-se assim, a necessidade das empresas fugirem de 
uma lógica que não acrescenta impactes verdadeiramente posi-
tivos nem para a empresa (a não ser uma reacção paliativa a pres-
sões externas) nem para a sociedade e de alterarem a forma como 
exercem a Sustentabilidade. 

Maria João Nicolau Santos
Professora Auxiliar no  ISEG e 

Investigadora do SOCIUS - ISEG.

OPINIÃO ››

Repensar a Responsabilidade 
Social
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O Observatório de Sustentabilidade Empresarial (OSE) foi um 
projecto da iniciativa do BCSD Portugal, desenvolvido em cola-
boração com o Instituto Superior Técnico (IST) entre Julho de 
2009 e Março de 2010, com o objectivo de criar uma estrutura 
de observação, análise, avaliação e comunicação do desempenho 
sustentável dos associados e assim promover a competitividade 
para a Sustentabilidade, aumentado o conhecimento e promo-
vendo a divulgação pública sobre o impacte económico, social 
e ambiental dos associados do BCSD-Portugal no Desenvolvi-
mento Sustentável do País.

O OSE compreende três componentes fundamentais: uma es-
trutura institucional de observação, um sistema de monitorização e 
um índice de Sustentabilidade Empresarial. A estrutura institucional 
do OSE compreende o Secretariado Técnico, o Conselho Consulti-
vo e o Fórum de Empresas. Tem como objectivos a gestão do siste-
ma de monitorização, o desenvolvimento do Índice de Sustentabili-
dade Empresarial (ISE) a reflexão sobre as motivações, dificuldades 
e sucessos no que concerne à operacionalização da Sustentabilidade 
nas organizações, e a comunicação sobre a importância e o impacte 
económico, social e ambiental dos associados do BCSD. Prevê-se 
ainda o desenvolvimento de um programa de benchmarking quando 
estiverem disponíveis suficientes resultados no OSE. 

O ISE é o instrumento fundamental de agregação e comuni-
cação sobre o desempenho, práticas e projectos em matéria de 
Sustentabilidade Empresarial dos associados do BCSD Portugal. 
Este índice foi submetido em 2009 a um teste-piloto realizado 
com uma amostra de vinte empresas associadas. Em 2010 o ISE 

foi já aplicado a uma amostra de 41 empresas, contribuindo para 
a preparação do ISE 2009. A intenção é proceder à produção e 
divulgação anual do ISE.

A metodologia de aplicação do ISE baseia-se na realização de 
um inquérito anual às empresas associadas do BCSD Portugal 
que se disponibilizam a participar. Preferencialmente as empresas 
participantes já devem reportar o seu desempenho sustentável 
através de Relatórios de Sustentabilidade, o que facilita a recolha 
de informação. O questionário associado ao inquérito é preen-
chido em plataforma digital e validado pelas empresas, antes da 
realização do apuramento e avaliação de resultados. 

O ISE permite obter anualmente três tipos de resultados, que 
estarão sujeitos a diferentes tipos de políticas de comunicação:

Resultados sobre o desempenho sustentável individual de •	
cada associado, nas dimensões abrangidas pelo ISE e que é 
comunicada pelo OSE apenas à empresa;
Resultados agregados ao nível dos sectores de actividade •	
que permitirão realizarem um benchmarking sectorial e que 
poderão ser comunicados publicamente.
Um resultado global sobre o desempenho agregado dos as-•	
sociados, relativamente a cada um dos cinco temas definidos. 
Estes resultados dirigem-se a uma divulgação pública.

O ISE estrutura-se em cinco componentes temáticas fundamen-
tais, consideradas factores de competitividade numa óptica de 
Sustentabilidade, a que correspondem cinco Indicadores de Topo 
(IT), como a seguir se esquematiza:

Índice Indicador Topo – factores de competitividade Significado para a sustentabilidade

ISE

Energia e Clima

Integra todas as dimensões de Sustentabilidade, já que ao referir-se ao consumo de energia e à emissão 
de gases com efeito de estufa, traduz opções individuais e de política da empresa, relativas ao consumo 
de recursos energéticos, à contribuição para as medidas de mitigação das alterações climáticas, a 
opções por novos modos e estilos de vida, soluções de bem-estar, saudáveis e éticas, em suma razões 
económicas, ambientais e sociais.

Biodiversidade e Serviços dos Ecossistemas

Qualquer actividade económica depende directa ou indirectamente de recursos naturais e de outros 
serviços dos ecossistemas. O modo como a empresa reconhece e integra a biodiversidade na estratégia 
de negócio, e bem assim os serviços prestados directa ou indirectamente pelos ecossistemas, revela 
investimentos estratégicos na Sustentabilidade da empresa. Do mesmo modo revela comportamentos 
éticos para com a comunidade, pelo acesso equitativo a recursos naturais e pela sua disponibilidade 
para fins múltiplos, incluindo a conservação da natureza.

Produção e Consumo Sustentável

As estratégias de negócio traduzem prioridades de investimento associadas a opções tecnológicas, 
matérias-primas, fornecedores, criação de hábitos e modos de consumo. A produção e o consumo 
sustentável, bem como a capacidade de garantir a satisfação do cliente traduzem razões económicas, 
sociais e ambientais de política empresarial, expressas no consumo de recursos naturais e geração de 
desperdício, eficiência económica e geração de novos comportamentos e hábitos de consumo mais 
sustentáveis.

Liderança Estratégica

A cultura da empresa espelha da sua liderança estratégica para a Sustentabilidade. A acção e compor-
tamento da empresa revelam o compromisso estratégico com a Sustentabilidade, e traduzem-se nas 
suas prioridades estratégicas de investimento, na sua competitividade no longo prazo, na sua atitude e 
responsabilidade ambiental, e na sua transparência e abertura à comunidade, ao envolvimento das partes 
interessadas e à realização de parcerias estratégicas com a comunidade.

por Maria do Rosário Partidário e Luís Rochartre

Observatório e Índice de 
Sustentabilidade Empresarial
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el A Responsabilidade Social das Empresas (RSE) não é uma pre-
ocupação recente, no entanto, nos últimos anos, tem vindo a 
ganhar novo impulso. O conceito de RSE surge da preocupa-
ção crescente sobre a relação das empresas com a sociedade, 
preocupação esta que foi maximizada com a globalização dos 
mercados.

As interacções entre problemas económicos, ambientais e so-
ciais requerem respostas estratégicas que passam sobretudo pelo 
envolvimento directo do sector privado, como motor principal 
do crescimento económico.

Ao longo da década de 90 assistimos a acontecimentos glo-
bais que se interrelacionam e reforçam mutuamente, dando uma 
nova dimensão ao debate sobre o papel e responsabilidades das 
empresas. Passa a existir uma preocupação crescente, por parte 
da opinião pública, com a ausência de regulamentação dos mer-
cados globais, interessando-se cada vez mais pela forma como as 
empresas afectam a sociedade na qual estão inseridas.

Como resultado desta nova consciência por parte da socieda-
de, as empresas constatam a existência de alterações no perfil do 
consumidor. De facto, ao contrário do que era há três ou cinco 
anos, quando os consumidores compram determinado produto 
consideram primeiro a justificação racional do que a justificação 
emocional, procurando justificar cada compra.

Tem-se assistido nos últimos anos a uma proliferação de refe-
renciais e princípios orientadores para implementar e monitori-
zar a responsabilidade e a performance social das empresas. Estes 
referenciais incorporam requisitos que podem ser de âmbito pro-
cessual e de desempenho e de carácter obrigatório ou voluntário. 
Os referenciais englobam, entre outros parâmetros, o diálogo 
com todas as partes interessadas, as condições de trabalho, os 
direitos humanos, a gestão dos recursos humanos e a protecção 
ambiental.

Um desses referenciais é a SA 8000, emanada pela SAI (Social 
Accountability International), que tem como principal enfoque a 
organização e os seus trabalhadores. A SA 8000 foi desenvolvida 
como resposta à diversidade de códigos de conduta adoptados 
pelas empresas, especialmente as que detêm unidades de pro-
dução nos países em desenvolvimento, alertando para as difíceis 
condições de trabalho nesses países e destina-se a qualquer orga-
nização que pretenda, voluntariamente, garantir os mais elevados 

parâmetros éticos associados aos seus processos de negócio.
A certificação de um sistema de gestão de Responsabilidade 

Social, de acordo com o referencial SA 8000 surge como uma 
forma das organizações demonstrarem aos seus clientes, parcei-
ros e comunidade em geral, que actuam no mercado de forma 
sustentável, valorizando a sua dimensão social, respeitando a co-
munidade que a constitui e a integridade de cada um, promoven-
do valores sociais e não apenas económicos.

A SA 8000 baseia-se num conjunto de convenções da OIT 
e das Nações Unidas sendo a certificação suportada no cumpri-
mento de oito requisitos centrados na Responsabilidade Social: 
Trabalho Infantil, Trabalho Forçado, Segurança e Saúde no Tra-
balho, Discriminação, Práticas Disciplinares, Liberdade de Asso-
ciação e Direito à Negociação Colectiva, Horário de Trabalho e 
Remuneração, complementados por um conjunto de requisitos 
de gestão que conferem a sistematização e permitem a melhoria 
contínua associadas às premissas do Ciclo de Deming – PDCA – 
Planear, Executar, Verificar e Actuar. 

Das vantagens decorrentes da certificação de acordo com a 
SA 8000 salientam-se a diminuição da conflituosidade laboral, a 
transparência, o aumento de confiança e a melhoria da imagem 
perante a opinião pública e partes interessadas, o empowerment, 
a diminuição das taxas de absentismo e a diferenciação positiva 
face à concorrência.

Os dados da SAAS – Social Accountability Accreditation Ser-
vices a 30 de Setembro de 2010 indicam que existem 2 330 
certificados emitidos de acordo com o referencial SA 8000, 
repartidos por 62 países, representando até ao momento um 
crescimento de 11% em relação a 2009. Em Portugal, existem 
26 certificados emitidos (mais 13% que em 2009), dos quais 14 
emitidos pela APCER. Itália é o país com o maior número de 
empresas certificadas SA 8000, contando com 799 certificados 
emitidos. A Índia posiciona-se na 2.ª posição com 539 certifica-
dos emitidos (mais 26% em relação a 2009), seguida da China 
com 339 (mais 40% em relação a 2009). Portugal partilha a 9.ª 
posição com Espanha. 

A APCER é acreditada pela SAAS, prova do reconhecimento 
do trabalho efectuado na área da certificação e das actividades 
desenvolvidas na introdução e compreensão deste referencial na 
realidade nacional. 

José Leitão
CEO APCER

OPINIÃO ››

A Responsabilidade Social 
Empresarial e a SA 8000
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el O que se passa no nosso mundo?
 Para onde quer que olhemos no mundo existem fraudes, turbulên-
cia e conflitos. Todos os dias nos jornais e na televisão este facto é 
noticiado tanto ao nível da política, dos negócios e em grande parte 
dos sectores da sociedade. Qual a origem desta loucura, desta ganân-
cia, deste foco total no interesse pessoal?...e porque o toleramos? Tal 
como os nossos políticos, os nossos líderes empresariais estão hipno-
tizados por interesses de curto prazo. Estamos a passar por uma séria 
crise de liderança, não só nas nossas nações, no comércio e indústria, 
como em toda a sociedade humana. Precisamos com urgência de 
um novo paradigma de liderança, do qual emirja um novo conjunto 
de líderes que operem a partir das suas almas em vez dos seus egos.

Os negócios não são mais do que uma subsidiária global da 
sociedade e a sociedade uma subsidiária global do meio ambiente. 
As empresas só podem prosperar e progredir num mundo onde as 
pessoas vivam em paz umas com as outras e onde todos vivam em 
harmonia com o planeta. Se os sistemas de suporte à vida do nosso 
planeta não são preservados, a sociedade humana extinguir-se-á e 
assistiremos à desintegração total da nossa economia. Construir um 
futuro sustentável para todos não é apenas um imperativo social, mas 
também um imperativo ao nível da Sustentabilidade dos negócios.

Um Novo Paradigma de Liderança 
Ao trabalhar durante mais de 20 anos com líderes e organizações 
de todo o mundo, fui observando e estudando um fenómeno que 
demonstra o emergir de um Novo Paradigma de Liderança, o que 
me fez iniciar o desenvolvimento de um sistema de aprendizagem 
global, com quatro orientações específicas: liderança pessoal, lide-
rança de equipas, liderança de organizações e liderança da socie-
dade, construído sobre os princípios responsáveis pelo sucesso de 
14 biliões de anos de evolução através de três planos existenciais 
do ser: o plano atómico, o plano celular e o plano de existência das 
criaturas, no qual se inclui o Homo sapiens.

Para cumprir este objectivo, fui, ao longo dos anos, mapeando, 
compreendendo e sistematizando os valores, comportamentos e ac-
ções de líderes que conseguiam ultrapassar os temores dos seus egos: 
eles não têm necessidades ao nível do ego; são auto-confiantes na sua 
capacidade de sobreviver e na sua auto-estima; dinheiro, status, poder 
e autoridade não têm significado para estes novos líderes; não se preo-
cupam em identificar diferenças étnicas ou religiosas, pois sabem que 

fazem parte da grande diversidade da família humana; adoptam os 
valores que são comuns a toda a alma humana; reconhecem a neces-
sidade de encontrar um significado maior para as suas vidas; sentem 
a necessidade de fazer a diferença no seu mundo e querem estar ao 
serviço dos seus semelhantes; dominam as suas emoções, abraçaram 
o seu intelecto, entregam-se ao serviço da humanidade e estão mergu-
lhados nas energias provenientes das suas almas, ou seja, evidenciando 
os contornos de um Novo Paradigma de Liderança que pode garantir 
o Desenvolvimento Sustentável do mundo em que vivemos. 

Os estágios da evolução universal
O primeiro estágio da evolução de uma qualquer entidade - um 
átomo, uma célula ou uma criatura - é tornar-se viável e indepen-
dente no seu quadro de existência. Se uma entidade não pode 
adaptar-se o suficiente para permanecer viável e independente no 
seu ambiente externo, ela deixará de sobreviver como entidade. 
Para um ser humano, isto significa evoluir através dos três primei-
ros estágios do desenvolvimento do ego, ou seja, sobreviver, ser 
aceite e diferenciar-se, para atingir o nível de individualização que 
permita a cada um alcançar o domínio pessoal.

O segundo estágio da evolução ocorre quando as condições envol-
ventes se tornam tão ameaçadoras que a sobrevivência de uma entidade 
é posta em risco. Quando isso acontece, as entidades devem aprender 
a unir-se para formar uma estrutura de grupo estável e mais resistente, 
caso contrário podem deixar de existir. Esta é a forma como os átomos 
se ligam para formar moléculas, como as células se ligam para formar 
organismos e como os seres humanos se ligam para formar clãs, tribos 
e nações. Esta é também uma condição necessária para a construção 
de uma equipa, organização ou comunidade de alto desempenho. Para 
alcançar a coesão interna são necessários valores partilhados, uma mis-
são comum e um sentido partilhado de visão.

O terceiro estágio da evolução ocorre quando o quadro de condi-
ções de uma estrutura de grupo se torna tão ameaçador que a sobre-
vivência é ameaçada. Quando isso acontece, os grupos estruturados 
necessitam aprender a cooperar entre si para formar uma estrutura 
estável, maior e mais resiliente, de forma temporária ou permanente e 
num novo plano do ser, pois caso contrário deixarão de existir. Esta é 
a forma como as moléculas colaboraram entre si para formar células, 
como os organismos colaboraram para formar criaturas e como os 
grupos estruturados de Homo sapiens (nações) estão a tentar colabo-

Uma transformação do ser o melhor do 
mundo, para ser o melhor para o mundo!
por Richard Barrett

O Novo Paradigma 
de Liderança 



51

A
nu

ár
io

 d
e 

Su
st

en
ta

b
ili

d
ad

e 
20

11
 A

m
a

n
h

ã
 S

u
st

en
t

á
v

el

rar para constituir a acção da humanidade. Esta é também uma con-
dição necessária para a construção de uma organização sustentável 
de longo prazo, que gera parcerias com outras organizações para um 
apoio mútuo que lhes permita fazer a diferença no mundo.

Podemos então concluir a partir dos três estágios de evolução 
universal, que surge um novo plano existencial do ser quando os 
seres humanos percebem que somos todos células do mesmo 
corpo, e que o futuro da nossa sobrevivência depende de todos 
nós, em todas as nossas nações e organizações, sendo necessária 
a colaboração no sentido do bem comum para tornar palpável o 
conceito de humanidade. É aqui que se inicia a passagem de foco 
do “eu” para o “nós”; do que existe de melhor para mim para o que 
existe de melhor para o bem comum; e da preocupação em ser o 
melhor do mundo para passar a ser o melhor para o mundo.

O caminho para a evolução pessoal
Em termos de liderança pessoal, o primeiro estágio da evolução é 
chamado de “domínio pessoal”. Este é o processo através do qual 
trazemos os medos subconscientes para o nosso consciente, apren-
dendo a geri-los e às emoções associadas, ou seja, é sobre como 
gerir as crenças subconscientes do ego que estão associadas a não 
ter o suficiente, a não ser suficientemente amado e não ser suficien-
temente capaz. Os valores primários necessários para alcançar o 
domínio pessoal são a adaptabilidade e aprendizagem contínua.

A segunda etapa da evolução pessoal é chamada de coesão in-
terna, que consiste no processo através do qual aprendemos a fazer 
a ligação das necessidades do ego com as necessidades da alma, ou 
seja, trata-se de aprender a abraçar o nosso autêntico “eu” e, assim, 
expressar o nosso verdadeiro propósito de vida. Os valores primá-
rios necessários para a coesão interna são a capacidade de respon-
der perante resultados e confiança.

A terceira etapa da evolução pessoal é chamada de coesão ex-
terna, que consiste no processo através do qual aprendemos a cooperar 
com as outras almas, para que possamos fazer a diferença no mundo 
de forma expressiva e muito superior à gerada somente por conta 
própria, ou seja, trata-se de aprofundar a ligação com a sua própria 
alma e juntar-se com outros que partilham um objectivo seme-
lhante, para fazer a diferença no mundo. Os valores primários ne-
cessários para a coesão externa são empatia e compaixão.

A evolução E-O-C 
Em termos de liderança E-O-C (Equipas, Organizações e Comu-
nidades), a primeira fase é chamada de “geração de Domínio” E-
O-C, tornando-se consciente dos medos subconscientes do grupo, 
falando sobre eles, aprendendo a geri-los assim como às emoções 
associadas, de forma que todas as necessidades sejam respondidas. 

A segunda etapa é chamada de ”Coesão Interna” E-O-C, apren-
dendo a relacionar-se com os outros, alinhando o grupo em torno 
de um conjunto de valores comuns, uma missão comum e uma 
visão partilhada para que o grupo possa cumprir com a sua finali-
dade e ao mesmo tempo, responder às necessidades de todos.

A terceira etapa é chamada de “Coesão Externa” E-O-C, apren-
dendo a cooperar com outros grupos que partilham o mesmo tipo 
de valores, missão e visão para fazer a diferença no mundo, para que 
todos os grupos possam alcançar a sua visão e ao mesmo tempo 
responder às necessidades de todos.

O sistema de aprendizagem TNLP
O sistema de aprendizagem proposto tem três componentes: um 
livro intitulado The New Leadership Paradigm (TNLP) concebi-
do como um handbook de 508 páginas para os líderes do século 
XXI, o website público www.newleadershipparadigm.com e quatro 
jornais orientados por cada uma das áreas de liderança para a 
Sustentabilidade: pessoal, equipa, organizacional e sociedade.

Os materiais e os recursos propostos estão organizados de 
acordo com as três fases da evolução universal: Fase 1: Domínio 
para passar a ser viável e independente; Fase 2: Coesão interna- 
Capacidade de ligação para formar uma estrutura de grupo, e 
Fase 3: Coesão Externa - estruturas de cooperação com outros 
grupos para criar uma entidade de ordem superior.

Os jornais ou guias práticos TNLP (que juntos reúnem mais de 
uma centena de exercícios para o apoio ao nível da evolução indivi-
dual, de equipas, organizações e da sociedade) estão organizados de 
forma ligeiramente diferente, sendo as cinco principais áreas: o Ca-
minho; o Potencial; Desafios; Domínio/Desempenho e Evolução.

Por último, para apoiar de forma efectiva a operacionalização 
a nível global de um Novo Paradigma de Liderança, o sistema de 
aprendizagem foi concebido com uma visão tipo wiki, onde os 
próprios utilizadores contribuem com o feedback das suas ideias 
e histórias de sucesso, garantindo a contínua melhoria e actua-
lização do sistema durante 24h por dia, 365 dias por ano. Des-
ta forma poderá tornar-se não só no mais completo sistema de 
desenvolvimento de liderança sustentável do mundo, mas segu-
ramente numa forma para desenvolver um sistema de liderança 
mais sustentável para o mundo.

Richard Barrett foi o fundador e é 
actualmente presidente do Barrett 
Values Centre. É internacionalmente 
reconhecido como autor, consultor 
e palestrante visionário de primeira 
linha sobre liderança baseada em 
valores e a importância da cultura 
nos resultados dos negócios e da sociedade. 

É professor convidado do curso de liderança promo-
vido conjuntamente pela HEC Executive Education de Paris 
e a Saïd Business School da Universidade de Oxford, na 
área de Consulting and Coaching for Change. Também é 
professor adjunto do Institute for Values-based Leadership 
da Royal Roads University no Canadá.  

Richard Barrett foi o criador das famosas Cultural Trans-
formation Tools®, mundialmente reconhecidas como Best-
-in-Class e que têm sido utilizadas para apoiar mais de três mil 
organizações e três mil líderes nas suas caminhadas de trans-
formação para a Sustentabilidade, em mais de 50 países. 

Os seus livros A guide to liberating your soul (1995), Libe-
rating the Corporate Soul (1998) e Building a Values-driven 
Organization (2006) foram editados e traduzidos em vários 
idiomas em todo o mundo, estando prevista a edição da 
versão de Portugal do último título até ao final de 2011.

Barrett é ainda membro da World Business Academy, e 
ex-coordenador de Valores do Banco Mundial, continuan-
do a liderar no BVC a área de foco para a transformação 
cultural de nações. 
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2/3 do consumo mundial de energia e cerca de 75% dos resí-
duos produzidos ocorrem nas cidades. Daí que falar em futuro 
sustentável seja, necessariamente, falar de cidades. O conceito 
de Cidade Sustentável tem gerado alguma divergência entre 
os que advogam as grandes metrópoles, potencialmente mais 
eficientes do ponto de vista energético, e os defensores do mo-
delo de pequenos aglomerados em que a combinação dos três 
pilares da Sustentabilidade seja mais fácil de implementar. 

Na realidade, uma gestão inteligente do território será capaz 
de proporcionar maior flexibilidade na gestão integrada das di-
versas formas de mobilidade, urbanismo, ofertas socioculturais, 
emprego, entre outras.

Nas páginas seguintes especialistas de várias áreas abordam 
questões fundamentais para a construção de cidades sustentá-
veis, nomeadamente a gestão de resíduos, a gestão da água, a 
promoção dos espaços verdes ou a eficiência energética.

As cidades ocupam apenas 2% da superfície da terra, mas abrigam mais de metade da população mundial. 
Na Europa, a proporção da população urbana é ainda maior. Hoje, quase 75% dos europeus vive em cidades 
e zonas urbanas; um número que em 2020 deverá subir para 80%. O sonho de conquistar uma vida melhor, 
com mais oportunidades de emprego, além da diversidade de ofertas socioculturais que as cidades apresen-
tam está por trás deste êxodo que durante as últimas centenas de anos tem vindo a intensificar-se. 

Uma aposta no amanhã!
CiDADES MAIS SUSTENTÁVEIS

FREIBURG 100% Sustentável, 100% Verde

A cidade de Freiburg, localizada no sudoeste da Alemanha, é apelidada de 
cidade 100% sustentável. Mobilidade, eficiência energética, educação para 
a cidadania e aproveitamento da água da chuva, são algumas das medidas 
que a cidade tem vindo a implementar e que lhe concederam este título.

Na cidade de Freiburg o número de bicicletas é cerca do dobro dos auto-
móveis, cujos locais de estacionamento são raríssimos, em oposição aos 
destinados às bicicletas que surgem por toda a parte. 

A autarquia local criou um programa de estímulo à utilização da energia so-
lar, e impõe às novas habitações limites em termos de consumo de energia. 
Estas podem apenas consumir 2/3 do que é permitido por lei. Com mais de 
1 780 painéis solares instalados um pouco por toda a parte, inclusive na co-

bertura do estádio, a cidade de Freiburg viu a sua factura energética baixar 
com a adopção destas medidas. 

O Solarsiedlung – “Vila Solar” – é um interessante condomínio de 58 casas, 
termicamente confortáveis que não utilizam sistemas de aquecimento ou 
arrefecimento do ar interior, nem mesmo quando no Inverno as tempera-
turas no exterior chegam aos dois graus negativos, tudo graças ao sistema 
de isolamento; por outro lado, este condomínio produz mais energia do que 
aquela que necessita para o seu próprio consumo. A escolha de materiais e 
processos de construção, assim como a mobilidade foram também conside-
rados na hora de planear. Até a água da chuva é aproveitada ao ser utilizada 
na rega de jardins e descargas sanitárias antes de finalmente ser encami-
nhada para os colectores pluviais.
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elOs tempos de “crise” são períodos de desenvolvimento essenciais 
para as sociedades. É apenas neste enquadramento, em que exis-
te escassez e o acesso aos recursos expectados se revela limitado, 
que as sociedades se questionam sobre a forma com funcionam. 
Da mesma forma que o conforto característico dos “tempos de 
vacas gordas” reduz a auto-crítica e a motivação para fazer me-
lhor,  a escassez de recursos é profundamente mobilizadora da 
nossa capacidade de inventar formas de sobrevivência e encon-
trar novos patamares de prosperidade.

A “Prosperidade Renovável” assenta na visão que Portugal será 
um dos países mais prósperos da Europa, logo que souber transfor-
mar e tornar úteis, de um modo eficaz, descentralizado e equitativo, 
os abundantes recursos endógenos renováveis de que dispõe.

Ocupamos uma área do planeta dotada de uma abundância de 
recursos endógenos renováveis! Estes recursos manifestam-se atra-
vés de temperaturas médias que consideramos confortáveis, de um 
número elevadíssimo de horas anuais de radiação solar desimpedida 
(Lisboa é a capital europeia que dispõe de mais horas de sol), de ven-
tos poderosos e constantes ao longo dos mais de 650 km de costa 
Atlântica e, durante os meses de Inverno, de elevados níveis de preci-
pitação... tudo características, se as soubermos utilizar a nosso provei-
to, que podem reverter para um aumento de prosperidade alargada. 

Como aceder a esta Prosperidade Renovável?
O primeiro passo é sabermos transformar e utilizar os recursos en-
dógenos renováveis a nosso proveito uma vez que, por si sós, estes 
recursos que nos acompanham desde as nossas origens, apenas 
nos distraíram e iludiram: apesar de nos podermos gabar de ter o 
“clima mais ameno da Europa”, continuamos a ser o país em que 
“mais se morre de frio”, de acordo com o estudo da Dublin Univer-
sity Colledge, realizado em 2006. 

Os recursos renováveis são os únicos infinitos e podem, por 
isso, alimentar o crescimento económico sem prejudicar o equi-
líbrio do planeta nem empobrecer as gerações vindouras. Preci-
samos de aceder a estes recursos de uma forma eficaz, alargada 
e imediata, colocando-os ao alcance das pessoas, próximos da 
procura de energia, de água e de materiais. Mais de metade da po-
pulação do planeta habita em cidades e é nelas que se concentra 
a maior procura de recursos, tornando-se os locais privilegiados 
para uma intervenção dirigida e, simultaneamente, abrangente. 

O desafio colocado é de dotarmos o meio edificado existente e 
consolidado na maneira como utiliza os recursos disponíveis da 
necessária eficiência, produtividade e eficácia.

Para podermos colher os frutos das privilegiadas condições 
de acesso aos recursos endógenos renováveis precisamos de 
abraçar o desafio da reabilitação do edificado existente e preci-
samos, por este motivo, de investir fortemente no aumento da 
nossa competência nesta importante área técnica.  

Quais as competências que nos falta adquirir?
Os conhecimentos que nos permitem colher estes frutos preci-
sam de passar a prioridade nas nossas agendas: 

Casas eficientes: Conhecemos as medidas de melhoria que •	
precisamos de implementar no edificado existente para este 
oferecer as melhores condições de habitabilidade, salubri-
dade e conforto, enquanto promove a eficiência na utiliza-
ção de recursos finitos;
Casas produtivas: Sabermos quais são as melhores tecnologias dis-•	
poníveis para a transformação descentralizada de recursos renová-
veis em recursos úteis e para um armazenamento, também descen-
tralizado, do excedente do recurso renovável transformado;
Comportamentos eficazes: Assegurar todo o conforto de-•	
sejado, saber realizar a monitorização contínua de todos os 
consumos e dos recursos transformados, partindo de fontes 
renováveis, utilizando esta informação para aperfeiçoarmos 
os comportamentos e investimentos, consumidos no mo-
mento certo e quanto baste;

Neste contexto, a crise que atravessamos apresenta-se como opor-
tunidade e como motor de mudança. Por mais desconforto e difi-
culdades que nos cause, devemos admitir que o actual contexto da 
crise económica e o abrandamento da actividade no sector da cons-
trução colocam nova ênfase na reabilitação urbana, o que conduz a 
uma mudança do modelo de decisão no sector da construção. Neste 
novo modelo, o promotor imobiliário e a sua equipa de projecto são 
substituídos pelo proprietário do imóvel que é quem ficou a tomar 
as decisões relevantes. Esta descentralização das decisões que deter-
minam a qualidade do edificado constitui-se como oportunidade 
muito positiva, sempre que possa ser associada ao aumento dos co-
nhecimentos técnicos relevantes de que o decisor dispõe.

Lívia Tirone
Coordenadora da Iniciativa Construção Sustentável 

e Administradora da Tirone Nunes

OPINIÃO ››

Rumo a uma Prosperidade 
Renovável
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el Falar de inovação energética hoje é sobretudo falar de de-
senvolvimento e progresso, mas uma das alavancas do cres-
cimento e melhoria ambiental será seguramente a eficiência 
energética, é por esta via que virá a maior contribuição para a 
redução das emissões de gases com efeito de estufa, e a menor 
dependência energética nacional, traduzindo-se em menores 
custos com energia, e melhor utilização das várias formas e 
recursos energéticos, numa tendência que se pretende cres-
cente para as energias ditas “verdes”.

Do global para o particular, neste caso da dimensão ur-
bana para o edifício, melhor gestão da oferta e procura de 
energia, leia-se smart grids, melhor produção, mais próxima 
do local de consumo e melhor utilização, leia-se menor con-
sumo.

Estão criados os objectivos e identificadas as necessida-
des, estão disponíveis as soluções e a capacidade e compe-
tência para as implementar, falta decisão e financiamento, o 
exemplo deve vir do Estado, as condições e enquadramento 
legislativos estão criados, as acções devem vir das empresas, o 
movimento já se iniciou, a velocidade ainda não garante que 
estaremos dentro dos objectivos estipulados, quer pela UE 
quer por Portugal.

Grandes edifícios, novos e existentes têm necessariamente 
de ser os alvos principais, a qualidade das soluções utilizadas 
e a sua operação e manutenção ao longo do ciclo de vida es-
tão longe do que as boas práticas exigem, certificar energe-
ticamente os edifícios não é um fim em si mesmo, antes um 
ponto de partida para a melhoria contínua e monitorização 
sistematizada, estamos necessariamente a falar da transforma-
ção que os projectos, as soluções de produção e transforma-
ção de energias, as escolhas de tecnologia e equipamentos e 
dos fornecedores de serviços de gestão de energia e de opera-
ção e manutenção de instalações, têm de conseguir.

O que se tem de exigir é qualidade e competência, e acima 
de tudo garantias de resultados, ou seja compromisso com as 
soluções que se apresentam e sobretudo abertura para a mo-
nitorização /auditoria dos resultados obtidos; sim claro esta-
mos a falar de subir o padrão exigido, que passa por técnicos 
competentes e com formação contínua, aposta na investiga-
ção e desenvolvimento de tecnologias e soluções, logo uma 

clara escolha no valor acrescentado em detrimento do mais 
baixo custo, mas porém uma clara demonstração do retorno 
do investimento feito e dos benefícios introduzidos, com par-
tilha de risco e garantia de resultados dos fornecedores de 
serviços de eficiência energética.

A eficiência energética é o maior contribuinte líquido 
para a redução de 
custos /consumos 
das empresas e pro-
prietários, introdu-
zindo desta forma 
a redução do deficit 
energético do paí s 
e  f inalmente  das 
melhorias ambien-
tais, pela via da re-
dução das emissões 
de CO2; digo-o com 
a seg urança da ex-
periência por fazer 
parte de um Grupo 
líder neste sector, o 
resultado da nossa 
actuação junto dos 
nossos clientes le-
vou em 2010 a uma 
redução de sete mi-
lhões de toneladas 
de CO2, junto de 

mais de quatro mil clientes industriais, mais de 5 500 hospi-
tais, mais de 92 milhões de m2 de edifícios terciários em que 
prestamos serviços, isto nos mais de 40 países onde estamos 
representados, nos quais Portugal felizmente já tem exemplos 
considerados de referência nos vários sectores de actividade.

Falar de eficiência energética é falar de acção, de exemplo, 
de investimento e de competências, mas é sobretudo falar de 
resultados, e estes devem ser comunicados e verificados, só 
assim se poderá ganhar confiança que o investimento feito 
neste sector terá o seu retorno, tanto quantitativo como qua-
litativo.

José de Melo Bandeira
Administrador Delegado da Dalkia Portugal

OPINIÃO ››

Eficiência Energética 
em edifícios

‹‹ A eficiência energé-
tica é o maior contri-
buinte líquido para 
a redução de custos 
/consumos das em-
presas e proprietá-
rios, introduzindo 
desta forma a redu-
ção do deficit energé-
tico do país... ››
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elHoje, metade da população mundial vive em cidades e, de acor-
do com as projecções das Nações Unidas, as áreas urbanas do 
mundo devem absorver todo o crescimento esperado da po-
pulação nas próximas quatro décadas e captar ainda alguma da 
população que ainda reside nas zonas rurais. 

É este o retrato da nossa civilização, desenhado a partir das 
grandes migrações da Revolução Industrial, e hoje marcado 
pela existência de situações iníquas em todo o mundo em resul-
tado da incapacidade de adequação dos espaços urbanos a esta 
explosão populacional muitas vezes agravada pela inexistência 
de recursos naturais e económicos que possam prover o desen-
volvimento das sociedades. Só no que diz respeito ao acesso à 
água, um direito humano consagrado pela sua essencialidade, 
mundialmente ainda existem 27% de pessoas residentes em 
cidades sem água canalizada. E uma em cada quatro não tem 
acesso a instalações sanitárias apropriadas.

As cidades são sistemas complexos que requerem uma ges-
tão integrada das dinâmicas espaciais, sociais, políticas, eco-
nómicas e culturais para que possam manter as características 
adequadas à promoção da qualidade de vida, bem-estar e saúde 
das populações.

A questão da Sustentabilidade das cidades deve ser vista 
considerando a cidade enquanto ecossistema, pois trata-se, 
efectivamente, de garantir as condições para que as cidades 
prestem os serviços adequados às comunidades e respondam, 
de forma consistente, às necessidades e aos impactes desta 
população crescente, devendo considerar-se um amplo leque 
de requisitos, quer ao nível ambiental quer ao nível do ordena-
mento do território, no âmbito do qual a gestão sustentável da 
água se impõe como condição básica de urbanidade.

Na generalidade dos chamados países desenvolvidos, estão 
garantidas as condições básicas de fiabilidade no fornecimento 
de água, pelo que a gestão da água tem vindo a fazer progredir 
de uma abordagem exclusivamente focalizada nas questões de 
saúde pública para a integração do conceito de impacte am-
biental dos diversos usos da água pelos seus principais utiliza-
dores (agricultura, indústria e consumo doméstico).

Em Portugal também assim o é, sendo, no entanto, de re-
levar que as preocupações ambientais na gestão da água, no 
nosso país, têm mais de um século. De facto, o Decreto n.º 8, de 

5 de Dezembro de 1892, que classificava e demarcava as ba-
cias hidrográficas, ficando cada bacia a constituir uma região 
hidrográfica designada pelo nome do rio principal que nela 
corre, veio dispor também que os remanescentes das águas 
empregadas nos usos agrícolas ou industriais que tivessem 
de voltar à corrente principal não poderiam ser inquinadas 
de substâncias nocivas à agricultura, à higiene ou à criação e 
vida do peixe, cabendo ao industrial a quem o Governo, em 
reconhecimento da excepcional importância da sua activida-
de, concedesse licença de descarga de águas inquinadas, in-
demnizar o Estado, corporações ou particulares que por essa 
concessão fossem lesados.

Tratava-se de um conceito verdadeiramente progressista, 
que veio a perder-se pela implementação das políticas de fo-
mento e o “obreirismo hidráulico” dos anos 40 do século passa-
do e que viemos a retomar já no seio da União Europeia, no ano 
2005, com a publicação da Lei da Água, que transpôs para o 
direito nacional a Directiva-Quadro da Água (DQA) de 2000. 

Quanto à gestão sustentável da água, há ainda que relevar 
os princípios e métodos económicos previstos na DQA, de-
signadamente os requisitos de introdução do conceito da re-
cuperação integral dos custos dos serviços e das utilizações da 
água, incluindo custos ambientais e de escassez, para que esta 
possa ser uma realidade. Trata-se de um caminho que também 
estamos a percorrer.

E afinal, quando falamos da água ocorre-nos a pergunta: 
como é possível que este recurso, tão abundante na natureza, 
tão necessário à vida, motivo de tanto aprazimento, possa aca-
bar por se revelar escasso e ser fonte de tantas preocupações, 
tanto sofrimento?

A resposta a esta questão remete-nos para uma reflexão so-
bre a natureza humana, os limites da civilização e os conceitos 
de cultura, o que transcende este texto. E, sobretudo, exige de 
todos um estimulante empenhamento cívico nas tarefas do 
Desenvolvimento Sustentável. É que, se a água não é um bem 
escasso na natureza, a água com a qualidade adequada em con-
dições sustentáveis já o é em muitos pontos do globo e até mes-
mo em muitas regiões do nosso país. Muito por nossa culpa, 
uma vez que, ao contrário do que muitos supõem ou querem 
fazer crer, a natureza não nos foi madrasta, bem pelo contrário.

Pedro Cunha Serra
Presidente do Conselho de Administração

AdP – Águas de Portugal, SGPS, SA

OPINIÃO ››

Cidades Sustentáveis ou o para-
digma perdido da urbanidade?
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el Os habituais indicadores de qualidade do Ambiente1 colocam 
a Grande Lisboa em 18.º lugar, a meio dos valores de 30 países 
da Europa, mas estes indicadores não chegam para caracterizar a 
sua Sustentabilidade. O equilíbrio ambiental e da paisagem não 
passa só pelos valores do dióxido de carbono, dos resíduos sóli-
dos, consumos de água, electricidade, transportes públicos, entre 
outros. A caracterização da paisagem da Grande Lisboa precisa 
de ser feita de forma mais completa.

Na margem Sul do Tejo, por exemplo, deparamo-nos com a re-
alidade física da herança industrial que durante mais de um século 
sacrificou este território a um processo industrial sem controlo am-
biental, de que restam “sobras” acumuladas: enormes construções 
industriais, desfeando as margens do Tejo; sedimentos tóxicos, li-
mitando as cadeias alimentares do grande estuário, são temas que 
devem ser incluídos na equação da Sustentabilidade. 

Os indicadores das áreas de solos contaminados, dos sedimentos 
carregados de metais pesados, do espaço feio e degradado com cons-
truções abandonadas, atraindo vandalismo junto das áreas onde as 
pessoas vivem, fazem parte da equação da Sustentabilidade. 

Quem se preocupa com o ambiente da Grande Lisboa e quem 
é responsável pelo seu planeamento terá de incluir estes factores 
para um diagnóstico completo que preceda um planeamento vi-
rado para a recuperação do equilíbrio ambiental das margens do 
estuário, onde vive a maior concentração de portugueses. 

Para esse efeito é útil relembrar a evolução daquela paisagem 
e identificar algumas componentes da Sustentabilidade, usando 
como paradigma a paisagem do estuário pré-industrialização dos 
séculos XVI-XVII. Não se pretendendo uma imagem paradisíaca 
e naif, experimentemos a visão do estuário que um dia foi susten-
tável e transportemo-la, de forma paradigmática, para um futuro 
sustentável que inclua as novas tecnologias e as novas dinâmicas da 
população do século XXI.  

Na sua rica interface com o plano de água, vivia uma grande di-
versidade de organismos – algas, peixe, crustáceos e bivalves como 
as famosas ostras do Tejo – que ajudaram à fixação de populações 
humanas, tendo a pesca no centro das actividades, graças à riqueza 
das cadeias alimentares do estuário. Moinhos de maré aproveita-

vam a diferença de cota das marés para movimentar os rodízios 
e moer farinhas. As florestas, das quais a Mata da Machada é um 
vestígio, alimentavam a construção naval, que ocupava os pontos 
propícios para estaleiros, ainda visíveis mas muito abandonados. 

Uma indústria essencial aos descobrimentos funcionava com 
fornos que produziam biscoitos2: alimentação indispensável para 
as tripulações das caravelas. Da produção de sal, essencial para a 
conservação dos alimentos para as viagens, restam ainda as coli-
nas brancas de sal no Samoco.

A medida da Sustentabilidade numa paisagem (não medindo só 
os factores ambientais, mas os descritores da paisagem com as suas 
componentes humanas) passa por nela reconhecer os processos 
naturais que aí ocorrem em equilíbrio, as suas componentes poten-
cializadas, a funcionar e a produzir sem atingir níveis de degradação. 
Na paisagem da margem Sul este equilíbrio foi violentado. Para a 
sua Sustentabilidade tem primeiro que se recuperar o Tejo e as suas 
margens, factor decisivo da qualidade de vida nas mesmas. Isto pas-
sou a ser possível com a falência das indústrias pesadas e a entrada 
das novas tecnologias limpas. “Selar” o período histórico que estra-
gou o território e os seus sedimentos, recuperar a extensa cadeia ali-
mentar do estuário e pôr em funcionamento os processos naturais, 
ligará o passado mais longínquo ao futuro mais próximo.

A partir desta recuperação é possível a pesca artesanal e com ela 
a restauração, a energia limpa, o património e turismo, a educação 
ambiental sobre a riqueza do estuário, a habitação de qualidade junto 
de espaços naturais únicos, as praias fluviais e as vistas para o Tejo. 
Sobre estas margens limpas, mil ideias se podem ter para atrair uma 
população activa, se o planeamento partir de uma boa base: “Diz-
me como está a tua cidade dir-te-ei como irá ficar a tua economia.” 

O que impõe uma clara discriminação positiva. O estuário do 
Tejo foi sacrificado durante mais de um século, numa espécie de 
“escravatura” ambiental, ao desenvolvimento económico destrui-
dor dos ecossistemas. Merece que o país assuma um dever histó-
rico de o recuperar. E a demografia torna esse dever histórico num 
acto de democracia. 

Se assim for, a Grande Lisboa subirá aos níveis mais elevados de 
qualidade de vida e de conforto, à verdadeira Sustentabilidade.

Cristina Castel-Branco
Professora Arquitecta Paisagista da 

Universidade Técnica de Lisboa

OPINIÃO ››

A verdadeira Sustentabilidade

1 Visão de Novembro de 2009, edição Verde, citando o Economist 
2 Assim chamados por serem cozidos duas vezes
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elA estratégia de desenvolvimento evoluiu, depois, para a eli-
minação dos “passivos ambientais” do sector, antigas lixei-
ras e vazadouros e velhas fábricas, que foram requalificadas, 
dotadas de adequado paisagismo e devolvidas à fruição das 
populações.

No ano 2004, e após o ensaio no desenvolvimento de pro-
jectos inovadores e muito impactantes para a região, a LIPOR 
desenhou, discutiu, aprovou e pôs em marcha uma estratégia 
de mudança no seu projecto, na sua missão e no seu envolvi-
mento com os stakeholders.

Compromisso com a Sustentabilidade, é a estratégia que, 
decididamente, compromete a LIPOR com os seus accionis-
tas, as Câmaras Municipais, os colaboradores, as autoridades 
nacionais e comunitárias, clientes, fornecedores, mas, muito 
principalmente, os cidadãos da região onde estamos implanta-
dos, o Grande Porto.

Em pouco mais de 6 anos, a LIPOR actuou em múltiplos 
sectores, desenvolveu competências, promoveu iniciativas e 
projectos, estabeleceu parcerias, desenvolveu conhecimento, 
voltou-se muito mais para o “exterior”, do que propriamente 
para o interior da Organização.

Como muito bem disse o Dr. Macedo Vieira, Presidente do 
Conselho de Administração da LIPOR, na abertura da Reu-
nião Anual de Estratégia da LIPOR de 2005 “…Nós também 
tratamos resíduos…”. Esta síntese do líder da Organização, re-
forçou, assim, a orientação para a LIPOR se voltar, decidida-
mente, para a nossa envolvente.

A intervenção da LIPOR nas cidades, faz-se de múltiplas 
facetas, logo a começar pelo completo programa de Educação 
Ambiental que desenvolve em escolas, empresas, associações, 
e que reveste diferentes formatos, que vão desde prelecções e 
conferências, programas de actividades, visitas de estudo, ac-
ções de formação, cursos, congressos, workshops e seminários 
para diferentes públicos e assistências variadas. Aqui, oferece-
mos, inclusive programas anuais, como é o caso das “Conver-
sas Sustentáveis”, bimestralmente, às quintas-feiras, no Espaço 
FNAC no NorteShopping.

Na componente da promoção da qualidade de vida 
para os cidadãos, temos um projecto de elevada procura, 
o Horta-à-Porta, com condomínios de parcelas de terreno 

para cultivo cedidos gratuitamente aos cidadãos em vários 
Concelhos.

O “Ecofone, Serviço de Recolha de Resíduos na Cidade 
do Porto”, “coloca” o ecoponto dentro da casa do cidadão, no 
escritório, no comércio, potenciando a reciclagem de resíduos. 
Igual função tem o projecto “Restauração 5 Estrelas”, este para 
a recolha e valorização de resíduos orgânicos nos restaurantes e 
similares de hotelaria.

Fundamental para a construção das cidades do futuro, te-
mos o desenvolvimento e acompanhamento dos processos de 
Agenda 21 Local em Freguesias (são já 36 as Freguesias envol-
vidas), bem como processos de Agenda 21 Local escolar, em 
cerca de 60 agrupamentos de ensino.

Noutro domínio, nomearia o “Projecto 2M - menos resí-
duos, menos carbono“, que representa a resposta voluntária da 
LIPOR no combate às alterações climáticas.

O projecto R+, Reciclar mais, Reabilitar mais” é uma par-
ceria da LIPOR – que lançou a ideia base – com diversas 
entidades da sociedade civil, como a Sociedade Ponto Verde, 
o Instituto Nacional da Reabilitação, a ACAPO, o Provedor 
Metropolitano do Porto para a Deficiência, e que visa desen-
volver ecopontos e outros equipamentos/serviços que pos-
sibilitem aos cidadãos portadores de deficiência aderir sem 
barreiras à reciclagem multimaterial. No âmbito deste projec-
to, 18 famílias do Concelho da Maia, com pessoas portadoras 
de deficiência, já beneficiam de recolha porta-à-porta de resí-
duos para reciclar.

Por último, nomearia um projecto que exprime bem o pul-
sar de uma Organização, que quer desempenhar um cada vez 
maior papel junto da comunidade e na promoção de Susten-
tabilidade.

A SEMENTE, Associação de Voluntários LIPOR, agrega 
102 colaboradores e suas famílias e promove apoio e assistên-
cia a cidadãos carenciados, cidadãos portadores de deficiência, 
cidadãos doentes, cidadãos excluídos.

Uma cidade sustentável, uma região com desenvolvimento 
harmonioso, necessita de actores, que eliminem a exclusão, que 
promovam felicidade. Esta é, também, a missão da SEMENTE.

Regressaria, agora, ao pensamento do Dr. Macedo Vieira de 
2005, “…nós (na LIPOR) também tratamos resíduos…”. 

Na génese da LIPOR, esteve o ideal da cooperação intermunicipal, necessária para o enfrentar de 
problemas comuns. Isto tendo sido a ideia força no início dos anos 80, cedo foi percebida no inte-
rior da Organização, que fez, como lhe competia, o desenho de uma estratégia de desenvolvimen-
to, que privilegiou, inicialmente, a construção de um Sistema Integrado de Gestão de Resíduos, 
dotando-o de infraestruturas modernas e eco-eficientes.

O exemplo da LIPOR na construção 
de uma Cidade Sustentável

por Fernando Leite Administrador-Delegado da LIPOR
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el Procurar a Sustentabilidade segundo LiderA
Cada vez mais a procura da Sustentabilidade é um valor a ter em 
consideração, importando dispor de formas de avaliar e suportar 
essa procura. Assim, complementando sistemas de certificação 
energética (actualmente obrigatórios), tem vindo a aparecer no 
mercado sistemas voluntários de certificação da Sustentabilidade 
ajustados a cada realidade tais como o BREEAM (Reino Unido), 
LEED (Estados Unidos da América), DGNB (Alemanha) e o 
LiderA (Portugal).

O LiderA – Sistemas de Avaliação da Sustentabilidade, é 
uma marca registada portuguesa, que pode ser (1) utilizado 
desde logo no apoio à procura de soluções em fase de projecto e 
plano, (2) na avaliação do posicionamento da Sustentabilidade, 
(3) no caso de ter um nível de bom desempenho comprovado 
pode ser dado o reconhecimento (para planos e projectos) ou 
a certificação (empreendimentos em construção e operação) 
por esta marca.

Para o LiderA a procura de Sustentabilidade nos ambientes 
construídos assenta desde logo em seis princípios (vertentes). 
Estas seis vertentes subdividem-se em 22 áreas e em 43 critérios.

Os princípios sugeridos para a procura da Sustentabilidade 
no edificado são os seguintes:

Valorizar a dinâmica local e promover uma adequada inte-•	
gração e valorização do património;
Fomentar a eficiência no uso dos recursos;•	
Reduzir o impacte das cargas (quer em valor, quer em toxi-•	
cidade);
Assegurar a qualidade do Ambiente, focada no conforto •	
ambiental;
Fomentar as vivências sócio-económicas sustentáveis;•	
Assegurar condições para uma utilização sustentável dos •	
ambientes construídos, através da gestão ambiental e da 
inovação.

Cada uma das vertentes dispõe de critérios que permitem avaliar 
o desempenho numa escala progressiva de bom desempenho, 
classificando as soluções apresentadas. O desempenho desses 
critérios é agrupado através de ponderações para obter uma clas-
se global. 

O LiderA utiliza para cada critério uma escala que vai da prá-

tica usual (valor 1 que é a classe E) até classes crescentes, onde 
Classe C significa melhoria de 25%, a classe A (50 %), a A+ 
(75%) e A++ (quase neutral ou factor 10 de melhoria). 

Aplicando
A procura e certificação dos edifícios sustentáveis baseia-se assim 
na procura de soluções que em parte ou na globalidade dos cri-
térios em função da situação do empreendimento, podendo ser 
utilizado, desde a escala do edifício (a até da escolha do material e 
solução) ao bairro, a diferentes tipologias de projectos, incluindo 
reabilitação e renovação e por diferentes agentes.

O LiderA atribui certificações desde 2007 em Portugal. Nos 
fogos residenciais foram já verificadas 1 197 (reconhecidos e cer-
tificados), sendo certificados 569 (48%) e a nível do turismo fo-
ram verificadas 5 952 camas (reconhecidos e certificados), sendo 
certificados 560 (9%).

As certificações do LiderA abrangem desde o loteamento, 
como Belas Clube de Campo à reabilitação de um edifício como 
as Janelas de Belém promovido pelos fundos de Orey Reabilita-
ção até ao Hotel Vila Galé Albacóra ou a reabilitação de um edi-
fício de serviços da Câmara Municipal de Beja e da nova sede da 
Ordem dos Arquitectos Norte. 

O sistema valoriza as questões patrimoniais e é referen-
ciado e reconhecido por diferentes entidades, desde profis-
sionais até municípios. Existe já a possibilidade de redução 
de taxas de operação urbanísticas para projectos certificados 
pelo LiderA nomeadamente nos municípios de Santarém, 
Torres Vedras e Beja e foi aprovado em executivo a redução 
do IMI em Lisboa. 

Em síntese, o LiderA é um sistema voluntário de apoio à 
procura da Sustentabilidade e que pretende dar uma resposta às 
exigências ambientais de forma eficiente e por vezes até criar va-
lor com esta dimensão, posicionando estes sistemas voluntários 
como orientadores do desenvolvimento da procura da Sustenta-
bilidade e a sua certificação. 

Estes sistemas são cada vez mais um meio de suporte, afirma-
ção, diferenciação no mercado, que importa aproveitar. Tendo-se 
evidenciado nos casos certificados que é possível obter um bom 
desempenho na operação com acréscimos de custos reduzidos, 
se tal for pensado desde o início.

Manuel Duarte Pinheiro
Responsável do Sistema LiderA 

OPINIÃO ››

Um instrumento de apoio 
à certificação

Edifícios sustentáveis – Sistema LiderA



59

A
nu

ár
io

 d
e 

Su
st

en
ta

b
ili

d
ad

e 
20

11
 A

m
a

n
h

ã
 S

u
st

en
t

á
v

elO ano de 2050 ainda parece muito distante. Como estará o mun-
do nessa altura? Quantos milhares de milhões seremos? As desi-
gualdades serão maiores ou menores do que aquelas que temos 
hoje no que respeita à qualidade de vida? 

Pensarmos sobre o estado do planeta em 2050 é um exercício 
que vale a pena, tendo por base os inúmeros estudos, projecções, 
estimativas e reflexões já publicados. Por um lado, é fundamental 
esta visão de longo prazo, dado que a evolução de muitos dos pro-
blemas ambientais é lenta, umas vezes irreversível outras vezes com 
uma demorada recuperação; por outro, podemos cair na tentação 
de fixar metas e objectivos apenas para daqui a umas décadas, o que 
é sempre mais fácil do que assumir compromissos mais imediatos 
cujas políticas têm de ser implementadas desde já e não aguardar 
para que outras gerações as assumam.

Numa reflexão sobre Sustentabilidade, os empresários à esca-
la mundial afirmam que entre 2050 e 2060, e apesar do aumento 
da população, a pegada ecológica mundial poderá atingir o valor 
de um planeta, por oposição aos 2,3 planetas no quadro da ten-
dência actual, com uma inversão no paradigma do crescimento 
do consumo e da degradação ambiental. Esta previsão baseia-se 
em projecções médias de população mundial de 9,2 mil milhões, 
segundo as Nações Unidas.

De acordo com um recente relatório das Nações Unidas sobre 
a viabilidade de uma “economia verde”, em 2050, o crescimento 
económico deverá deixar de depender da destruição dos ecossis-
temas e da depleção dos recursos naturais. Será antes orientado 
para a minimização dos impactes ambientais de produtos e servi-
ços e para a melhoria da qualidade de vida. Até 2050, a economia 
mundial vai crescer a um ritmo médio anual de 3%, sobretudo em 
países em desenvolvimento ou economias emergentes da Ásia, 
Médio Oriente e América Latina. As bases dos lucros e perdas, do 
progresso e da criação de valor serão redefinidas para considerar os 
impactes ambientais a longo prazo e o bem-estar pessoal e social. 
Os preços deverão reflectir todas as externalidades de produtos 
e serviços (custos e benefícios) e as empresas vão procurar uma 
maior eficiência na concepção, produção, marketing e distribuição 
de produtos. A economia vai criar emprego suficiente aumentan-
do, ao mesmo tempo, a produtividade do trabalho. Os sistemas 
em circuito fechado passam a utilizar os resíduos como recursos, 
eliminando a sua deposição no solo, no ar ou na água. Os produ-

tos e materiais usados podem ser reformulados para uma nova 
utilização com múltiplos e distintos fins ou reduzidos a matérias-
primas para a produção de outros produtos.

Até 2050, o aumento global da procura de combustíveis fósseis 
(petróleo, carvão e gás natural) devido ao crescimento da popula-
ção mundial e ao desenvolvimento económico vai acelerar a taxa 
de depleção das suas reservas naturais. É preciso aumentar a dispo-
nibilidade das energias renováveis, mais seguras e de baixas emis-
sões de carbono, e uma utilização global da energia mais eficiente.

Em termos de eficiência energética, os edifícios novos pas-
sarão a ter um balanço energético zero e os existentes serão re-
adaptados com o mesmo objectivo, através do design integrado 
dos edifícios e dos materiais. A oportunidade conduz à inovação 
no sector da construção: os edifícios oferecem as oportunidades 
mais económicas para poupar energia e reduzir as emissões de 
CO2. De facto, no século XXI, as alterações climáticas serão a 
grande ameaça e uma realidade para as gerações futuras à escala 
global, em consequência do aumento das emissões de gases de 
efeito de estufa (GEE). Em Outubro de 2009, a Europa reforçou 
o seu apoio a um compromisso internacional e estabeleceu um 
objectivo comum de reduzir as emissões de GEE entre 80 e 95% 
em 2050, relativamente às emissões em 1990.

Em 2050, espera-se que os preços da água disparem para 
valores históricos e que este recurso seja mais valioso do que os 
próprios combustíveis fósseis. A poupança na utilização da água 
será um dos maiores desafios da sociedade global. As empresas 
investirão grande parte dos seus lucros em tecnologias de des-
salinização, tratamento, reciclagem e racionalização da água para 
continuarem a produzir bens e serviços. A pressão sobre a biodi-
versidade e os ecossistemas poderá afectar a produção agrícola, 
as pescas, o fornecimento de água potável, os quais têm efeitos 
negativos sobre a saúde e a nutrição. A degradação dos ecossiste-
mas terá de ser invertida e os serviços dos ecossistemas deverão 
ser valorizados, conservados e optimizados.

O maior desafio da humanidade será garantir o acesso uni-
versal à educação, saúde, mobilidade, alimentação, água, energia, 
habitação e bens de consumo e um nível de vida sustentado, atra-
vés dos recursos naturais disponíveis e sem prejudicar a biodiver-
sidade, o clima e os ecossistemas. É preciso começar hoje a tomar 
acções para enfrentar este desafio em 2050.

Francisco Ferreira e Mafalda Sousa
Quercus – Associação Nacional de Conservação da Natureza

OPINIÃO ››

Desafios ambientais 
para 2050
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A palavra empreendedor (entrepreneur) surgiu em França por 
volta dos séculos XVII e XVIII, com o objectivo de designar pes-
soas ousadas que estimulavam o progresso económico, mediante 
novas e melhores formas de agir. A OCDE classifica o Empre-
endedorismo como “o fenómeno associado com a actividade 
empreendedora, sendo a actividade empreendedora toda a ac-
ção humana empresarial em busca da criação de valor através da 
criação ou expansão da actividade económica pela identificação 
e exploração de novos produtos, processos ou mercados.”

Criar oportunidades em tempos difíceis é algo que o Empreen-
dedorismo induzido pela oportunidade reflecte o desejo de apro-
veitar uma oportunidade de negócio existente no mercado através 
da criação de uma empresa por iniciativa própria, induzido pela 
necessidade que decorre da ausência de outras oportunidades de 
emprego, ou pelo menos de oportunidades aceitáveis de empre-

go, orientando os indivíduos para a criação de uma nova empresa, 
dado estes considerarem não possuir melhores alternativas.

Segundo dados recentes do Ministério da Justiça, em 2010 en-
cerraram portas quase 27 500 empresas, tendo, por outro lado sido 
criadas 28 670. Nos primeiros meses de 2011, a distância é ainda 
mais acentuada entre os dois valores: 14 600 novas empresas, con-
tra oito mil extintas. Estes valores quebram a tendência dos últimos 
anos, quando encerravam mais empresas do que as que eram criadas. 
O comércio (por grosso e a retalho), a restauração e o imobiliário 
são aqueles que contabilizam maiores alterações, verificando-se 
uma grande instabilidade nos números apontados. Mas serão estes 
os sectores que merecem especial atenção em tempos de crise?

Resposta a esta e outras perguntas foi o que tentámos obter 
através do olhar atento de especialistas em artigos que o convida-
mos a ler mais à frente.

Considerada a pior crise dos últimos dois séculos, os tempos actuais são de contenção e incerteza no futuro, 
daí que o acto de empreender seja olhado por muitos com bastante relutância e até mesmo desconfiança. 
Numa altura em que o número de desempregados atinge valores recorde não fará o Empreendedorismo 
parte da solução para vencer a fase difícil que atravessamos? 

Solução ou mito?
Empreendedorismo vs Crise

Empreendedorismo – Formação Superior

Faculdade de Engenharia da Universidade do Porto
Mestrado em Inovação e Empreendedorismo Tecnológico

Universidade de Coimbra
Curso de Empreendedorismo de Base Tecnológica

Instituto para o Desenvolvimento da Gestão Empresarial do ISCTE 
Mestrado Executivo em Empreendedorismo e Inovação

Instituto Superior de Psicologia Aplicada – IU – ISPA
1.º Curso Avançado de Empreendedorismo

IEESF (Instituto Europeu de Estudos Sociais e Formação)
Pós-Graduação: Curso de Empreendedorismo e Inovação  

Associação para a Extensão Universitária/Faculdade de Economia de Coimbra
Curso de Empreendedorismo 
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elDesde o final da década de 1990 que a performance econó-
mica de Portugal está abaixo dos níveis necessários para a 
desejada convergência com a Europa. Portugal adoptou, a 
seguir à sua adesão à UE, um modelo de desenvolvimento 
dominado pelos serviços financeiros, comércio a retalho, e 
construção civil e obras públicas. Este modelo transformou 
Portugal num país com uma infra-estrutura moderna, mas 
não trouxe a desejada modernização e reestruturação do te-
cido industrial. 

Portugal continua a ser um país que, salvo raras excepções, 
tem uma indústria pouco inovadora, com níveis de produti-
vidade insuficientes, especializada em áreas onde progresso 
tecnológico estagnou e a competitividade se baseia nos bai-
xos custos do trabalho. Devido ao reduzido crescimento da 
produtividade, a dependência da economia portuguesa em 
relação ao consumo e à despesa pública para impulsionar o 
crescimento levou na última década a um crescente endivi-
damento. A crise financeira internacional precipitou o fim de 
um modelo de desenvolvimento insustentável.

Só nos últimos anos se verificou uma ênfase crescente no 
Empreendedorismo e na transferência de tecnologia, e no 
aproveitamento económico dos progressos que o sistema 
científico e tecnológico português tem vido a fazer desde a 
adesão à UE. Esta aposta no Empreendedorismo de base tec-
nológica é ainda insuficiente e demorará vários anos a produ-
zir frutos. A presente crise irá, infelizmente, dificultar ainda 
mais o desenvolvimento do tipo de Empreendedorismo de 
que Portugal precisa. 

Há dois tipos de Empreendedorismo: o que nasce da opor-
tunidade, e o que nasce da necessidade. Empreendedorismo 
de oportunidade ocorre quando empresas são fundadas com 
base em ideias inovadoras, com o objectivo de crescer rapida-
mente e ser competitivas. Este é o tipo de Empreendedoris-
mo que contribui para o crescimento económico de um país, 
aumentando o emprego. O Empreendedorismo de necessi-
dade ocorre quando as pessoas fundam pequenos negócios 
como forma de subsistência independente, ou simplesmente 
porque estão desempregadas e não têm outras alternativas. 
Estas empresas não têm como objectivo crescer e pouco con-
tribuem para o aumento do emprego. 

É o Empreendedorismo de necessidade – bastante signifi-
cativo em Portugal – que tende a crescer durante as recessões. 
Para recuperar da crise, Portugal precisa de mais Empreende-
dorismo de oportunidade, e as oportunidades encontram-se 
maioritariamente nas indústrias baseadas no conhecimento e 
no desenvolvimento científico e tecnológico. 

Há menos Empreendedorismo de oportunidade durante 
as recessões. Candidatos a empreendedores tendem a espe-
rar que a procura recupere para lançarem as suas empresas. 
Empreendedores de oportunidade são maioritariamente pes-
soas empregadas em empresas ou universidades, que tendem 
a hesitar em assumir o risco de largar o seu posto de trabalho 
durante épocas de crise. Acresce ainda que, em períodos de 
recessão, existem maiores restrições ao crédito e o capital de 
risco rareia.

Empresas fundadas durante períodos de contracção da 
procura têm maiores dificuldades de sobrevivência devido 
às restrições ao consumo. Empresas em indústrias de base 
tecnológica são, no entanto, menos afectadas pois necessi-
tam de um período de tempo alargado para o desenvolvi-
mento e teste dos produtos antes da entrada no mercado. 
Assim, uma empresa fundada em período de recessão pode 
desenvolver os seus produtos e entrar no mercado mais tar-
de, quando a procura recupera. Este é o caso, por exemplo, 
das indústrias de biotecnologia e de equipamentos biomé-
dicos: a Genzyme e a Genentech foram fundadas num perí-
odo de recessão.

Portugal desperdiçou mais de uma década sem mudar o 
seu modelo de desenvolvimento. A aposta no desenvolvi-
mento empresarial de base científica e tecnológica é funda-
mental para o crescimento económico a médio e longo prazo, 
e o apoio a este desenvolvimento, ao nível do capital de risco 
e do investimento em I&D e investigação científica não pode 
vacilar no momento de recessão que vivemos, apesar do de-
sequilíbrio orçamental. Muitas pessoas vêem ainda a despesa 
em ciência e tecnologia como um luxo, e os luxos são os pri-
meiros a ser eliminados em tempos de crise. A concentração 
exclusiva do governo e entidades externas em cortes orça-
mentais sem critério colocará ainda mais em causa o desen-
volvimento futuro de Portugal.

Rui Baptista
Professor do Departamento de Engenharia e 

Gestão do Instituto Superior Técnico

OPINIÃO ››

O Empreendedorismo 
em tempos de crise
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Filipe Castro Soeiro é professor universitário convidado pela NOVA School of Business & Economics. 
Especialista em Empreendedorismo, em Inovação Empresarial e em Negócios Internacionais, possui 
Mestrado em Administração e Gestão de empresas e dois MBA’s pela Universidade Católica de 
Lisboa, com especialização em Marketing e em Gestão Geral. Obteve o grau de Licenciatura em 
Química Aplicada, com especialização em Química Orgânica pela Universidade Nova de Lisboa.

Actualmente, é presidente do Conselho Consultivo JCI – Júnior Chambers Internacional, em Portugal, 
é membro da Direcção da APBA – Associação Portuguesa de Business Angels e coordenador da sua 
Comissão de Avaliação de Projectos (Novos Negócios). É ainda membro executivo de Comités 
Estratégicos de Acompanhamento da EBAN – European Business Angels Network.

É também membro da Comissão Executiva da Semana Global do Empreendedorismo 
Portugal 2010, ligada à Kauffman Foundation.

AN Como classificaria os portugueses em termos de 
Empreendedorismo? Somos um país de potenciais em-
preendedores ou começamos efectivamente a sê-lo?
FCS Acredito que os portugueses são empreendedores e têm os 
talentos necessários para vingarem, quer em Portugal, quer inter-
nacionalmente, e que a atitude empreendedora, a inovação e a 
produtividade serão factores essenciais para dar resposta aos de-
safios da crise. Existem exemplos de bons projectos focados em 
nichos, não só nos sectores tradicionais, como também no âm-
bito do chamado Empreendedorismo qualificado e tecnológico. 
Por exemplo, o agrotech, a aquacultura, os serviços, o turismo de 
mar, o turismo de terra, o turismo de ar, ou as novas gerações de 
redes inteligentes e as energias renováveis são actividades ilus-
trativas de valor acrescentado e diferenciador. O livro “Lucrar na 
Crise” que escrevi recentemente, em co-autoria com Jack Soifer, 
mostra com detalhe estes aspectos. Repare que esta tendência 
positiva do nível de actividade empreendedora em Portugal, 
especialmente de early-stage, é também corroborada pelo estudo 
GEM – Global Entrepreneurship Monitor Portugal. O nível de ac-
tividade registada em 2004 e em 2007 apresentou um aumento 
de 4% para 9,9%. Espero que o GEM Portugal de 2010, a publicar, 
reforce a tendência. Esta perspectiva é reforçada pelos dados do 
terreno de que disponho através dos contactos com centenas de 
empreendedores e de estudantes, e dos resultados da análise de 

planos de montagem e de internacionalização desses negócios, 
na APBA (Associação Portuguesa de Business Angels) e na NOVA 
School of  Business & Economics. Creio que precisamos ainda de 
melhorar alguns aspectos-chave do nosso ecossistema empreen-
dedor, de desenvolver curvas de aprendizagem e de experiência 
na montagem de projectos inovadores, sem a pressão do estigma 
do falhanço e com mais foco na criatividade e no rigor, para refor-
çar a nossa cultura e a nossa atitude empreendedora. 

AN O que condiciona a actividade empreendedora em 
Portugal?
FCS Creio que falta identificação, divulgação e aposta naquilo que 
são as principais áreas e sectores estratégicos para Portugal. Em 
primeiro lugar, é necessário definir-se um plano estratégico para o 
país, num horizonte temporal mínimo de 20 a 30 anos, assinalan-
do os clusters sectoriais-chave, tendo em consideração os recursos 
naturais e as principais vantagens competitivas que Portugal tem. 
Esta visão estratégica global é fundamental para se desenvolverem 
programas coerentes e interligados em torno desses principais 
objectivos e recursos pelos diversos agentes, nomeadamente, em-
preendedores e empresários, universidades, centros tecnológicos, 
sociedades de capital de risco, business angels, gabinetes de paten-
tes e propriedade intelectual, entre outros. Por outro lado, existem 
na minha opinião um conjunto de factores críticos de sucesso e 

Aposta no Empreendedorismo Sustentável

Um desafio para Portugal

ENTREVISTA ››
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de medidas que são relevantes para a actividade empreendedora, 
especialmente num país que económica e financeiramente apre-
senta debilidades e que do ponto de vista do Empreendedorismo 
está longe ainda da maturidade. Refiro-me por exemplo, a novos 
sistemas de incentivos fiscais, ao aumento da simplificação e auto-
matização de processos, ao enfoque em programas de educação es-
pecíficos, ao aumento e monitorização do acesso a capital, à gestão 
integrada de actividades de R&D e propriedade intelectual com a 
montagem de novos negócios, ou expansão de negócios já existen-
tes e incubação de empresas.

AN Nos tempos que correm, em que a palavra crise en-
trou definitivamente no nosso vocabulário diário, há 
espaço para empreender?
FCS Claro que sim. A crise encerra, em si mesma, oportuni-
dades. Primeiro, é necessário que os empreendedores e em-
presários se foquem nos nichos estratégicos de Portugal, onde 
o país é naturalmente competitivo e em que existem maiores 
capacidades de internacionalização. Por outro lado, as dificul-
dades de acesso a capital em Portugal implicam que as decisões 
de investimento e financiamento sejam ainda mais escrutina-
das e exigentes e que os modelos de negócio sejam também 
eles inovadores e sustentáveis, com novos processos de geração 
de receitas, de melhor gestão da curva de valor e de fidelização 
dos clientes. O controlo de custos é fundamental e o enfoque 
deverá permanecer numa base de custos fixos muito reduzida. 
A optimização da cadeia de valor e o estabelecimento de parce-
rias estratégicas e ciclos de distribuição é absolutamente chave, 
de modo a incorporar valor e a maximizar as vantagens com-
petitivas dos negócios e das empresas. É necessário também 
identificar os processos de internacionalização, (por exemplo, 
comercialização de flores ou de azeite), e os processos de Em-
preendedorismo local e regional (por exemplo, produção de 
vegetais e frutos frescos).

AN O seu mais recente livro, Lucrar na Crise assume 
uma posição muito pertinente face à postura que é 
possível ter no contexto sócio-económico actual. É 
mesmo possível alcançar o sucesso quando à partida 
não se reúnem as melhores condições financeiras?
FCS Os modelos de negócio devem ser centrados nas vanta-
gens competitivas, na diferenciação e no crescimento e Susten-
tabilidade. É muito importante que aquando do lançamento ou 
expansão dos seus projectos, os empreendedores tenham bem 
identificados os seus mercados-alvo e nesses sejam muito com-
petitivos, assegurando a compra dos seus produtos pelos clientes 
com canais de distribuição optimizados, com boas margens de 
lucro que promovam crescimento e qualidade de serviço, para 
obter a satisfação dos seus clientes. Devem tratar-se de merca-
dos cuja dimensão, valor e taxa de crescimento sejam atractivos. 
É também relevante que se estude a estrutura da indústria, para 
que as empresas empreendedoras conheçam bem o poder de ne-
gociação dos fornecedores e dos compradores, no sentido de se 
encontrarem as melhores alternativas, nomeadamente do ponto 
de vista da potenciação da competitividade do negócio e da em-
presa. A complementaridade das equipas empreendedoras, por 

outro lado, deve ser obtida com coaching estratégico e de gestão 
por parte de business angels e de outros investidores, o que poderá 
atenuar algumas desvantagens financeiras e melhorar o modelo 
de actuação do negócio. 

AN Em que sectores faz sentido investir mesmo em cir-
cunstância de crise como a actual?
FCS Por exemplo, nos sectores da agricultura, nomeadamente 
agrotech e agricultura biológica, em particular, na aquacultura, nos 
serviços, no turismo-ar, turismo-terra turismo-mar, nas energias 
renováveis em que temos recursos naturais e vantagens competi-
tivas e nos sectores de tecnologias de informação e de e-business, 
em que as economias de escala perdem relevância e os impactes 
de ponto de vista da simplificação e desburocratização dos pro-
cessos diminuem os custos das operações e criam valor para o 
cliente final.

AN Ainda existem nichos de mercado onde as empre-
sas portuguesas são competitivas? Quais?
FCS Existem nichos de mercado onde as empresas portuguesas 
possuem elementos diferenciadores e são bastante competitivas, 
como, por exemplo, na produção de crustáceos, na produção de 
algas, na aquacultura, na produção de citrinos e de outros fru-

tos, na produção 
de flores, peixe e 
derivados, na pro-
dução de vinhos, 
de cortiça, de óleos, 
de olarias e azule-
jos, na produção de 
móveis e de mobi-
liário, nos serviços 
e, mais concreta-
mente, no turismo-
-natureza, turismo-
-ar (balonismo, asa 
delta,  parapente, 
etc.), turismo-terra 
(caminhada, explo-
ração, equitação, 
etc.) e turismo-mar 

(canoagem, surf, mergulho, etc.), entre outros. Em relação ao 
turismo é necessário incorporar mais qualidade e diferenciação 
do serviço na oferta e também maior Sustentabilidade, para 
que Portugal possa atrair turistas com maior poder de compra 
e inverter a lógica a que se tem assistido nos últimos anos.

AN O desemprego afecta hoje mais de 10% da popula-
ção portuguesa. O Empreendedorismo pode integrar a 
solução para este problema tão grave?
FCS Estima-se que até ao final do ano de 2011 possa haver entre 800 
a 900 mil desempregados em Portugal. A taxa de desemprego será 
maior em algumas regiões do país, em que hoje já se assiste a uma 
crescente desertificação e a uma diminuição da actividade econó-
mica. Portugal tem que apostar num plano estratégico integrado de 
fundo para as próximas décadas, independentemente dos partidos

‹‹ O contexto de 
mudança de 
mentalidades exige 
um investimento 
integrado na 
educação para o 
Empreendedorismo...››
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políticos que governem o país, e, identificar e desenvolver os 
clusters sectoriais-chave, em torno dos quais terá que aumentar a 
sua competitividade. Repare, o cluster da construção civil é cerca 
de 18% do PIB e absorve aproximadamente 70% da totalidade 
do crédito bancário. O restante é para as grandes empresas. É 
necessário reequilibrar o desenvolvimento das PME. O grande 
desafio passa por acréscimos sucessivos de produtividade e de 
inovação, com vista a fomentar o crescimento. O Empreende-
dorismo pode ser uma alavanca muito importante em todo este 
processo de inversão de rota. Por outro lado, é necessário reduzir 
e optimizar custos. A despesa pública tem que diminuir e a dívida 
pública e privada tem que reduzir drasticamente, sem esquecer 
o alinhamento da matriz para os investimentos. Não é possível 
usar-se critérios de decisão de investimento/financiamento para 
projectos como o TGV distintos dos que são aplicáveis aos pro-
jectos empreendedores e investir-se nos mais rentáveis. O cresci-
mento das PME, que representam mais de 95% do nosso tecido 
empresarial é fundamental. Há cerca de 430 mil fogos a vender 
ou a alugar há mais de um ano, resultado de especulação num 
montante de cerca de 48 mil milhões de euros que se usados em 
PME’s  industriais e em novos negócios empreendedores, pro-
movem competitividade, exportação e emprego.

AN Que acções deverão o Estado e as Instituições realizar 
no sentido de estimular o Empreendedorismo no país?
FCS Por exemplo, começar por desenvolver um sistema de in-

centivos fiscais adequado às empresas que mais inovam e mais se 
internacionalizam, não assentes numa lógica de subsidiação eco-
nómico-financeira e de diferenciação nula. Em segundo lugar, a 
reforma da administração pública e a simplificação de processos, 
aprofundando o Simplex, com processos de licenciamento úni-
cos rápidos, com alterações de acordos para sociais e contratos 
societários, ou instrumentos de insolvência e de constituição 
muito mais ágeis e menos custosos. Em terceiro, melhorar os 
objectivos de R&D aplicado às empresas e os processos de 
transferência tecnológica para o mercado e de propriedade in-
telectual. Depois, reforçar as ligações e as sinergias ao nível das 
universidades, centros tecnológicos e empresas, fomentando 
também processos de incubação, de aceleração e de expansão. 
Promover o acesso ao capital para as empresas, quer nacional, 
quer internacionalmente é também relevante, obedecendo a 
critérios de competitividade e de exigência. 

O contexto de mudança de mentalidades exige um investi-
mento integrado na educação para o Empreendedorismo, desde 
a escola primária, passando pela escola secundária, até ao ensino 
universitário, com forte impacte na componente prática.

Por fim, mas não por último, é absolutamente chave fomen-
tar uma lógica de meritocracia transversal a toda a sociedade e 
reforçar uma cultura e uma atitude empreendedora, em que não 
se promova o estigma do falhanço como um aspecto negativo, 
mas antes uma resultante natural de um processo de melhoria 
contínua.
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1. Introdução
Para novas questões são necessárias novas soluções e novos 
actores. É com base neste pressuposto que o BCSD Portugal 
promove, desde 2005, o Young Managers Team Portugal (YMT 
Portugal), visando a formação e sensibilização de jovens quadros 
das empresas associadas nas diversas questões relacionadas com 
o Desenvolvimento Sustentável. 

Na edição 2010 a equipa TRICICLO composta por Luís 
Taborda – ANA Aeroportos; Nélia Moura – Brisa; Maria Melo 
– Carris; João Martins – Edia; Pedro Moreira – EDP; Rodolfo 
Lemos – Inspira Hotel; Telma Cruz – SECIL e Hugo Modesto – 
Siemens, decidiu analisar a temática que dá o nome a este artigo.

2. Descrição do projecto
Como tema para o projecto, a equipa definiu a chefia intermédia 
como catalisadora da Sustentabilidade, por considerar que esta 
constitui o veículo para o desenvolvimento e implementação de 
práticas de Sustentabilidade numa organização. A chefia intermédia 
é o elemento que detém um profundo conhecimento da empresa e 
mercado em que opera, mas também dos seus colaboradores, sen-
do o elo de ligação entre os mesmos e o topo da organização. Assim, 
o objectivo consistiu no desenvolvimento de uma ferramenta para 
diagnosticar o compromisso e o envolvimento das chefias intermé-
dias na implementação das práticas de Sustentabilidade.

O método seleccionado teve por base o modelo dos sete níveis 
de consciência (Cultural Transformation Tools - CTT) desenvol-
vido pelo reputado autor inglês 
Richard Barrett. Este modelo 
permite obter um mapa detalha-
do do tipo e nível de consciência 
de uma organização, bem como 
a sua evolução quando aplicado 
periodicamente, servindo de 
alavanca para a transformação 
cultural das empresas no sentido 
do full spectrum sustainability e 
construindo assim organizações 
baseadas numa real Gestão por 
Valores (GpV). 

Os resultados possibilitam 
medir o alinhamento dos valores pessoais dos colaboradores com 
os valores da cultura da organização e o alinhamento dos valores 
na Cultura Actual com os valores da Cultura Desejada. Através das 
CTT todos os valores e comportamentos podem ser atribuídos a 
um dos sete níveis de consciência existentes. Num grupo de indi-
víduos, pode medir-se o nível de consciência do grupo, mapeando 
os seus valores sobre o modelo proposto, assim como qual a sua 
orientação real para o TBL (triple bottom line) e visão sobre a 

Sustentabilidade de espectro total.
Baseado na aplicação dos sete níveis de consciência ao mode-

lo da EFQM (Fundação Europeia para a Gestão da Qualidade), o 
grupo TRICICLO desenvolveu uma ferramenta para utilizar nas 
suas empresas, que foi validada pelo modelo CTT, com o apoio 
do Barrett Values Center UK e da NEXE - The way of change. A 
ferramenta desenvolvida pela equipa consiste num questionário, 
dividido em 2 quadrantes, relacionados entre si (Primeiro qua-
drante: “Liderança”, “Política e Estratégia”, “Pessoas”, “Parcerias e 
Recursos” e “Processos”; Segundo quadrante: “Resultados dos 
Clientes”, “Resultados das Pessoas”, “Resultados da Sociedade”, 
“Resultados dos Indicadores de Desempenho”), que deverá ser 
aplicada à gestão de topo e às chefias intermédias da organização. 
Este método permite avaliar o gap entre a visão da gestão de topo 
e das suas chefias intermédias e se as práticas de Sustentabilidade 
estão a ser comunicadas e aplicadas na organização. Da aplicação 
desta ferramenta resulta um estado/ponto de situação da Orga-
nização vs. Chefia Intermédia.

3. Resultados
A consolidação das respostas das 120 chefias intermédias parti-
cipantes e consideradas chave para a garantia da implementação 
no dia a dia das políticas de Sustentabilidade nas oito empresas 
referidas, permitiu tecer algumas considerações sobre esta pe-
quena amostra do universo de associados do BCSD Portugal:

1) Como vemos as nossas Chefias Intermédias
· Os valores pessoais mostram grande capacidade de mobilização 
dos outros em torno de uma visão e valores comuns, com base em 
“honestidade”, “atitude positiva”, “confiança” e “compromisso”.
· Grande abertura à mudança e impulsores da transformação ne-
cessária para o garante da Sustentabilidade através da “aprendiza-
gem contínua”, “responsabilidade”, “iniciativa” e “perseverança”.
· “Ética”, “atitude positiva” e “aprendizagem contínua” são os prin-
cipais factores para garantir a retenção destas pessoas nas suas 
organizações.
· Têm reduzida orientação social (S)  e as suas relações (R) são 
baseadas em “confiança” e espirito de “família” (IRS=8,2,0).
· Estão naturalmente orientados para uma visão TBL (triple 
bottom line), podendo em certos casos demonstrar um supe-
rior sentido ético de acção em detrimento dos factores ambien-
tais e financeiros (valores pessoais níveis 7, 6 e 1).
· Têm uma visão de Sustentabilidade de espectro total para o 
futuro da organização (Cultura Desejada), na qual o TBL se 
encontra suportado pela acção “ética”, “consciência ambiental” e 
“crescimento organizacional”. 
· Para que as políticas de Sustentabilidade sejam foco de aten-
ção de todos os colaboradores, vemos através da Cultura De-

OS SETE NÍVEIS DE CONSCIÊNCIA

A chefia intermédia como 
catalisadora da Sustentabilidade

... por  Bernardo Teixeira Diniz*

Serviço

Auto-estima

Fazer a diferença

Relacionamento

Coesão interna
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Top-ten dos valores mais votados

Distruibuição de todas as respostas

sejada pelas chefias intermédias, que é imperativo responder a 
certas necessidades internas, tais como: garantir uma “atitude 
positiva” no dia a dia, reforçar a “orientação para objectivos” e 
“profissionalismo”, passar a ter foco na “excelência” e “reconhe-
cer os colaboradores”, garantindo um estilo de “comunicação 
aberta” e mantendo a “satisfação do cliente”. 

Caso estas necessidades não forem supridas, dificilmente consegui-
remos que as pessoas se libertem do foco no interesse próprio, ca-
racterizado pelos níveis de consciência 1, 2 e 3, para se orientarem 
no sentido do bem comum, caracterizado por valores e crenças 
que demonstram a existência de consciência dos níveis 5, 6 e 7. 

2) Como vêem as Chefias Intermédias as suas Organiza-
ções (Cultura Actual)

· Existe um nível considerável de energia gasta em actividades não 

produtivas (entropia), gerado principalmente por foco excessivo 
na redução de custos, existência de “quintas”, excesso de burocra-
cia e hierarquia pesada na organização, sendo estas as causas mais 
expressivas entre outras apresentadas no relatório que detalha os 
16% de entropia. Este facto diminui e muito a capacidade de res-
posta funcional da organização em tempos de crise (resiliência).
· Ao nível do TBL as empresas da amostra são unânimes na re-
dução de custos e em garantir consciência ambiental, apesar de 
não existir o mesmo consenso e expressão sobre a importância 
do 3.º pilar clássico da Sustentabilidade – impacto social.
· Existe uma grande aposta para a transformação destas orga-
nizações, baseada na “orientação para objectivos”, na “melhoria 
contínua”, “trabalho em equipa” e “inovação”.
· Esta transformação encontra-se suportada por muitos pro-
cessos e metodologias, mas ainda de uma forma demasiado 
tecnocrática e pouco orientada ao dia a dia das pessoas. 

7 7 7

5 5 5

3 3 3

6 6 6

4 4 4

2 2 2

1 1 1
0%	 20%	 40% 0%	 20%	 40% 0%	 20%	 40%

BTI = 46-25-29
Entropia = 2%

BTI = 33-21-46
Entropia = 16%

BTI = 45-22-33
Entropia = 1%

Valores 
Pessoais

Valores da 
Cultura Actual

Valores da 
Cultura Desejada

T

B

I
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B = Bem Comum
T = Transformação
I = Interesse Próprio

Valores Positivos

Potencialmente Limitantes

Valores Pessoais (VP) Valores da Cultura Actual (CA) Valores da Cultura Desejada (CD)

Nível 7

Nível 6

Nível 5

Nível 4

Nível 3

Nível 2

Nível 1

IRS (P) = 8-2-0 | IRS (L) = 0-0-0 IROS (P) = 2-1-6-1 | IROS (L) = 0-0-1-0 IROS (P) = 2-3-6-1 | IROS (L) = 0-0-0-0

Correspon-
dências

VP-CA 0
CA-CD 5
VP-CD 3

Health Index 
(PL)

VP: 10-0
CA: 10-1
CD: 12-0

1. honestidade 56 5(I) 1. consciência ambiental 47 6(S) 1. ética 39 7(O)

2. atitude positiva 47 5(I) 2. alcançar metas 45 3(I) 2. crescimento organizacional 35 1(O)

3. ética 47 7(I) 3. redução de custos (L) 41 1(O) 3. trabalho em equipa 35 4(R)

4. família 47 2(R) 4. orientação para resultados 37 3(O) 4. atitude positiva 34 5(I)

5. aprendizagem contínua 38 4(I) 5. satisfação do cliente 37 2(O) 5. aprendizagem contínua 33 4(O)

6. confiança 35 5(R) 6. orientação para objectivos 34 4(O) 6. consciência ambiental 32 6(S)

7. compromisso 34 5(I) 7. melhoria contínua 32 4(O) 7. comunicação aberta 30 2(R)

8. Iniciativa 32 4(I) 8. trabalho em equipa 31 4(R) 8. reconhecimento dos colaboradores 30 2(R)

9. responsabilidade pelos meus actos 32 4(I) 9. inovação 29 4(I) 9. excelência 29 3(I)

10. perseverança 27 4(I) 10. profissionalismo 25 3(O) 10. orientação para objectivos 28 4(O)

11. qualidade 25 3(O) 11. profissionalismo 28 3(O)
12. satisfação do cliente 28 2(O)

Preto = VP & CA Laranja = CA & CD P = Positivo L = Potencialmente Limitante  I = Individual O = Organizacional

Laranja = VP, CA & CD Azul = VP & CD (círculos vazios) R = Relacionamento S = Social
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*Co-fundador do Spirit Consulting Group SL e representante da NEXE The way of change em Portugal; pioneiro na divulgação do conceito Gestão por Valores em Portugal e no Brasil desde 2005; responsável pela tradução e adaptação 
para Portugal do livro “Building a Values-Driven Organization” de Richard Barrett; CTT Certified Consultant pelo Barrett Values Centre.

 3) Business Needs Scorecard
· À semelhança do que acontece na distribuição dos valores 
mais escolhidos, a Cultura Desejada apresenta uma configu-
ração full spectrum, verificando-se uma transferência de valo-
res relativos à eficiência (orientação para os resultados) para 
a cultura (orientação para as pessoas). De realçar também a 
substituição do valor “redução de custos”, valor limitativo, para 
o valor “crescimento organizacional”.

O detalhe dos resultados por empresa encontra-se disponível em 
www.bcsdportugal.org/projectos-bcsd-portugal/118.htm, onde poderá 
fazer o download da brochura desenvolvida pelo grupo.

Por outro lado, a ferramenta Tri Measures it - Triciclo foi apli-
cada, como projecto-piloto em duas empresas do grupo. Desta 
aplicação foi possível extrair quais os pontos fortes e pontos a 
melhorar para cada um dos descritores referidos; o gap entre a 
visão do CEO e das chefias intermédias; o gap entre as políticas 
existentes e a aplicação real das mesmas; os níveis de consciência 
globais da empresa e de cada um dos descritores. Esta ferramen-
ta estará em breve, residente no website do BCSD Portugal para 

possível utilização pelos seus membros, permitindo, desta forma, 
fazer o benchmark entre departamentos, funções e empresas.

4. Conclusões/Recomendações
Após a aplicação das ferramentas CTT e Tri Measures it - Trici-
clo, nas empresas da equipa, concluiu-se que existe convergência 
nos dois modelos para o mesmo padrão de níveis de consciência, 
i.e., empresas que no modelo CTT obtiveram níveis de consci-
ência mais elevados, demonstram-no de igual forma no modelo 
TRICICLO, assim como o inverso também se observou.

Enquanto o equilíbrio entre o interesse próprio dos líderes e a 
orientação para o bem comum não se verificar de forma genuína 
nos comportamentos do dia a dia das pessoas, dificilmente sere-
mos reconhecidos pelos nossos stakeholders como organizações 
sustentáveis de espectro total.

O verdadeiro walk the talk começa quando conseguimos 
gerar a transformação das nossas organizações no sentido de 
sermos reconhecidos pelo que fazemos na prática e não pelo 
que dizemos na teoria, pois como diz o povo: “mais vale sê-lo 
do que parecê-lo”.

Valores 
Cultura Actual

Finanças

Contribuição
Social

Contribuição
Social

Finanças

Eficiência Relações 
Clientes

Evolução Cultura

Valores 
Cultura Desejada

 Cultura Actual Cultura Desejada

Finanças redução de custos (L) crescimento organizacional

Eficiência alcançar metas
orientado para resultados
profissionalismo
qualidade

profissionalismo

Relações Clientes satisfação do cliente satisfação do cliente

Evolução melhoria contínua
inovação

aprendizagem contínua

Cultura trabalho em equipa trabalho em equipa 
comunicação aberta 
reconhecimento dos colaboradores

Contribuição Social consciência ambiental consciência ambiental

Distribuição da evidência de necessidades do negócio
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elRedigir sobre estes temas é uma oportunidade de reafirmar a 
missão da A3S1, de promover os princípios e a identidade do 
terceiro sector (TS) contribuindo para afirmá-lo como actor de 
regulação social influente na efectivação de modelos de Desen-
volvimento Sustentável, a par do Estado e do mercado.

Após o seu surgimento no séc. XIX, através de formas de orga-
nização económicas e sociais alternativas à hegemonia dos ideais 
liberais e da economia de mercado, o TS sofreu de invisibilidade, 
reemergindo no final do séc. XX. Nesta re-emergência, os fenóme-
nos de empreendedorismo social (ES) ganham forma enquanto 
novas gerações de organizações do TS. O actual reconhecimen-
to do TS nas agendas políticas internacional e nacional constitui 
uma oportunidade de colocar a democracia, a autonomia, a pri-
mazia das pessoas face ao lucro, bem como o trabalho associado e 
cooperativo, no centro das decisões de regulação global.

O apelo ao ES e ao auto-emprego (AE) no contexto da pre-
sente crise internacional, enraiza-se no lento e instável cresci-
mento das economias ocidentais verificado desde 1979. A cons-
ciência das tendências de desemprego estrutural, da precarização 
das relações laborais e da intensificação da pobreza e exclusão 
social, assumiu então, como hoje, grande centralidade. Os temas 
em análise reflectem duas vias de resposta ao problema.

Após os 30 gloriosos anos e sob a égide do neoliberalismo, o 
AE reporta-se a uma resposta das políticas públicas. Os Estados 
implementam mecanismos de flexibilização das relações laborais 
e acentuam a responsabilidade individual de (re)integração no 
mercado de trabalho, recuando, simultaneamente, nos regimes 
de protecção social e do desemprego.

A temática do ES surge igualmente neste contexto. 
Das escolas anglo-saxónicas, realça-se a adaptação do em-

preendedorismo “clássico”, oriundo das disciplinas da economia 
e da gestão, à oportunidade de resolução de problemas sociais. 
Enfatizam a dimensão individual do empreendedor e o seu perfil 
de líder de negócio, cuja característica distintiva é ter uma missão 
social. É ainda no contexto anglo-saxónico que algumas filiações 
teóricas e práticas encaram a responsabilidade corporativa como 

uma prática de ES, enfatizando o papel das empresas como acto-
res de Desenvolvimento Sustentável, e não apenas como meras 
entidades lucrativas.

No Brasil, fala-se em empreendimentos económicos solidá-
rios com origem em movimentos populares de base cooperativa 
e comunitária. Recusando a perspectiva anglo-saxónica, defen-
dem um projecto de sociedade alternativo ao modelo capitalista 
imperante. 

Na Europa, tratam-se de soluções da sociedade civil organi-
zada colectivamente, que resultaram nas designadas empresas 
sociais. Algumas nascem da iniciativa de pessoas excluídas do 
mercado de trabalho: licenciados, operários cujos postos de tra-
balho foram extintos e jovens sem qualificação e em risco de mar-
ginalização. Frequentemente com objectivos de inserção laboral, 
estas iniciativas assumem outros objectivos sociais ou ambien-
tais, bem como de Sustentabilidade económica, reinterpretando 
os princípios do TS. Num primeiro momento, constituíram-se 
igualmente como uma voz crítica ao próprio TS tradicional, por 
vezes afastado da sua matriz de valores original, através de pro-
cessos de instrumentalização ou de isomorfismo institucional 
(aproximando-se das lógicas públicas ou privadas lucrativas).

Assim, no momento em que se propunham respostas atomi-
zadas de AE, colectivos de cidadãos com falta de instâncias de 
expressão política e económica, encontram no TS um espaço de 
auto-organização e resposta ao desemprego e à exclusão social.

Em Portugal a expressão ES tem poucos anos, embora esteja 
disseminada nos discursos políticos, empresariais, académicos e 
dos media. Mas a que se refere a expressão ES?

Os primeiros resultados de uma investigação realizada pela 
A3S, ISFLUP2 e CIES3 indicam que as organizações de cúpula 
representativas do TS, e outras que o têm colocado em discussão 
pública, apresentam representações ambíguas e ambivalentes. As 
primeiras aproximar-se-ão da tendência colectivista europeia e as 
segundas do perfil mais individualista da escola anglo-saxónica. 
Todavia, é cedo para afirmações cientificamente testadas, apenas 
previstas para 2012.

A3SOPINIÃO ››

Empreendedorismo Social 
e Auto-Emprego

1 Associação para o Empreendedorismo Social e a Sustentabilidade do terceiro sector: www.a-3s.org.
2 Instituto de Sociologia da Universidade do Porto.
3 Centro de Investigação e Estudos de Sociologia – Projecto Empreendedorismo Social em Portugal: as políticas, as organizações e as práticas de educação/formação, co-financiado pela Fundação de Ciência e Tecno-
logia (PTDC/CS-SOC/100186/2008).
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70 como forma de resolver problemas da sociedade, usando 
uma abordagem distinta, tanto da lógica assistencialista típica 
do sector social, como da lógica de procura do lucro típica do 
sector empresarial. Trata-se de combater problemas importan-
tes e negligenciados da sociedade (pobreza, abandono escolar, 
desemprego de longa duração, discriminação) tratando não os 
sintomas mas as suas causas mais profundas, através da procura 
de soluções inovadoras, sustentáveis e eficazes.

Por exemplo, a revolução do microcrédito aconteceu quan-
do empreendedores sociais no Bangladesh se aperceberam que 
a pobreza era em parte provocada pela falta de capital para de-
senvolver actividades económicas, aliado à exclusão das mulhe-
res do sistema económico. O modelo de negócio desenvolvido 
baseou-se na concessão de pequenos empréstimos dirigidos 
maioritariamente às mulheres que queriam desenvolver activi-
dades independentes, associado ao uso inteligente de mecanis-
mos de pressão social e apoio em rede para reduzir o incum-
primento. O resultado foi a capacitação de todo um segmento 
da população, o qual não só se tornou produtivo mas também 
aprendeu a usar o retorno dessas actividades em investimentos 
com impacto social (alimentação, educação e habitação).

Ironicamente, a actividade de microcrédito, devido à sua eficácia, 
tornou-se altamente lucrativa nalguns países, tendo sido então de-
senvolvida com um carácter mais comercial. No entanto, o empreen-
dedorismo social procura resolver os problemas mais difíceis da so-
ciedade, não aqueles que são potencialmente mais lucrativos (e para 
os quais o mercado consegue dar resposta). O lucro é portanto um 
efeito secundário da actividade do empreendedor social e não o seu 
objetivo principal - a Sustentabilidade da solução é importante para 
garantir impacto em larga escala mas a captação de lucros não o é.

Sendo assim, faz sentido as empresas estabelecidas, que 
têm como objectivo principal a criação de valor e sua 
captura sob a forma de lucros, desenvolverem ações de 
empreendedorismo social?
Existem três argumentos principais para acreditar que sim.

O primeiro é a reputação social da empresa. Economistas 
como Milton Friedman advogam que o objectivo dos gestores é 
maximizar o lucro das empresas que gerem e que depois os accio-

nistas podem fazer com esse lucro o que entenderem, incluindo 
doações para causas sociais. Esta abordagem explica a tradicional 
separação entre o sector empresarial e o sector social. No entanto, 
a actividade de uma empresa depende da boa vontade dos seus 
reguladores, parceiros e clientes que aceitarão lidar com a empre-
sa na medida em que esta é considerada legítima e responsável. 
Actuações passivas ou reactivas de Responsabilidade Social já 
não marcam a diferença. O empreendedorismo social é o pilar 
de uma abordagem pró-activa para a política de responsabilidade 
corporativa, fazendo com que a empresa merecidamente colha 
frutos em termos da boa vontade dos seus “stakeholders”. 

O segundo argumento é a motivação dos trabalhadores. Cada 
vez mais os trabalhadores, em particular os mais jovens e mais qua-
lificados, querem encontrar sentido no seu trabalho. Uma compo-
nente importante é a criação de valor para os outros (especialmen-
te aqueles que se encontram em situações mais desfavorecidas). 
Actualmente, a reputação social da empresa e as oportunidades 
que esta dá aos seus quadros de envolvimento em causas sociais 
são dos principais critérios para a escolha de um empregador por 
parte dos graduados pelas melhores escolas de gestão internacio-
nais. Este é uma factor crítico na batalha pelo talento.

O terceiro argumento é a o potencial de aprendizagem pro-
porcionado pelo empreendedorismo social. Ao focar em proble-
mas sociais importantes e promover soluções de baixo custo e 
sustentáveis, o empreendedorismo social permite mobilizar os 
membros da empresa mais empreendedores e dedicados. Permi-
te também perceber as vantagens de modelos de negócio novos 
e de abordagens de gestão menos usadas na lógica empresarial 
(como o uso de voluntários a nível local, diferentes tipos de par-
ceiros, e a lógica de capacitação da cadeia de valor).

Exemplos de empreendedorismo social corporativo são o 
desenvolvimento pela Danone de yogurtes vitaminados a bai-
xo custo para as crianças de Bangladesh que sofrem de má nu-
trição e as iniciativas de electrificação de campos de refugiados 
em África pela EDP. Cada empresa deve encontrar, dado o seu 
posicionamento e competências, a melhor forma de criar valor 
na sociedade através de iniciativas de empreendedorismo social, 
reforçando assim a sua reputação social, competências, e motiva-
ção dos seus membros, marcando a diferença pela positiva numa 
sociedade que precisa cada vez mais das empresas.

Empreendedorismo Social nas 
Empresas: Porquê e Como?

Filipe Santos    
Professor Associado de Empreendedorismo no INSEAD

Director do Centro de Empreendedorismo e da Iniciativa em Empreendedorismo Social 
Investigador Convidado da NOVA School of Business and Economics

OPINIÃO ››
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1- Foco estratégico: escolher um problema ou área de actu-
ação muito clara que seja importante para a sociedade e ac-
tualmente negligenciada, e para a qual as competências da 
organização sejam valiosas. Desta forma o impacto e a apren-
dizagem são potenciadas.

2 - Utilizar Parcerias: trabalhar com parceiros que percebam a 
lógica do empreendedorismo social e os problemas sociais a re-
solver. Ajudar a escalar soluções validadas em pequena escala, 
ou desenvolver uma nova solução em parceria com organiza-
ções já no terreno. Desta forma evita-se o re-inventar da roda e 
ganha-se conhecimento dos problemas reais no terreno.

3 - Envolvimento transversal: permitir o envolvimento de 
pessoas da empresas de diferentes áreas e níveis hierárquicos, 

criando equipas diversificadas. Assim o conhecimento e impac-
to das iniciativas far-se-á sentir em toda a organização, melho-
rando o moral e o espírito de equipa.

4 - Clareza na Missão: Definir bem os objectivos da inicia-
tiva e a forma de a gerir. É importante alinhar os objectivos 
e expectativas, tanto internamente como com os parceiros 
para evitar futuros dissabores. Por vezes o empreendedoris-
mo social é confundido com os negócios para a base da pi-
râmide, nos quais as empresas tentam abrir novos mercado 
em segmentos de baixo rendimento. Aqui o objectivo e a 
lógica são diferentes pois o lucro é o objectivo último das 
iniciativas de base da piramide, ao contrário do empreen-
dedorismo social que visa o impacto positivo directo na 
sociedade.

Boas práticas para as empresas 
desenvolverem com sucesso acções 
de Empreendedorismo Social 



e s t u d o s
de caso
Nas páginas seguintes apresentamos 26 estudos de caso que 

traduzem exemplos concretos da aplicação da Inovação e da 

Responsabilidade Social e Ambiental à gestão de muitas empresas 

portuguesas. Projectos para ter em conta e tomar como exemplo.
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ANA - aeroportos de portugal

Sustentabilidade Económica

CRIAÇÃO DE VALOR DE FORMA 
RESPONSÁVEL E SUSTENTADA

Empresa
A ANA Aeroportos de Portugal é responsável por um con-
junto de infra-estruturas aeroportuárias de vital importância 
para a economia nacional e para as economias locais onde 
se inserem os Aeroportos. Tem sob sua gestão os aeroportos 
de Lisboa, Francisco Sá Carneiro no Porto, Faro e Beja, as-
sim como quatro aeroportos na região autónoma dos Açores, 
participando ainda na gestão dos aeroportos da Madeira e 
Porto Santo, na região autónoma da Madeira. A actividade da 
ANA é constituída pelos negócios de Aviação e Não Aviação, 
incluindo ainda as componentes de Segurança e Assistência a 
Passageiros de Mobilidade Reduzida.

Envolvimento

Sustentabilidade Económico-Financeira
A criação de valor e distribuição de riqueza pelos stakeholders 
de forma responsável e sustentada constitui uma das priori-
dades da ANA.

Em ano de dificuldades económico-financeiras, a ANA Aero-
portos de Portugal não deixou de ter presente que uma gestão 
sustentável corporiza um crescimento de resultados e de ren-
dibilidade a longo prazo e a criação de valor para o accionista 
em particular, e para todas as partes interessadas em geral. De 
forma a assegurar este princípio, a estratégia de crescimento da 
ANA teve em consideração sete pilares fundamentais: 

› Impactes económicos da nossa actividade;
› Desenvolvimento das áreas de negócio;
› Expansão aeroportuária;
› Eficaz gestão e controlo do risco;
› Novo modelo de regulação económica e de qualidade 
do serviço;
› Envolvimento da cadeia de valor nas práticas de Susten-
tabilidade;
› Integração dos pilares da Sustentabilidade.

Assim, em 2010, em matéria de Sustentabilidade Económica, 
a Empresa cumpriu com uma série de compromissos que se 
propusera alcançar, conseguindo obter os seus melhores re-

sultados de sempre, apesar dos já citados factores exógenos:  
› Alcançou uma margem EBITDA de 116% face à média 
dos gestores aeroportuários de referência (peers) ;
› Registou um ROCE de 127% face à média dos peers;
› Atingiu um grau de capacidade de cobertura das despe-
sas financeiras pelo EBITDA de 10,5;
› Garantiu a manutenção do rácio de endividamento (Dívi-
da/Capital Próprio) verificada no ano anterior, em 1,1;
› Prosseguiu os investimentos a que se propôs nas infra-
estruturas aeroportuárias:

·	Plano de desenvolvimento do Aeroporto de Lisboa:  
73,9 milhões de euros;

·	Plano de desenvolvimento do Aeroporto de Faro: 12,9 
milhões de euros;

·	Programa de desenvolvimento da capacidade do lado 
Ar e Terra do Aeroporto João Paulo II: 15,8 milhões de 
euros;

› Foram incluídos critérios ambientais em todos os novos 
contratos com fornecedores; 
› Todos os fornecedores estão sujeitos à aceitação da car-
ta de compromisso da Política de Responsabilidade Social 
(SA8000);
› Realizou acções de sensibilização no âmbito da SA8000 
para trabalhadores dos seus fornecedores. Foram distri-
buídos mais de dez mil folhetos com resumo da mesma 
norma.

PROJECTO
A actividade aeroportuária produz efeitos que estão intrinse-
camente ligados ao desempenho económico do país e região 
onde se insere, pelo que os Aeroportos são um dos grandes 
motores da globalização a nível económico e social. A gera-
ção de riqueza de um Aeroporto é produzida, de forma direc-
ta, pelas actividades Aviação e Não Aviação que desenvolve, 
mas também por via dos impactes indirectos que gera. Com 
efeito, o transporte aéreo de pessoas e bens tem um forte 
contributo para o aumento da competitividade e do desen-
volvimento económico do País, facilitando fluxos de infor-
mação e trocas comerciais e diminuindo a distância entre os 
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vários agentes económicos dos diversos países. A nível local, 
é de destacar o papel da ANA Aeroportos de Portugal como 
promotora do desenvolvimento regional, uma vez que as ac-
tividades aeroportuárias favorecem as actividades relaciona-
das com o turismo e o comércio local, principalmente em 
zonas como o Algarve, Madeira e os Açores, cujas economias 
são fortemente dependentes deste sector. Neste sentido, a 
ANA Aeroportos de Portugal tem vindo a desenvolver parce-
rias com entidades como o Turismo de Portugal e Associações 
Regionais de Turismo, na tentativa de estabelecer estratégias 
comuns para promover os vários destinos.

RESULTADOS
Para uma melhor avaliação dos impactes económicos da ac-
tividade da ANA apresenta-se a distribuição do valor econó-
mico gerado:

Como é possível verificar pela tabela anterior, a ANA aumen-
tou tanto o valor gerado pelas suas actividades, como o valor 
distribuído pelos agentes económicos, reflexo do empenho 
da Empresa na criação e distribuição de valor para os seus 
stakeholders. Ao nível do valor económico directo gerado 
destaca-se, em 2010, o crescimento das receitas operacionais 
em 6% relativamente ao ano anterior, sustentado no desem-
penho favorável dos segmentos Aviação e Não Aviação. O 
contributo da ANA para o desenvolvimento económico-social 
foi também reforçado, pelo apoio que proporcionou a activi-
dades de cariz cultural, social, ambiental e desportivo, o qual 
em termos financeiros directos se traduziu num incremento 
de 30% face a 2009.

Desenvolver os negócios – O ano de 2010 foi marcado pelas 
condições macroeconómicas vividas em Portugal e noutros 
Países Europeus, importantes emissores de tráfego para os 
Aeroportos ANA. 

Apesar do contexto actual, a ANA não parou de crescer. 
A Empresa concentrou-se em explorar novos segmentos de 
clientes, em novas parcerias e em alterar regras de actuação. 
Como resultado, o Volume de Negócios da ANA apresentou 
um comportamento bastante positivo, aumentando cerca de 
6%, obtendo crescimentos, tanto no negócio Aviação, como 
no Não Aviação.

   

Distribuição do Volume de Negócios – A estratégia de de-
senvolvimento dos negócios da ANA Aeroportos de Portugal 
assenta, sobretudo, na diversificação dos vários negócios, de 
modo a fazer dos aeroportos sob sua gestão verdadeiros pó-
los de atracção, apostando nas seguintes áreas:

› Negócio Aviação – melhoria da qualidade de serviço e na cap-
tação de novas companhias aéreas e oferta de novas rotas;
› Negócio Não Aviação – aumento da oferta e consolida-
ção dos serviços complementares à aviação. 

Gestão do Risco – Numa realidade em permanente mudança 
a ANA sente-se obrigada a estar atenta, ser rigorosa e pruden-
te e avaliar a incerteza. Estas preocupações estão vertidas na 
Política de Gestão de Risco da ANA a qual estabelece objecti-
vos e procedimentos e atribui responsabilidades pela gestão 
dos diversos riscos a que a actividade se encontra exposta. 

No ano de 2010 a ANA atribuiu especial atenção à:
› Quantificação e monitorização dos Riscos Prioritários da 
actividade; 
› Sensibilização da empresa e seus trabalhadores para a 
temática do Risco. 

Riscos Prioritários

A Sustentabilidade Económica da ANA, acima descrita telegra-
ficamente, reflecte a importância do pilar económico nas Em-
presas, sendo a mola real para a sustentação dos pilares social 
e ambiental. Sem um verdadeiro crescimento sustentado - de 
que a ANA Aeroportos de Portugal é um paradigma -, o Desen-
volvimento Sustentável e a melhoria contínua não passam de 
uma realidade utópica e inalcançável. 

www.ana.pt

DISTRIBUIÇÃO DO VOLUME DE NEGÓCIOS DA ANA (2010)

Me 338,8
em Volume de 

Negócios (VN)

Me 193,0
em VN - Aviação

Me 103,8
em VN - Não 

Aviação

Me 42,1
em VN – Segurança 

e PMR

RISCO DE NEGÓCIO 
CORRENTE

Variação não expectá-
vel dos diferentes dri-
vers do negócio, com 
impacte em termos de 

custos e receitas

RISCO FINANCEIRO 
Variações da taxa 

de referência ou do 
spread, aumentando o 

custo da dívida e o risco 
associado à escassez de 
liquidez no curto prazo

RISCO DE CRÉDITO
Não cumprimento do 
pagamento dos mon-
tantes em dívida por 
parte dos principais 

clientes

RISCO DE GRANDES 
PROJECTOS DE 
INVESTIMENTO

Desvios nos custos ou 
no tempo de execução 

dos projectos

RISCO DE EVENTOS 
DISRUPTIVOS

Acontecimentos cuja 
realização tem forte 
impacte no negócio 

da ANA 

RISCO DO NOVO 
MODELO 

REGULATÓRIO
Política de Preços 

imposta pelo NMR e 
planeamento com an-
tecedência de 5 anos

Aviação

Retalho

Estacionamente

Publicidade

Rent-a-car

Imobiliário

Outros Negócios

Segurança de Passageiros
Mobilidade Reduzida (PMR)

57%
14%

5%

1%
4%

1%
12%

6%

DISTRIBUIÇÃO DO VALOR ECONÓMICO GERADO (Milhões de euros)

2008 2009 2010 Var. 
2009/2010

Valor Económico Directo 
Gerado

332,4 327,9 348,2 6%

Receitas 332,4 327,9 348,2 6%

Valor Económico Directo 
Distribuído

264,4 227,8 265,9 17%

Custos operacionais 196,2 179,4 193,2 8%

Pagamentos a fornecedores de 
capital1

41,2 34,8 42,9 23%

Pagamentos ao Estado 26,7 13,0 29,0 123%

Investimentos na comunidade 0,3 0,6 0,8 30%

Valor Económico Acumulado 68,0 100,1 82,3 -18%

1 Inclui pagamento de dividendos e de juros e custos similares.
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Banco Santander ToTTa

Evento de referência em Sustentabilidade

Green FEST

Empresa
O Santander Totta tem cerca de dois milhões de clientes, mais 
de 700 balcões distribuídos por todo o país e detém aproxi-
madamente 12% de quota no sistema bancário português.

O Santander Totta faz parte do grupo Santander que, no 
final de 2010 era o primeiro banco da zona euro e o décimo 
do mundo por capitalização bolsista. É o banco internacional 
com mais balcões no mundo, 14 082, e tem cerca de 95 mi-
lhões de clientes e 179 000 empregados.

No ano de 2010, o Santander Totta foi distinguido pela 
imprensa internacional e nacional, com vários prémios de que 
se destacam: Melhor Banco em Portugal – Global Finance 

(Fev/10) e Euromoney (Jul/10), Banco do Ano em Portugal 
– The Banker (Dez/10), Melhor Grande Banco em Portugal; 
Grande Banco mais Sólido; Grande Banco mais Rentável – 
Exame (Out/10).

Envolvimento
O Santander Totta, no âmbito da sua política de Responsabi-
lidade Social, apoiou o Green Fest 2010, que se tem vindo a 
constituir como o evento de referência na área da Sustentabi-
lidade – tanto para as empresas e outras instituições que nele 
encontram o palco ideal para partilhar as suas iniciativas de 
impacte ambiental, quanto para as famílias e cidadãos, que, 
cada vez mais conscientes que a elevação da qualidade de 
vida é responsabilidade de todos, procuram neste evento e 
para esse efeito, experiências e aprendizagens.

O Banco esteve presente com um stand onde promoveu 
não só produtos e serviços relacionados com a protecção do 
Ambiente mas também animação através de vários sorteios e 
passatempos para todos os visitantes. A nível interno, e exem-
plificativo do interesse que os temas ambientais despertam 
nos colaboradores, o concurso de fotografia para colaborado-
res e filhos foi um sucesso. 

Actividades

Uma conferência de referência: Conferência Everything is 
Connected
O Santander Totta promoveu, também, a segunda edição da 
conferência Everything is Connected, que reúne personalida-
des de áreas científicas, e de humanidades, e que tem como 
pano de fundo das intervenções e debates, a importância da 
cooperação pessoal e institucional, e da complementaridade, 
num mundo cada vez mais complexo, interdependente, e 
marcado pela incerteza. 

Concurso de Fotografia para Colaboradores e Filhos “Fo-
tografar é Proteger”
O concurso de fotografia foi lançado no âmbito da iniciativa 
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Green Fest, lançado para colaboradores e filhos relacionado 
com a temática da ecologia e da natureza. A iniciativa contou 
com cerca de 170 fotografias. Os vencedores foram anuncia-
dos no festival.

Desafios
As questões de Responsabilidade e Sustentabilidade Ambien-
tal assumem uma importância vital na estratégia de acção do 
Santander Totta de acordo com os valores corporativos. Num 
mundo onde as condições ambientais afectam cada vez mais 
a maneira como vivemos, é necessário estar cada vez mais 
alinhado com boas práticas ambientais em prol do Desenvol-
vimento Sustentável.

O objectivo da participação no Green Fest é também exac-
tamente, dar a conhecer o que o Santander Totta faz em ma-
téria de Sustentabilidade.

Na área ambiental salientam-se algumas das medidas adop-
tadas: 

› O Santander Totta tem um sistema centralizado de ges-
tão em 50% dos mais de 700 balcões do banco que faz a 
monitorização de equipamentos eléctricos e electromecâ-
nicos, onde são controlados um conjunto de consumos a 
partir da sede do banco, como é o caso da iluminação e 
do ar condicionado;
› Programa que actualiza a hora solar, o que possibilita que 
os letreiros luminosos sejam ligados consoante o nível de 

luz natural de cada dia. O mesmo sistema tem também 
um algoritmo que permite que nos feriados a luz não seja 
accionada automaticamente nos balcões;
› Instalação de Centrais de Microgeração (fotovoltaica) em 
dez balcões;
› A modernização dos equipamentos de videoconferência 
permitiu reduzir o consumo energético em cerca de 73% 
face ao modelo anterior. Por outro lado, as videoconferên-
cias quase que triplicaram o que fez com que as viagens de 
avião de curta distância diminuíssem significativamente;
› No âmbito do concurso interno, Ideias com Valor, a exis-
tência de várias propostas relacionadas com a eficiência 
energética, prova o envolvimento de todos os colaborado-
res com a responsabilidade ambiental;
› Adopção de sistema all-in-one de impressão e fotocópia 
e o incremento dos computadores portáteis (21%) em de-
trimento das torres em todos os balcões e serviços centrais 
permitiu uma redução de cerca de 20% dos consumos;
› Redução de 12% da emissão de Gases com Efeito de Es-
tufa (GEE) face ao ano anterior; histórico de 5 anos dos 
consumos e das emissões de GEE;
› Produtos específicos para financiamento de energias re-
nováveis para particulares e empresas;
› Participação activa no financiamento de grandes projec-
tos de energias renováveis.

www.santandertotta.pt
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CAixa geral de depósitos

Uma nova visão empresarial – o social business

Muhammad YUNUS em Portugal

Empresa
Fundada em 1876, a Caixa Geral de Depósitos é o banco pú-
blico português e lidera o maior grupo financeiro nacional. 
Actualmente está presente em 23 países, em 4 continentes, 
representando a maior plataforma de internacionalização do 
sector financeiro português e detém uma posição de lideran-
ça nas principais áreas onde actua, com destaque para a ban-
ca de retalho em Portugal, a actividade seguradora e a gestão 
de activos.

A rede comercial bancária do grupo CGD é constituída 
por 1 332 agências, das quais 870 localizadas em Portugal. O 
Grupo conta com um total de 23 083 colaboradores, 9 672 
dos quais afectos à actividade bancária em Portugal1.

Com 135 anos, a Caixa é uma referência incontornável no 
mercado financeiro português, tendo vindo a acompanhar e 
a estimular o desenvolvimento económico e social do país, 
através do apoio às famílias, às empresas e às instituições na-
cionais.

Envolvimento
A gestão baseada nos princípios da Sustentabilidade assume 
uma cada vez maior importância para a actividade regular do 
Banco e na gestão da relação com os clientes, colaboradores 
e comunidade em geral. Enquanto instituição líder e de re-
ferência no sistema financeiro português, a Caixa tem uma 
responsabilidade acrescida, em linha com a sua história, a sua 
missão e os valores que aplica diariamente. Desde sempre 
que a Caixa integra princípios e práticas sustentáveis na sua 
actuação, respondendo com êxito aos desafios que lhe são 
colocados a cada momento. É esta capacidade de antecipar e 
preparar o futuro para as gerações futuras que torna a Susten-
tabilidade intrínseca à essência da própria CGD.

Constituindo uma das prioridades estratégicas da CGD, 
a Sustentabilidade é assumida ao mais alto nível da gestão 
e aplicada transversalmente a toda a Instituição, constituin-
do uma aposta e um desafio em que está fortemente empe-

nhada e um imperativo incontornável que envolve todos os 
stakeholders, que são simultaneamente protagonistas e des-
tinatários da intervenção e mudança que urge prosseguir. A 
estratégia de Sustentabilidade da Caixa visa a continuidade 
da introdução de valores e práticas sustentáveis na actividade 
corrente, junto dos colaboradores, no negócio e na relação 
com os diferentes stakeholders, assumindo, também neste do-
mínio, o papel de líder e indo ao encontro das expectativas da 
sociedade portuguesa em geral.

No âmbito destes objectivos, a actuação da CGD é ali-
nhada com as melhores práticas internacionais, em parceria 
com entidades nacionais e internacionais que são referência 
no domínio da actuação sustentável, tendo uma voz presente 
na discussão dos temas e contribuindo de uma forma activa e 
inovadora para o Desenvolvimento Sustentável da economia 
portuguesa.

A definição das políticas de Sustentabilidade, de Ambiente 
e de Envolvimento com a Comunidade, que reconhecem a 
importância e a oportunidade que os eixos social e ambiental 
representam para a actividade financeira, bem como a defini-
ção da Estratégia de Envolvimento com os diversos stakehol-
ders, que respeitou as normas e princípios AA1000 e da Global 
Reporting Initiative (GRI), respectivamente, determinando um 
diálogo contínuo com as diversas partes interessadas da CGD, 
fundamental para o aprofundamento de relações transparen-
tes e de confiança, reflectem a actuação da Caixa no domínio 
da Sustentabilidade.

Em 2010, a CGD concretizou uma das metas definidas no 
âmbito da sua estratégia climática iniciada em 2007, através 
do Programa Caixa Carbono Zero, que a posicionou como 
referência acrescida do sector financeiro nacional, na resposta 
às novas exigências de uma economia de baixo carbono. A 
CGD tornou-se, assim, o primeiro Banco em Portugal com 
um programa estruturado de neutralidade carbónica. A actu-
ação da CGD neste domínio ambiental traduz a sua resposta 
aos actuais e futuros desafios, assumindo os valores da ética, 
rigor, responsabilidade e transparência no compromisso com 

1 Dados R&C 2010
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o Desenvolvimento Sustentável.
No âmbito do envolvimento com a comunidade a CGD 

assume-se como um agente de mudança, consciente do 
seu papel social como organização e instituição financeira, 
apoiando projectos que visem a melhoria da qualidade de 
vida e do bem-estar das pessoas e das comunidades.

A distinção internacional de Instituição Financeira mais 
Sustentável de Portugal , em 2010, atribuída pela revista 
internacional “The New Economy” no âmbito da iniciativa 
The New Economy´s Sustainable Finance Awards reforça a Cai-
xa como digna embaixadora do sector financeiro português 
e representa um reconhecimento do mérito da actuação da 
CGD no domínio da Sustentabilidade.

Sustentabilidade. Na Caixa. Com certeza.

Actividades
No passado dia 5 de Dezembro, teve lugar no Salão Nobre da 
CGD um evento único que reuniu líderes de referência, desde 
políticos a empresários e actores do Terceiro Sector, em volta 
do Professor Muhammad Yunus, mentor de uma cruzada de 
luta contra a pobreza, defendendo uma nova visão empresa-
rial – o social business.

Um social business segundo a expressão do seu inventor, é 
“a non-loss, non-dividend company designed to address a social 
objective”, em que o retorno do investimento não seja finan-
ceiro mas social. O Professor Yunus pretende propor novas 
respostas contrárias às que são assentes na pura assistência. 
Para ele, até hoje, os políticos, o terceiro sector e as acções 
tradicionais de filantropia empresarial falharam na luta contra a 
pobreza, tornando urgente uma nova visão da empresa. O for-
mato “empresa” do social business obriga as iniciativas sociais a 
estarem integradas na economia de mercado com as mesmas 
regras de eficácia, competitividade, retenção de talentos, etc., 
assim como permite às pessoas em situação de carência serem 
activas, envolvidas no processo de melhoria das suas condições 
de vida. A diferença relativamente ao modelo tradicional de 
negócio é que, se os investimentos devem ser reembolsados, 
os lucros são reinvestidos na comunidade ou na empresa/pro-
jecto. O objectivo é a auto-suficiência, o desenvolvimento da 
actividade e o fim da subsídio-dependência que permitirá à 
estrutura concentrar-se a 100% na sua missão social em vez de 
passar grande parte do seu tempo a angariar financiamento. 

O conceito teve origem no sucesso do Grameen Bank (8 
milhões de clientes e um efeito de bola de neve que levou o 
microcrédito a milhões de pessoas em todo o mundo), e na 
experiência adquirida pelo desenvolvimento do Grupo Gra-
meen que conta hoje com mais de 25 empresas (nas Tele-
comunicações a Grameenfone é líder no Bangladesh com 27 
milhões de clientes). Todas estas empresas têm um objectivo 
de inclusão das populações mais pobres e algumas seguem 
os princípios do negócio social, sempre dedicado a resolver 
um problema relacionado com a saúde, a fome, a pobreza, a 
educação, entre outros. 

Actualmente, este novo modelo está a convencer empre-
sas multinacionais como a Danone, a BASF, o Crédit Agricole, 

a INTEL, a Veolia que formaram joint ventures com a Grame-
en. Nos Estados Unidos e no Japão estão a ser criados novos 
projectos. Muitas vezes financiado através dos orçamentos 
alocados à filantropia, os projectos de social business têm a 
vantagem de considerar a filantropia não como um fim mas 
como um meio. O objectivo final é sempre o impacte social, 
indissociável do equilíbrio económico. Actualmente, o con-
ceito do Professor Yunus está a influenciar não apenas empre-
sas mas igualmente o terceiro sector, políticos e até governos 
como o britânico ou o americano.

Num contexto em que muitas das empresas membro do 
BCSD Portugal estão a questionar a eficiência da sua actua-
ção social e a pensar na relação entre negócio e a pobreza 
e exclusão social, considerámos pertinente reunir líderes na-
cionais num formato que proporcionou o debate e partilha 
de ideias em torno do tão inspirador e inovador conceito de 
social business. 

RESULTADOS
A CGD é uma instituição singular no panorama financeiro 
português. A liderança da Caixa no domínio do Desenvolvi-
mento Sustentável representa um investimento no futuro. A 
Responsabilidade Social é um dos pilares da força da marca 
Caixa, constituindo um dos eixos estratégicos de intervenção 
na sociedade. A aposta na inovação e no desenvolvimento 
social e económico, é um investimento consciente, da Caixa, 
no futuro de todos nós.

Porque há um futuro à espera de ser construído.
Na Caixa. Com certeza.

www.cgd.pt

Muhammad Yunus em Portugal

“Criar um mundo sem pobreza: o social business e o futuro do 
capitalismo” 

Muhammad Yunus . 70 anos. Casado. 2 Filhas. Nasceu em 1940, 
em Chittagong, no Bangladesh. É o terceiro de 13 irmãos. Licen-
ciado em Economia pela Universidade de Dhaka, concluiu o douto-
ramento na Vanderbuilt University, nos Estados Unidos. Em 1983 
fundou o Grameen Bank, para concessão de microcrédito. Em 2006 
recebeu o Prémio Nobel da Paz. Em 2009 recebeu a Medalha da 
Liberdade, pela mão de Barack Obama. 
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CARRIS

Movimento “Menos Um Carro”

Fomentar uma mobilidade 
sustentável

EMPRESA
A Companhia Carris de Ferro de Lisboa, SA, fundada a 18 de 
Setembro de 1872, é uma empresa de capitais públicos, deten-
tora da exclusividade do direito de exploração do Transporte 
Público Urbano de Passageiros, de Superfície, em Lisboa. 

Em 2010, transportou cerca de 241 milhões de clientes, com 
recurso a 752 autocarros (87 linhas), 57 eléctricos (5 linhas), 3 
ascensores e 1 elevador, contando, em Dezembro de 2010, com 
2771 colaboradores, dos quais 1836 com funções de tripulante.

Ao longo dos seus 138 anos de existência, tem assumido, 
de forma consciente, a sua responsabilidade como agente 
económico e social, actuando no domínio da mobilidade ur-
bana e contribuindo para o desenvolvimento e Sustentabi-
lidade de Lisboa e da sua área metropolitana. Para tal, tem 
ajustado a sua actividade às necessidades do mercado, opti-
mizando a utilização dos recursos com vista ao aumento da 
sua eficiência empresarial e à permanente melhoria da quali-
dade do serviço que presta.

A empresa desenvolve a sua actividade enquadrada numa 
estratégia e orientação que têm por objectivos, a par de uma 
mobilidade mais sustentável, o equilíbrio entre as vertentes 
económica, ambiental e social, dando ainda, especial atenção 
à qualidade / inovação e à segurança, bem como aos aspec-
tos culturais da vida da cidade. 

Para cumprir a sua missão, dispõe de uma frota de veículos 
de transporte público renovada e ambientalmente mais sus-
tentável, que tem permitido a redução de emissões de gases 
nocivos e de ruído. Os autocarros oferecem elevados padrões 
de conforto, nomeadamente ar condicionado, piso rebaixa-
do, rampa de acesso para cadeiras de rodas, indicadores de 
destino electrónicos, transporte de bicicletas em algumas car-
reiras, bem como elevados níveis de segurança, uma vez que 
estão todos equipados com sistemas de videovigilância.

Paralelamente à modernização da frota, a empresa adoptou 
uma política de desenvolvimento e boas práticas com reper-
cussões no rejuvenescimento e melhoria do desempenho dos 
seus colaboradores, principalmente tripulantes e quadros téc-
nicos, bem como no reajustamento da sua rede de exploração, 
visando o aumento da satisfação dos clientes e a captação de 
novos segmentos de mercado para o transporte público.

ENVOLVIMENTO
Diariamente, entram em Lisboa cerca de 400 mil carros, 70% 
dos quais apenas com o condutor, implicando um encargo 
estimado por utilizador de perto de dois mil euros por ano. 
Adicionalmente, mais de metade das deslocações dentro da 
cidade são feitas através de transporte individual.
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Face a este cenário, a CARRIS tem procurado dinamizar 
um novo modelo de mobilidade urbana através do desenvol-
vimento de um conjunto de acções, com recurso às tecnolo-
gias de informação e de comunicação, centradas no mercado 
e focadas no cliente, apostando fortemente na comunicação 
quer para reposicionar a sua marca, quer para mudar com-
portamentos, incrementando o uso do transporte público 
junto de segmentos de mercado que, tradicionalmente, não 
o utilizam.

A favor de uma mobilidade mais sustentável surgiu, em 
Outubro de 2009, o movimento “Menos Um Carro”.

OBJECTIVOS
É inquestionável que a utilização de transportes públicos é a 
opção maioritariamente mais racional. 

Um dos grandes objectivos do movimento “Menos Um 
Carro” é fazer chegar esta informação às pessoas, eliminan-
do preconceitos e levando-as a mudar comportamentos e a 
perceber as vantagens de utilizar o transporte público em de-
trimento do uso do veículo particular, quer seja do ponto de 
vista ambiental, social ou económico.

Este movimento pretende convidar cada pessoa a repensar 
a necessidade de utilização de viatura particular na cidade, da-
das as alternativas e argumentos assentes na Sustentabilidade.

Cada um deverá desejar ser “Menos Um Carro”.
Porque é um Ser mais consciente. Mais cívico.

ACTIVIDADES
O movimento “Menos Um Carro” lançado pela CARRIS, em 
27 de Outubro de 2009, tem vindo a agregar diversas entida-
des de grande credibilidade junto da Sociedade Civil, preocu-
padas com a promoção dos transportes públicos com todas 
as vantagens que daí advêm para o local onde os cidadãos 
moram e/ou trabalham, para o ar que respiram e para a sua 
qualidade de vida.

Uma das formas de os cidadãos medirem até que ponto 
estão a ser racionais nas suas opções de mobilidade é a utili-
zação do “Índice de Mobilidade Sustentável” – IMS, uma fer-
ramenta, desenvolvida pela Universidade Católica, que pode 
ser utilizada através do site “www.menosumcarro.pt”. 

Esta plataforma digital que serve de base ao movimento 
alargou-se às redes sociais Facebook e Twitter, onde os utili-
zadores podem expressar a sua opinião, fazer comentários e 
deixar sugestões sobre o movimento, bem como divulgar o 
IMS pessoal, valor numérico que ilustra o nível de Sustentabi-
lidade da mobilidade de cada um (quanto mais elevado, mais 
sustentável é o comportamento). 

Desde o início, a CARRIS contou com diversos parceiros 
com responsabilidades na área da mobilidade urbana: Polí-
cia de Segurança Pública, Direcção-Geral de Saúde, Quercus, 
Agência Portuguesa do Ambiente, Instituto Português da Ju-
ventude, Associação Salvador, Associação dos Cegos e Amblí-
opes de Portugal (ACAPO), Federação Portuguesa de Ciclotu-
rismo e Utilizadores de Bicicleta e Universidade Católica.

RESULTADOS
Desde 16 de Março do presente ano, o movimento “Menos um 
Carro” tem um novo site, mais simples de navegar, com mais 
notícias e informações sobre mobilidade sustentável na página 
de entrada. A ligação às redes sociais está simplificada, sendo 
também mais fácil e intuitivo inserir comentários às notícias e re-
comendá-las imediatamente via Facebook ou Twitter. Também o 
cálculo do IMS foi reformulado e simplificado, permitindo com-
parações de resultados e a partilha imediata nas redes sociais.

Este movimento lançou o debate na Internet e nas redes 
sociais e é hoje uma referência na mobilidade sustentável, com 
mais de 6 mil fãs no Facebook, cerca de 1700 seguidores no 
Twitter e mais de 20 mil utilizadores únicos no site. O número 
de visitas do novo site quase que quadruplicou face ao antigo.

Também o número de parceiros não pára de crescer e, 
em 2010, juntaram-se ao “Menos um Carro” entidades tão 
relevantes para a mobilidade como o Metro de Lisboa, a Au-
toridade Metropolitana de Transportes de Lisboa, o Instituto 
de Mobilidade e dos Transportes Terrestres, a Câmara Muni-
cipal de Lisboa, a TIS, a Siemens, a Associação Portuguesa de 
Educação Ambiental, a Associação Empresarial de Lisboa, a 
GEOTA, a EMEL e o movimento 10:10. 

A entrada de novos parceiros é sempre uma boa notícia, 
já que reforça a noção de que “todos trabalhamos para um 
objectivo comum: a mobilidade sustentável” sendo de relevar 
que a CML e as autoridades de transportes são parceiros fun-
damentais na mobilidade. 

O movimento está aberto à participação de qualquer en-
tidade interessada, bastando para tal, que tenha objectivos 
convergentes com os de “Menos um Carro” e respectiva in-
tegração do manual de normas do mesmo, disponível me-
diante solicitação.

www.carris.pt
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CTT – Correios de portugal

Programa Terra

Portefólio ECO CTT

EMPRESA
Os CTT – Correios de Portugal têm por actividade principal 
assegurar o estabelecimento, gestão e exploração das infra-
estruturas e do serviço público de correios, a prestação de 
serviços de recolha, tratamento, transporte e distribuição de 
documentos, mercadorias e outros envios postais de âmbito 
nacional e internacional, a prestação de serviços da sociedade 
de informação, redes e serviços de comunicações electrónicas 
e a prestação de serviços financeiros.

A empresa é um dos maiores empregadores do país, com 
mais de 14 400 trabalhadores. Atende todos os dias 167 000 
clientes e trata diariamente cerca de 6 milhões de objectos pos-
tais, distribuídos em mais de 5,6 milhões de domicílios.

O Grupo CTT é líder destacado em todos os negócios em 
que opera em Portugal, estando também presente em Espanha 
e Moçambique. Presta ainda serviços de consultoria numa di-
versidade de mercados na Europa, África e América Latina.

ENVOLVIMENTO
Em 2010 a empresa fez um importante investimento no do-
mínio da Sustentabilidade Ambiental, com o lançamento de 
uma campanha de reposicionamento institucional da marca 
CTT, designada Programa Terra. Neste âmbito, a preservação 
do meio ambiente tornou-se o mote para muitas das princi-
pais acções desenvolvidas na empresa neste ano. O Programa 
Terra incluiu em posição de destaque o lançamento de um 
novo portefólio de produtos e serviços mais ecológicos, en-
tre cerca de quatro dezenas de acções relacionadas com a 
eficiência energética dos edifícios e da frota, a redução de 
emissões de gases com efeito de estufa, a racionalização de 
consumos, a gestão dos resíduos, os sistemas de gestão am-
biental, a mobilidade sustentável, a educação ambiental, a 
defesa da biodiversidade e a compra e utilização de materiais 
ecológicos.

A campanha de reposicionamento envolveu várias ac-
ções de comunicação, das quais se destaca o filme publicitá-
rio CTT.Consigo, o primeiro a nível mundial com realização 
carbonicamente neutra, no qual participaram trabalhadores 
CTT. Este filme foi emitido nos canais de televisão nacional, 

tendo sido o ponto de arranque da acção de comunicação 
externa efectuada para o público em geral. Foram também 
emitidos spots publicitários na rádio, colocados outdoors pelo 
país e cartazes nas estações e marcos de correio e enviados 
mailings para os clientes empresariais CTT, entre outras peças 
de comunicação externa. Todas as acções desenvolvidas nes-
te âmbito podem ser consultadas no site CTT.Consigo: www.
cttconsigo.com.

OBJECTIVOS
Enquanto líderes de mercado, os CTT decidiram assumir um 
novo posicionamento, demonstrando a sua responsabilidade 
em relação ao Ambiente e contrariando a falsa percepção de 
alto impacte ambiental associado à comunicação postal, com 
os seguintes objectivos para a marca:

› Novos valores de inovação e Sustentabilidade Ambiental, 
que permitem cativar o posicionamento de marca moder-
na, inovadora e mais dinâmica;
› Conceito emocional e relacional que assegure fixação de 
clientes em ambiente de liberalização, revelando-se a ver-
tente ecológica como factor diferenciador da marca;
› “Bandeira” transversal à organização, que a conduza à 
liberalização e alavanque a mobilização interna.

ACTIVIDADES
No âmbito do reposicionamento da marca foi lançada uma 
gama de produtos e serviços ecológicos – portefólio Eco – 
que pretende responder às necessidades dos consumidores. 
Os CTT foram o primeiro operador postal a nível mundial a 
estruturar uma oferta cobrindo os segmentos particular e em-
presarial.

O Correio Verde, renovado à luz de preocupações ecoló-
gicas, apresenta novos formatos e embalagens, produzidas 
com materiais reciclados e tintas amigas do Ambiente. Estas 
preservam a cor natural do papel e do cartão e reduzem a 
quantidade de tinta impressa nos suportes. Simultaneamente, 
introduziu-se o conceito de reutilização em parte dos modelos 
à venda. Adoptou-se igualmente um sistema de compensação
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carbónica. Assim, as emissões do Correio Verde são compen-
sadas através da aquisição de créditos de carbono em quan-
tidade equivalente, provenientes duma área florestal gerida 
sustentavelmente, na Tapada Militar de Mafra. 

Foi também criada uma gama Eco para os produtos 
de Direct Mail (publicidade endereçada), através da qual 
os clientes são sujeitos a um processo de qualificação que 
tem em conta vários requisitos ambientais relati-
vos às bases de dados de endereçamento, 
certificações ambientais, utilização de 
recursos sustentáveis e de materiais 
reciclados e/ou recicláveis. Caso 
cumpram com esses critérios, 
para além do acesso a tarifários 
específicos mais reduzidos, estão 
autorizados a utilizar o símbolo 
de Mérito Verde dos CTT, certi-
ficando que a sua mensagem é 
mais “amiga do Ambiente”. Este 
é um programa dirigido ao seg-
mento empresarial e que tem em 
vista promover a produção de correio 
de uma forma sustentável, tendo sido 
já adoptado por vários grandes clientes. 
Do lado dos destinatários, pretende-se que este 
símbolo de mérito ambiental seja valorizado, identificando--
-se as marcas/empresas que investem em comunicações mais 
amigas do Ambiente. 

Existem ainda os selos, o meuselo e o meupostal (estes dois, 
fora da gama tradicional), que são agora produzidos em ma-
teriais que respeitam o Ambiente.

DESAFIOS
Os CTT defrontam-se hoje em dia com um conjunto de de-
safios cruciais, em que a empresa é simultaneamente agente 
e alvo, como a liberalização total do sector e a tendência de 
redução do mercado postal no futuro, vindo as encomendas 
(logística e distribuição) a assumir maior relevância em ter-
mos de oportunidade de desenvolvimento. Os CTT têm de 

capitalizar continuamente a confiança que os cidadãos e os 
agentes económicos nacionais neles depositam, apesar de se-
rem líderes de mercado e uma das empresas portuguesas a 
quem se reconhece mais fiabilidade e confiança.

Neste sentido, têm sido bastante inovadores em matéria 
de novas tecnologias e novos negócios, para fazer face a estas 
mudanças e à inexorável transição do “físico para o electró-

nico”, afirmando-se como um operador de servi-
ços de comunicações digitais e com serviços 

mais “limpos” em matéria de impacte 
ambiental. No caso do portefólio Eco, 

pretendemos reforçar o lado “verde” 
da comunicação em suporte papel, 
valorizando o seu argumentário 
ambiental.

RESULTADOS
Os CTT reforçaram a sua imagem, 

ao longo de 2010, como uma or-
ganização ambiental e socialmente 

responsável.
Ganharam o 1.º lugar na categoria Best 

International Communication Event – Single 
Event com a produção do filme CTT.Consigo.  

O lançamento do portefólio Eco abrandou a tendência de 
redução de receitas. A nova gama DM Eco representou 10% 
do total de receitas dos produtos de Marketing Directo (no 
período de Agosto a Dezembro de 2010) e verificou-me um 
aumento de vendas em 5% para o Correio Verde, em 2010 
comparativamente ao ano anterior.

Um recente estudo de posicionamento da marca revelou 
que a associação feita, pelo público em geral, entre a mar-
ca CTT e os temas ambientais, bem como com acções de 
Responsabilidade Social Corporativa, aumentou de 31% para 
44% e 48% respectivamente, em 2010. 

No global, os CTT são uma marca de confiança bem inte-
grada na sociedade.

www.ctt.pt



84

A
nu

ár
io

 d
e 

Su
st

en
ta

b
ili

d
ad

e 
20

11
 E

ST
U

D
O

S 
D

E 
C

A
SO

DELTA

Investigação Industrial na Valorização dos Resíduos Gerados no Ciclo do Café

Delta ReThink-ecoproject

EMPRESA
Criado em 1961, o grupo Nabeiro/Delta Cafés conta com 
23 empresas, organizadas por áreas estratégicas de negócio, 
que servem de apoio à actividade principal: a comerciali-
zação de cafés. O Grupo opera em áreas distintas como a 
alimentação, bebidas, indústria, serviços, imobiliário, restau-
ração e hotelaria.

Com 22 departamentos comerciais espalhados pelo ter-
ritório nacional (incluindo ilhas), 15 departamentos em Es-
panha e 1 em França, o Grupo conta com mais de 2 700 
colaboradores. Em 2009, o volume de negócios atingiu os 
275 milhões de euros, exportando os seus produtos para 
mais de 22 países dos 5 continentes.

ENVOLVIMENTO
A Delta, como marca responsável, tem presente o seu dever 
de contribuir para que os princípios ligados à Sustentabilida-
de do planeta sejam, cada vez mais, um critério de selecção 
importante para os consumidores. Tem vindo a ser desen-
volvido um esforço de comunicação responsável no merca-
do, para a sensibilização dos consumidores sobre a proble-
mática do Desenvolvimento Sustentável e contribuição para 
a conservação dos ecossistemas e da biodiversidade. 

Com a intenção acima descrita e com o apoio e aval 
financeiro do Quadro Nacional de Referência Estratégica 
(QREN) no valor de cerca de 2 milhões de euros, foi pos-
sível arrancar em Abril de 2009 com o desenvolvimento do 
projecto denominado Delta ReThink-ecoproject, inserido no 
programa de Sustentabilidade Planeta Delta. 

Com vista à transferência de tecnologia e conhecimento 
para a nossa organização, foi criado para o efeito um cluster 
de inovação constituído por parcerias estratégicas com enti-
dades do sistema científico e tecnológico, como a UNIDEMI 
(Unidade de Investigação e Desenvolvimento em Engenharia 
Mecânica e Industrial) e o IBET (Instituto de Biologia Experi-
mental e Tecnológica), da Faculdade de Ciências e Tecnolo-
gia da Universidade Nova de Lisboa, e outras empresas, tais 
como a Logoplaste, Eco-choice, TPS, Sinmetro, Tecnidelta e 
Diverge Design e Cabopol.

OBJECTIVOS
O projecto Delta ReThink tem por objectivo a investigação 
industrial no âmbito da prevenção da produção de resídu-
os sólidos provenientes da nossa actividade industrial, com 
especial ênfase nos resíduos associados aos produtos Delta 
Q e Delta Office (café em cápsulas individuais de plástico) 
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e para a recolha da borra de café da principal “franja” de 
mercado que detém, o canal HoReCa (Hotéis, restaurantes 
e cafés), tentando assim maximizar todo o ciclo de recupe-
ração e valorização dos resíduos, seguida da redução, reu-
tilização e reciclagem dos mesmos. Também se enquadram 
a fase de tratamento, procurando estudar o melhor método 
tecnológico que possibilite o tratamento adequado e com 
segurança dos resíduos, preferencialmente com a extracção 
de subprodutos de valor acrescentado para o mercado e a 
sua valorização energética e/ou material. 

O objectivo último é o de garantir a Sustentabilidade 
do ciclo do café desde a plantação até à reutilização/reci-
clagem/valorização dos resíduos decorrentes da actividade 
do café. 

Actividades/Desafios/Resultados
No âmbito deste projecto estão a ser desenvolvidas 4 gran-
des actividades que a seguir passamos a descrever:

Actividade 1 - Desenho do sistema logístico de localiza-
ção dos “Capsulões”, recolha, transporte, armazenagem 
das cápsulas e da borra de café. 
Esta actividade, a cargo da UNIDEMI, tem por objectivo 
formular um sistema logístico óptimo de recolha, trans-
porte e separação de resíduos. Numa primeira fase ini-
ciámos com os resíduos gerados pelos produtos Delta 
Q e Delta Office, com a identificação de pontos estra-
tégicos de recolha das cápsulas de café usadas (chama-
dos de “Capsulões”) e o aproveitamento dos sistemas 
de recolha de resíduos já existentes a nível nacional e 
estabelecer parcerias com esses eco-parceiros. Nesta 
fase, pretende-se também avaliar a hipótese de usar os 
canais de distribuição existentes no grupo Nabeiro que 
transportam o café e outros produtos para a recolha dos 
resíduos. Numa segunda fase, é intenção da Delta Ca-
fés extrapolar o modelo encontrado para a recolha das 
borras do canal Horeca (cafés, restaurantes, pastelarias, 
snacks e hotéis). 

Em 2010, ainda sem uma grande divulgação do pro-

jecto, conseguiu-se recolher 477 000 cápsulas de café e 
12 toneladas de borra de café.

Actividade 2- Desenvolvimento do “Capsulão” - Desen-
volver os reservatórios onde os particulares poderão co-
locar as suas cápsulas e borras. 
Esta actividade, a cargo da Diverge, tem por objectivo o de-
senvolvimento dos “Capsulões” (recipientes onde o consu-
midor poderá colocar as suas cápsulas de café). Para além 
do carácter funcional, o “Capsulão” funcionará tanto como 
um ponto de contacto privilegiado com o consumidor, para 
a divulgação da política de Sustentabilidade Ambiental e de 
inovação da Delta Cafés, assim como de um meio de sensibi-
lização dos consumidores para a necessidade de efectuarem 
a reciclagem de materiais.

Actividade 3 - Desenvolvimento de uma máquina de café 
integrando materiais reciclados e um sistema para guar-
dar as cápsulas usadas (“Capsulãozinho”).
Esta actividade, a cargo da Tecnidelta e da Diverge e ainda 
em execução, visa a obtenção de uma máquina de café do 
sistema Delta Q que se diferencie totalmente das máquinas 
que actualmente existem no mercado, através da utilização 
de materiais reciclados, na redução dos consumos energéti-
cos e na incorporação de uma bateria de baixo consumo e 
emissões. Pretende-se ainda desenvolver um reservatório de 
armazenagem das cápsulas (Capsulãozinho) que possa ser 
comercializado/oferecido juntamente com a máquina, onde 
o consumidor poderia guardar as cápsulas para posterior de-
pósito no “Capsulão”.  

Actividade 4 - Valorização dos resíduos 
Nesta actividade, a cargo do IBET, pretende-se identificar os 
subprodutos que se podem obter a partir dos resíduos, com 
especial incidência na borra do café e na cascarilha, avaliar 
o seu potencial de inovação e de valor acrescentado para o 
mercado e estudar a viabilidade económico-financeira desta 
actividade. 

Com esta etapa de trabalho, que finalizará em breve, 
pretendeu-se avaliar novos processos físico-químicos de 
extracção de subprodutos da borra e de outros resíduos 
(como a cascarilha), nomeadamente a obtenção de com-
postos bioactivos e a valorização energética destes resíduos 
através da conversão do óleo extraído em biodiesel, a pro-
dução de biopolímeros biodegradáveis a partir do glicerol 
produzido no passo anterior e a produção de pellets de 
borra de café e de outros resíduos. Todos estes subprodu-
tos foram obtidos com êxito à escala laboratorial, estan-
do-se agora a iniciar o estudo da viabilidade económico-
financeira de construir uma unidade industrial de extracção 
destes subprodutos.

Para mais informações sobre o projecto ReThink ou para 
o acompanhamento do mesmo, deverão consultar o site 
www.planetadelta.pt.

www.delta-cafes.pt
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EDIA

Alqueva, uma aposta na Sustentabilidade

Reserva Dark Sky em Alqueva

EMPRESA
Criada em 1995, a EDIA – Empresa de Desenvolvimento e 
Infra-estruturas do Alqueva, S.A., com sede em Beja é uma 
sociedade anónima de capitais exclusivamente públicos que 
tem como objectivos conceber, executar, construir e explorar 
o Empreendimento de Fins Múltiplos de Alqueva (EFMA), con-
tribuindo para a promoção do desenvolvimento económico e 
social da sua área de intervenção, a que correspondem total ou 
parcialmente 20 concelhos do Alentejo. Em 2001 o seu âmbito 
de intervenção foi alargado para operar nos sectores hídrico 
público e industrial, nomeadamente na produção de energia 
e no desenvolvimento dos perímetros de rega. Desta forma, 
a missão da EDIA é a de conceber e potenciar o EFMA, nas 
suas diversas vertentes numa perspectiva empresarial, não se 
limitando à região em que se insere o Empreendimento, mas 
tendo em vista a consolidação do projecto empresarial no con-
texto nacional, e é detentora de um projecto empresarial de 
relevo, posicionando-se como uma referência estratégica em 
áreas de negócio tais como: água, ambiente, agricultura/agro-
indústrias, energia, inovação e tecnologia e turismo. No final 
de 2010 a empresas contava com um total de 194 colaborado-
res e um volume de negócios de 11 714 191,95 euros.

ENVOLVIMENTO
No âmbito das várias fileiras de negócio potenciadas pelo 
EFMA, e no que se refere ao turismo, existe a preocupação de 
se promover na área abrangida pelo projecto, um Desenvolvi-
mento Sustentável, onde a publicação da Agenda para a Sus-
tentabilidade e Competitividade do Turismo Europeu, COM 
(2007) 621 final, bem como do relatório do Tourism Sustai-

nability Group em 2007 apresentam uma nova visão para a 
Sustentabilidade ao nível da gestão e planeamento de des-
tinos. Estes documentos, são assim a base de uma estratégia 
para as Terras do Grande Lago, pretendendo-se implementar 
a Agenda neste território e criar assim um destino sustentável 
assente num planeamento de longo prazo. 

Para a materialização desta estratégia, foi constituída uma 
parceria entre a EDIA, SA, a TGLA (Turismo Terras do Grande 
Lago Alqueva - Alentejo), a Rede de Turismo de Aldeia do 
Alentejo e a CCDRA (Comissão de Coordenação e Desenvol-
vimento da Região Alentejo). Este Protocolo regula as relações 
entre os parceiros no projecto de criação da Reserva Dark Sky 
na área de influência do Alqueva, área esta que abrange os 
concelhos de Alandroal, Reguengos de Monsaraz, Mourão, 
Moura, Portel e Barrancos. 

OBJECTIVOS
A estratégia da Agenda para as Terras do Grande Lago assenta 
em três metas chave: prosperidade económica, equidade e 
coesão social e protecção ambiental, bem como num con-
junto de princípios que irão guiar a implementação da sua 
estratégia de desenvolvimento turístico sustentável.

A criação da Reserva Dark Sky, pode sem dúvida marcar 
a diferença, pois não existe nenhum processo a decorrer no 
Sul da Europa, o que permite potenciar a procura dos turistas 
culture creative, os quais procuram não só este tipo de produ-
tos, como valorizam alojamento de qualidade sem esquecer 
a gastronomia, vinhos e cultura. É um produto que para além 
de inovador, tem capacidade de atracção de mercados com 
poder de compra e ainda permite obter compromissos claros 
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no âmbito da Sustentabilidade ao nível económico e ambien-
tal, dos quais se destaca no imediato a redução da factura 
energética e o posicionamento privilegiado face a novos mer-
cados com impactes económicos positivos. 

Actividades
A partir da parceria referenciada, foram constituídos três gru-
pos de trabalho (Dark Sky; Indicadores e Turismo de Lagos), 
os quais contam com a participação preferencial de muitas 
entidades públicas e privadas da região.

Como primeiro fruto destes grupos de trabalho, foi rea-
lizado a 8 de Setembro de 2010, no Alandroal, o seminário: 
“Sustentabilidade em rede: Reserva Dark Sky em Alqueva”.

Na actual fase de incrementação da Reserva Dark Sky em 
Alqueva, a adesão das várias unidades hoteleiras da região 
ao projecto, bem como a adesão dos municípios, tem sido 
fundamental, onde estes são o garante da diminuição da po-
luição luminosa, nomeadamente ao nível da iluminação pú-
blica, a qual passa pela substituição de alguns equipamentos, 
por outros de baixo consumo, direccionados para o solo, o 
que em termos imediatos representa à partida uma diminui-
ção da sua facturação energética e o potenciar das condições 
de baixa luminosidade exigíveis para a constituição da Reser-
va Dark Sky. Por outro lado, e para novos licenciamentos e 
construções, são o garante de regulamentação e aprovação 
de projectos, que ao nível energético cumpram os requisitos 
necessários, para a prossecução desta estratégia.   

O Parque de Natureza de Noudar (Barrancos), proprie-
dade da EDIA, é um dos espaços identificados para integrar 
a Reserva Dark Sky em Alqueva. Os valores naturais presen-
tes, nomeadamente o montado de azinho, justificaram a sua 
aquisição por esta empresa no âmbito do programa de ges-
tão ambiental de Alqueva e são igualmente responsáveis pela 
sua inclusão na Rede Natura 2000. 

O Parque de Natureza de Noudar é um caso da agora de-
signada agricultura “agro-ambiental”, residindo o seu valor 
demonstrativo na interligação que existe entre a conserva-
ção ambiental, a produção agrícola e a geração de produtos 
turísticos. Em conjunto com a certificação para o Modo de 

Produção Biológico, a interligação funcional atribui um ele-
vado valor demonstrativo ao projecto, valor que é ampliado 
pela localização num sítio da Rede Natura 2000. A certifica-
ção FSC – Forest Stewardship Council e a sua definição de Al-
tos Valores de Conservação que inclui atributos ecológicos, 
serviços naturais e funções excepcionais ou críticas, classifi-
caram todo o Parque de Natureza de Noudar (Herdade da 
Coitadinha) como “Floresta de Alto Valor de Conservação”. 
Face ao exposto, o Parque de Natureza de Noudar não po-
deria deixar de se associar a esta iniciativa, disponibilizando 
um território de elevada qualidade ecológica que se integra 
na rota Dark Sky, onde os turistas podem escolher actividades 
nocturnas, como passeios pedestres, observação de estrelas, 
wild-nightwatching, entre outras actividades.

Resultados
A implementação de uma Reserva Dark Sky neste território 
permite criar sinergias entre a necessidade de desenvolver as 
vantagens competitivas do destino e os compromissos am-
bientais que estão patentes na agenda para a Sustentabilida-
de do turismo europeu. 

A sua implementação permitirá uma utilização mais efi-
ciente dos recursos energéticos através da redução dos gastos 
em energia eléctrica, do recurso a equipamentos mais eficien-
tes e menos poluentes e a energias renováveis. 

Mas a sua implementação terá também impactes signifi-
cativos nos seguintes desafios de reduzir a sazonalidade da 
procura, de abordar o impacte do transporte turístico e de 
manter e melhorar a prosperidade e qualidade de vida da 
comunidade em função da mudança.

Abordar o impacte do transporte turístico neste projecto 
passará pelo incentivo à utilização de carros eléctricos numa 
primeira fase para a rota Dark Sky mas sempre com o ob-
jectivo de o alargar às empresas turísticas que desenvolvam 
actividade no território, desde rent-a-car, agências de viagens, 
hotéis, TER’s, entre outros, e mesmo às entidades públicas 
como municípios e outros. 

http://investinalqueva.poe.edia.pt
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EFACEC

Desenvolvimento e implementação de uma nova fábrica nos EUA

EXCELÊNCIA e INOVAÇÃO

EMPRESA
A Efacec é a maior empresa portuguesa nas áreas eléctrica e 
electromecânica, com um volume de encomendas superior a 
mil milhões de euros. Actualmente, emprega cerca de 4 500 
colaboradores, actuando em 65 países. As principais áreas de 
negócio convergem nos sectores da Energia, Engenharia e 
Transportes. A Efacec está focada no mercado nacional, bem 
como nos mercados de Espanha, Europa Central, Magreb, Áfri-
ca Austral, Índia, Estados Unidos e América Latina.

ENQUADRAMENTO
O projecto de construção de uma nova fábrica de transforma-
dores em Effingham (EUA) é um exemplo notável das estra-
tégias de Sustentabilidade da Efacec. Com efeito trata-se de 
uma iniciativa que toca profundamente as três vertentes (eco-
nómico, ambiental, social) do Desenvolvimento Sustentável. 
A nova fábrica, a Efacec Power Transformers foi inaugurada em 
19 de Abril de 2010 na presença das autoridades locais, do 
Ministro das Finanças de Portugal, dos accionistas da Efacec e 
de convidados, portugueses e estrangeiros.

Depois de vários meses de negociação entre a Efacec e di-
ferentes Estados dos EUA, foi decidido, em 2007, por ambos 
os accionistas da Efacec e pelo Estado da Georgia, desenvolver 
o projecto de construção da nova fábrica de transformadores, 
um investimento de 180 Milhões de US Dólares. O investi-
mento, marcado pela excelência e inovação dos seus objecti-

vos, foi desde logo considerado Project Supreme pelo estado 
da Geórgia. A própria imprensa local apontou o projecto da 
Efacec como sendo determinante na atribuição do Silver Sho-
vel Award ao estado da Geórgia, prestigiado reconhecimento 
atribuído anualmente pela revista Area Development. 

ACTIVIDADES
A concretização da nova fábrica de transformadores nos EUA 
foi precedida de amplos estudos que avaliaram aprofunda-
damente os vários aspectos de Sustentabilidade do projecto, 
que estiveram no centro das preocupações da empresa ainda 
antes do arranque da construção. 

Com efeito, antecipando a evolução das necessidades do 
país, a Efacec optou pela localização da nova fábrica num dos 
mercados mais competitivos do mundo, mas cujas infra-estru-
turas eléctricas estão a chegar ao fim do seu período de vida 
útil e serão alvo de investimento de substituição e renovação, 
em particular transformadores de potência, maximizando a 
estabilidade da rede e garantindo um desenvolvimento econó-
mico e social assente em infra-estruturas eléctricas sustentáveis. 

Por outro lado, a Efacec orientou este investimento para um 
dos Estados norte-americanos onde as taxas de desemprego se 
encontravam mais elevadas, garantindo a criação de centenas 
de postos de trabalho qualificados e a dinamização em rede 
de novas actividades económicas associadas ao projecto. 

É de considerar ainda que a proximidade com um impor-
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tante porto de fachada atlântica oferece também a possibili-
dade de transporte dos nossos transformadores por uma das 
vias menos poluentes de transportes. 

É nessa estratégia de crescente implementação na América 
que a Efacec está a construir uma fábrica de Transformadores 
no Estado da Geórgia, que irá empregar 600 colaboradores 
em 2015, tendo também adquirido a ACS – Advanced Control 
Systems, para complementar a sua actuação na esfera da Au-
tomação e Controlo, até agora desenvolvida em Portugal. A 
Efacec prevê ainda novos investimentos nos USA, em particu-
lar nos ramos das Renováveis e dos Transportes.

O grande objectivo económico deste projecto é propor-
cionar o aumento do volume de negócios da Efacec nos EUA. 
Sendo máquinas de grande dimensão, os transformadores de 
potência produzidos em Effingham terão os seus custos de 
transporte significativamente reduzidos.

Os transformadores de potência da Efacec caracterizam--
‑se pela alta qualidade do seu projecto de engenharia, com 
a consequente redução das perdas energéticas e do conse-
quente impacte positivo no Ambiente. Para conseguir este 
desempenho, a Efacec desenvolve intensas actividades de IDI 
e dispõe das mais avançadas ferramentas de investigação e de 
projecto. Além disso, as suas linhas de produção são apoiadas 
por sistemas de informação e metodologias avançadas, que 
optimizam os processos envolvidos. 

A nova fábrica foi projectada e construída tendo em consi-
deração um grande número de riscos (tempestades, inunda-
ções, incêndios, derrames) e foi dotada de um centro médico 
permanente.  

O impacte social da construção da fábrica de transfor-
madores em Effingham excedeu todas as expectativas. Em 
primeiro lugar é preciso destacar que a zona de Effingham 
estava especialmente afectada com o recente desemprego 
proveniente do mercado da construção. Deste modo, o inves-
timento da Efacec veio permitir uma oferta importantíssima 
de postos de trabalho qualificados. A nova fábrica está já a 
empregar cerca de 200 colaboradores e prevê-se que atinja os 
600 empregos até 2015. Adicionalmente, o investimento da 
Efacec teve um impacte indirecto na dinamização de muitas 
outras actividades da região (serviços e comércio).  

Por outro lado, o investimento da Efacec traduz a sua vontade 
de se instalar nos EUA por um longo período de tempo. A Efacec 

estabeleceu relações profundas com a comunidade local. A Efa-
cec tornou-se Executive Partner da Geórgia Institute of Technology 
(GA Tech), uma das mais prestigiadas Escolas de Engenharia dos 
Estados Unidos, que apoia os estudantes locais em matéria da 
carreira e desenvolvimento. A Efacec apoiou iniciativas da comu-
nidade (por exemplo, as festas anuais de Springfield) e tornou-se 
uma presença assídua na imprensa local. 

Resultados
Um aspecto muito particular do projecto de Effingham foi o pro-
cesso de formação dos novos colaboradores. Fundamentalmente 
de origem americana, os cerca de 50 engenheiros, projectistas e 
especialistas na produção de transformadores, então selecciona-
dos, integraram uma formação dividida em dois períodos, num 
total aproximado de um ano, dividido pelos EUA e por Portugal. 
Em Outubro de 2008, iniciou-se a formação em Effingham, nas 
instalações do Savannah Technical College. Abrangendo diferen-
tes módulos que incluíram áreas técnicas e comportamentais, 
esta formação teve uma duração de três meses e permitiu ho-
mogeneizar conhecimentos e competências, antes do arranque 
da formação em Portugal. Para este trabalho em Effingham, foi 
fundamental a colaboração com o Savannah Technical College e 
com a Georgia Quick Start, um organismo público de apoio à 
formação de quadros de empresas. 

Em Janeiro de 2009 iniciou-se o período on-the-job training em 
Portugal, onde os colaboradores permaneceram, em média, nove 
meses. Esta formação decorreu no Pólo Industrial da Arroteia, com 
o objectivo de complementar, em contexto real de trabalho, os 
conteúdos inicialmente abordados nos EUA. Tratou-se de uma 
formação intensiva que permitiu aos formandos sedimentar 
todos os conhecimentos teóricos no contexto real de todos os 
processos e boas práticas na produção de transformadores. 

No âmbito deste investimento, a Efacec estabeleceu uma nova 
política de internacionalização dos seus quadros, de forma a pro-
porcionar todas as condições necessárias para a realização de um 
bom trabalho. Desenvolveu novos processos de apoio à instala-
ção das suas famílias (habitação, integração do cônjuge e educa-
ção dos filhos) e desenhou um novo pacote de benefícios. 

O primeiro transformador a ser produzido (115 MVA) foi ex-
pedido no dia 8 de Setembro, com grande alegria de todos os 
envolvidos, e foi instalado num parque eólico no Novo México. 

www.efacec.pt

Construção

Empresas que trabalharam na construção 36

Número máximo de trabalhadores num dia 317

Lages

Tipos de betão 5

Volume total de Betão (betão equivalente às cargas de camião) 17360 m3 (2900)

Espessura - Zona de carga mais pesada 610 mm (24 inch)

Tempo de implantação 180 dias

PILARES

Quantidade 2656

Comprimento médio 21 m (69 ft)

Comprimento total 56 km (34.8 mile)

Volume total de Betão (betão equivalente às cargas de camião) 11320 m3 (1890)

Tempo de implantação 90 dias

ESTRUTURA METÁLICA

Quantidade 3100 mton

Tempo de implantação 317

Dados técnicos da fábrica de Effingham
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ESPORÃO

Manter o património vitícola e enfrentar as alterações climáticas

Entender o passado, 
Antecipar o futuro

EMPRESA
 A Esporão S.A. tem por vocação a produção de vinhos e azei-
tes portugueses de excelência, e reúne os projectos Herdade 
do Esporão no Alentejo (com vinhas próprias em Reguengos
de Monsaraz e em Portalegre) e a Quinta dos Murças, em Co-
velinhas, no Douro. 

Empresa líder em valor em Portugal, exporta para mais de 
50 mercados internacionais, sendo os principais: Angola, Brasil 
e Estados Unidos. Conta com 268 Colaboradores. Facturação 
em 2010: 38 milhões de euros.

ENVOLVIMENTO
Resultados de uma análise de 50 anos de dados climáticos 
em 27 regiões diferentes de vinho, sugerem que o impacte 
do aquecimento global em regiões mundialmente reconheci-
das pode já ser uma influência considerável na qualidade do 
vinho e, provavelmente, vai ter efeitos mais significativos no 
futuro próximo. Os resultados sugerem que as 27 regiões vití-
colas analisadas podem esperar um aumento da temperatura 
média de 2,04 °C em 2049. Destas regiões, a maior mudança 
foi prevista para o Sul de Portugal (2,85 °C) e a menor foi 
para a África do Sul (0,88 °C). Apesar de uma mudança de 
2 °C em média, não soar muito dramática, um aumento de 
temperatura deste tipo é muito  significativo.

Em regiões quentes, verifica-se frequentemente que a ma-
turação dos açúcares ocorre primeiro que o total desenvol-
vimento dos aromas e da maturação fenólica. Este tipo de 
fenómeno origina vinhos com teores alcoólicos relativamente 
elevados e de menor intensidade aromática. É importante tes-
tar castas que se adaptem melhor a estas alterações climáticas 
(ciclo mais longo).

O aumento da temperatura média não é um problema ao 
nível da maturação fisiológica da uva, porém é um problema 
muito grave ao nível da maturação tecnológica para a produ-
ção de vinhos, porque provoca um desfasamento entre os vá-
rios pontos de maturação: açúcares, ácidos, aromas, fenóis.  

Outros efeitos do aumento das temperaturas poderão incluir:  
›  Vindima – Antecipação na data de vindima para a pri-
meira quinzena de Agosto;
› Redução da água disponível para a rega;
› Alteração das épocas em que ocorre a precipitação, po-
dendo favorecer o desenvolvimento de pragas e doenças.1

A Herdade do Esporão está altamente comprometida com a 
defesa da Biodiversidade estando em curso um plano de acti-
vidades formalizado no compromisso dos acordos Business & 
Biodiversity e Countdown 2010. 

Por questões que respondem aos nossos compromissos 
ambientais, por razões de Sustentabilidade económica e para 
melhor podermos enfrentar o aquecimento global, foi deci-
dido criar um banco de castas para estudar o seu diferente 
comportamento, na Herdade do Esporão.

OBJECTIVOS
Plantar 188 castas (Vitis vinífera L.) (112 plantas por casta), de 
forma a preservar o património vitícola nacional e a estudar 
as suas potencialidades, tendo em vista um cenário de alte-
rações climáticas. 

Fazem parte deste campo ampelográfico:
› Todas as castas da região do Alentejo;
› Todas as castas da região do Douro;
› As principais castas de todas as regiões vitícolas de Por-
tugal;
› Castas nacionais com pouca expansão na viticultura na-
cional mas com potencial vitivinícola (a estudar);
› Castas internacionais com potencial para a região do 
Alentejo.

Actividades 
No ano de 2009, em parceria com o INIA – Dois Portos, lide-
rado pelo investigador José Eiras Dias, procedeu-se ao deline-

1 Fonte: wineanorak.com
Outra fonte para o mesmo tema: Schultz H. R., 2005. Como o clima pode afectar a viticultura na Europa. Enovitis, 2005. Pag 12-18
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amento de todo o campo ampelográfico. Foi feita a escolha 
de todas as castas a instalar e identificados os locais de reco-
lha do material.

Em 2010 foi feita a instalação de 37 variedades e plantadas 
as restantes 151 linhas com bacelos que serão enxertados em 
2011 e 2012.

No início de 2011 foi feita a recolha de material nas várias 
regiões vitícolas e na colecção do INIA – Dois Portos, das 151 
castas a enxertar.

Em 2011 e 2012 vai ser efectuada a enxertia das 151 castas.

Desafios 
O principal desafio que se colocou foi a identificação dos locais 
onde seria feita a recolha do material vegetativo. Foram con-
tactados os diversos agentes de cada região que procederam 
à marcação das plantas de onde posteriormente foi recolhido 
o material. Devido à envergadura deste projecto (quantidade 
de material a recolher), nem sempre houve resposta às nossas 
pretensões. Tivemos de abandonar a recolha em determinadas 
regiões substituindo os materiais, por materiais da colecção do 
INIA – Dois Portos. O sucesso deste projecto deve-se em gran-
de parte aos investigadores desta instituição. 

Resultados  

Instalação de um campo ampelográfico (2010/2012)
Do ponto de vista da comunicação, este campo tem atraído 
atenção para a diversidade de castas em Portugal assim como 
para a problemática das alterações climáticas.

Com a instalação do campo ampelográfico vamos ter a 
possibilidade de testar 188 castas. Como a variabilidade espa-
cial é pouco significativa, a comparação que poderá ser feita 
entre as diferentes castas, nas mesmas condições edafo-climá-

ticas é um ponto forte deste grande investimento.
A Esporão, S.A. em parceria com o INRB (Instituto Nacional 

de Recursos Biológicos) e o IBET (Instituto de Biologia Expe-
rimental e Tecnológica) pretendem fazer um aproveitamento 
mais alargado do campo ampelográfico da Herdade do Espo-
rão, tendo como objectivo a utilização das uvas produzidas 
no mesmo, de forma identificar marcadores moleculares para 
a qualificação precoce dos vinhos. 

Os resultados que se pretendem atingir são:
› Caracterização detalhada de mostos e vinhos monova-
rietais;
› Conhecimentos das características moleculares dos mos-
tos das 188 castas;
› Identificação de moléculas que permitam quantificar a(s) 
qualidade(s) do vinho;
› Capacidade de prever a qualidade do vinho;
› Capacidade para “construir” novos vinhos (loteando com 
base nas características moleculares).

www.esporao.com
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EVERIS PORTUGAL

Modelo de Empregabilidade Apoiada

Serviço doméstico justo

EMPRESA
A everis é uma consultora multinacional que oferece soluções 
de consultoria de negócio, estratégia, desenvolvimento e 
manutenção de aplicações tecnológicas e outsourcing de pro-
cessos e sistemas. Desenvolve a sua actividade nos sectores 
das telecomunicações, indústria, utilities & energia, banca, 
seguros, administração pública, media e saúde. Actualmente, 
a everis tem escritórios em 13 países e conta com mais de 
9 500 profissionais.

A everis iniciou a sua actividade em 1996 e está presente 
em Portugal desde 1999. Conta com uma equipa de pro-
fissionais altamente motivados, o que constitui a principal 
aposta da empresa e que determina o seu valor diferencial 
no mercado.

ENVOLVIMENTO
Na everis existe uma profunda consciência da vocação so-
cial da companhia. Acreditamos que a principal contribuição 
social que pode ser feita pela empresa, dada a sua área de 
actuação, se prende com a transferência dos conhecimentos 
desenvolvidos e acumulados ao longo da sua trajectória na 
área da consultoria. A identificação das necessidades sociais 
e a definição de um envolvimento com as mesmas, alinhado 
com as nossas competências, é um factor crítico de sucesso. 
Tendo por base estas premissas, o estabelecimento de uma 
ponte real entre a sociedade civil (colaboradores, parceiros e 
fornecedores) e as universidades e associações não-governa-
mentais é conseguido através da realização de projectos de 
consultoria pro bono.

Como consequência natural destas prioridades e posicio-
namento estratégico da empresa na vertente social, adquire 
especial premência nos actuais contextos económico e social 
o enfoque no desenvolvimento de modelos de empregabilida-
de apoiada, escaláveis e com possibilidade de replicação. Para 
tal, a everis estabeleceu um protocolo com a Iniciativa Bairros 
Críticos – Operação Cova da Moura, Programa Nacional coor-
denado pela Secretaria de Estado do Ordenamento do Territó-
rio e Cidades, que tem como objectivo o desenvolvimento de 
soluções de qualificação de territórios urbanos que apresentam 

factores de vulnerabilidade crítica, através de intervenções só-
cio-territoriais integradas. Incide, numa primeira fase e a título 
experimental, em três territórios: Cova da Moura (Amadora), 
Lagarteiro (Porto) e Vale da Amoreira (Moita).

OBJECTIVOS
De acordo com o definido na parceria, o projecto da everis pre-
via uma intervenção estruturada em 3 fases, e que teria lugar na 
Cova da Moura. Numa primeira fase seria efectuada a análise 
do contexto e a identificação de oportunidades. Numa segun-
da fase seriam avaliadas e seleccionadas as ideias de negócio e, 
por último, seria transformada uma ideia num negócio.

A primeira fase, materializou-se em reuniões de trabalho, 
consolidação das iniciativas e análise de casos de estudo, ter-
minando com a realização de um workshop no local, para afe-
rição de interesses e necessidades de formação. Da análise re-
alizada para caracterizar o contexto socioeconómico da Cova 
da Moura em termos de oferta de recursos humanos e acti-
vidades profissionais mais procuradas nas áreas envolventes 
foram identificados três sectores de actividade preferenciais: 
Serviços Domésticos, Construção e Restauração. 

Assim sendo, foram seleccionados três eixos de avaliação 
- Adequação aos Objectivos Estratégicos, Risco e Viabilidade 
Económica – e de acordo com os mesmos, foi seleccionado o 
cluster dos Serviços Domésticos.

As premissas base da ideia de negócio, e tendo sempre em 
conta o trabalho já desenvolvido pelo IBC – Operação Cova 
da Moura, foram as seguintes:

› Opção por negócio focado no sector dos Serviços Do-
mésticos onde existe maior oferta e procura em termos de 
mercado, e onde, segundo o modelo de avaliação, existe 
menos risco;
› Capacidade para gerar emprego de forma sustentada 
com condições de trabalho apropriadas face às necessida-
des dos participantes do negócio;
› Necessidade de acompanhamento dos participantes no 
negócio pela baixa escolaridade e reduzida formação em 
soft skills;
› Definição de um modelo de Sustentabilidade do negócio 
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de investimento reduzido (low-cost), capaz de tornar os 
participantes independentes face a qualquer entidade.

De acordo com as premissas acima elencadas, pressupu-
nha-se a definição de um conjunto de objectivos para o 
modelo de empregabilidade apoiada. Esses objectivos passam 
por garantir as condições de emprego, geração de emprego 
de forma crescente e procura da Sustentabilidade. Neste úl-
timo objectivo, estaria comtemplado o investimento de uma 
entidade ou Fundação de âmbito nacional, conjugado com o 
apoio de uma entidade de âmbito local. Desta forma, estaria 
assegurada uma ligação à comunidade e reforçadas as possi-
bilidades de sucesso do projecto. 

De forma a concretizar este modelo de empregabilidade 
apoiada, estava prevista a implementação de um projecto 
piloto que tivesse uma aplicabilidde na realidade da Cova 
da Moura e que estivesse inserido no sector dos serviços do-
mésticos. A experiência assim acumulada permitirá replicar o 
projecto para outros bairros, a que se seguirá o alargamento 
a outros serviços e áreas de actividade. 

O projecto piloto denominou-se “Serviço Doméstico Jus-
to” e teve como base uma iniciativa – ‘As Marias’ – alargando 
os seus objectivos especialmente no que respeita à vertente 
de transformação social e ao empowerment dos participantes. 
Uma vertente importante do projecto passou também pelo 
aproveitamento das boas práticas implementadas relativas à 
prestação de um serviço doméstico de qualidade. Por último, 
e como já foi referido acima, era condição de sucesso do pro-

jecto a criação de condições para replicação do programa a 
qualquer realidade, capacitando assim, o Modelo de Empre-
gabilidade Apoiada. 

RESULTADOS
Ao longo da duração do projecto, existia como objectivo 
final definido a potenciação de um ciclo de transformação 
social, o qual passaria por uma análise ao nível da mudança 
dos participantes, mas também a análise do impacte para 
os clientes. Nos primeiros, seria focada a identificação de 
indivíduos que tivessem a necessária motivação e adesão à 
iniciativa, seguindo-se uma fase de formação e de acompa-
nhamento do serviço, procurando garantir a sua execução e, 
em seguida, a sua capacidade transformadora ao potenciar 
uma mudança no sentido de uma clara independência das 
pessoa. Do lado dos clientes, o foco está na sensibilização 
para questões de transformação social ao aceitar participar 
no projecto, sendo efectuado um acompanhamento do ser-
viço e satisfação, até uma eventual desvinculação do cliente 
ao serviço, onde seria novamente monitorizado o nível de 
satisfação obtido.

Desde o início de 2011 que a Fundação EDP assegura o 
investimento financeiro necessário para implementar o piloto 
da segunda geração do projecto ‘As Marias’, que materializa 
o conceito do Serviço Comércio Justo, e que tem arranque 
previsto para o início do segundo semestre de 2011.

www.everis.pt

Outras 
Localizações

Cova Moura

Serviços Domésticos Outros Serviços

· Condições de Emprego

   · Escalabilidade

      · Sustentabilidade

         · Transformação Social

Replicação 
outros 

serviços

Programa 
piloto

Replicação 
outras 

localizações
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GRUPO JERÓNIMO MARTINS

Criação da Área de Responsabilidade Social Interna

Jerónimo martins Por nós
EMPRESA
Jerónimo Martins é um grupo de dimensão internacional, que 
actua em duas geografias distintas: Portugal e Polónia e, em três 
áreas de negócio: Distribuição Alimentar, Indústria e Serviços.

Tem, hoje em dia, mais de 50 mil Colaboradores, 1 500 
lojas, 12 Centros de Distribuição e um volume de vendas 
que ascendeu, em 2010, aos 8 mil milhões de euros.

ENVOLVIMENTO
Ao longo de toda a sua existência, a Administração do gru-
po Jerónimo Martins sempre demonstrou a enorme preo-
cupação sentida com o bem-estar de todos aqueles que 

diariamente contribuem para o sucesso do negócio.
Tal prática, a par da actual dimensão do Grupo, justifi-

cou a formalização de uma área de Responsabilidade Social 
dedicada exclusivamente a apoiar os nossos colaboradores, 
a que se chamou Jerónimo Martins Por Nós.

OBJECTIVOS
A área Jerónimo Martins Por Nós assume, assim, a missão 
muito especial de construir uma política de responsabili-
dade interna dirigida a todos os colaboradores do Grupo, 
constituída por acções que revelem um impacte significati-
vo na vida de todos os que aqui trabalham.
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www.jeronimomartins.com

Actividades
Tendo em consideração o universo extenso de colabora-
dores e a necessidade de garantir que as iniciativas levadas 
a cabo por esta área se adequavam e correspondiam às 
necessidades e expectativas sentidas por todos, o primeiro 
passo dado foi a auscultação dos mesmos, através do lan-
çamento de um questionário interno dirigido a todos os 
colaboradores, respondido e tratado de forma totalmente 
anónima e confidencial.

O questionário em causa visou justamente um aprofun-
damento do conhecimento dos nossos colaboradores ao 
nível social e familiar, permitindo-nos saber as suas reais 
dificuldades, expectativas e necessidades.

A estrutura do questionário, através de questões claras e 
acessíveis a todos os colaboradores, assentou nas seguintes 
bases:

1) Vida Familiar e Profissional;
2) Hábitos de Vida Saudável;
3) Trabalho;
4) Encargos Financeiros;
5) Caracterização sócio-demográfica;
6) Prioritização de medidas a implementar pela área Je-
rónimo Martins Por Nós.

A metodologia adoptada e a estratégia de actuação defini-
da permitiram-nos uma taxa de adesão de 90,5%, o que 
corresponde a 21 182 respostas obtidas.

Os resultados obtidos no questionário, permitiram-nos 
definir os três pilares de actuação da área:

› Saúde e Bem-estar;
› Educação;
› Apoio Social.

Resultados
Com base neste questionário, a área Jerónimo Martins Por 
Nós desenvolve agora um conjunto de iniciativas, gratui-
tas para os seus beneficiários, que nos fazem acreditar que 
Jerónimo Martins Por Nós constitui um factor crítico de su-
cesso num negócio feito de pessoas para pessoas:

› Ao nível da Saúde e Bem-estar:
·	 Semanas do Bem-estar;
·	 Rastreios diversos;
·	 Liga de Futebol Jerónimo Martins.

› Ao nível da Educação:
·	 Programa Aprender e Evoluir (ao abrigo da iniciativa 

Novas Oportunidades);
·	 Benefícios na aquisição de material e livros escola-

res;
·	 Kit Escolar, atribuído a todos os filhos dos colabora-

dores que frequentam o ensino básico pela primeira 
vez;

·	 Campos de férias para filhos de colaboradores.

› Ao nível do Apoio Social
·	 Kit Bebé, atribuído a todos os recém-pais;
·	 Seguro de Vida;
·	 Bolsas de apoio social para fazer face a situações de 

carência extrema.
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IBM

Novas tecnologias no ensino pré-escolar

PROGRAMA KIDSMART 
EARLY LEARNING

Empresa
Desde a sua fundação, nos Estados Unidos, em 1911, a IBM 
tem-se mantido na vanguarda tecnológica e é actualmente a 
maior e a primeira empresa a celebrar cem anos de existência 
no sector informático. Ao trabalhar as soluções mais adequa-
das para os clientes e para a sociedade, a IBM pretende con-
tribuir para um mundo cada vez mais globalmente integrado 
e inteligente, oferecendo a gama mais completa e integrada 
de soluções de Tecnologias de Informação. 

As suas actividades vão desde investigação, desenvolvi-
mento, fabrico e comercialização de tecnologia e produtos, 
até à prestação de serviços que atendam a todas as necessi-
dades dos seus clientes – da consultoria de gestão a soluções 
de alojamento, infra-estrutura, design tecnológico e serviços 
de formação. 

Apostada em contribuir de uma forma séria para as co-
munidades em que está inserida e onde opera, e num com-
promisso muito estreito entre empresa e colaboradores, par-
ceiros, clientes, fornecedores, cidadãos e accionistas, a IBM 
desenvolve programas que não são mais do que uma con-
sequência natural das suas actividades e do que de melhor 
sabe e pode fazer. Consciente do potencial da tecnologia na 
transformação da sociedade, a IBM está decidida a aplicá-la 
da melhor forma na melhoria da qualidade de vida dos ci-
dadãos, quer ao nível social, quer ao nível ambiental e eco-
nómico, numa óptica de equilíbrio entre pessoas, planeta e 
proveitos... a base da Sustentabilidade.

A IBM opera como companhia global em 170 países, con-
ta com 400 mil colaboradores, dispõe de 24 centros de inves-
tigação e desenvolvimento, de 34 fábricas e de uma rede de 
mais de 90 mil parceiros de negócio em todo o mundo.  

Em Portugal, a IBM iniciou a sua actividade a 4 de Novem-
bro de 1938.

Envolvimento
O programa KidSmart Early Learning, pioneiro em todo o 
mundo, foi lançado pela IBM em 1998, nos Estados Unidos 
da América. Trata-se de uma solução tecnológica destinada 
a crianças entre os 3 e os 6 anos de idade, desenvolvida em 

colaboração com a Edmark e a Little Tikes. 
Através deste programa, a IBM Portugal, em parceria com 

o Ministério da Educação, disponibiliza material informático 
e software adaptados à fase de aprendizagem pré-escolar, a 
crianças de meios socioeconómicos desfavorecidos. Simulta-
neamente, proporciona aos educadores formação adequada 
para tirarem o maior partido destes recursos, numa perspec-
tiva educacional inovadora.

 

OBJECTIVOS
O Programa KidSmart, que celebrou em 2010 o seu 10.º ani-
versário na Europa, visa permitir, entre outros objectivos, a 
utilização e integração de novas tecnologias em estabeleci-
mentos de ensino pré-escolar, da rede pública e solidária, que 
sirvam populações socialmente desfavorecidas. Contribui, as-
sim, para a melhoria da qualidade do ensino desde a primeira 
fase da cadeia educativa. Com esta iniciativa, a IBM pretende 
facilitar a aprendizagem, através das novas tecnologias, de 
modo a que estas funcionem como um complemento for-
mativo e um recurso pedagógico utilizado nos jardins-de-
infância.

Pretende-se, deste modo, numa perspectiva de promoção 
de igualdade de oportunidades, contribuir para o enriqueci-
mento educativo destas crianças, favorecendo a sua futura 
inserção social e profissional.

ACTIVIDADES
Em Portugal, e em parceria com a Universidade de Évora, o 
programa Kidsmart teve o seu início em Abril de 2003. Fo-
ram então instaladas 30 estações de aprendizagem KidSmart-
Young ExplorerTM, em 24 jardins-de-infância da rede pública e 
solidária, dos distritos de Évora e de Portalegre, envolvendo 
509 crianças e 38 educadores. 

Esta parceria foi posteriormente alargada ao Ministério da 
Educação, entidade privilegiada para identificar as necessida-
des dos jardins-de-infância e definir quais as situações priori-
tárias para receber as unidades KidSmart-Young ExplorerTM.

De referir ainda, e no seguimento do protocolo assinado
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com a Universidade de Évora, foi promovida uma acção que 
resultou na implementação de um KidSmart-Young ExplorerTM 
na Unidade de Pediatria do Hospital do Espírito Santo, em 
Évora, que atende anualmente entre duas a três mil crianças 
hospitalizadas.

No total das nove fases, que decorreram entre 2003 
e 2010, foram já doadas 450 estações de aprendizagem 
KidSmart-Young ExplorerTM, abrangendo cerca de oito mil 
crianças, de 370 jardins-de-infância das várias Direcções 
Regionais de Educação: distritos de Évora e de Portalegre 
(2003); Lisboa e Vale do Tejo (2004); Norte e Centro (2005, 
2006 e 2007); Centro, Lisboa e Vale do Tejo e Norte (2008); 
Lisboa e Vale do Tejo, Centro e Alentejo (2009 e 2010).

RESULTADOS
Com base nos dados recolhidos no último relatório de avalia-
ção elaborado pela Escola Superior de Educação de Santarém, 
em Dezembro de 2008, verificou-se que o grau de concreti-
zação dos objectivos do programa KidSmart foi bastante posi-
tivo. Com destaque, sobretudo, para: 

a) A promoção do desenvolvimento das crianças, parti-
cularmente no que respeita a competências colaborativas, 
utilização de jogos pedagógicos/criativos e níveis de con-
centração; 

b) O enriquecimento e a modernização de métodos de 
trabalho e a familiarização com o computador, por parte das 
crianças; 

c) A actualização e o aprofundamento de conhecimen-
tos no domínio específico das novas tecnologias, por parte 
dos educadores, com vista a uma melhor intervenção pe-
dagógica; 

d) A promoção do acesso e a utilização do computador a 
todas as crianças, criando percursos de equidade com vista à 
plena realização do ser humano;  

e) A promoção de dinâmicas educativas tendentes à for-
mação de cidadãos participantes e intervenientes na constru-
ção de uma sociedade do conhecimento.

Portugal tornou-se numa referência e exemplo para im-
plementação do programa KidSmart noutros países europeus, 
pela sua experiência e impacte positivos na forma como 
abrangeu, desde a primeira hora, zonas interiores de grande 
ruralidade.

Em Portugal, o programa KidSmart Early Learning recebeu a 
distinção de projecto social vencedor do Guia de Responsabi-
lidade Social, elaborado pela Sperantia/Expresso, bem como 
o prémio “Para um Marketing Sustentável e com Consciên-
cia”, da Associação Portuguesa dos Profissionais de Marketing 
(APPM). Ainda em resultado deste programa e da parceria 
com a Universidade de Évora/Associação dos Profissionais de 
Educação do Norte Alentejo, a IBM recebeu o título de 1.º 
sócio honorário colectivo da APENA, tendo sido considerada 
uma referência de Inovação na área da Educação e Responsa-
bilidade Social Empresarial. 

www.ibm.com/pt
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IMPRESSION

Linha de mobiliário reciclado

Design único, finalidade nobre

Empresa
Impression Portugal, fundada em 1994, faz parte do maior 
grupo europeu de impressão em grande formato, especializa-
do em publicidade Outdoor e de Ponto de Venda (POS - Point 
of Sale). O grupo Impression conta com 12 fábricas e com re-
presentação em todos os países europeus. A primeira gráfica 
do grupo data de 1852.

Financeiramente sólida, a Impression Portugal, rodeou-se 
de profissionais competentes e usa o enorme conhecimento 
do grupo Impression para responder aos seus clientes com 
uma qualidade excepcional de trabalho e serviço, demons-
trando simultaneamente uma forte preocupação ambiental e 
cumprimento dos requisitos legais.

O grupo Impression proporciona um conjunto único de 
recursos tecnológicos e capacidades de impressão cuja com-
plementaridade possibilita a gestão de campanhas de Cartaz 
e POS alinhadas em simultâneo em vários países. O Grupo 
beneficia da experiência e conhecimento da gestão local de 
cada gráfica, características que garantem uma melhor quali-
dade de serviço aos clientes.

Envolvimento
Reflexo de uma cultura já existente decidimos alterar a forma 
como a empresa se apresenta no mercado, adoptando uma 
nova assinatura – Imprimir mais verde. Esta atitude impulsio-
na-nos a agir sem nunca esquecer as nossas convicções e a 
nossa estratégia de desenvolvimento. Como líderes de sector 
esperamos contagiar toda a cadeia de valor, desde os acto-
res da cadeia de produção aos nossos clientes, a tornarem-se 
mais responsáveis e exigentes no que toca a preocupações 
ambientais e sociais.

A preservação do nosso planeta e o respeito pelas gera-
ções futuras definem o posicionamento da Impression Portu-
gal. O nosso compromisso para com a Sustentabilidade im-
põe a implementação de acções, nomeadamente ao nível da 
inovação – criar novos produtos ou adquirir novas técnicas e 
equipamento – que permitam diminuir o impacte ambiental 
da nossa actividade. Comprometemo-nos com a promoção 
da eficiência de recursos e com a sensibilização dos diferentes 

actores da nossa actividade produtiva.
Para além deste ponto, o compromisso também se tor-

na presente para com o desenvolvimento da região que nos 
envolve. Na Impression Portugal assumimos o contributo e a 
responsabilidade do desenvolvimento da região – criação de 
postos de emprego, financiamento e apoio de projectos ou 
entidades que trabalham para o bem-estar da comunidade.

Na Impression Portugal ao depararmo-nos com as muitas 
placas de cartão que não eram mais do que resíduos e restos 
de trabalhos produzidos, surgiu a ideia de as aproveitarmos 
da melhor forma transformando-as em algo de novo. Assim, a 
Impression criou para os seus clientes uma linha de Mobiliário 
Reciclado com um design único e com uma finalidade nobre: 
aproveitamento de resíduos com design próprio.

OBJECTIVOS
Sensibilizar os nossos clientes para uma utilização eficiente 
dos recursos existentes, nomeadamente a promoção da va-
lorização dos resíduos de produção – dar uma nova utilidade 
aos nossos resíduos.

Em suma, mudar o “papel” dos nossos resíduos, transfor-
mando-os em matéria-prima para novos produtos – mobiliá-
rio temporário reciclado – foi este o nosso objectivo.
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Inicialmente foi necessário proceder a uma análise da quantida-
de de resíduo produzido e a sua tipologia. Claramente que cedo 
percebemos, estando no sector das artes gráficas, que os nossos 
principais resíduos seriam de base florestal – papel e cartão. 

Depois de fazer esta triagem foi necessário verificar que re-
síduo tinha um maior potencial de recuperação e de transfor-
mação. A impressão do cartão, placas de grandes dimensões, 
por ser um processo mais simples, não provoca alterações 
substanciais nas placas de cartão, mantendo-se estas pratica-
mente inalteradas. A única diferença para com o seu estado 
inicial encontra-se no facto de estas estarem impressas e, por 
vezes, em formatos diferentes daqueles que foram adquiridos. 
Desta forma escolheram-se as placas de cartão como material 
para ser alvo de novo aproveitamento.

A nossa equipa de Design 3D avaliou que tipo de produtos 
poderia realizar, tendo em conta as dimensões e as outras 
características físicas (espessura e resistência) desta “nova” 
matéria-prima. Alguns protótipos de mobiliário começaram 
a surgir do que antigamente era uma pilha gigante de placas 
de cartão. 

No entanto, antes da conclusão final das peças, foi preciso 
ir além das particularidades do material, focarmo-nos na uti-
lização de cada produto e garantir que o produto final seria 
estável e seguro, mas também uma peça de montagem prá-
tica e fácil. 

Depois do design aprovado, as placas voltaram à máqui-
na de corte. Uma mesa, uma cadeira e um candeeiro foram 
apenas algumas das peças de mobiliário que a nossa equipa 
decidiu criar, recorrendo somente a placas de cartão usadas 
– 100% de material considerado anteriormente resíduo. Sa-
lientamos que estas placas são impressas numa máquina com 
recurso a tintas à base de água.

DESAFIOS
Alguns dos principais desafios foram a criação de um produto 
com um design nobre e cativante, que não expusesse de for-
ma clara o antigo trabalho de impressão para qual tinha servi-
do de suporte, aliado a uma montagem simples e prática.

RESULTADOS
Os clientes têm solicitado fortemente estes produtos seja para 
a decoração de stands em feiras e exposições ou para a realiza-
ção do mobiliário de suporte aos convidados em congressos, 
bem como para decoração de montras e outras publicidades 
no Ponto de Venda, ou mesmo utilização particular, dando 
também relevo à educação familiar.

Em 2010, esta iniciativa foi alvo de distinção do primeiro 
Prémio Design do Meios & Publicidade, na categoria de Mer-
chandising. Esta distinção e a receptividade dos nossos clien-
tes não poderiam ter espelhado de melhor forma o sucesso 
desta acção no mobiliário reciclado.

www.impression-global.pt
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MOTA-ENGIL — Fundação Manuel António da Mota 

Ver, Ouvir e Agir

Uma Fundação ao serviço 
da comunidade

EMPRESA 
O Grupo Mota-Engil está presente no panorama empresarial 
há 64 anos, sendo líder de mercado em Portugal no sector da 
construção civil e obras públicas.

Através de uma estratégia de crescimento, internacionaliza-
ção e diversificação das suas actividades, o Grupo Mota-Engil 
integra hoje um conjunto alargado e multi-sectorial de negó-
cios, englobando as áreas de negócio da Engenharia e Constru-
ção, Ambiente e Serviços e Concessões de Transportes

Presente em 17 países através das suas sucursais e empre-
sas participadas espalhadas pelo mundo, o seu VN em 2010 
cifrou-se em 2,05 mil milhões de euros, contando nas suas 
fileiras com cerca de 17.000 colaboradores.

A Mota-Engil SGPS, sociedade holding do Grupo, está cota-
da no PSI-20, principal índice da Bolsa de Valores de Lisboa.

Fundação Manuel António da Mota
A Fundação Manuel António da Mota constitui o contempo-
râneo e natural corolário da matriz e tradição filantrópicas do 
Grupo Mota-Engil, tendo sido oficialmente reconhecida em 
finais de 2010.

A Fundação procura, através da sua denominação social, 
honrar o legado de Manuel António da Mota (1913-1995), 
fundador da Mota & Companhia, homenageando o homem, 
o empresário e o filantropo.

A Fundação é um importante instrumento da política de 
Responsabilidade Social do Grupo Mota-Engil, enquanto ex-
pressão organizada e sistematizada de uma gestão ética e 
socialmente comprometida, em nome de uma cidadania em-
presarial activa e participativa.

Instituída pelo Grupo Mota-Engil e pela família Mota, 
sua accionista de referência, dispõe de uma dotação pa-
trimonial inicial de um milhão de euros e contará com do-
tações anuais subsequentes destinadas a assegurar a sua 
plena sustentabilidade financeira no cumprimento dos seus 
fins estatutários.

A Fundação, sedeada na cidade do Porto, tem por fins a 
promoção, desenvolvimento e apoio a iniciativas de natureza 
social nos domínios da beneficência e solidariedade social, e 
de natureza cultural nos domínios da educação, saúde, am-
biente, organização e apoio à actividade artística, exercendo 
a sua actividade em todo o território nacional e nos países 
onde o Grupo Mota-Engil marca presença.

Instituirá ainda anualmente o “Prémio Manuel António da 
Mota”.

A Fundação é gerida por um Conselho de Administração, 
integrando os seus órgãos estatutários um Conselho de Cura-
dores, Conselho Fiscal e Conselho Consultivo.

ENVOLVIMENTO
A missão da Fundação Manuel António da Mota consiste em 
contribuir para o desenvolvimento integrado das comunida-
des onde o Grupo Mota-Engil exerce a sua actividade, em 
Portugal e no estrangeiro, em particular nos domínios social, 
cultural educativo, formativo e ambiental.
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A Fundação Manuel António da Mota aspira a tornar-se 
numa entidade de referência entre as suas congéneres na-
cionais e internacionais, honrando a memória inspiradora de 
Manuel António da Mota, o espírito dos seus fundadores e 
contribuindo decisivamente para a consolidação da estratégia 
de Responsabilidade Social do Grupo Mota-Engil.

No cumprimento dos seus fins estatutários, estratégia, 
objectivos, actividades, políticas e sistemas de gestão, a Fun-
dação Manuel António da Mota rege-se pela preservação e 
defesa dos valores da legalidade, imparcialidade, ética e trans-
parência, compromisso e responsabilidade, rigor e eficiência, 
criatividade e inovação e sustentabilidade.

Objectivos 
No cumprimento dos seus fins estatutários a Fundação pros-
segue um conjunto de objectivos estratégicos, assentes em 
quatro eixos fundamentais.

1. Desenvolvimento social
› Desenvolvimento social das comunidades nacionais e in-
ternacionais onde exerce actividade.
› Apoio financeiro a actividades e projectos do terceiro sec-
tor e no domínio da economia social.
› Apoio material e logístico a instituições do terceiro 
sector.
› Protocolos e parcerias para o desenvolvimento social.
› Apoio social aos colaboradores e suas famílias.
› Serviços inovadores de apoio à vida familiar dos colabo-
radores.
› Voluntariado.

› Programa de Bolsas de Estudo para filhos de colabora-
dores.

2. Prémio Manuel António da Mota
› Instituição do “Prémio Manuel António da Mota” que 
distinguirá anualmente organizações e personalidades que 
se destaquem nos vários domínios de actividade da Fun-
dação.

3. Educação e Formação
› Centro de Formação Profissional.
› Qualificação de jovens e adultos.
› Inserção social e profissional.
› Valorização do potencial humano.
› Protocolos e parcerias para a educação.

4. Cultura
› Iniciativas e espaços culturais.
› Apoio aos agentes culturais nos domínios das artes plás-
ticas, artes performativas, música, humanidades, ciência e 
tecnologia.
› Acesso à cultura e à fruição dos bens culturais por parte 
dos colaboradores.
› Conferências, Seminários e Debates.

www.mota-engil.pt
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NESTLÉ

Alimentação e Estilos de Vida Saudáveis

Programa Educativo 
“Apetece-me”
EMPRESA 
A Nestlé Portugal, S.A. faz parte do Grupo Suíço Nestlé, o 
maior produtor mundial de produtos alimentares. Em Portu-
gal, o Grupo Nestlé está presente no mercado de alimentação 
em diversas áreas de negócio, das quais se salientam a nutri-
ção infantil, os cafés torrados, os cafés e misturas solúveis, 
os chocolates, os cereais de pequeno-almoço, os gelados, as 
águas e os refrigerados lácteos, bem como os alimentos para 
animais de companhia. O Grupo Nestlé em Portugal empre-
ga mais de 1700 colaboradores e gerou em 2010 um volume 
de negócios superior a 601 milhões de euros. Possui quatro 
unidades de produção (Avanca, Porto, S. Miguel – Açores e 
Coruche) e 21 centros de distribuição, ao longo do território 
nacional.

ENVOLVIMENTO 
A Nutrição, Saúde e Bem-Estar são transversais a todas as cate-
gorias de produto e encontram-se no coração da Nestlé. Des-
ta forma, a empresa procura contribuir para uma alimentação 
equilibrada que, aliada à prática de exercício físico regular, 
permitirá uma vida mais saudável. A Nestlé promove estilos 
de vida saudáveis e hábitos alimentares equilibrados e encora-
ja os consumidores a tomar decisões informadas e fundamen-
tadas, de forma a cultivar a adopção de hábitos alimentares 
mais saudáveis e diminuir assim os riscos de problemas de 
saúde, como é o caso da Obesidade. Foi com este intuito que 
criou o Programa Educativo “Apetece-me” e todos os mate-
riais que o compõem, para permitir que os consumidores de 
amanhã sejam mais informados sobre Alimentação e Estilos 
de Vida Saudáveis. 

Em 1999, a Nestlé Portugal lançou o Programa Educativo 
“Apetece-me”, em conjunto com a Direcção-Geral de Inova-
ção e de Desenvolvimento Curricular do Ministério da Educa-
ção, tendo sido concebido para se adequar à reorganização 
curricular do Ensino Básico e às necessidades em termos de 
Educação Alimentar. A metodologia de projecto utilizada foi 
cedida pela Organização Mundial de Saúde, que considera a 
Obesidade como um dos maiores problemas de saúde públi-
ca. Desde a sua criação, o projecto contou com a consultoria 

da Sair da Casca – Sustainability Consulting. Em 2010, o Pro-
grama passou também a integrar o Nestlé Healthy Kids Global 
Programme, juntamente com outros programas escolares de 
vários países dedicados às temáticas da Nutrição, Saúde e 
Bem-Estar.

OBJECTIVOS
Professores:

› Orientar para a construção de um projecto relacionado 
com os estilos de vida saudáveis, abordando-os de forma 
transversal e pluridisciplinar;
› Dar um enquadramento metodológico e pistas de acti-
vidades.

Alunos:
› Consciencializar para a importância de uma alimentação 
equilibrada e variada, associada à actividade física;
› Permitir desenvolver uma capacidade de escolha adequa-
da;
› Transmitir conceitos-chave relacionados com os estilos 
de vida saudáveis

Pais / Encarregados de Educação;
› Através das crianças, tentar consciencializar os pais para 
a importância de ter uma alimentação equilibrada e um 
estilo de vida saudável.

ACTIVIDADES
A estratégia pedagógica é pioneira em Portugal, sendo 
um dos raros projectos educativos a seguir uma aborda-
gem transversal, que integra todas as matérias curricu-
lares.

O Programa Educativo “Apetece-me” chega às escolas 
através de uma comunicação feita no início do ano lecti-
vo, apresentando o projecto e incentivando as escolas a 
aderirem ao mesmo. Após adesão, cada escola recebe os 
kits pedagógicos com os materiais preparados para cada 
ano lectivo e tem assim oportunidade de desenvolver um 
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projecto transversal ao longo de todo o ano de forma to-
talmente independente. 

No ano lectivo 2010/2011, foram enviados os seguintes 
materiais pedagógicos:

1.º Ciclo:
› Dossier “Apetece-me Estar Bem”, um guião para ajudar 
os professores a abordar os temas da alimentação, do cres-
cimento e do bem-estar com informação geral, propostas 
de actividades, fichas de trabalho, material para recortar, 
entre outros.

2.º e 3.º Ciclos:
› Dossier “Apetece-me Saber Mais e Construir”, incluin-
do um manual de nutrição para os professores que 
transmite conhecimentos básicos para a saúde e bem-
-estar e um guião para professores que permite uma 
abordagem transversal do tema da alimentação e que 
propõe orientações para desenvolver projectos no âm-
bito deste tema.

A adesão pode realizar-se em qualquer altura do ano, para 
os contactos do Serviço Pedagógico, um serviço de apoio a 
todos os participantes no projecto que assegura um acom-
panhamento diário esclarecendo todas as dúvidas, através 
dos contactos disponíveis. No site do projecto encontram-se 
também os contactos do Programa, bem como muitos outros 
materiais pedagógicos disponíveis para download.

DESAFIOS
No ano lectivo 2010/2011 foi lançado o Concurso “Apetece-
-me… tomar o pequeno-almoço”, dedicado a esta refeição 
e à sua importância para uma alimentação saudável. Foram 
criados dois desafios para cada um dos ciclos abrangidos pelo 
Programa:

1.º Ciclo:
› Desenho que complete a frase: “Para mim o pequeno-
-almoço é muito importante porque…”
› Criação e gravação de uma peça de teatro.

2.º Ciclo:
› Criação e gravação de um conto;
› Banda desenhada.

3.º Ciclo:
› Peça de fantoches, incluindo a construção dos bonecos;
› Campanha de comunicação para todos os alunos e pro-
fessores da sua escola e para toda a família.

Além disso, neste ano lectivo de 2010/2011, o Programa 
Educativo “Apetece-me” chega também ao Pré-Escolar, num 
projecto-piloto pioneiro em Portugal. 

Tendo como base o conhecimento adquirido por parte 
das crianças entre os 4 e os 5 anos de idade no dia-a-dia, 

foram desenvolvidos materiais didácticos e pedagógicos que 
têm por base o reconhecimento, a leitura e a interpretação 
de imagens.

Foram contactadas 15 escolas da área metropolitana de 
Lisboa, que, após adesão, recebem os materiais gratuitamen-
te pela mão de um animador/formador “Apetece-me”, que 
visita as escolas para uma acção de formação com educado-
res e crianças sobre a temática da Alimentação e Estilos de 
Vida Saudáveis e sobre como utilizar e tirar o maior proveito 
dos materiais pedagógicos.

RESULTADOS
Relativamente ao universo escolar, aderiram este ano lectivo 
ao Programa Educativo “Apetece-me” 2 036 escolas do 1.º 
Ciclo e 428 escolas dos 2.º e 3.º Ciclos. No total, o Programa 
contou com a participação de 184 809 alunos do 1.º Ciclo 
(37,9% do total do país) e 322 613 alunos dos 2.º e 3.º Ci-
clos (40,6% do total). O concurso conta já com 129 escolas 
inscritas.

O projecto-piloto para o Pré-Escolar conta com a partici-
pação de 15 escolas e um total de 946 alunos entre os 4 e os 
5 anos de idade.

www.nestle.pt
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PEPSICO

A reconversão da fábrica da Matutano

A CAMINHO DE 2015
EMPRESA 
A PepsiCo é a empresa com o maior portefólio de marcas 
de bebidas e de produtos alimentares em todo o mun-
do. Reúne 19 linhas de produto diferentes, sendo cada 
uma responsável por gerar mais de mil milhões de dólares 
em vendas. Além das suas marcas principais – Frito-Lay, 
Quaker, Pepsi-Cola, Tropicana e Gatorade – oferece mi-
lhares de produtos alimentares e de bebidas saborosos e 
nutritivos, de prestígio reconhecido em todo o mundo.

Com uma facturação anual de 60 mil milhões de dóla-
res, na PepsiCo trabalhamos com o objectivo comum de 
conseguir um crescimento sustentável, investindo num 
futuro mais saudável para a população e para o planeta, 
o que significa também um futuro bem sucedido para a 
empresa. Esta filosofia é denominada como “Resultados 
com Responsabilidade”: é a promessa da PepsiCo de ofe-
recer uma grande variedade de produtos alimentares e de 
bebidas adaptados aos gostos locais; de inovar para mini-
mizar o impacte no meio ambiente mediante a redução de 
energia, água e resíduos; fomentar a diversidade e inclu-
são no local de trabalho; e de respeitar, apoiar e investir 
nas comunidades onde a PepsiCo está presente em todo 
o mundo. 

Sobre a Pepsico Portugal
A PepsiCo está implantada em Portugal desde 1987, data 
em que adquiriu uma empresa Portuguesa, a Laprovar, 
que fabricava e comercializava a marca “Pála-Pála”.

Actualmente, emprega cerca de mil empregados, in-
cluindo Vendas. 

A unidade fabril do Carregado está em laboração desde 
Maio de 1993. Presentemente, a fábrica tem sete linhas de 
processo instaladas para a confecção de batatas fritas, sna-
cks de milho e bolos das marcas Lay’s, Ruffles, Pála-Pála, 
Cheetos, Matutano, Doritos e Chipicao. A capacidade to-
tal instalada é de 35 000 toneladas/ano. Essencialmente 
dedicada ao mercado ibérico, alinhada com a fábrica que 
o Grupo tem em Burgos, a fábrica do Carregado exporta 
cerca de 55% da sua produção anual para Espanha e 45% 
para o mercado nacional.

A conservação de Energia e Água da fábrica da PepsiCo 
em Portugal enquadra-se na política de Sustentabilidade 
Ambiental da empresa, um dos três pilares definidos na 
nossa filosofia “Resultados com Responsabilidade”. As ini-
ciativas desenvolvidas na nossa fábrica e os resultados ob-
tidos posicionaram-nos como uma das melhores fábricas 
da PepsiCo na Europa. Algumas destas iniciativas foram 
exportadas para outras fábricas, num espírito de melhoria 
contínua e de benchmarking entre fábricas.

ENVOLVIMENTO
Para a PepsiCo/Matutano a melhoria da ecoeficiência das 
suas actividades permite alinhar o que é positivo para a 
empresa com o que é positivo para a sociedade, e repre-
senta também uma oportunidade para explorar novas 
tendências do mercado na tentativa de antecipar riscos 
e oportunidades, derivadas do desenvolvimento económi-
co, ambiental e social. 
A PepsiCo integrou em 2006 o Dow Jones Sustainability 
Index, DJSI e definiu o programa ReCon, Resources Conser-
vation, orientado para a redução dos consumos de energia 
e água dos seus processos de fabrico.    

Ainda assim, em 2010, e de acordo com o lema “A pro-
messa de PepsiCo”, a empresa anunciou 15 objectivos e 
compromissos globais, que guiarão o nosso trabalho de 
protecção dos recursos naturais do planeta, através da ino-
vação e do uso mais eficiente da energia, da água e dos 
materiais de engarrafamento nas nossas operações.

É neste contexto que se enquadra o programa ambien-
tal da PepsiCo/Matutano e consequente Plano de Raciona-
lização de Consumos. 

OBJECTIVOS
Entre os compromissos globais de Sustentabilidade Am-
biental anunciados pela PepsiCo, e de acordo com a nossa 
filosofia “Resultados com Responsabilidade”, estão os que 
dizem respeito a energia e água, que para 2015 (tendo 
por referência o ano de 2006, altura da adesão à DJSI) são: 
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› Melhorar a nossa eficiência no uso da energia em 25% 
por unidade de produção; 
› Melhorar a nossa eficiência no uso da água em 20%.

Embora sejam objectivos definidos pela PepsiCo a nível 
global, são as operações da PepsiCo nos diversos países 
que contribuem para a sua execução. No caso da Pepsi-
Co Portugal, tal como se verá nos resultados, a redução 
do consumo de água ultrapassou de forma significativa os 
compromissos globais. 

Actividades
No âmbito da melhoria contínua da ecoeficiência dos seus 
processos produtivos, a Pepsico/Matutano, impulsionada 
pelo programa ReCon, implementou medidas que contribu-
íram de forma significativa para o Desenvolvimento Susten-
tável da empresa nas áreas da eficiência energética e redu-
ção dos consumos de água. Entre estas destacam-se aquelas 
que trouxeram para a PepsiCo/Matutano o reconhecimento 
de uma “Boa Prática” por parte de outras unidades do gru-
po que as adoptaram como exemplo a seguir.  

No âmbito do programa interno de redução dos con-
sumos de energia eléctrica foram instaladas 200 unidades 
de captação de luz natural nas naves do processo de do-
ces e nos armazéns de expedições e matérias-primas. Estas 
unidades apresentaram resultados muito positivos com a 
redução dos consumos de energia eléctrica de 2,5kW/dia 
por unidade instalada, e na melhoria do nível de conforto 
nos postos de trabalho.  

Em linha com esta medida, nas zonas de embalagem e 
expedições foram substituídas as 121 luminárias - com a po-
tência instalada por luminária de 405 W - por luminárias de 
alta eficiência, com a potência unitária de 172 W. Esta solu-
ção permitiu também a vantagem de instalar, por luminária, 
um sensor de luminosidade para ajustar o fluxo luminoso e, 
consequente, redução do seu consumo, em função da luz 
natural captada do exterior pelas unidades Solatube.

Na redução dos consumos de gás natural foi substitu-
ído o permutador de calor da linha principal de batatas 

fritas por um permutador de calor de alta eficiência, 16% 
mais eficiente, com o benefício anual equivalente a 461mil 
Nm3 de gás natural.  

No âmbito do programa interno de redução dos consu-
mos de água, a instalação na linha principal de batata frita 
do projecto piloto Net Zero Water permitiu reduzir para 
metade o consumo de água nesta linha de processo. 

Outras medidas
Também como melhoria contínua da sua ecoeficiência, a Pep-
sico/Matutano implementou um programa para a reciclagem 
do cartão nos canais de distribuição de produto e implemen-
tou medidas de valorização de sub-produtos (amido e óleos), 
privilegiando a prevenção de resíduos na origem. 

Actualmente, como fonte de melhoria contínua e dina-
mizadora da ecoeficiência, a Pepsico/Matutano envolve os 
seus colaboradores nas questões da Sustentabilidade atra-
vés da Equipa Verde, uma equipa multifuncional com parti-
cipantes de todas as áreas da fábrica, mais focada para os 
operadores de processo, embaladoras e técnicos da ma-
nutenção.

Esta equipa tem por objectivos principais a melhoria 
contínua dos consumos de energia e água, e divulgar no 
campo a cultura dos 3 R’s, – Reduzir, Reutilizar e Reciclar.

Resultados
No período de 2006 a 2010, a concretização da totalidade 
das medidas permitiu reduzir os consumos específicos de 
energia em 5% e de água em 49%. Os benefícios ambien-
tais decorrentes foram de 2,4 GWh de energia (1580 ton 
de CO2 evitadas) e 106 mil m3 de água.

As medidas implementadas relativas à conservação de 
energia eléctrica foram reconhecidas pela EDP com o “Pré-
mio EDP Energia Eléctrica e Ambiente 2008”, sendo a Pep-
sico/Matutano a vencedora absoluta na categoria Indús-
tria e mais recentemente com o prémio Energy Efficiency 
Awards 2010.

www.pepsico.pt



108

A
nu

ár
io

 d
e 

Su
st

en
ta

b
ili

d
ad

e 
20

11
 E

ST
U

D
O

S 
D

E 
C

A
SO

PORTUCEL SOPORCEL

Estratégias de promoção da Certificação Florestal 

Inovar com um incentivo 
à madeira certificada

EMPRESA 
O grupo Portucel Soporcel é uma das mais fortes presenças 
de Portugal no mundo, representando mais de 3% das expor-
tações nacionais de bens.

É líder europeu na produção de papéis finos de impressão e 
escrita não revestidos (UWF – Uncoated Woodfree Paper), o que 
confere a Portugal a posição cimeira do ranking Europeu dos paí-
ses produtores deste tipo de papéis. É também o maior produtor 
europeu, e um dos maiores a nível mundial, de pasta branquea-
da de eucalipto (BEKP - Bleached Eucalyptus Kraft Pulp).

O Grupo tem um volume de negócios anual de aproxi-
madamente 1 400 milhões de euros e exporta 94% das suas 
vendas para mais de 100 países nos cinco continentes, com 
destaque para a Europa e EUA. Detém a marca Navigator, 
líder mundial no segmento Premium de papéis de escritório.  

O grupo Portucel Soporcel ocupa uma posição de relevo 
no sector da energia, como primeiro produtor nacional de 
“energia verde” a partir de biomassa, uma fonte renovável.

ENVOLVIMENTO
A fileira florestal é um dos sectores que mais contribui para 
a balança comercial nacional, tendo em 2010 sido respon-
sável por 10,3% das exportações nacionais, cerca de 140 mil 
postos de trabalho directos e milhares de postos de trabalho 
indirectos em Portugal.

O grupo Portucel Soporcel, por sua vez, é um dos princi-
pais responsáveis pela valorização da floresta a nível nacional 
e regional, posicionando-se como o maior proprietário e ges-
tor nacional, tendo sob sua responsabilidade uma área que 
corresponde a cerca de 3,4% da área florestal nacional.  

No entanto, embora o sector florestal e, em particular o 
da pasta e do papel, tenham demonstrado dispor de van-
tagens competitivas, nos mercados internacionais, condições 
construídas em concorrência com os maiores produtores do 
mundo, persistem ainda estrangulamentos como a insufici-
ência de incentivos ao investimento e à certificação florestais 
consentâneos com a contribuição de cada fileira florestal para 
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o Valor Acrescentado Nacional e para as exportações.
A capacidade de uma organização se afirmar, e se man-

ter de forma duradoura no mercado, é um processo que en-
frenta dificuldades acrescidas numa sociedade cada vez mais 
exigente quanto à origem dos produtos. Cabe às empresas 
encontrar as respostas e soluções para os seus clientes e res-
tantes stakeholders e ser capaz de gerar valor nas dimensões 
económica, ambiental e social.

No caso dos produtos de base florestal, como a pasta e o 
papel, as exigências vão para além das questões que se pren-
dem com a sua qualidade e remontam à origem da matéria--
-prima a partir da qual foram obtidos. Há que dar provas de 
que esses produtos são provenientes de florestas geridas de 
forma responsável, compatibilizando a rentabilidade com a 
conservação de valores naturais e a promoção dos aspectos 
socioculturais. E a ferramenta disponível no mercado para 
o garantir é a certificação florestal, iniciativa voluntária cuja 
principal força motriz tem sido o mercado.

OBJECTIVOS
A gestão florestal é uma área estratégica para o Grupo e a 
maior parte do património sob sua responsabilidade – cer-
ca de 120 mil hectares – está certificada de acordo com os 
esquemas internacionalmente reconhecidos do FSC® e do 
PEFC1. Mas a empresa depende, em grande medida, de abas-
tecimento no mercado para garantir a totalidade das neces-
sidades das suas unidades fabris e, neste domínio, a área de 
floresta certificada é ainda muito reduzida.

Portugal tem mais de 400 mil proprietários florestais, dos 
quais 85% detêm áreas inferiores a 3 hectares. Estes locali-
zam-se principalmente na região norte-centro do país onde 
a produtividade do eucalipto é elevada e mais interessante 
para o sector papeleiro, mas existem alguns constrangimen-
tos no que concerne à certificação florestal destas áreas: com-
plexidade do processo, custos associados, falta de políticas e 
incentivos nacionais e europeus à certificação e elevado risco 
de incêndios florestais.

Por estas razões, o Grupo definiu uma estratégia para pro-
mover a certificação florestal em Portugal, composta de dife-
rentes abordagens e iniciativas, começando pela sua própria 
certificação – em 2010 a área certificada pelo Grupo corres-
pondia a uma parte significativa do total nacional (47% FSC 
e 58% PEFC).

ACTIVIDADES
Junto dos proprietários privados, as acções levadas a cabo 
pelo Grupo visaram promover e apoiar as iniciativas de certifi-
cação florestal dinamizadas pelas suas organizações e aumen-
tar a área certificada em Portugal. 

Desde 2007 o Grupo investiu um valor superior a 760 mil 
euros na celebração de protocolos com as principais organi-

zações do sector, tendo como objectivos principais divulgar 
o conceito de Certificação Florestal, aumentar a área certifi-
cada dos produtores florestais privados, construir uma frente 
comum na defesa dos interesses da fileira florestal e transferir 
tecnologia e conhecimento para a produção florestal - para tal 
realizaram-se várias acções de formação, sensibilização e de-
monstração dirigidas a técnicos de associações e proprietários. 

Em paralelo, o Grupo participou activamente nos progra-
mas nacionais de certificação FSC e PEFC e nas iniciativas pro-
movidas pelo WWF2 e o FSC Internacional relacionadas com a 
certificação de pequenos proprietários florestais.

De entre as iniciativas desenvolvidas, a mais material e 
eficaz centrou-se no tema de maior sensibilidade para os 
produtores e fornecedores: a tradução da valorização do seu 
produto numa margem financeira. Assim, o Grupo protago-
nizou em Portugal uma solução inovadora com a atribuição 
de um prémio pecuniário pela madeira certificada recebida 
do mercado, concedido a todos os fornecedores que entre-
gam madeira certificada, uma medida que levou Portugal a 
ser alvo de referência no relatório Forest Products 2007/2008 
da FAO3.

RESULTADOS
O Grupo celebrou protocolos com organismos directamente 
relacionados com a produção, nomeadamente com a CAP – 
Confederação dos Agricultores de Portugal, a Forestis – Asso-
ciação Florestal de Portugal, a Fenafloresta, o Fórum Florestal  
e a UNAC – União da Floresta Mediterrânea. 

O prémio pecuniário da madeira certificada, criado em 
2006 com um valor de 2,5 euros por metro cúbico, subiu 
em 2008 para 4 euros e representa um ganho médio adicio-
nal por ano de 40-60 euros por hectare (mais de 500 euros/
hectare no momento do corte das matas). 

Este prémio é um incentivo ao produtor florestal pois 
permite suportar os custos de certificação e ter um ganho 
no processo, o que é especialmente importante para os pro-
prietários e produtores que se defrontam com a certificação 
num contexto de minifúndio e dispersão da propriedade. 
Tendo começado em Portugal, esta política da empresa es-
tendeu-se à Galiza (Norte de Espanha) e, por se ter provado 
um sucesso na promoção efectiva da certificação, foi segui-
da por outras empresas concorrentes. Com efeito, devido 
a esta vantagem concreta e directa, várias certificações de 
grupo se mobilizaram no país.

Hoje é inegável que a certificação florestal é crucial para 
optimizar e garantir a rentabilidade da floresta nacional e a 
competitividade das fileiras industriais que lhe estão associa-
das, sendo por isso também um indicador claro da Sustenta-
bilidade dos negócios das empresas que a detêm. 

www.portucelsoporcel.com

1 FSC – Forest Stewardship Council; PEFC – Programme for the Endorsement of Forest Certification schemes
2 WWF – World Wide Fund for Nature · 3 FAO – Food and Agriculture Organization
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REN

Compromisso Ambiental

REN promove reflorestação 
e prevenção de fogos

os stakeholders, atendendo aos seus diversificados interesses 
e expectativas.  

A estratégia de Sustentabilidade definida para o triénio 
2010 - 2012 considera sete dimensões: protecção do Am-
biente e prevenção das alterações climáticas; segurança, fia-
bilidade, qualidade e garantia de fornecimento; inovação e 
desenvolvimento tecnológico; segurança e mecanismos de 
prevenção de situações de crise; higiene, saúde e segurança; 
qualificação de recursos humanos e comunicação interna/
externa. 

A nível ambiental, área em que se insere o case study 
apresentado, a REN assume um forte compromisso. A pro-
tecção do Ambiente, a minimização do impacte ambiental, 
a utilização racional dos recursos naturais, a prevenção da 
poluição e o apoio ao desenvolvimento de energias renová-
veis constituem os principais vectores da política ambiental 
da REN que, em 2010, obteve um orçamento de 10,7 mi-
lhões de euros.   

OBJECTIVOS
O case study apresentado, visa contribui para a protecção do 
Ambiente, nomeadamente através da plantação de árvores e 
prevenção dos fogos florestais. 

Actividades
A instalação e manutenção de linhas eléctricas integradas em 
áreas florestais revestem-se de particular importância, obri-
gando a grandes cuidados. A acumulação de combustíveis, 
falta de enquadramento e adaptação das espécies, densida-
des elevadas, monocultura de espécies e muitos outros facto-
res, associados à presença de linhas eléctricas, incrementam 
exponencialmente o risco de acidente. 

A nível legal, de acordo com a legislação em vigor desde 
2006, a REN tem de proceder à gestão do combustível nos 
terrenos sobrepassados pelas linhas de transporte de electri-
cidade, devendo para o efeito proceder à limpeza de mato e 
corte de árvores. 

Com a implementação do programa “Reconversão da 

EMPRESA 
A REN tem como actividade principal a gestão de sistemas 
de transporte de energia. Na Europa, é um dos poucos ope-
radores com presença simultânea na electricidade e no gás 
natural. 

A actividade principal da REN desenvolve-se em dois sec-
tores:

› Na electricidade, através do transporte em muito alta 
tensão, e gestão técnica global do Sistema Eléctrico Na-
cional; 
› No gás natural, através do transporte em alta pressão, da 
gestão técnica global do Sistema Nacional de Gás Natu-
ral, da recepção, armazenamento e regaseificação de gás 
natural liquefeito (GNL) e do armazenamento subterrâneo 
de gás natural.

Através da participação de 90% que tem no OMIP SGPS, a 
REN promove o desenvolvimento do mercado de energia na 
Península Ibérica.

Em Outubro de 2010, o Estado português atribuiu à 
ENONDAS, uma sociedade detida integralmente pela REN, 
uma concessão para a produção de energia das ondas. 

Desde 2002, a REN está também no sector das telecomu-
nicações através da RENTELECOM, constituída para explorar 
a capacidade excedentária das redes de telecomunicações de 
segurança, essenciais ao suporte do transporte de electricida-
de e gás natural.

ENVOLVIMENTO
O contributo da REN para o desenvolvimento da sociedade 
portuguesa é facilmente reconhecível por todos, seja pelo 
benefício directo decorrente dos serviços que presta no 
sector energético em que está inserida, seja pela responsa-
bilidade que assume no domínio da cidadania empresarial. 
A Sustentabilidade desse desenvolvimento está subjacente 
a toda a actividade da empresa, fazendo parte integrante 
do negócio, num domínio fortemente regulado e em que 
há uma preocupação permanente de procura e estabeleci-
mento de plataformas equilibradas de compromissos com 
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ocupação do solo da faixa de protecção”, a REN foi além das 
imposições legais e aproveitou para reflorestar os terrenos so-
brepassados pelas suas linhas, adoptando, aquando da plan-
tação, técnicas de prevenção de fogos florestais. Ao reduzir o 
combustível vegetal existente nas faixas de protecção, é cria-
da uma barreira estratégica ao avanço do fogo. A plantação 
de árvores com o compasso (ou seja, o espaçamento entre 
árvores) definido pela legislação contribui igualmente para a 
prevenção dos fogos, facilitando a limpeza e diminuindo a 
propagação de eventuais incêndios florestais.  

Os proprietários dos terrenos afectados têm aderido for-
temente ao programa em curso, que lhes permite escolher 
a espécie que pretendem plantar na sua propriedade, tendo 
em consideração as regiões de arborização, nomeadamente: 
pinheiro manso, sobreiro, azinheira e oliveira.

Além de rentabilizar a exploração dos solos, a REN contri-
bui para a valorização da paisagem, promovendo a variedade 
de espécies vegetais. 

O programa de reconversão e ocupação do uso do solo 
está a ser implementado em várias zonas do país. Nas obras 
mais recentes, por inclusão nos cadernos de encargos, a REN 
está já na fase de estabelecimento da linha, a incentivar a 
reconversão da ocupação do uso do solo nas linhas Batalha – 
Lavos; Riba d’Ave – Oleiros; Macedo de Cavaleiros – Valpaços; 
Ramal da linha Lares – Lavos 1 para Subestação de Paraimo, 

Recarei - Vermoim 2 para Posto de Transição de Valongo e 
Valdigem – Vermoim 4 para Posto de Transição de Valongo, 
assim como na linha Bodiosa – Paraimo, que já se encontra 
em exploração.

Resultados
Para a linha Batalha – Lavos é possível apresentar resultados, 
pois já foi concluído o projecto nesta zona. 

› Comprimento – 56 km
› N.º total de apoios – 141
› N.º total de proprietários – 1 545
› N.º total de prédios – 2 370
› Área reconvertida – 1 735 373 m2 (173,5 ha) 
› Pinheiro manso: 1 648 990 m2 (95,0%)
› Sobreiro: 81 683 m2 (4,7%)
› Outros (azinheira, oliveira): 4 700 m2 (0,3%)
› N.º de árvores plantadas – 145 mil (compasso 4m x 3m 
– 833 árv./ha) 

 A nível global, a REN estima uma plantação de 470 mil árvo-
res com os projectos em curso. 

www.ren.pt



112

A
nu

ár
io

 d
e 

Su
st

en
ta

b
ili

d
ad

e 
20

11
 E

ST
U

D
O

S 
D

E 
C

A
SO

SAP

Iniciativas corporativas, impacte no cliente

Abordagem de Sustentabilidade 

tentabilidade. Por um lado, tem o compromisso estratégico e 
de longo prazo em ser uma organização sustentável que dá o 
exemplo e desenvolve esforços para operar de forma transpa-
rente e auditável, reduzir ao mínimo a sua pegada ecológica 
e para melhorar a situação social e a vida da comunidade em 
que se encontra. E, por outro, como líder em software de ges-
tão empresarial, procura desenvolver e implementar soluções 
que ajudem as empresas a compreender o seu negócio e a 
melhorar a sua Sustentabilidade na resolução dos desafios so-
ciais, ambientais e de gestão que enfrentam à escala global. 

A SAP tem uma abordagem holística da Sustentabilidade 
que integra na sua gestão global, nomeadamente a gestão 
da pegada ecológica e das emissões de carbono; as questões 
de segurança, conformidade e rastreabilidade dos produtos; 
a gestão de uma cadeia de abastecimento sustentável; as prá-
ticas de segurança ambiental, saúde e segurança no trabalho; 
a necessidade de ter infra-estruturas de TI mais sustentáveis 
(Green IT); e o que se refere como gestão sustentável dos re-
cursos humanos e que passa por questões como o equilíbrio

Empresa
A SAP é uma empresa líder no mercado de desenvolvimento 
e comercialização de software e aplicações empresariais, cujo 
objectivo é fazer com que as empresas de todos os sectores e 
dimensões funcionem cada vez melhor. Actualmente, os ser-
viços e aplicações SAP estão a ajudar mais de 170 mil clien-
tes a ser mais rentáveis, mais ágeis, mais competitivos e mais 
sustentáveis. Com 53 513 colaboradores, as receitas anuais 
da SAP excedem os 12,5 mil milhões de euros. Em Portugal, 
a SAP está presente desde 1993, existindo cerca de 2 500 
empresas portuguesas a utilizar as soluções da SAP. Com cer-
ca de 100 colaboradores, a SAP Portugal apresentou receitas 
superiores a 52 Milhões de Euros em 2010.

Envolvimento

Abordagem de Sustentabilidade 
A SAP tem um posicionamento singular em termos de Sus-
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entre a componente pessoal/profissional, direitos laborais, di-
versidade e gestão de talentos.

Com a ascensão da Sustentabilidade nas prioridades dos 
decisores empresariais, a SAP procura adquirir o conhecimen-
to e posicionar-se como uma empresa líder nestas matérias, 
capaz de aconselhar os decisores sobre a prossecução de uma 
estratégia de Sustentabilidade, que não só contribua para a 
melhoria do Ambiente, como também contribua para a ren-
tabilidade e a viabilidade a longo prazo das empresas.

Demonstração do nosso compromisso
A SAP comprometeu-se a reduzir em 51% o total da sua 
emissão de Gases com Efeito Estufa (GEE), cerca de 513 mil 
toneladas de CO2 no ano de 2007, até ao ano de 2020. 
No Relatório de Sustentabilidade de 2010, a SAP declarou 
que desde 2007 tem vindo a reduzir consecutivamente as 
suas emissões de carbono e até à data já o conseguiu redu-
zindo em 24%. Os principais contributos para esta redução 
vêm de projectos internos de utilização eficiente de energia; 
mudanças comportamentais dos colaboradores, como por 
exemplo racionalização das deslocações diárias e das via-
gens em negócio; e compra preferencial de energia de fon-
tes sustentáveis.

A SAP é uma empresa que se pauta por defender valo-
res éticos, ambientais, sociais e governativos nos produtos e 
serviços que comercializa e, nos últimos anos, tem vindo a 
ganhar cada vez maior reconhecimento pelas suas práticas 
de Sustentabilidade Empresarial. Neste âmbito, o Dow Jones 
Sustainability Index nomeou a SAP como líder no sector de 
software pelo quarto ano consecutivo. A empresa foi igual-
mente distinguida pela lista “Global 100” das empresas mais 
sustentáveis do mundo, pelo índice FTSE4Good e pelo Global 
Challenges Index, entre outras distinções nos diversos merca-
dos em que está presente.

Em 2010, a SAP acelerou a execução da sua estratégia de 
Sustentabilidade e passou a publicar indicadores trimestrais 
de Sustentabilidade das suas operações. O Relatório de Sus-
tentabilidade da SAP está sempre disponível numa platafor-
ma interactiva online (em http://www.sapsustainabilityreport.
com), que permite a qualquer interessado conhecer, monito-
rizar e discutir o desempenho social, económico e ambiental 
da empresa.

Fornecendo Soluções de Sustentabilidade
A SAP ajuda empresas de todo o mundo a gerir recursos de 
forma eficiente e responsável, com vista ao alcance das metas 
de Sustentabilidade estabelecidas pelas mesmas.

As nossas soluções contribuem para a Sustentabilidade 
global nas seguintes categorias:

› Gestão de Desempenho em Sustentabilidade;
› Energia e Carbono;
› Segurança e gestão do produto;
› Cadeia de distribuição sustentável;
› Meio ambiente, saúde e segurança;
› Mão-de-obra sustentável;
› Infra-estrutura de Tecnologias de Informação (Green IT).

Actividades
A SAP desenvolve em todo o mundo vários programas de 
dimensão social baseados em três eixos: necessidades básicas, 
educação e tecnologia como factor gerador de oportunida-
des económicas para todos.

Como exemplo de actividades de dimensão social, desta-
que-se um projecto social no Gana, que visa desenvolver eco-
nomicamente as mulheres que recolhem e vivem do “shea”, 
um óleo vegetal que serve para fins cosméticos e gastronómi-
cos. Normalmente, estas mulheres ganham pouco desta acti-
vidade porque não fazem ideia, por exemplo, dos preços que 
se praticam no mercado. Além de que, na estação mais fria do 
ano, tendem a cortar as árvores de “shea” para lenha, ou seja, 
“matam” a sua própria fonte de subsistência e rendimento. 
Assim, em parceria com uma ONG, a SAP doou um sistema 
aplicacional, que recolhe a informação do mercado e a dispo-
nibiliza às mulheres, para que estas possam ver a procura exis-
tente no mercado e os preços que ali se praticam, ganhando 
capacidade negocial e melhorando os seus rendimentos.

Outro dos programas desenvolvidos no âmbito da Respon-
sabilidade Social Empresarial é a parceria que a SAP estabele-
ceu com a FIRST LEGO League, através da qual colaboradores 
da empresa, em regime de voluntariado, comprometem-se 
com as suas comunidades e cultivam o espírito de inovação 
junto de jovens, com idades compreendidas entre os 9 e 16 
anos, aos quais se atribuem trabalhos e pesquisas sobre temas 
científicos na área da robótica. Os colaboradores da SAP, en-
quanto líderes e mentores, no contexto de um torneio inter-
nacional, apoiam estes jovens a reconhecer e a valorizar não 
só as suas habilidades técnicas como também a sua criativida-
de e o seu entusiasmo pela ciência e tecnologia. Implementa-
da em cerca de 40 países, desde 2007 é habitual a participa-
ção de colaboradores/voluntários da SAP em Portugal.

Em Portugal, a SAP tem igualmente apoiado algumas ac-
ções de voluntariado promovidas pelo GRACE, como foi o 
caso do G.I.R.O., que envolveu em Outubro de 2010 o traba-
lho voluntário de colaboradores da SAP em obras de melhoria 
em duas salas da Escola Básica de 1.º Ciclo n.º 34 na Alta de 
Lisboa.

www.sap.com/portugal
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SAVINOR

Programa de Educação Ambiental SAVINOR

A sensibilização começa 
com os mais novos

EMPRESA 
Com cerca de 30 anos de existência, a Savinor iniciou a sua 
actividade, numa primeira fase vocacionada para a produção 
avícola e, posteriormente, para o abate industrial e comercia-
lização de carne de aves, sendo hoje a principal empresa do 
sector avícola no norte do país.

Em 1984 a Savinor assumiu uma nova actividade, que man-
tém até hoje, assente no tratamento de subprodutos de ori-
gem animal (carne e peixe). É em Outubro de 2006 que passa 
a integrar o Grupo Soja de Portugal e, desde então, a nova ad-
ministração encetou um conjunto de procedimentos com um 
forte compromisso que assenta na qualidade do serviço aliada 
à protecção ambiental e responsabilidade comunitária. 

Com cerca de 200 trabalhadores, a Savinor acolheu todo 
o conceito que caracteriza o Grupo Soja de Portugal, assente 
num conjunto de valores e princípios que valorizam a quali-
dade, transparência e protecção ambiental.

Os avanços na sua forma de actuação revelam-se signifi-
cativos, fruto também da sua ligação a um conjunto de em-
presas de referência nacional e internacional com grandes 
preocupações ambientais.

ENVOLVIMENTO
A actividade prestada na Unidade de Tratamento de Subpro-
dutos (UTS) é reconhecida actualmente como um serviço de 

utilidade pública pelas autoridades nacionais e comunitárias 
em matéria de Ambiente, dependendo desta o tratamento 
sustentado deste tipo de subprodutos, bem como a activi-
dade produtiva de centenas de unidades económicas a mon-
tante. Com o funcionamento da UTS os subprodutos deixam 
de constituir um risco para a saúde pública e passam a obter 
outro fim, de modo a que possam ser devidamente tratados 
e reutilizados.

Única na sua região, permite a reciclagem de subprodu-
tos de carne e peixe promovendo um destino final adequado 
bem como a possibilidade de incorporação dos mesmos em 
novos produtos a colocar no mercado.

Ao estender a política do Grupo Soja de Portugal a esta 
unidade industrial, após a aquisição desta, a UTS foi reestrutu-
rada tornando-se mais eficiente sob vários aspectos, dos quais 
se destacam a melhoria do produto final, a diminuição do 
impacto de odores que este tipo de actividade normalmente 
acarreta bem como a redução de emissões gasosas tanto nas 
fontes fixas como nas difusas.

Para além dos fortes investimentos a nível técnico, a Savi-
nor mantém-se atenta às suas responsabilidades para com a 
comunidade envolvente. O relacionamento com os diferentes 
stakeholders é uma premissa sempre presente, motivada dia-
riamente pela gestão de topo.

Assumindo a sua actividade claramente relacionada com o 
Ambiente, e considerando a importância dos mais jovens como 
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difusores de boas práticas, a educação e sensibilização ambien-
tal está presente nas actividades promovidas pela Savinor. 

Objectivos
No âmbito das actividades que desenvolve em prol da comuni-
dade, como é o caso do apoio a diferentes causas e entidades lo-
cais, encontra-se o seu programa de educação ambiental. Com 
início em 2008, este programa tem vindo a consolidar-se abran-
gendo toda a comunidade escolar da sua área de influência.

A educação ambiental, junto do público mais jovem é uma 
das grandes apostas da Savinor, sendo desenvolvidas campa-
nhas específicas para a sensibilização da população na sua 
região. As acções são adaptadas às diferentes faixas etárias 
da população escolar, pretendendo alertar para os principais 
problemas ambientais, aliando os conceitos à forma como 
cada um de nós pode fazer parte da solução.

Relativamente à Responsabilidade Social a empresa foca 
a sua actuação em três pilares prioritários: apoio a causas, 
apoio à comunidade e abertura à comunidade, espelhados 
nas seguintes acções:

› Apoio aos colaboradores na resolução de problemas de 
foro pessoal, evidenciando uma preocupação e conscien-
cialização crescente na busca de meios de apoio;
› Apoio ao desporto, fornecendo equipamentos de futsal 
a todas as equipas locais de desporto escolar, visando a 
promoção da modalidade na freguesia;
› Apoio à comunidade escolar através da entrega de equi-
pamento informático a uma escola local, assim como a 
doação de uma viatura de transporte de passageiros;
› Apoio aos alunos através do patrocínio de prémios de 
mérito escolar aos três melhores alunos do 5.º ao 9.º ano 
de escolaridade;
› Abertura à comunidade, através de visitas às instalações e 
sessões de esclarecimento sobre as várias melhorias intro-
duzidas ao nível dos equipamentos e dos processos.

Actividades
O programa de educação ambiental da Savinor, desde o seu 
início em 2008, é implementado tendo dois principais vecto-
res: actuar em torno de toda a comunidade escolar da região, e 
abordar as temáticas ambientais mais caras para a empresa.
Para além de diversos apoios concedidos ao longo do ano, 
são encetadas campanhas específicas em datas marcantes 
como o Dia Mundial da Árvore e da Floresta, o Dia Mundial 
da Água, o Dia Mundial do Ambiente e o Natal. 

Como exemplo destas actividades destaca-se a plantação 
de árvores e a aprendizagem de como fazer a sua manuten-
ção, permitindo o futuro acompanhamento do desenvolvi-
mento das mesmas pelos alunos, percebendo assim o seu 
ciclo de vida e valorizando a sua importância. Na Campanha 
de Natal, é promovida a realização de decorações natalícias 
tendo por base a reutilização de resíduos, ou o desenvolvi-
mento de materiais de sensibilização à população que são 
depois reproduzidos pela Savinor. 

Em 2011 foi promovida, pela Savinor, uma parceria entre 
uma escola da região e o Projecto Rios de forma a marcar o 
Dia Mundial da Água. A turma vencedora do concurso, aberto 
às diversas turmas de uma escola de 2º e 3º ciclo, foi premiada 
com um dia de actividades em torno do tema da Água, in-
cluindo uma saída de campo que seguiu a metodologia deste 
Projecto. Com esta “aula ao vivo” foi possível incutir princípios 
ambientais e de cidadania a este grupo de jovens, permitindo 
ainda que todos os conceitos fossem aprendidos com maior 
entusiasmo e atenção. Este é um projecto integrado e a longo 
prazo, que continuará a ter o acompanhamento da Savinor.

Resultados
Todo o investimento efectuado é tido pela Savinor como uma 
necessidade imprescindível para a melhoria da qualidade de 
vida da comunidade local. 

Os resultados da implementação do Programa de educa-
ção ambiental são visíveis pela motivação crescente de alu-
nos e professores na participação nas actividades propostas, 
sendo ainda a Savinor solicitada para iniciativas que vão para 
além das actividades propostas no início do ano lectivo. O 
esforço e o empenho demonstrado pela empresa em relação 
à Sustentabilidade de toda a região são reconhecidos pela 
sua população e é notório nas iniciativas desenvolvidas, sendo 
ainda explícito nos seus princípios de Responsabilidade Social. 
Esta dinâmica e relacionamento próximo com a comunidade 
já permitiu:

› dinamizar outras actividades paralelas, nomeadamente 
através do apoio ao desporto escolar, através da doação 
de equipamentos e de uma carrinha de transporte de pas-
sageiros;
› fomentar actividades com outras empresas do grupo 
através da participação na área de projecto, que culminou 
na doação de alimento para um centro de acolhimento 
municipal de cães;
› promover o diálogo com movimentos da sociedade civil 
que pretendem resolver problema dos odores, promo-
vendo debates e sessões de esclarecimento, que consubs-
tancia a iniciativa da escola na procura de entendimentos 
entre os agentes locais;
› participação da Savinor no painel de Avaliação Externa 
do Agrupamento de Escolas de Coronado e Covelas por 
parte do Ministério da Educação;
› convite à Savinor para integração no Conselho Geral do 
Agrupamento de Escolas de Coronado e Covelas;
› construção de um interceptor que, para além de resolver 
a situação dos efluentes da Savinor, beneficiará a popula-
ção das freguesias de São Romão do Coronado e Covelas 
(não sendo a melhor solução em termos económicos, a 
decisão foi tomada segundo critérios ambientais e de Res-
ponsabilidade Social);
› promoção de um maior conhecimento da comunidade 
sobre a actividade da Savinor.

www.savinor.pt
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SIEMENS

Empresa
A Siemens actua no campo da engenharia electrónica e 
electrotécnica e opera nos sectores da Indústria, da Energia 
e da Saúde. O Grupo tem cerca de 410 mil colaboradores 
a trabalhar no desenvolvimento e fabrico de produtos/siste-
mas e projectos complexos, fornecendo uma vasta gama de 
soluções à medida das necessidades individuais dos clientes. 
Há mais de 160 anos, a Siemens é um símbolo de progresso 
tecnológico, inovação, qualidade e fiabilidade. 

Em Portugal, a Siemens está activa há mais de 105 anos, 
sendo líder nas soluções de engenharia nos sectores de In-
dústria, Energia e Saúde. Com cerca de 2 mil colaborado-
res, duas unidades de produção e numerosas parcerias com 
o meio académico, a empresa desempenha um papel activo 
no desenvolvimento económico do país. A Siemens Portugal 
detém centros de competência mundiais para actividades 
como produção, transmissão e distribuição de energia, ter-
minais aeroportuários modulares, sistemas de tratamento de 
bagagens, contabilidade, serviços financeiros e de recursos 
humanos e mais recentemente de Governance.

Envolvimento
No seguimento da comemoração do Dia Internacional con-
tra a Corrupção em 9 de Dezembro de 2010, uma iniciativa 
apoiada e desenvolvida pelas Nações Unidas, a Siemens lan-
çou uma campanha interna de sensibilização e esclarecimen-
to sobre o tema intitulada “Dia da Transparência – Celebrar 
a ética nos negócios”. O racional desta iniciativa assentou na 
necessidade de comunicar um tema crucial para a empresa 
de uma forma apelativa, capaz de simultaneamente, envol-
ver os colaboradores e dar-lhes informação crucial para o seu 
quotidiano profissional. Por outro lado, esta iniciativa traduz 
o compromisso da empresa em viver intensamente os valores 
da Sustentabilidade, em particular o pilar social.

A campanha foi criada e desenvolvida pela Siemens Portu-
gal sendo implementada em todos os países do Sudoeste eu-
ropeu (Portugal, Espanha, Itália, França, Suíça, Grécia e Bélgi-
ca), um universo que abrange mais de 29 mil pessoas. O “Dia 
da Transparência” teve como principais objectivos informar 

os colaboradores sobre como as Business Conduct Guidelines 
(o programa de apoio às boas práticas de negócio que a Sie-
mens implementou em toda a organização) podem ser uma 
alavanca para o negócio e partilhar boas práticas na aplicação 
destes princípios. De facto, as Business Conduct Guidelines re-
gem de forma escrupulosa todas as interacções da Siemens 
com os seus clientes, parceiros e fornecedores. Estas regras 
estabelecem de forma clara e inequívoca quais os procedi-
mentos que devem ser levados em conta pelos colaboradores 
da empresa no decorrer das suas actividades e esclarecem o 
enquadramento legal para temas tão importantes como a Lei 
da Concorrência ou o combate anti-corrupção.

É de salientar que o “Dia da Transparência” teve o apoio e 
suporte de toda a administração da empresa, que desta forma 
mostrou quão importante é a disseminação dos princípios da 
transparência e da responsabilidade no seio da organização.

 

Actividades 
Para comunicar o mais amplamente possível estas mensagens, 
foi desenvolvido e implementado um plano de comunicação 
interna que contemplou um alargado conjunto de activida-
des e acções. A base da campanha foi o site na intranet espe-
cificamente criado para este efeito, onde os colaboradores ti-
nham a oportunidade de consultar as boas práticas que cada 
país desenvolveu e ficar a saber mais sobre os propósitos e 
objectivos do “Dia da Transparência”. Era ainda possível visio-
nar vídeos sobre os programas de Compliance que a Siemens 
implementou e sobre o trabalho que as Nações Unidas têm 
vindo a realizar no âmbito do combate à corrupção e às acti-
vidades fraudulentas. 

Sendo a participação dos colaboradores essencial para o 
sucesso da acção, foi desenvolvido um passatempo em torno 
do tema dos Índices Internacionais de Corrupção (Corruption 
Perception Índex) dos países envolvidos por esta iniciativa. 
Através de perguntas interactivas os colaboradores habilita-
vam-se a ganhar electrodomésticos Siemens.

Para comunicar todas estas acções, foram preparadas 
diversas ferramentas de comunicação interna, como uma 
e-newsletter totalmente dedicada ao tema, uma campanha 

Dia da transparência

Celebrar a Ética Nos negócios
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para a rede interna de mupis, artigos na SWE Connect, a 
e-newsletter de toda a comunidade da Siemens dos países 
do Sudoeste da Europa, e e-mails com informação detalha-
da sobre a campanha e todas as suas fases. 

Resultados 
Devido ao facto de o canal de comunicação principal uti-

lizado ter sido um site dedicado, todos os resultados apura-
dos reflectem naturalmente os níveis de interacção dos cola-
boradores com as diversas acções online. Assim, é de realçar 
que o site do “Dia da Transparência” registou uma taxa de 
sucesso de mais de 30%, muito acima da média registada 

neste tipo de iniciativas.  
No entanto, mais do que o número de colaboradores que 

acedeu ao site ou foi envolvido nas acções levadas a cabo, im-
porta salientar o interesse que esta iniciativa gerou em torno 
de uma temática que, numa análise prévia, poderia revelar um 
escasso potencial de comunicação. De facto, o impacte que o 
“Dia da Transparência - Celebrar a ética nos negócios” teve em 
mais de 29 mil colaboradores foi de tal forma positivo que se 
prevê a sua repetição nos próximos anos, tendo sido conside-
rado um best practice dentro do mundo Siemens.

www.siemens.pt
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SOLVAY PORTUGAL

Redução dos impactes ambientais da actividade

Gestão Sustentável

EMPRESA
SOLVAY é um grupo industrial internacional do sector Quí-
mico. Propõe uma ampla gama de produtos e soluções, que 
contribuem para a melhoria da qualidade de vida.

O Grupo tem sede em Bruxelas e emprega 17 mil pessoas 
em mais de 40 países. As suas vendas consolidadas ascende-
ram, em 2010, a 6,8 mil milhões de euros.

Em 2009, a Solvay decidiu reposicionar as suas activida-
des, de forma a acelerar a execução da sua estratégia de cres-
cimento sustentável e rentável, o que conduziu à venda de 
todo o seu negócio farmacêutico.

A Solvay vai reinvestir as receitas em crescimento externo 
orgânico de grande dimensão, focado na criação de valor a 
longo prazo.

ENVOLVIMENTO
O compromisso da Solvay com um Desenvolvimento Susten-
tável procura respostas eficazes a questões como a protecção 
do Ambiente e a gestão racional dos recursos naturais. Ade-
rentes ao programa voluntário Actuação Responsável, desde 
o seu lançamento no País, em 1993, a Solvay Portugal e a 
Solvay Interox ambicionam a excelência nas áreas do Am-
biente, Segurança e Saúde, parte integrante do seu sistema 
de gestão.

ACTIVIDADES
Como ferramenta de gestão, a utilização de indicadores co-
muns a todo o grupo Solvay, facilitando a avaliação dos po-
tenciais impactes (no ar, na água e no solo) dos centros de 
produção, permite uma leitura dos progressos alcançados en-
tre 2000 e 2009. A redução nos índices globais de emissões 
é notável: menos 75% no meio ar; menos 63% na água; e 
menos 74% no solo.

O indicador referente a gases com efeito de estufa, em 
toneladas equivalentes de CO2, aponta como variação menos 
68%. E os consumos, em que se observa uma redução de 9% 
na energia, estão referenciados, mesmo assim, como áreas 
prioritárias.

No rumo da Sustentabilidade, o lançamento dos progra-
mas PURA (Utilização Racional da Água) e PURE (Utilização 
Racional da Energia) reflecte uma visão integrada da gestão 
e beneficia do envolvimento de equipas jovens, multidisci-
plinares, motivadas por uma nova atitude responsável face à 
conservação dos recursos naturais e à redução das emissões 
de GEE.

Por outro lado, temos investido na melhoria ambiental 
das instalações corrigindo estrangulamentos, modernizando 
tecnologias, acrescentando meios de controlo. O caminho 
percorrido é gigantesco e regista alguns marcos:
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www.solvay.pt

› Eliminação das células de electrólise na produção de cloro 
pelo processo do mercúrio e sua substituição por células de 
membrana – aplicação das BAT/BREF para este tipo de uni-
dade produtiva, que o Grupo estreou na Póvoa de Sta. Iria.
› Entrada ao serviço de uma central de cogeração a gás na-
tural, construída e explorada pela Energin, que utiliza tec-
nologia limpa, sem emissão de SO2 e de partículas e baixa 
emissão de NOX. O gás natural substituiu também o fuel 
como combustível das antigas caldeiras de vapor, apenas 
funcionando como backup à central. Com a cogeração, 
diminuiu-se em 24% o consumo de energia primária.
› Investimento em dois novos grupos de destilação no pro-
cesso do carbonato de sódio, aumentando a eficiência no 
tratamento dos líquidos amoniacais e reduzindo as emis-
sões para o ar e a água.
› Arranque  de uma instalação de clarificação de água, para 
reduzir o teor de sólidos em suspensão no efluente da fá-
brica, antes do envio da água para o meio receptor. Esta 
instalação procede a um tratamento primário, que retira 
parte dos sólidos, e um secundário, mais fino, que retira 
praticamente todos os sólidos. A água resultante tem qua-
lidade superior à do Tejo.
› Ampliação da unidade de bicarbonato de sódio, que pos-
sibilita uma maior utilização do CO2 produzido no proces-
so do carbonato, reduzindo-se as emissões do gás exce-
dentário para a atmosfera.

Em Outubro de 2008, as instalações industriais Solvay na Pó-
voa de Sta. Iria receberam a Licença Ambiental PCIP (Preven-
ção e Controlo Integrados da Poluição) emitida pela Agência 

Portuguesa do Ambiente. No quadro dessa licença, está em 
curso um ambicioso programa de investimentos em melho-
rias ambientais, que permitirá novos saltos qualitativos na re-
dução das emissões da instalação fabril.

RESULTADOS
Estas realizações fazem com que o Complexo Industrial re-
giste uma evolução muito significativa no seu desempenho 
ambiental. Mas não só: outro grande passo consistiu na 
implementação de um Sistema de Gestão Ambiental (SGA) 
englobando a sistematização da estrutura e organização dos 
processos, procedimentos e métodos resultantes da aplicação 
dos requisitos ISO 14001.

O trabalho persistente desenvolvido pela Solvay Portugal 
e pela Solvay Interox teve como corolário a certificação do 
referido SGA. O relatório da auditoria efectuada pela APCER 
evidenciou uma realidade complexa, devido à idade da ins-
talação e à natureza da actividade química, o que coloca a 
Solvay no topo em grau de dificuldade, o que mais valoriza a 
consolidação feita ao SGA.

A responsabilidade inerente à licença e à certificação am-
biental constitui um incentivo acrescido para que enfrente-
mos, com determinação, os novos desafios. Neste particular, 
a implicação de todos os colaboradores (com quem construí-
mos, em 2010, com inegável êxito, os Fóruns Desenvolvimento 
Sustentável) e as boas práticas de relação e comunicação com 
a comunidade assumem papel crucial.
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Sonae

Sonae Maia Business Center o único edifício 
da Europa distinguido com a Certificação Leed Gold 

UM EDIFÍCIO INSPIRADO 
NO FUTURO 

Empresa
A Sonae é uma empresa de Retalho, com duas grandes parce-
rias nas áreas de Telecomunicações, Media e Software e Siste-
mas de Informação (Sonaecom) e Centros Comerciais (Sonae 
Sierra). 

No final de 2010 a Sonae, que opera nos cinco continen-
tes, empregava 43 268 colaboradores, sendo o maior empre-
gador privado português. Em 2010 atingiu um volume de 
negócios de cerca de €5,8 mil milhões. A empresa tem como 
objectivos estratégicos ganhar dimensão internacional nos 
negócios em que opera, diversificar os estilos de investimento 
e potenciar a base de activos em Portugal, explorando novas 
oportunidades de negócio como forma de criar opções de 
investimento futuro. 

Envolvimento
Construir um edifício sustentável que constituísse um modelo 
de ecoeficiência e servisse de inspiração e modelo para os 
futuros edifícios Sonae assumiu-se como a missão que orien-
tou a estratégia de Sustentabilidade da construção do Sonae 
Maia Business Center (SMBC). Este foi o primeiro edifício da 
Península Ibérica a conquistar a certificação LEED (Leadership 
in Energy & Environmental Design), nível GOLD, atribuído pelo 
US GBC – United States Green Building Council, um das mais 
reconhecidas entidades mundiais de certificação de projectos 
imobiliários sustentáveis. 

Esta distinção reflecte o carácter exemplar de eco-eficiên-
cia deste complexo, com mais de 16 000 m2, que integra os 
escritórios e serviços de apoio à área de Retalho da Sonae, no 
Parque de Negócios das Empresas Sonae. 

Actividades
Concebido e construído com as mais avançadas tecnolo-
gias de eficiência ambiental, de acordo com as directrizes 
de metodologia LEED, o SMBC é capaz de proporcionar aos 
seus ocupantes um ambiente interior saudável e confortável. 
Destinando-se, em primeira instância, aos seus utilizadores, 
os impactes positivos alargam-se a um leque mais vasto de 

stakeholders, desde logo, todos os gestores e demais respon-
sáveis pela construção de edifícios na Sonae, para quem este 
edifício pode servir como fonte de inspiração. Por sua vez, as 
universidades que, através de visitas guiadas no Sonae Maia 
Business Center, consideram este edifício como um case study 
a apresentar aos alunos, bem como as empresas com respon-
sabilidades no sector imobiliário que frequentemente visitam 
o edifício.

O processo de certificação do SMBC teve início em 2007, 
tendo sido definido como objectivo a certificação LEED. 

Após os requisitos do LEED terem sido adaptados ao edi-
fício e transformados em instruções técnicas integráveis nos 
cadernos de encargos, entre 2008 e 2010, ano em que a cer-
tificação foi concluída, o processo foi gerido e foram produzi-
das as evidências de conformidade exigidas pelo LEED. 

Para atingir este nível de certificação, o edifício teve de 
respeitar dezenas de requisitos relativos a cinco vertentes fun-
damentais da Sustentabilidade Ambiental: Energy & Atmos-
phere, Water Efficiency, Materials & Resources, Sustainable Sites 
e Indoor Environmental Quality.

De referir que à data da certificação do Sonae Maia Busi-
ness Center, em 2010, apenas 1 700 edifícios, o que corres-
ponde a 5%, haviam conquistado o nível GOLD do sistema 
LEED, em todo o mundo. 

 
As práticas verdes mais inovadoras 
Cumprindo os objectivos a que se propôs desde o início, o 
SMBC garante o respeito pelos recursos naturais, através da 
implementação de medidas de minimização efectiva dos im-
pactes ambientais, que se reflecte, em termos quantitativos, 
ao nível da redução significativa do consumo de energia e 
de água e de uma optimização ao nível da valorização de 
resíduos. 

Através de um sistema de iluminação inteligente, que se 
ajusta automaticamente em função das condições de luz na-
tural e de ocupação, foi possível atingir uma redução de 50% 
no consumo de energia para iluminação interior. Para a efici-
ência energética do SMBC contribuem também os elevadores, 
equipados com um avançado sistema de gestão de trajectos 
que garante uma deslocação rápida para o destino, sendo o 
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aquecimento e o arrefecimento deste edifício garantidos por 
calor excedentário de um processo industrial de geração de 
electricidade. 

Um dos desafios colocados prendeu-se com o facto de 
o LEED valorizar a utilização de revestimentos de coberturas 
“frios”, que não aquecem devido à incidência da radiação so-
lar, permitindo poupar energia nos sistemas de arrefecimento 
e minimizar os impactes do edifício sobre o microclima. Para 
garantir a conformidade com este requisito LEED foi necessá-
ria a aquisição de uma tinta específica na Grécia, na medida 
em que não era possível encontrar resposta no mercado por-
tuguês. 

No SMBC o consumo de água potável é 40% inferior ao 
de um edifício convencional com o mesmo tipo de uso, na 
medida em que são utilizados equipamentos eficientes, como 
torneiras de baixo fluxo com controlo automático por infra-
vermelhos, bem como um sistema de reciclagem da água de 
lavatórios e chuveiros que, após passar por um sistema de 
tratamento, é 100% reutilizada nas descargas sanitárias. 

A utilização da cobertura do edifício como uma enorme 
“bacia” de captação de água da chuva, para posterior uti-
lização na irrigação e em lavagens, também contribui para 
a diminuição do consumo de água e permite a redução em 
95% dos caudais dos escoamentos de água pluvial em caso 
de chuvada forte, minimizando o risco de inundações. 

No que respeita à valorização de resíduos, de destacar 
que, dos resíduos resultantes da construção, 90% foi reapro-

veitado no local ou reciclado e 95% das madeiras utilizadas 
são provenientes de florestas com gestão sustentável. 

O Sonae Maia Business Center disponibiliza ainda estacio-
namento prioritário para automóveis ecoeficientes e um auto-
carro que liga o edifício às estações de metro mais próximas. 

Ambiente interior saudável
O conforto e o bem-estar visual dos ocupantes são verten-
tes fulcrais do ambiente interior do SMBC. Aqui trabalham 
diariamente cerca de 650 colaboradores permanentes e 600 
ocasionais e, destes, 95% possui acesso a luz natural e vista 
para o exterior. Podem desta forma sentir as oscilações da luz 
do dia e “deambular” pela paisagem, condição indispensável 
ao conforto dos colaboradores, bem como benéfica para a 
saúde dos mesmos. 

De realçar igualmente a acústica do edifício, cujos impac-
tes são minimizados com um sistema de ar condicionado si-
lencioso e a qualidade do ar altamente privilegiada no seu 
interior. A totalidade das tintas, colas, vedantes e alcatifas 
possuem um teor muito baixo de produtos químicos nocivos 
e os filtros de elevada eficiência garantem a limpeza do ar 
insuflado. 

De referir ainda a existência de um espaço pressurizado 
para evitar a passagem de ar poluído dos parques de estacio-
namento para o interior do edifício. 
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Sonae SIERRA

LeiriaShopping

Construção de centros 
comerciais Sustentáveis

EMPRESA
A Sonae Sierra é a especialista internacional em centros co-
merciais. Apresenta uma abordagem única ao negócio que 
integra a propriedade, promoção e gestão de centros comer-
ciais, reforçada pela prestação de serviços a terceiros suporta-
dos no conhecimento e experiência que acredita ajudarem a 
criar destinos de eleição para os consumidores. 

As operações da Sonae Sierra estendem-se a dois conti-
nentes e a oito países. No total, a 31 de Dezembro de 2010, 
a Empresa detinha 51 centros comerciais e geria mais 17 cen-
tros, propriedade de entidades terceiras, com uma Área Bruta 
Locável (ABL) de mais de 2,2 milhões de m2 que receberam 
um total de 431 milhões de visitas.

Em termos globais, tem ao seu serviço 1 106 colaborado-
res directos, apresentando um resultado líquido operacional 
(EBITDA - IAS) de 123,4 milhões de euros e mais de 8 500 
contratos estabelecidos com lojistas. 

ENVOLVIMENTO
Os desafios enfrentados em 2010 não demoveram o entusias-
mo e tão pouco fizeram afastar a Empresa dos seus princípios 
e valores corporativos. A sua missão continua focada na cria-

ção e desenvolvimento de valor superior para as principais 
partes interessadas ao seu negócio – accionistas, investidores, 
lojistas, comunidades e visitantes, colaboradores – contribuin-
do em simultâneo para o Desenvolvimento Sustentável.

Apesar das dificuldades e do período desafiante para as 
empresas no geral e para a Sonae Sierra em particular, a Res-
ponsabilidade Corporativa (RC) continua a fazer parte da es-
tratégia global da Empresa, sendo as principais áreas de im-
pacte Ambiental e Social do seu negócio geridas através de 
um sistema de gestão de RC que permite alcançar melhorias 
e um equilíbrio contínuo a este nível. 

É com base nesta estratégia, missão e valores que a Empresa 
continua empenhada em preservar o Ambiente para as gera-
ções actuais e futuras, utilizando progressivamente a eficiência 
ambiental como ponto de referência para a gestão e a compe-
titividade e demonstrar à indústria que a integração dos aspec-
tos ambientais, sociais e económicos, na actividade da Empresa 
são a base de um negócio sustentável de longo prazo. 

De referir ainda que a Sonae Sierra foi a primeira empresa 
no seu sector de actividade a obter a certificação ISO 14001 
e OHSAS 18001 para os Sistemas de Gestão Corporativos de 
Ambiente e de Segurança e Saúde, abrangendo a totalidade 
das actividades da Empresa na Europa e no Brasil.
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PROJECTO
A integração da Sustentabilidade no negócio da Sonae Sierra 
sempre foi um elemento caracterizador da sua actividade e 
encontra-se mais uma vez patente num dos projectos inau-
gurados pela Empresa. O centro comercial LeiriaShopping foi 
inaugurado em Março de 2010, e foi desenvolvido com base 
nos mais elevados padrões de Sustentabilidade. 

No que respeita ao pilar social e económico este cen-
tro, com um investimento total de 79 milhões de euros, 
representa uma forte revitalização da economia local atra-
vés da criação de emprego, a contratação de fornecedores 
locais e a inclusão de lojistas e franchisados locais que na 
sua totalidade representam 23% do tenant mix do centro. 
A contratação de fornecedores locais reveste-se de especial 
importância dado que, por um lado permite criar riqueza 
na economia local e por outro minimiza os impactes am-
bientais da actividade da Sonae Sierra. Todos os materiais 
de acabamento usados no LeiriaShopping provêm da região 
e 73% dos produtos de madeira adquiridos são de fontes 
sustentáveis certificadas.

A arquitectura do centro é inspirada nas paisagens e cultura 
locais da região de Leiria: a sua robusta floresta de pinheiros, o 
relevo da faixa costeira e o fabrico de vidro tradicional local. 

Este centro obteve a certificação de acordo com a nor-
ma UNE 170001-2:2001 relativa à gestão da acessibilidade 
global. A implementação desta norma vem permitir garan-
tir que, para além dos requisitos legais, as acessibilidades do 
centro comercial são facilitadas para as pessoas com mobili-
dade condicionada.

O LeiriaShopping foi o primeiro centro comercial na Euro-
pa a receber a certificação OHSAS 18001 pela qualidade dos 
níveis de Saúde e Segurança durante a fase de construção. 

No que respeita ao pilar ambiental a equipa de projec-
to garantiu a conformidade com 100% das recomendações 
aprovadas resultantes da Avaliação Preliminar de Ambiente 
do LeiriaShopping, que incluía medidas para reduzir o ruído e 
a poluição no Ambiente envolvente.

Este centro comercial inclui adicionalmente um conjunto 
de medidas de poupança de energia, nomeadamente a uti-
lização de motores eléctricos de alta eficiência, sistemas de 
free-cooling e de recuperação de calor e aproveitamento de 
energia solar para aquecimento de águas sanitárias, sistemas 
de iluminação e ventilação eficientes e materiais altamente 
isolantes para minimizar as perdas de calor. O centro comer-
cial foi classificado como edifício de classe “A” em termos de 
desempenho energético, de acordo com a certificação euro-
peia de desempenho energético de edifícios.

Foram também implementadas medidas de minimização 
de consumos de água que se traduziram na utilização de 
águas subterrâneas e das chuvas, em sistemas de irrigação 
e equipamentos mais eficientes, nomeadamente urinóis que 
não recorrem à utilização de água, autoclismos mais eficien-
tes e redutores de caudal nas torneiras.

Durante a fase de construção este centro comercial obteve 
uma taxa de reciclagem de 68%. De forma a minimizar o 
impacte deste centro na fase de operação, o mesmo foi equi-

pado com soluções inovadoras para a separação dos resíduos 
gerados no centro.

Por último, o LeiriaShopping foi ainda certificado de acor-
do com a norma ISO 14001 pela gestão ambiental durante a 
fase de construção.

RESULTADOS
Apesar das dificuldades e constrangimentos sentidos duran-
te o ano de 2010, a Sonae Sierra inaugurou o centro comer-
cial LeiriaShopping com 100% da ABL ocupada na abertura 
e concluiu as renovações e expansões planeadas. 

Este centro representa um contributo significativo para o 
portefólio da Sonae Sierra, tendo criado mais de 1 480 postos 
de trabalho locais e contribuído para estabelecer inúmeras 
novas relações com uma variedade de fornecedores locais.

A equipa de projecto esforçou-se por conceber e imple-
mentar um conjunto de medidas de eficiência ambiental, 
nomeadamente no que respeita a energia, água e resíduos. 
Estas medidas de concepção foram desenvolvidas em con-
formidade com as normas ambientais da Sonae Sierra e re-
presentam:

› Uma redução anual do consumo de 1 785 000 kWh, face 
às soluções habitualmente existentes no mercado. Este valor 
corresponde a uma poupança estimada de 125 mil euros;
› Uma redução anual de 1 931 toneladas de CO

2 de gases 
com efeito de estufa quando comparado com um edifício 
normal; 
› Uma redução anual de 13 500 m3 no consumo de água, 
que representa uma poupança estimada de 26 mil euros. 

Para além dos impactes positivos no Ambiente, a imple-
mentação destas medidas permite também reduzir significa-
tivamente os encargos comuns do centro comercial, pagos 
pelos lojistas. 

Um bom trabalho em equipa, aliado a uma estratégia e 
missão que concilia os três pilares da Sustentabilidade, é fun-
damental para o desenvolvimento de um centro comercial sus-
tentável que coloca as compras e o lazer sob o mesmo tecto. 

www.sonaesierra.com/pt-PT/homepage.aspx
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SOVENA

Sustentabilidade económica e ambiental  

Prosperidade no sequestro 
de carbono

EMPRESA 
Com 30 anos de história, o grupo Sovena é a segunda maior 
empresa mundial de produção de azeites e o maior fornece-
dor de marcas de distribuição do mundo. O grupo empresa-
rial português pertencente à Nutrinveste, holding do grupo 
Jorge Mello para o sector agro-alimentar, integra quatro áreas 
de negócio inter-relacionadas – agricultura, sementes, bens 
de consumo e biodiesel – sendo que a principal, a agricultu-
ra, dedica-se à exploração de olivais, na sua grande maioria 
olivais próprios, bem como à gestão dos lagares da empresa. 
Trata-se de um projecto com presença em Portugal, Espanha 
e Marrocos, e que totaliza um olival com cerca de 12 mil 
hectares, dos quais cerca de 10 mil hectares estão situados 
em Portugal, fazendo deste último o maior olival individual 
do mundo. 

Esta cadeia de valor traduz-se em mais de dez marcas de 
óleos e azeites vendidos em 70 países, atingindo actualmen-
te uma facturação anual próxima dos mil milhões de euros. 
A marca mais emblemática do grupo, e a que mais beneficia 
do projecto agrícola – Oliveira da Serra –, tem liderado a 
inovação nos azeites em Portugal e consagrou-se, em 2009, 
como a marca líder no consumo dos lares portugueses. Os 
azeites Oliveira da Serra representam a crença de que é pos-
sível fazer com que o olival e o azeite em Portugal nasçam 
de novo, e que o nosso país poderá voltar a ser um grande 
produtor de azeite. O novo lagar, em Ferreira do Alentejo, 
inaugurado em 2010 é a melhor concretização dessa vonta-
de de renovação.

ENVOLVIMENTO
Nos últimos 20 anos o olival português atingiu os níveis má-
ximos de abandono essencialmente devido à sua insusten-
tabilidade económica relacionada com o tipo de exploração 
agrícola ainda tradicional. Para contrariar esta tendência, a 
Sovena, através da joint-venture Elaia, apostou fortemente na 
aquisição de terrenos agrícolas alentejanos e transformou-os 
em olivais modernos onde as tecnologias mais avançadas são 
aplicadas, desde a rega gota-a-gota até à apanha da azeitona 
totalmente mecanizada, que para além de diminuir o tempo 

desde a apanha até ao processamento da azeitona, garante a 
melhor qualidade de todos os azeites.

Para a indústria agro-alimentar, as alterações climáticas – 
e, por inerência, as emissões de gases com efeito de estufa 
(GEE ou carbono) associadas ao desenvolvimento da sua acti-
vidade – são hoje um tema essencial. 

A oliveira é uma árvore mediterrânica que, apesar de rús-
tica, precisa de determinadas características climáticas para 
poder produzir com qualidade. Características essas que as 
alterações climáticas estão neste preciso momento a pôr em 
risco, e como consequência, a comprometer as condições es-
senciais para a criação de azeites da marca Oliveira da Serra.

Atenta a este contexto, e num momento em que aposta 
na expansão da sua capacidade de produção própria através 
da exploração directa de áreas de olival, a Sovena decidiu em 
2009 estudar o seu impacte ao nível das emissões de carbono 
de forma a poder praticar uma gestão consciente que permi-
tisse garantir um impacte positivo em termos ambientais.

Este projecto de avaliação do balanço líquido de carbo-
no do negócio de azeites foi o primeiro a nível mundial ser 
levado a cabo por uma marca deste sector. Neste âmbito foi 
realizado um inventário exaustivo das emissões associadas às 
actividades desenvolvidas nesta área de negócio ao que foi 
deduzido o sequestro biológico de carbono induzido nas suas 
áreas de olival.

No sentido de se avaliar um modelo de negócio que cum-
prisse com os objectivos ambientais da Sovena foi ainda feita 
uma projecção da evolução do balanço líquido de carbono 
a 4 anos.

ACTIVIDADES

Balanço Liquido de Carbono 
Para apurar o Balanço Liquido de Carbono da Sovena, foram 
utilizadas as melhores metodologias disponíveis para a elabo-
ração de inventários corporativos de emissões (The GHG Pro-
tocol) e para a quantificação de ganhos e perdas de carbono 
associados a actividades do uso do solo e alterações do uso do 
solo (Guidelines Intergovernmental Panel on Climate Change). 
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Foram aplicados factores de emissão específicos para cada 
uma das geografias em que a empresa opera e seleccionado 
um valor de referência para a taxa de sequestro de carbono, 
adequado à realidade dos olivais Sovena e baseado nos mais 
recentes estudos científicos publicados.

De acordo com o estabelecido no quadro metodológico, 
a análise abrangeu todas as empresas do grupo Sovena cuja 
actividade esteve, em 2009, total ou parcialmente afecta à 
gestão de olivais e lagares, e à aquisição, loteamento, proces-
samento, embalamento e comercialização de azeites. Foram 
consideradas as diferentes fases da cadeia de valor do negócio 
(olivais, lagares, sourcing, fábricas, distribuição e actividades 
administrativas), incluindo as actividades que, embora não 
desenvolvidas directamente pela Sovena, são por si contra-
tadas (tais como o transporte pesado de matéria-prima e 
produto acabado e a operação de máquinas para colheita de 
azeitona própria, entre outros).

Para a projecção do período de 2010-2014 manteve-se 
o quadro metodológico utilizado na análise realizada para o 
ano de 2009. A quantificação de emissões foi efectuada de 
acordo com o The GHG Protocol e utilizou factores de emissão 
específicos de cada uma das geografias onde se desenvolve 
a actividade Sovena Azeites. A quantificação do sequestro e 
perdas de carbono nas áreas de olival seguiu a abordagem 
metodológica definida pelo Intergovernmental Panel on Clima-
te Change (IPCC) para actividades relacionadas com uso do 
solo, alterações do uso do solo e florestas. 

RESULTADOS
Os resultados foram francamente animadores, colocando a So-
vena como uma referência na gestão corporativa do carbono. 

De acordo com os resultados da projecção, entre 2009 e 
2014 o balanço líquido de carbono Sovena Azeites apresenta 

sempre valores negativos, o que significa que a retenção de 
carbono suplanta as emissões. E se em 2009 a retenção de 
CO2 nas áreas de olival Sovena foi já superior à emissão na 
cadeia de valor dos azeites, sendo o valor do balanço líquido 
de carbono de – 3 031 t CO2e, no período 2012-2014, o valor 
médio do balanço líquido é de cerca de -53 000 t CO2e/ano, 
sendo o sequestro anual nas áreas de olival cerca de 2,5 vezes 
superior às emissões.

Para além do contributo decisivo da expansão da área de 
olival próprio na melhoria do balanço líquido de carbono do 
grupo Sovena, importará adiantar, também, a influência po-
sitiva de outras variáveis determinadas por alterações introdu-
zidas na própria configuração do negócio, tais como decisões 
industriais que irão encurtar as distâncias médias percorridas 
por kg de azeite, quer no abastecimento em sourcing, quer na 
distribuição no mercado, ou seja, permitirá desde logo que 
o processo de distribuição contribua para a diminuição de 
emissões através da redução da quilometragem feita pela sua 
frota automóvel. 

Orgulhosa da posição privilegiada que ocupa no quadro 
do desafio colocado à comunidade global de reduzir, rápida 
e drasticamente, as emissões de gases com efeito de estufa, a 
Sovena nem por isso deixa de estar consciente da importân-
cia de continuar a investir no contínuo aprofundamento das 
melhores práticas ambientais tendo por isso assumido uma 
série de práticas que permitem maximizar a preservação de 
recursos vitais para a sua actividade, como o solo e a água. 
Praticas essas que surgem como extensões naturais dos inves-
timentos e não como meros investimentos autónomos numa 
abordagem à Sustentabilidade Ambiental que nunca se afasta 
de um princípio vital para a saúde da empresa, a sua Susten-
tabilidade económica e a do sector do azeite em Portugal.

www.sovenagroup.com
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VIEIRA DE ALMEIDA & ASSOCIADOS

Responsabilidade Social na Comunidade Jurídica 

Pro Bono, voluntariado e 
responsabilidade ambientaL
Empresa
A Vieira de Almeida & Associados (VdA) é hoje uma das fir-
mas portuguesas independentes de referência. Com cerca de 
200 colaboradores, entre advogados e suporte administrativo 
(incluindo vinte sócios), dispõe de escritórios em Lisboa, no 
Porto e no Funchal, encontrando-se ainda presente em Ma-
puto e em Luanda. 

A VdA é uma firma full service com vocações sectoriais 
específicas, designadamente nos sectores financeiro, saúde, 
telecomunicações e infra-estruturas. Tem ainda forte presen-
ça noutros sectores, designadamente da energia, transportes, 
TI’s, turismo e imobiliário.

Envolvimento
O Projecto Pro Bono e Responsabilidade Social 
Ao longo dos últimos anos, a VdA esteve envolvida, de forma 
crescente, em diversas actividades Pro Bono, essencialmente 
traduzidas na prestação de serviços jurídicos a diversas orga-
nizações que apoiam pessoas carenciadas ou que desenvol-
vem uma acção social, cultural ou educacional relevante.

Em 2008, a Firma decidiu proceder à institucionalização 
de um Projecto de Pro Bono e Responsabilidade Social, que 
procura dar uma resposta institucional ao imperativo ético e 
social de contribuir para um melhor acesso à justiça e a servi-
ços jurídicos de qualidade por parte daqueles que não podem 
suportar os custos de tal acesso e por parte das organizações 
que têm por missão o desenvolvimento de projectos social-
mente relevantes.

Trata-se de um projecto estruturante do posicionamento 
da VdA no mercado e pretende representar um contributo 
forte, empenhado e continuado à comunidade onde se inse-
re, através do envolvimento de toda a equipa em torno de um 
objectivo comum e solidário.

Actividades
O Projecto está estruturado, em termos gerais: 

(i) na adopção de uma política Pro Bono e Responsabilida-

de Social que define um conjunto de regras orientadoras 
tanto do trabalho jurídico Pro Bono, como da implemen-
tação de outros projectos de Responsabilidade Social (in-
cluindo Voluntariado). 
Por referência a este política, é estabelecido o orçamento 
anual composto por uma contribuição financeira e por um 
significativo número mínimo de horas a serem despendi-
das pelos colaboradores da Firma nestas actividades, ten-
do em vista o alinhamento com as best pratices internacio-
nais – 3% do total das horas da Firma; 

(ii) na aprovação anual de um programa Pro Bono e Res-
ponsabilidade Social, que estabelece os objectivos anuais a 
alcançar, definindo os projectos e iniciativas a desenvolver 
para a prossecução dos mesmos e estabelecendo as res-
pectivas métricas de avaliação;
 
(iii) na existência de um Comité Pro Bono, responsável pelo 
planeamento, definição e execução deste programa e pela 
execução daquela política. 

Em termos gerais, o programa Pro Bono e Responsabilidade 
Social da VdA tem-se desenvolvido em dois eixos fundamen-
tais: Responsabilidade Ambiental e Responsabilidade Social.

Responsabilidade Ambiental
Relativamente à Responsabilidade Ambiental, a VdA tem em 
implementação um projecto interno de Desenvolvimento 
Sustentável e ecoeficiência – o Projecto Verde – que visa tor-
nar a Firma mais responsável do ponto de vista ambiental, 
utilizando menos materiais e energia e diminuindo o impacte 
ambiental da sua actividade. Através da adopção de um con-
junto de medidas adequadas e da indução de boas práticas 
junto dos seus colaboradores, a VdA tem como objectivo a 
obtenção do estatuto “carbon neutral”.

Este projecto foi implementado como um programa de 
gestão de emissões de carbono estruturado com acções a 
desenvolver num horizonte de médio prazo, com uma abor-
dagem faseada, tendo em 2010 sido concluída a 1.ª fase 
de implementação e que se traduziu, em termos gerais, na 
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aplicação de diversas medidas de redução do consumo de 
recursos naturais e desperdícios e de promoção da eficiência 
energética. Foi ainda iniciado um programa anual de com-
pensação de emissões gasosas inevitáveis que se traduz na 
plantação de árvores na Tapada Nacional de Mafra.

Responsabilidade Social - Empreendedorismo, Inovação 
Social e apoio à Comunidade
No que concerne à Responsabilidade Social, a VdA tem esta-
do envolvida, de forma crescente, em diversas actividades de 
trabalho jurídico Pro Bono e de Voluntariado Empresarial.

A VdA celebrou, nomeadamente, diversas parcerias com 
várias Instituições Particulares de Solidariedade Social (IPSS), 
ONGD e outras instituições sem fins lucrativos, tais como, a 
Entrajuda, a Junior Achievement Portugal, a Tese, a APTT1/Di-
ferenças, o Centro Português de Fundações, a Associação Na-
cional de Direito ao Crédito (Microcrédito), o Banco Farma-
cêutico, a Fundação Infantil Ronald MacDonald, a Associação 
Raríssimas e a ENAP – Rede Europeia Anti-Pobreza, entidades 
às quais presta trabalho jurídico Pro Bono numa base regular e 
com as quais desenvolve acções de Voluntariado.

Ainda no que respeita a parcerias instituídas no âmbito 
do seu programa Pro Bono, é de salientar o protocolo de co-
laboração assinado entre a VdA e a sociedade de advogados 
Miranda, Correia, Amendoeira & Associados, o qual pretende 
gerar sinergias e potenciar o efeito do apoio jurídico Pro Bono 
na comunidade. No âmbito desta parceria têm vindo a ser 
prestados serviços jurídicos em regime de Pro Bono a diversas 
instituições associadas da CNIS (Confederação Nacional das 
Instituições de Solidariedade) e da Plataforma ONGD.

Ainda no âmbito da Responsabilidade Social, a VdA tem 
promovido um crescente número de acções de Voluntariado 
– incluindo uma acção anual de team building solidário – que 
envolvem todos os colaboradores da Firma, juristas e não juris-
tas, e que visa garantir que todos possam dedicar algum do seu 

tempo a realizar actividades (não jurídicas) que tenham impac-
te positivo na comunidade. Neste contexto, todos os anos de-
zenas de colaboradores da VdA são voluntários nas escolas, nos 
programas da Junior Achievement Portugal, tendo já inspirado 
mais de cinco mil alunos a serem mais empreendedores.

A VdA é associada do BCSD Portugal – Conselho Empresa-
rial para o Desenvolvimento Sustentável e do GRACE – Grupo 
de Reflexão e Apoio à Cidadania Empresarial.

Resultados
As actividades desenvolvidas em 2010 centraram-se essencial-
mente em quatro vectores: (i) na angariação de projectos de 
Inovação Social e de Empreendedorismo Social e na intensifica-
ção das parcerias deste tipo, que já vinham sendo desenvolvidas 
em anos anteriores, (ii) no fortalecimento do Projecto Verde, (iii) 
no desenvolvimento da actividade de prestação de serviços ju-
rídicos Pro Bono, traduzida essencialmente no incremento do 
apoio jurídico a diversas instituições de solidariedade social e 
ONG e (iv) no desenvolvimento de acções de Voluntariado 
abertas à participação de todos os colaboradores da Firma.

Em 2010, a VdA apoiou 44 instituições, prestou 3920 
horas de trabalho jurídico Pro Bono, e despendeu 840 horas 
com actividades de Voluntariado, que se traduziram essencial-
mente na realização dos programas da Junior Achievement, em 
acções de team building solidário e na plantação de árvores na 
Tapada de Mafra.

Desafios
Para 2011 os objectivos passam por prestar 5200 horas de 
trabalho jurídico Pro Bono e de dedicar pelo menos 1100 ho-
ras a projectos de Voluntariado.

www.vda.pt



utilitários
Projectos, livros, websites e uma agenda de eventos... Sugestões 

para ter em conta na hora de repensar a Sustentabilidade.
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O projecto OiLCA é um projecto internacional por iniciativa 
comunitária Interreg IVB SUDOE. Afirma melhorar a compe-
titividade do sector oleíco da região sudoeste Europeia que 
congrega Espanha, Portugal e o Sul de França, baseando-se 
na Análise de Ciclo de Vida (ACV) e na Análise de Custos 
para identificar as oportunidades de optimização da produ-
ção de azeite.

O objectivo é a melhoria da competitividade e a redu-
ção da pegada de carbono do sector do azeite, mediante 
a optimização da gestão de resíduos e implementação de 
uma ecoetiqueta. São parceiras deste projecto as seguintes 
entidades: Associação de Olivicultores de Trás-os-Montes 
e Alto Douro de Mirandela Centro de Innovación y Tec-
nología del Olivar y del Aceite de Mengibar, a Fundació 
CTM - Centre Tecnològic de Barcelona, o Centro para a 
Valorização de Resíduos de Guimarães, o Instituto Andaluz 
de Tecnología de Sevilha e o Laboratoire de Chimie Agro-
insdustrielle de Toulouse.

 
Mais informações em 
www.oilca.eu/pt

No âmbito da sua política de mecenato, a EDP lança a 
segunda edição do Programa “Livros com Energia”, com 
um montante global de 60 mil euros para apoiar a edição 
de livros de temáticas relacionadas com a energia e do 
ambiente, abrangendo áreas do conhecimento que vão 
desde as tecnologias à biodiversidade, da ciência à polí-
tica, da história às estratégias para um futuro energético 
e ambiental sustentável. Até 22 de Julho estão abertas as 
candidaturas.

Em 2010, foram seleccionadas 12 obras para serem apoia-
das ao abrigo deste programa tendo sido recebidos 22 pro-
jectos de livro, os quais foram analisados e avaliados por um 
júri com base em critérios como a relevância e originalidade 
da obra.

Mais informações em 
www.edp.pt

A Agência Portuguesa do Ambiente, em colaboração com o 
Departamento de Prospectiva e Planeamento e Relações In-
ternacionais, a Direcção Geral das Actividades Económicas, 
o BCSD Portugal Conselho Empresarial para o Desenvolvi-
mento Sustentável e o Grupo GCI – Gestão de Comunicação 
Integrada, instituiu o Prémio de Inovação para a Sustentabi-
lidade em Portugal, no âmbito dos European Business Awards 
for the Environment, de periodicidade bienal, com o objectivo 
de reconhecer e premiar empresas públicas e privadas, que 
se distingam pelo seu desempenho e/ou práticas inovadoras 
no domínio do desenvolvimento sustentável, conseguindo 
conciliar o sucesso económico e a protecção do ambiente.

As empresas portuguesas galardoadas com o Prémio de 
Inovação para a Sustentabilidade, edição 2011, configura-
rão a candidatura nacional aos European Business Awards for 
the Environment, promovidos em 2012 pela Comissão Eu-
ropeia.

Mais informações em 
ebae@apambiente.pt

A Campanha Cidades Justas, que tem como entidades coor-
denadoras o IMVF – Instituto Marquês de Valle Fôr e Objecti-
vo 2015 – Campanha do Milénio das Nações Unidas, preten-
de encorajar os municípios portugueses a seguir um percurso 
para a Sustentabilidade nas suas dimensões social, ambiental 
e económica. Um caminho de transparência, de participação 
e de inclusão dos vários agentes que fazem o futuro dos terri-
tórios. O objectivo: promover cidades de oportunidades para 
todas e para todos. A Campanha Cidades Justas ajudará a 
potenciar o trabalho já desenvolvido pelos municípios por-
tugueses, colocando-os em rede com outras iniciativas exis-
tentes e divulgando e partilhando as boas práticas alcançadas 
localmente, conferindo-lhes visibilidade acrescida. 

Mais informações em 
www.cidadesjustas.org

Projectos

›› Prémio de Inovação para 
a Sustentabilidade - EBAEpis 

›› Cidades Justas: Construir 
a Sustentabilidade

›› OiLCA – Olive Oil Life Cycle 
Assessment 

›› Livros com Energia

Cinco passos para participar

1.	 Aderir: em www.cidadesjustas.org ou contactando a Coordenação da 

campanha através do e-mail info@cidadesjustas.org 

2.	 Identificar: o ponto focal e técnicos da autarquia a que se junta um grupo de 

acompanhamento local (sociedade civil) - que acompanharão o projecto. 

3.	 Formar: formação base nas 5 metas, matriz e objectivos da campanha. 

4.	 Diagnosticar: aplicação de matriz de diagnóstico nas cinco áreas e de-

senvolvimento de plano de acção específico para cada autarquia. 

5.	 Assinar: assinatura, por cada autarquia, de um Compromisso Político 

com Plano de acção anexo à “Declaração [Cidade] Mais Justa”.
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Portal da Construção Sustentável 
O site da Construção Sustentável 
pretende ser uma ferramenta ao 
serviço do avanço mais sustentá-
vel do sector da construção. As-
sim, com base na disponibilidade 
de informações sobre o sector da 
Construção em Portugal, são pro-
movidas boas práticas na constru-

ção e reforma de edifícios. Os grandes objectivos são inverter a 
tendência actual do sector que privilegia a construção em de-
trimento da renovação e tornar-se uma base de dados aberta 
para recursos relacionados com técnicas, materiais e ferramen-
tas sustentáveis.
www.csustentavel.com 

Ano Internacional das Florestas
Promove a divulgação das activi-
dades que estão a ocorrer em 2011 
no âmbito desta comemoração. 
Também aqui poderá encontrar 
fotografias de eventos promovidos 
no âmbito das comemorações, ví-
deos de divulgação e sensibiliza-

ção, além de todas as notícias relacionadas com o tema. 
www.florestas2011.org.pt 

Sociedade Portuguesa da Quí-
mica
Acompanhe a agenda de eventos 
relacionados com as comemora-
ções do Ano Internacional da Quí-
mica em Portugal no site da Socie-
dade Portuguesa da Química.
www.spq.pt

Autoridade Florestal Nacional
A Autoridade Florestal Nacional 
(AFN) é o serviço executivo do Mi-
nistério da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas res-
ponsável pela concepção, execução 
e avaliação das políticas florestal, 
cinegética e aquícola das águas in-
teriores. Encontre neste site todos os 

instrumentos, documentos e políticas para as Florestas em Portu-
gal.
www.afn.min-agricultura.pt

VER – Valores, Ética e Respon-
sabilidade 
Trata-se de um portal que tem 
como objectivo disponibilizar um 
serviço de referência para a comu-
nidade empresarial de língua por-
tuguesa com enfoque principal na 
promoção e defesa da ética e da 
responsabilidade social das empre-

sas e dos seus gestores. Para além de informar, o VER estimula o 
envolvimento activo dos seus subscritores em torno de grandes 
temáticas, nomeadamente a Ética, a Responsabilidade nas suas 
diversas áreas, a Inovação, a Liderança, o Empreendedorismo e o 
Desenvolvimento Pessoal e quaisquer outros temas que estejam 
relacionados, de forma directa ou indirecta, com as empresas e a 
actividade dos seus gestores e colaboradores.
www.ver.pt

Ano Internacional da Química
Neste site os interessado são cha-
mados a partilhar as suas ideias 
e projectos para a celebração de 
2011 enquanto Ano Internacional 
da Química. Conheça aqui que 
entidades em Portugal estão a di-
namizar acções integradas nesta 
comemoração.

www.chemistry2011.org 

CSR Europe
A CSR Europe, constituída em 1995, 
é uma rede europeia que funciona 
como plataforma para as empresas e 
seus stakeholders para o intercâmbio 
e cooperação. Este portal, de referên-
cia para as empresas europeias em 
questões de Responsabilidade Social, 
inclui estudos de casos, publicações, 

actividades em curso e banco de dados para pesquisa. 
www.csreurope.org 

Ano Europeu do Voluntariado e 
Cidadania Activa
Neste site para além da habitual 
agenda de actividades, poderá co-
nhecer as histórias de voluntários 
contadas na primeira pessoa.
http://europa.eu/volunteering/pt-pt

Sites
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Green Consumerism: An A-to-Z Guide  
Ano 2011 › Editora SAGE
Autor Juliana Mansvelt

Através de 150 entradas Green Consume-
rism: An A-to-Z Guide oferece uma análise 
que reflecte a diversidade de opiniões e de 
debates em torno do conceito do Consumis-
mo. Além dos artigos, que incluem referên-

cias cruzadas e sugestões de leitura complementar, os elementos 
pedagógicos deste produto exclusivamente electrónico, inclui ain-
da um guia do leitor, guia de recursos e glossário, entre outros.

Lucrar na Crise
Ano 2010 › Edição de autor
Autor Filipe Castro Soeiro e Jack Soifer

Este manual dá aos empreendedores, a 
visão e o instrumental necessários, para 
ajustarem a estratégia e organizarem a 
produção, a venda e a exportação dos 

seus produtos e serviços em nichos de mercado em que ainda 
somos competitivos. Em capítulos como Aquacultura, Indústria 
Semi-rural, Indústria Simples, Turismo/Mar, os autores deta-
lham como lucrar na crise. Finalmente, este livro é uma respos-
ta de quem não se conforma e propõe uma atitude de mudança 
nacional no Empreendedorismo.

Ética, Deontologia e Responsabilidade 
Social
Ano 2010 › Editora Vida Económica
Autor António da Silva Rocha 

A crise económica fez emergir um novo tipo 
de capitalismo que torna a ética profissional, 
empresarial e a responsabilidade social dos 
gestores e das empresas mais crescente e 

pertinente. No que concerne às empresas, estas exigem novos va-
lores, pelo que já não lhes basta ser economicamente fortes. O livro 
reveste a natureza de um manual para quem tem interesse nesta 
matéria e, por isso, elege profissionais e alunos que, como actores, 
nela estão ou virão a estar directa e/ou indirectamente envolvidos.

Livros
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Pinhal das Artes 
Data 29 de Junho a 3 de Julho de 2011

Local Marinha Grande

Organização SAMP (Sociedade Artística e Musical dos Pousos)

Informações http://pinhaldasartes.blogspot.com

Encontro Europeu de Juventude para o Desenvolvimento 
Sustentável
Data 19 a 24 de Julho de 2011 

Local Tallinn, Estonia

Organização Sillamäe Society for Child Welfare and Partners

Informações www.eym2011.eu

2011 International Biodiversity Conference
Data 29 de Julho a 4 de Agosto de 2011

Local Baños, Equador

Organização Spot the Wild Foundation

Informações www.wsfbioconference.org

5.º Workshop Internacional Energias Naturais
Data 5 a 7 de Agosto de 2011

Local Höör, Suécia

Organização Institute of Ecological Technology

Informações www.iet-community.org

XI edição da Feira do Pinhal 
Data 10 a 14 de Agosto de 2011 

Local Oleiros

Organização Câmara Municipal de Oleiros 

Informações www.cm-oleiros.pt

Cimeira Química Sustentável 
Data 16 a 18 de Setembro de 2011 

Local Kingston, Canada

Organização GreenCentre Canada

Informações www.greencentrecanada.com  

Conferência Ecoturismo e Turismo Sustentável
Data 19 a 21 de Setembro de 2011

Local Hilton Head Island, Estados Unidos da América

Organização The International Ecotourism Society

Informações www.ecotourismconference.org

Congresso Internacional Turismo, Lazer e Cultura – Desti-
nos, Sustentabilidade e Competitividade
Data 27 a 29 de Setembro de 2011

Local Coimbra

Organização Universidade de Coimbra

Informações www.uc.pt

GREEN FEST
Data 28 de Setembro a 2 de Outubro de 2011

Local Centro de Congressos do Estoril

Organização Gingco; Centro de Congressos do Estoril; 

Câmara Municipal de Cascais e GCI 

Informações www.greenfestival.pt/2011

FSC Friday 
Data 30 de Setembro de 2011

Local Llanidloes, Powys, Reino Unido

Organização Forest Stewardship Council

Informações www.fsc-uk.org

MIC 2011 – Management International Conference, Ges-
tão  da Sustentabilidade
Data 23 a 26 de Novembro de 2011 

Local Portoroz, Eslovénia

Organização Universidade de Primorska

Informações www.mic.fm-kp.si

Conferência Internacional de Desenvolvimento 
Sustentável
Data 5 a 7 Dezembro de 2011 

Local Putrajaya, Malaysia

Organização Agência Internacional para o Desenvolvimento 

de Ontario

Informações www.ontariointernational.org

Química Verde 2012
Data 20 a 22 de  Março de 2012  

Local Colónia, Alemanha

Organização Applied Market Information Ltd.

Informações www.amiplastics.com

7.ª Conferência Internacional Regeneração Urbana e 
Sustentabilidade
Data 7 a 9 de Maio de 2012 

Local Ancona, Itália

Organização Marche Polytechnic University e Wessex Institu-

te of Technology

Informações www.wessex.ac.uk

4.ª Conferência Internacional Governação, Fraude, Ética 
e Responsabilidade Social Empresarial 
Data 11 a 15 de Junho de 2012 

Local Antalya, Turquia

Organização Trakya University Social Graduate School

Informações www.icongfesr2011.gominisite.com

Agenda








